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“TANTO NEGÓCIO E TANTO NEGOCIANTES”: A CIDADE DE SALVADOR, NA 
COLÔNIA UMA CIDADE COMERCIAL (1750-1808)

RESUMO

Esta dissertação tem por objeto de estudo a atuação dos comerciantes denominados lojistas de

secos e vendedoras (es) de molhados, na cidade de Salvador, no período de 1750 a 1808. A

pesquisa  procurou  discutir  as  atividades  mercantis  desenvolvidas  por  eles,  procurando

observar, em grande parte, suas articulações dentro da economia colonial. Deve-se, em todo

caso,  considerar  determinados  elementos  viabilizadores  das  nossas  análises,  por  exemplo,

quais seriam suas estratégias para buscar crédito, receber e pagar as dívidas, diversificar sua

economia  e  dinamizar  os  espaços  atuantes  mercantis.  Dessa  forma,  analisaremos  as

mercadorias das lojas e vendas, demonstrando haver diferenças de tipos e preços, permitindo

observá-las  dentro das  condições  hierárquicas  na  sociedade colonial,  fazendo com que as

vendas se voltassem mais para o consumo dos pobres e as lojas atendessem aos moradores

dos setores  intermediários.  Além disso,  traçamos um perfil  desses  comerciantes,  os  quais

encontramos  atuando nos regimentos militares, adquirindo as principais vestimentas da Corte

e cadeiras de arruar. Verificaremos como os lojistas e os vendedores se inseriam na camada

social intermediária, não se incluindo no grupo dos mais abonados negociantes na Capitania.

A documentação utilizada para analisar esses comerciantes foram os inventários e testamentos

presentes no Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB).

PALAVRAS-CHAVE: Lojistas; vendedoras; comércio; Salvador Colonial.
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“TANTO NEGÓCIO E TANTO NEGOCIANTES”: THE CITY OF SALVADOR, IN THE 
COLONY A COMMERCIAL CITY (1750-1808)

ABSTRACT

The purpose of this dissertation is to study the activities of merchants named dry and wet

shopkeepers in the city of Salvador, from 1750 to 1808. The research sought to discuss the

mercantile activities developed by them, their articulations within the colonial economy. In

any case, we must consider certain elements that are conducive to our analysis, for example,

what would be their strategies to seek credit, receive and pay debts, diversify their economy

and dynamize the trading venues. In this way, we analyze the merchandise of the stores and

sales, showing that there are differences in types and prices, allowing them to be observed

within the hierarchical conditions of colonial society, causing sales to be turned more towards

the consumption of the poor and the stores serving more to residents of the intermediate

sectors. In addition, we have outlined a profile of these merchants, which we found working

in the military regiments, acquiring the main court dress and chairs of arruar. We will see how

shopkeepers and sellers were inserted in the middle social stratum, were not included in the

group of the most subscribed dealers in the Capitania. The documentation used to analyze

these merchants was the inventories and wills present in the Public Archive of the State of

Bahia.

KEYWORDS – Shopkeepers dry; Sellers wet; Activities mercantile; Salvador Colonial
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1. INTRODUÇÃO

A presente dissertação faz uma análise econômica dos comerciantes que atuaram em

Salvador  no  período  colonial  entre  os  anos  de  1750  e  1808.  Nesses  anos,  dois  eventos

significativos marcaram a situação comercial da Bahia: a política executada pelo Marquês de

Pombal e a abertura dos portos de 1808. Nesse contexto procuramos observar a atuação dos

comerciantes lojistas de secos e as vendedoras (es) de molhados.

Os comerciantes lojistas denominados de secos e as vendedoras(es) ditas de molhados,

representam  categorias  mercantis  atuantes  na  sociedade  soteropolitana  setecentista  e

oitocentista. Essas denominações são advindas da documentação primária coeva, sobretudo

dos  inventários  e  testamentos,  pois,  ainda  que  os  contemporâneos  tenham o  costume de

chamá-los através destes termos, constatamos haver nelas, na parte em que toca aos estoques

das mercadorias, uma variedade de “fazendas secas e molhadas”, estando elas de forma quase

distintas nas lojas e vendas, ou seja, no caso das lojas predominou as mercadorias ditas secas,

destacadamente  tecidos,  enquanto  nas  vendas  são  presentes,  especialmente,  as  fazendas

comestíveis e bebidas.

Sobre essas mercadorias, na época chamadas de fazendas, vamos abordá-las com mais

profundidade mais adiante na presente dissertação. Não somos favoráveis a opinião de Júnia

Furtado,  que  descordando  de  Malfada  Zemello,  não  viu  nos  estoques  a  necessidade  de

distinções  tão  alargadas,  visto  que,  em seu  argumento  apareceu  outros  fatores,  conforme

podemos observar, “a diferenciação entre as lojas e as vendas parece ter sido pela magnitude e

localização  do  estabelecimento  comercial  e  nem  tanto  pelos  estoques  que  vendia”.

(FURTADO, 1999, p. 230-260). Ainda continua: “a diferenciação entre os lojistas de secos e

molhados não foi rígida. Nos estoques arrolados nos inventários e testamentos de vários deles

contavam a presença desses produtos num mesmo estabelecimento”. (FURTADO, 1999, p.

230-260)  A localização é interpretada por Furtado, como as lojas “geralmente estabelecidas

nos perímetros urbanos”, ficando as vendas nos morros dos arraiais mineiros. Esse não foi o

caso do cenário urbano de Salvador, aí encontramos tanto as lojas como as vendas, fixadas

nas ruas e bairros.

Estamos  de  acordo  com  Malfada  Zamello  que,  em  estudo  clássico  sobre  o
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abastecimento  nas  Minas  Gerais  setecentista,  problematizou  e  definiu  essa  questão  de

nomenclatura, procurando distinguir os lojistas como aqueles que vendiam “fazendas secas” e

os  vendedores  como aqueles  que,  além de  venderem mercadorias  denominadas  de  secas,

também  vendiam  as  fazendas  ditas  de  molhados  (ZEMELLA,  1990).  Ora,  para  o  nosso

estudo,  procuramos  distinguir  e  definir  os  lojistas  como  os  comerciantes  que  faziam

negociações com “fazendas secas” e os vendedores com as suas “fazendas de molhados”.

Nosso objetivo busca analisar a atuação dos lojistas de secos e das vendedoras de

molhados através das atividades mercantis desenvolvidas na Salvador colonial, procurando

observar, em grande medida, suas articulações dentro da economia colonial. Devemos, em

todo  caso,  considerar  algumas  questões  viabilizadoras  da  nossa  análise,  entre  elas,  quais

seriam suas estratégias para buscar crédito, diversificar sua atividade e conexões com outras

praças mercantis.

Os temas, comércio e comerciantes do período colonial, há tempo ganharam destaque

no  nosso  cenário  historiográfico  e  suscitaram intenso  debate  na  historiografia  econômica

brasileira.  A esse  respeito  várias  questões  têm  sido  indagadas  e  discutidas,  entre  elas,

destacamos: como se processou a acumulação de riqueza ou de capital mercantil? Indagação

essa que visava  entender  se  a  acumulação foi  realizada por  motivos  existentes  dentro  da

colônia ou fora dela.

A seguir  abordaremos autores  chaves  que discutiram essas  indagações  no bojo  de

questões mais amplas como a evolução e transformação da economia no sentido de evidenciar

o  processo  da  colonização  brasileira,  bem como,  autores  que  trataram do comércio  e  de

comerciantes de modo específico.

 Caio Prado Jr, ao desenvolver  a ideia de o  sentido da colonização,  afirma que a

essência da formação brasileira estaria na disposição da colônia de fornecer mercadorias para

o comércio europeu: açúcar, tabaco, arroz, carne, ouro, diamante, algodão e café. A maior

parte da produção colonial estava voltada para esse sentido. Assim, o negociante português só

estaria  nos  trópicos  visando  à  especulação,  o  interesse  da  realização  de  obter  um  bom

negócio, invertendo seus capitais para a Europa. Dessa forma, havia uma quantidade enorme

de  comissionários,  agentes  comerciais,  atuando  em  nome  de  negociantes  estrangeiros

(PRADO JR, 1965).

Celso Furtado, ao estudar a formação econômica brasileira,  analisou a colonização

através do conceito de sistema colonial, o mesmo utilizado por Caio Prado jr. Entendeu o
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autor a economia do Brasil colonial integrada com as outras economias europeias, isso devido

a plantação dos produtos tropicais, ficando ela dependente do mercado externo. Não havia

autonomia dentro desse sistema, a razão dele existir se constituía como sendo um acréscimo

aos  sistemas  soberanos.  O  mercado  externo  seria  o  elemento  pelo  qual  a  economia  se

dinamizava,  ficando  dependente  do  capital  mercantil  internacional,  sobretudo  dos

exportadores portugueses e holandeses. Procurava dentro do sistema evitar qualquer tipo de

atividade  dentro  da  colônia  que  viesse  competir  com  a  economia  do  Reino.  Sobre  os

comerciantes,  diz  o  autor:  “não  existindo  na  colônia  sequer  uma  classe  comerciante  de

importância – o grande comércio era monopólio da Metrópole –, resultava que a única classe

com expressão era a dos grandes senhores agrícolas” (FURTADO, 2007, p.144).   

Fernando Novais centralizou sua análise acerca da colonização procurando entender a

formação da colonização moderna mediante economias complementares, sendo o comércio a

força motriz do sistema. Seguindo o pensamento de Caio Prado Jr., Novais afirmou que o caso

brasileiro se caracterizava como colônia de exploração, onde sua economia se dinamizava

pelo mercado externo e a produção na colônia era organizada pelas propriedades escravistas.

Evidenciando  a  questão  dos  negociantes,  o  autor  observou  que  a  burguesia  mercantil

metropolitana ligada ao comércio ultramarino ficaria com o lucro extraído da colônia.  No

caso dos senhores mercantis da colônia, a pouca renda que ficavam em suas mãos serviria

para  sustentar  o  funcionamento  da  exploração  colonial,  visto  que  para  manter  sua  vida

faustosa eles importavam os produtos da Europa (NOVAIS, 1981, p.57-117).

Jobson  de  Andrade  Arruda,  seguidor  das  ideias  concebidas  por  Fernando  Novais,

procurou  demonstrar  como  a  metrópole  lucrou  com  o  comércio  de  sua  colônia  e,

consequentemente,  foi  através  deste  valor  líquido  da  exploração  colonial  que  ocorreu  a

possibilidade da acumulação primitiva do capital por parte do centro do sistema. Um fator

fundamental para manter o ritmo de crescimento da economia portuguesa esteve no próprio

mercado colonial, cuja existência do monopólio permitiu as saídas das produções lusitanas

com ganhos significativos. O autor não tece observações quanto aos comerciantes coloniais,

não era seu objetivo, mas se limita a dizer da importância comercial entre a metrópole e a

colônia para o setor burguês instalado no Reino, visto que, mediante a exclusividade de poder

adquirir os produtos coloniais e da venda monopolizada dos produtos manufaturados europeus

para colônia, tiveram eles à obtenção de superlucros (ARRUDA,1980).

Outros  autores  procuram destinar  suas  análises  para  o elemento  interno criticando
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essas  análises  fundamentadas  excessivamente  no  fator  externo.  Na sua  tese  defendida  na

década de sessenta do século passado, resultando no livro A Bahia e a Carreira da Índia, o

historiador  Amaral  Lapa  já  chamava  atenção  para  os  estudos  sobre  as  monoculturas

econômicas  do  Brasil  colônia  dentro  de  uma  análise  geral,  procurando  evidenciar

excessivamente  o papel  da  colônia  como exportadora,  não tendo esses  historiadores  uma

preocupação com as atividades e as riquezas que foram geradas dentro do comércio realizado

na própria colônia, observando o autor que, sem uma devida análise da economia colonial

interna, os estudos referentes a compreender a evolução econômica da América portuguesa

mediante a perspectiva mundial ficariam incompletos, haja vista ainda, nas palavras do autor,

o crescente e poderoso mercado consumidor que estava se constituindo a colônia lusitana

americana para algumas metrópoles europeias, sendo o porto de Salvador uma das principais

praças comerciais devido à intensa movimentação comercial que ele representou na época

colonial (LAPA, 2000, p.253-299)

Dando seguimento à análise que procurou evidenciar o papel comercial  interno da

colônia, no ano de 1970, Ciro Flamarion Cardoso em parceria com Héctor Brignoli, estudou

as  sociedades  da  América  Latina,  onde  questionou  sobre  a  necessidade  de  se  estudar  às

estruturas  internas  dessas  sociedades,  não  podendo  ficar  limitadas  necessariamente  ao

comércio externo do Atlântico, sendo elas resultado da criação da própria empresa colonial.

Criticava os autores seguidores do sentido da colonização, não por seus modelos explicativos,

mas sim, para o fato de que era “necessário também abordar as próprias estruturas internas,

descobrir suas especificidades e seu funcionamento” (FLAMARION E BRIGNOLLI, 1983,

p.63-72)  Por  fim,  Flamarion destacou haver  uma dinâmica interna existindo na economia

colonial da América Lusa.

 Jacob  Gorender  também  teceu  críticas  aos  estudos  voltados  para  os  modelos

historiográficos explicativos denominados de sistema colonial, preferindo o conceito de modo

de produção escravista colonial, ao de modelo de produção predominante. Em seu clássico

livro,  publicado em 1978,  não negou as  opiniões  encabeçadas  por  Caio  Prado Jr.,  pois  a

produção  colonial  se  escoaria  rumo  ao  mercado  externo,  uma  vez  que  já  se  encontraria

funcionando efetivamente e em ritmo de crescimento, importando os produtos dos trópicos.

No  escravismo  colonial,  não  houve  uma  expansão  significativa  do  mercado  interno,  se

posicionando  de  modo  “inadequado  aos  fins  da  produção  mercantil,  que  tende  à

especialização”. Como intermediário destes dois pontos, estaria o capital mercantil em plena
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ampliação.  Deste  jeito,  “estavam  criadas  as  condições  objetivas  para  que  o  escravismo

mercantil assumisse a única forma em que pode desenvolver-se com amplitude: a forma de

escravismo colonial, isto é, de um modo de produção dependente do mercado metropolitano”

(GORENDER, 2016, p. 200-202)

Um  importante  estudo  acerca  dessa  abordagem  explicativa  do  mercado  interno

colonial pode ser visto nas análises realizadas por João Fragoso, onde procurou tomar como

modelo o sistema agrário escravista  de exportação, objetivando compreender os traços da

acumulação existente na economia colonial. Elaborou para suas observações três hipóteses:

acumulação endógena,  mercado interno e  capital  mercantil  colonial  residente.  Para ele,  a

economia  colonial  se  encontrava  muito  mais  profunda  do  que  uma  simples  plantation

escravista sujeita aos ditames das conjunturas metropolitanas, já que era capacitada para poder

aumentar suas próprias receitas e assegurar a produção do abastecimento do mercado interno.

Sobre  os  homens  de  negócios,  o  autor  os  entendeu de  maneira  diferente,  pois  dentro  da

acumulação endógena de capital,  teriam passados a  investir  na produção,  reproduzindo o

sistema agrário escravista endogenamente, fazendo dele uma necessidade de renovar todo o

processo arcaico existente na sociedade e economia colonial (FRAGOSO, 1998, p.15-49).

Outros estudos que se enveredaram diante dos modelos explicativos da importância da

acumulação mercantil  interna,  fica por  conta das  análises de Luiz Felipe de Alencastro e

Manolo Florentino.  Os dois autores colocaram como escopo espacial  de suas pesquisas a

praça mercantil do Rio de Janeiro, havendo aí um local privilegiado na formação de grupos de

comerciantes promovedores de uma acumulação interna do capital, especificamente aqueles

ligados ao comércio de escravos no Atlântico(ALENCASTRO, 2000 ; FLORENTINO, 1997).

Conforme  visto  anteriormente,  os  historiadores  considerados  clássicos  da

historiografia econômica brasileira não tiveram como objeto de análise o comércio de médio e

pequeno porte, nem tão pouco os sujeitos que o dão vida, no nosso caso, os lojistas de secos e

os vendedores de molhados.

Essa temática dos Lojistas de secos e vendedores de molhados, aparece já no ano de

1939, com a publicação da obra: No Tempo dos Bandeirantes, escrita por Benedito Carneiro

Bastos Barreto, ou simplesmente, Belmonte, seu pseudônimo. Buscou analisar os primórdios

da história de São Paulo, escolhendo como um dos elementos de suas observações as lojas e

as vendas. Basicamente as seis páginas do capítulo em que trata desse tema, são voltadas para

destacar  o  controle  e  poder  exercidos  pela  Câmara  aos  sujeitos  ocupados  com  tais
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modalidades comerciais (BELMONTE, 1939, p.69-78).

Grandes  passos  em  direção  a  esse  tema  pode  ser  visto  posteriormente  na  tese

defendida em 1951, por Malfada Zemella, que teve como objeto o abastecimento da capitania

das Minas Gerais do século XVIII. No capítulo sobre o comércio das Minas, faz uma breve

abordagem sobre as lojas e as vendas. De começo, relaciona a implantação das vendas como

um dos fatores possibilitadores da fixação dos núcleos urbanos nascentes em Minas Gerais.

Logo depois, passa a analisar a diferença da nomenclatura vendas e lojas, conforme foi dito

atrás, essa parte é uma das mais importantes que contribui mais para o nosso estudo. Também

mencionou haver nos arraiais mineiros, além dos estabelecimentos fixos, incluindo boticas, a

presença do comércio ambulante, constando as negras e negros nos tabuleiros e os mascates

desempenhando funções de comissários volantes. Debruça-se sobre uma análise de caráter

social,  demonstrando a visão negativa da população aos comerciantes de uma forma geral

(ZAMELLA, 1990, p.161-167).

Defendida em 1995,  a  dissertação de Cláudia Maria  das  Graças  Chaves,  Perfeitos

Negociantes, procura elucidar a dinâmica do mercado interno das Minas Gerais no setecentos,

examinando  destacadamente,  o  funcionamento  mercantil  ocorrido  ao  longo  dos  eventos

inovadores  da  economia,  particularmente  aqueles  envoltos  na  crise  aurífera.  Assim,

trabalhando com os agentes comerciais, separou os envolvidos no comércio entre volante e

fixo. Quanto aos últimos, desenvolve questionamentos acerca da nomenclatura, sublinhando a

diferença acerca de uma loja e venda, mas não insere sua opinião, se limitando a citar alguns

autores. É importante notar nas observações voltadas às mercadorias existentes no comércio

mineiro,  o realce dado à separação entre aquelas ditas de secos e outras denominadas  de

molhados (CHAVES, 1999, p.230-260).

Júnia  Furtado foi  outra  autora  a  estudar  o  comércio  e  os  comerciantes  em Minas

Gerais na primeira metade do século XVIII, sendo que, se pode “por meio de sua atuação,

compreender uma das formas pela qual o poder metropolitano se reproduziu na sociedade

colonial, ao mesmo tempo que procurava fundá-la e ordená-la”. Com relação aos lojistas e os

vendedores, destina um subtítulo dentro do capítulo, Negociantes e Caixeiros, apresentando

um trabalho mais sistemático, baseado em fontes diversas, embora o uso dos inventários e

testamentos dos comerciantes deste setor comercial seja utilizado amplamente. Buscou dar

destaque  às  diversas  questões,  exemplo  da  cor  da  pele,  tamanho  do  estabelecimento,

nacionalidade,  diversificação comercial,  etc.  Inseriu ainda dentro deste grupo mercantil os
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boticários, justificando pela importância dos medicamentos e tratamentos existentes na época

(FURTADO, 1999, p.230-260).

As novas abordagens das lojas e seus donos são analisadas à partir dos estudos de

caso, segue essa trilha a tese de Alexandra Maria Pereira, onde observando a trajetória do

negociante Jorge Pinto de Azeredo, constatou haver nos negócios executados dentro de sua

loja,  localizada  em  Vila  Rica,  lucros  consideráveis,  sendo  provenientes  da  conjuntura

favorável da extração do ouro nos veios das Gerais (PEREIRA, 2013). Também é relevante

citar a dissertação da autora, na qual estudou o movimento comercial ocorrido dentro de uma

loja ao redor das Minas, utilizando como corpo documental um livro contábil entre os anos de

1737  e  1738,  elucidando  através  dele  a  movimentação  comercial  sobrevinda  das  contas

correntes (PEREIRA, 2008).

Como  podemos  ver,  os  estudos  sobre  o  comércio,  negociantes  e  os  comerciantes

lojistas  e  vendedores  ganharam  destaque  dentro  do  cenário  historiográfico  da  “escola

mineira”, havendo aí inúmeros estudos a respeito dessa temática. O mesmo não ocorre quando

passamos ao espaço colonial baiano, podendo até mesmo ser considerado em muitos aspectos,

assunto relativamente “novo”. O que existe, de fato, são alguns estudos acerca do comércio

inserindo os comerciantes donos de lojas e vendedores como categoria analítica secundária.

Ainda na segunda metade do século passado, apareceram estudos fundamentais acerca

do comércio baiano. Em 1978, foi defendida a tese de Rae Flory, procurou estudar como se

encontrava as relações dos grupos sociais díspares estabelecidos na Bahia no período de 1680-

1725. Para tanto, escolheu os integrantes da chamada açucarocracia baiana, os produtores de

tabaco, os artesãos urbanos e as diversas categorias mercantis. Este último, a autora evidencia

o  assunto  dos  lojistas  e  vendedores,  mas  apenas  considerou  observá-los  através  de  uma

hierarquia  do  comércio,  estando  eles  em  desvantagem  perante  os  grandes  comerciantes

(FLORY, 1978).

A tese escrita por Catherine Lugar, publicada em 1980, objetivou estudar os principais

comerciantes residentes em Salvador, capitania que considerou ter um dos principais portos

do sistema comercial do mundo lusitano no final do período colonial brasileiro. Para examinar

as  circunstâncias  em  que  os  grandes  comerciantes  chegaram  a  controlar  os  negócios

relacionados com a movimentação mercantil das terras africanas e europeias, investigou as

variadas maneiras de se fazer o comércio na cidade, ou seja, partiu das simples vendedoras de

rua, desvendando as atividades dos lojistas e vendedores de varejo, chegando finalmente, ao



22

grupo de homens de negócios com suas lucrativas transações marítimas (LUGAR, 1980).

O historiador  Richard  Graham,  pode ser  visto  como aquele  que  se  aproximou  da

análise  exclusiva  dos  lojistas,  dando  contribuições  importantes  para  cobrir  essa  lacuna

historiográfica regional.  Em seu livro,  publicado no Brasil  em 2013, embora nos Estados

Unidos  tenha  saído  no  ano  de  2010,  encontramos  uma  importante  análise  acerca  das

vendedoras de rua e dos lojistas alcunhados por ele de merceeiros, o que entendemos como

aqueles inseridos nas vendas de molhados (GRAHAM, 2013).

Apoiado em inventários e testamentos, sobretudo do século XIX, o autor se enveredou

pela tentativa de compreender como atuavam essas duas categorias mercantis instalados na

cidade, por exemplo, que tipo de venda realizavam, quais eram os locais dos seus negócios,

por quais meios conseguiam seus empréstimos, seja ele de mercadorias ou de dinheiro, enfim,

de  que  meios  sociais  provinham  seus  contatos  comerciais.  Outros  elementos  sociais

perpassaram sua obra, tais como a identidade, o estilo de vida, seu mundo diante da família,

vizinhos  e  amigos,  além  dos  comportamentos  patronais,  relação  com  os  fregueses,  etc.

(GRAHAM, 2013, p.19-27).

Pretendemos  em  meio  às  questões  abordadas  pela  historiografia  trazer  elementos

novos  para  cobrir  a  lacuna  sobre  a  temática  dos  lojistas  de  secos  e  dos  vendedores  de

molhados,  ampliando  e  enriquecendo  os  trabalhos  anteriormente  realizados  dentro  de  tal

temática. Apresentando uma seara mais marcada pela pesquisa histórica empírica, assentadas

em fontes primárias coevas.

A presente pesquisa utilizou como fontes documentais, especialmente o conjunto de

informações disponíveis nos inventários e testamentos post-mortem da seção judiciária do

Arquivo Público do Estado da Bahia. Encontramos nesse acervo, doze inventários, referentes

aos  donos  das  lojas  de  secos  e  nove  inventários  das  vendedoras  (es)  de  molhados.  É

importante observar que nem todos os inventários tinham testamentos. Tal fonte esteve nas

observações de alguns estudiosos sobre a Bahia colonial. Para Maria Helena Flexor:

Os Inventários e Testamentos são documentos da maior valia como fontes históricas.
Aparentemente simples documentos de caráter jurídico-civil e eclesiástico, quando
bem analisados,  mostram, ou deixam transparecer, informações de  ordem social,
econômica, cultural, educacional, religiosa, política e administrativa(...) Enfim, os
Testamentos e Inventários possibilitam levantar dados, tanto sobre a vida espiritual,
quanto  a  material,  os  usos  e  costumes,  a  vida  cotidiana.  Permitem  colher
informações, não somente sobre a chamada ‘elite’, mas incluir o que hoje se chama
‘povo’. Evidentemente não se poderá historiar a vida dos antepassados a partir de
uns poucos Inventários e Testamentos. Somente a amostragem, bastante volumosa, e
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bem analisada, é que permite reconstituir, através desses preciosos documentos, o
que foi a vida no passado.1

Ainda assim, segundo Maria Rapassi:

São  documentos  disponíveis,  fartos,  ou  pelo  menos  em  quantidade  razoável,
permitindo quantificar, descrever diferentes bens, construir quadros demonstrativos,
tabelas, da riqueza, dos bens apropriados,  entesourados e geradores de renda. Os
inventários por conterem relações de bens materiais com seus valores e com suas
quantidades (número, medida e peso), revelam o volume e o valor da riqueza de um
indivíduo,  ou de uma família.  E  se  examinada uma série  deles,  correspondendo
senão  a  uma  série  completa,  mas  a  uma  amostragem significativa  de  um certo
período, poder-se-á quantificar e traçar o perfil de riqueza de um determinado grupo
social e até mesmo de uma sociedade, a hierarquia sócio-econômica, assim como
indicar seu modo de vida”. (MASCARENHAS, 1998, p.36-49)

Eventualmente, outros inventários serão estudados para melhor compreender a atuação

desses comerciantes. Procurando proceder as informações de forma sistematizada, optamos

por valorizar como categoria de análise, sobretudo o campo econômico, cuja documentação

fornece  dados  que  permite  obter  elementos  acerca  do  jogo  comercial  e  da  riqueza.  De

qualquer  modo,  também é  pretensão  observar  os  aspectos  relacionados  ao  campo  social,

observando o cotidiano, os hábitos e costumes engendrados por eles na sociedade da Bahia

colonial.

Para  entender  a  situação dos  comerciantes  na  Bahia  colonial,  não  somente  vamos

abordar  os  aspectos  econômicos,  sendo  importante  as  contribuições  de  níveis  sociais,

pretendendo dar uma dimensão mais complexa e ampla de suas atuações, de seus modos de

vida,  no tempo e no espaço em que estiveram submetidos, pois Braudel advertiu que  “a

história é uma dialética da duração; por ela, graças a ela, é o estudo do social, de todo o social

e, portanto, do passado; e por isso também do presente, ambos inseparáveis (...) a história

surge-me como uma dimensão da ciência social, formando corpo com ela. O tempo, a duração

e a história impõem-se de fato – ou deveriam impor-se – a todas as ciências do homem. Não

tendem para oposição, mas sim, para a convergência”. (BRAUDEL, 1982. p.71-75)

É  importante  notar  que  apesar  das  datas  dos  inventários  e  testamentos,  principal

documentação do estudo, serem do final do setecentos e começo do século seguinte, devemos

notar  a  presença  dos  comerciantes  vivendo  na  sociedade  vinte  ou  trinta  anos  antes  para

entender a atuação deles no comércio pombalino, pois como sujeitos da sociedade colonial

desfrutavam de alimentação diária, vestimenta, moradia, convívio familiar, ficando longe da

1FLEXOR,  Maria  Helena  Ochi.  Inventários  e  testamentos  como  fontes  de  pesquisa.  Disponível  em:
http://www.histedbr.fae.unicamp.br/navegando/artigos_frames/artigo_074.html> Acesso em: 30/06/2017: 11:26.
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miséria e da penúria colonial, vivendo por décadas a fio.

Procuramos, ainda assim, recortar a partir do período pombalino por considerarmos o

grande acontecimento político no império lusitano na segunda metade setecentista, estando o

breve reinado de D. Maria I, como um anexo das principais medidas adotadas por Pombal,

muitas vezes somente desenvolvendo políticas e atitudes estabelecidas no reinado anterior.

A dissertação foi dividida em três capítulos. O primeiro, dividimos em quatro partes,

no início apresentamos um breve estudo sobre o surgimento dos comerciantes e do comércio

nos primórdios da Capitania, o aparecimento dessas atividades se confunde com a fundação,

construção e desenvolvimento da cidade do Salvador. A pretensão nossa foi de incorporá-lo

numa ótica introdutória ao assunto principal da discussão.

Posteriormente, vamos abordar a importância do comércio interno e externo da cidade,

procurando entendê-la diante de suas várias ligações mercantis, salientando as trocas com o

interior da própria capitania, como o Recôncavo e o Sul, mas também vinculado fortemente

com outras capitanias coloniais, umas mais outras menos, exemplo das Minas Gerais, Rio

Grande  do  Sul,  Rio  de  Janeiro  e  Goiás.  Sendo  uma  cidade  cosmopolita,  seus  negócios

estiveram igualmente estabelecidos junto ao porto metropolitano de Lisboa, aos africanos do

Atlântico e Índico, indo até mesmo às distantes paragens asiáticas. Tentaremos entender esse

comércio a partir dos relatos realizados pelas penas dos diversos cronistas e viajantes que

transitaram em épocas passadas, deixando dentro dos seus escritos uma visão da dinâmica e

do ritmo comercial existente no porto colonial da cidade da Bahia.

Nas partes seguintes, numa delas procuramos fazer uma análise acerca da conjuntura e

da situação econômica presente na Salvador do período pombalino até a abertura dos portos.

Assim, acreditamos através da historiografia mostrar ao leitor o entendimento da situação do

comércio baiano nas  reformas estruturadas pelo Marquês  de Pombal  e nas  consequências

adotadas  na  abertura  dos  portos  “às  nações  amigas”,  observando  como  as  medidas  aí

desenvolvidas modificaram e movimentaram o comércio e os comerciantes, marcando seu

ritmo, baixa e crescimento.

Na  outra  parte,  elucidamos  as  discussões  sobre  os  comerciantes  presentes  na

historiografia,  utilizando  como  método  esquemático  a  classificação  deles  no  interior  da

sociedade,  constando  haver  no  topo  os  chamados  homens  de  negócios,  no  meio  os

comerciantes varejistas, especialmente os lojistas e na parte final os vendedores.

No  segundo  capítulo,  a  discussão  será  entorno  da  participação  dos  lojistas
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denominados de secos atuando na cidade em tempos coloniais. Deste modo, as lojas vendiam

“fazendas  secas”,  por  exemplo,  tecidos  diversos,  copos,  garfos,  colher,  facas,  camisas,

bermudas, meias, ceroulas, parafusos, tesouras, dentre outros produtos. Não vendiam produtos

comestíveis,  nem  bebidas  de  qualquer  tipo.  De  modo  geral,  tais  estabelecimentos  eram

fixados dentro do cenário urbano de Salvador, de tamanho médio e grande, movimentando

suas transações comerciais com um volume financeiro considerável.

Analisaremos  o  perfil  dos  lojistas  de  secos,  o  nascimento  e  casamento.  Também

procuramos  observar  os  hábitos  do  cotidiano,  exemplo  da  vestimenta,  alimentação  e  seu

horário,  uso  de  palanquins  e  cadeira  de  arruar,  alfabetização  e  regimentos  militares.  Em

seguida, abordaremos as mercadorias presentes nas lojas de secos, podendo ser vestimenta ou

de utensílios domésticos, bem como os preços das mercadorias e seus lugares de importação.

Também  consta  nesse  capítulo,  as  praças  mercantis  e  os  investimentos  em  que

participavam os lojistas, ou seja, elucidaremos como os lojistas realizavam a dinamização de

suas transações comerciais e mercadorias mediante a atuação dentro de algumas regiões, no

caso alguns territórios circundantes a Baía de Todos os Santos, outras capitanias da colônia,

na  região  da  bacia  do  Prata,  ou  mesmo  inserindo  seus  capitais  nas  travessias  mercantis

atlânticas, particularmente no comércio do tráfico de escravos africano.

Por  fim,  igualmente  observaremos  as  dívidas  deixadas  por  diversos  sujeitos  da

sociedade baiana aos lojistas. Procuramos mostrar que as dívidas estiveram diante da falta de

pagamentos em vida de diversos sujeitos da sociedade. Assim, muitas dessas compras foram

pagas, outras por pagar e algumas impagáveis. Apresentaremos através delas as limitações de

créditos presentes naquela sociedade, mas também o poder de acúmulo do capital detido e os

lucros  extraídos  das  vendas  realizados  por  esses  homens  e  mulheres  do  comércio.  A

documentação utilizada basicamente são os inventários, testamentos e relatos dos viajantes,

bem como diversas fontes do acervo do Projeto Resgate do Arquivos Histórico Ultramarino e

do Eduardo Castro e Almeida.

Já no derradeiro capítulo três, trataremos dos vendedores de mercadorias de molhados

fixados  na  cidade  da  Salvador  colonial.  No  início  abordaremos  o  perfil  deles,  buscando

mostrar  seus  usos  e  costumes,  sua vida material,  nacionalidade,  casamento,  os  locais  das

vendas  na  cidade,  participação  nos  regimentos  de  milícias,  dentre  outras  questões.  Na

sequência, analisaremos às mercadorias presentes nas vendas dos vendedores, destacando em

grande medida as ditas de molhados, ou seja,  aguardente do reino e da terra, vinho tinto,
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vinagre, azeite doce, manteiga da vaca e de porco, queijos, cocos de beber. Algumas delas

serviriam para alimentação, como são os casos do cravo da índia, açúcar mascavado e branco,

azeitonas, aletria, sardinhas, pimenta do reino, bacalhau, toucinho e carne do sertão. Também

tivemos algumas que serviam para diversas circunstâncias no cotidiano da cidade, isso pode

ser visto nas velas, papeis, cera, cordas de imbira e bessoras de pelo. Ademais, examinaremos

os preços dessas mercadorias e os locais de onde foram importadas.

Prosseguimos  mediante  as  praças  mercantis  e  os  investimentos  realizados  pelos

vendedores de molhados, tentando demonstrar como eram sujeitos limitados nas transações

mercantis, tendo a capacidade somente de exercer suas atividades comerciais apenas em suas

vendas urbanas, não conseguindo executar negócios com o Recôncavo e o Sul da capitania

baiana, com outras capitanias da colônia, nem tão pouco com os territórios de além mar.

Finalmente, os outros investimentos em que participavam os vendedores e as dívidas

constadas nos seus nomes. Eram comerciantes polivalentes, tendo habilidade de investir em

outras atividades mercantis, evidenciado nos negócios de saveiros, na compra e nos lucros

provenientes  da  força  física  dos  escravos  e  nas  casas  de  aluguel.  Essas  diversificações

comerciais, se apresentam como tentativas de dinamizar seu capital, na pretensão de angariar

lucros maiores. Não obstante, abordaremos suas dívidas, cujo nosso interesse se voltou apenas

para aquelas relacionadas com as compras de mercadorias objetivando o abastecimento das

vendas, de compradores que ficaram devendo quantias de réis e dos empréstimos tomados ou

cedidos  pelos  vendedores.  Utilizamos como fontes  os  inventários,  testamentos,  relatos  de

viajantes,  além das  diversas  fontes  do  acervo  do  Projeto  Resgate  do  Arquivos  Histórico

Ultramarino e do Eduardo Castro e Almeida.

2. A CIDADE DE SALVADOR EM TEMPOS COLONIAIS: O COMÉRCIO E 
OS COMERCIANTES

2.1. A Cidade de Salvador e os Primórdios do Comércio

A cidade de Salvador, “Salvador Bahia de Todos os Santos” ou simplesmente Bahia2,

se localiza na costa leste brasileira, estando a oeste diante de sua enorme Baía de Todos os

Santos.  Erguida  numa  costa  rochosa,  medindo  setenta  metros  de  altura,  nos  arredores  é

2Theodoro Sampaio esclarece que “pela vastidão das suas águas, capacidade e segurança do seu ancoradouro, o maior e o
mais distinto do litoral brasileiro do Oriente, chamou-se-lhe por excelência – ‘a Bahia’ –, nome com que também se batizou
na Geografia o seu território de em torno e o que lhe fica na imediata dependência ao Ocidente”. SAMPAIO, Theodoro.
História da Fundação da Cidade do Salvador. Salvador: Assembleia Legislativa, 2016. p.21-43
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cercada por diversos tipos de ilhas, ilhotas e rios. O acesso livre para o Oceano Atlântico

enfraquece  sua  segurança.  Foi  projetada  no  intuito  de  ser  uma  cidade  acrópole,  acabou

crescendo  dentro  de  um  espaço  relativamente  protegido  e  seguro.  Seu  desenvolvimento

derivou de sua dinâmica mercantil, fruto do intenso envolvimento junto ao Recôncavo, outros

territórios  da  capitania  baiana,  demais  capitanias  da  colônia,  costas  atlânticas  africanas  e

europeias, com a região do Prata e com territórios asiáticos (MATTOSO, 1992, p.41-43).  

As notícias surgidas no Reino anunciando haver nesta área atlântica bons ares, águas

das  melhores,  localização  centralizada  ante  as  outras  capitanias  e,  principalmente,  terras

férteis,  convenceram  El-Rei  D.  João  III  a  construir  uma  cidade.  Fundada  em  1549,  o

governador Thomé de Souza logo cuidou de edificar, para fortificar a nascente cidade3. Ao

passar do tempo seu território se estendeu indo de Santo Antônio da Barra até a península de

Itapagipe,  servindo adequadamente aos  abrigos  das  esquadras.  Seu porto,  protegido pelos

recifes,  facilitou  as  comunicações  internas  e  externas,  passando  a  receber  cada  vez  mais

embarcações que carregavam e descarregavam mercadorias, podendo ser reabastecidas por

mantimentos e águas (SAMPAIO, 2016, p.249-299).

A  intenção  comercial  da  fundação  da  cidade  está  presente  nas  observações  de

Theodoro Sampaio ao afirmar que a escolha da Bahia de Todos os Santos para ser a primeira

capital  portuguesa  na  América  foi  motivada  por  elementos  econômicos,  situada

cartograficamente no espaço mais central da costa de onde se poderia extrair o pau-brasil, na

época a mercadoria mais valorizada por essas paragens, muito antes da poderosa ascensão da

produção açucareira,  que veio,  dominar  todas  as  mercadorias  coloniais.  Dos vários  testes

ocorridos,  facilmente  se  percebeu  o  potencial  das  terras  para  o  desenvolvimento  das

plantações  canavieiras  e  algodoeiras,  possibilitando,  posteriormente,  o  levantamento  das

fazendas e engenhos (SAMPAIO, 2016, p.249-299).

Ao longo do período transcorrido da fundação da Cidade, existe uma dúvida quanto ao

volume e ao peso dos mercadores. Pedro Calmon admitia existir a presença deles quando da

escolha do local que se construiria a cidade, “ficava na plataforma acima da abrigada, e onde

a montanha quebra num barranco a pique, deixando junto do mar uma nesga de Praia que os

mercadores tomaram para seus armazéns e trapiches: a futura ‘cidade baixa’” (CALMON,

1939,  p.215).  Essa  afirmação  parece  duvidosa  e  exagerada,  uma  vez  que  o  autor  não

3Neste momento,  entre 1549 e 1560,  a cidade só tinha duas portas:  Santa Luzia e Santa Catarina.  A primeira,  também
chamada de porta da Ajuda,  ficava localizada no Sul, nas imediações da igreja da Ajuda, enquanto a segunda estava no
Norte, em frente ao Terreiro de Jesus. Posteriormente, na medida em que a cidade foi se desenvolvendo, os muros foram se
estendendo.  
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apresentou a documentação em que se baseia. Por sua vez, Theodoro Sampaio mencionou

haver na armada que trouxe Thomé de Souza “simples mercadores, Bastião Almeida, Marçal

Coelho  e  Pero  Vaz”  (SAMPAIO,  2016,  p.279-299).  Nas  cartas  de  Manoel  da  Nobrega,

contemporâneo dos fatos, não existe anotações referente aos mercadores (NOBREGA, 2013).

Na fundação da  cidade  os  armazéns  abertos  foram controlados  pela  administração

régia,  tendo  como  função  guardar  os  mantimentos,  material  de  construção,  munições  de

guerra e algumas fazendas consumidas pelos novos habitantes. Edison Carneiro disse que “ O

Tesoureiro  das  Rendas,  por  sua  vez,  poderia  servir  de  almoxarife  dos  armazéns  de

mantimentos e da Cidade, ‘porque que é o negócio quase todo um, e não muito’, bastando,

para auxiliá-lo, apenas um escrivão”. (CARNEIRO, 1980. p.43-44)

O certo é que, a quantidade de mercadores residentes no momento da fundação da

cidade era insignificante. Estamos de acordo com as observações de Gabriel Soares de Souza,

que chegou até mesmo a negar no início a presença de comerciantes, dizendo isso em virtude

de uma armada vinda no ano de 1551, liderada pelo capitão Antonio de Oliveira Carvalhal,

trazendo somente

escravos de Guiné, vacas e éguas que Sua Alteza mandou a esta nova cidade, para
que se repartissem pelos moradores dela, e que pagassem o custo por seus soldos e
ordenados,  e  o  que  mais  lhe  mandava  pagar  em  mercadorias  pelo  preço  que
custavam em Lisboa, por a esse tempo  não irem a essas partes mercadores, nem
havia para quê, por na terra não haver ainda em que pudessem fazer seus empregos;
pelo qual respeito Sua Alteza mandava cada ano em socorro dos moradores desta
cidade uma armada com degradados, moças órfãs, e muita fazenda (SOUZA, 1987,
p.130-131).

 A experiência arriscada de investir no comércio na recém fundada cidade de Salvador,

ao que parece não ganhou muito interesse dos mercadores residentes no Reino. O fato de o

mercado asiático neste período estar em alta,  além da fama dos índios não possibilitarem

nenhum tipo de comércio,  afora o pau-brasil,  certamente dificultou a  presença inicial  dos

mercadores em terras baianas.

A presença significativa dos mercadores na cidade da Bahia só apareceu no governo

de Duarte  da Costa  (1553-1558).  Tempo de  adentramento maior  de indivíduos vindos do

Reino. Quem nos informa sobre essa questão é o próprio Gabriel Soares de Souza, conforme

sua descrição do sítio da cidade: “e tornando à praça, correndo dela para o norte vai uma

formosa rua de mercadores até a Sé (...) passando além da Sé pelo mesmo rumo do norte,

corre outra rua mui larga, também ocupada com lojas de mercadorias” (SOUZA, 1987, p.133-

136). Esse argumento é valido ainda mais pela menção de Teodoro Sampaio lembrando haver
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dentro  da  cidade,  durante  tal  governo,  “tavernas  onde  o  plebeu  fazia  o  seu  comércio”

(SAMPAIO, 2016, p.329-385). Das principais tavernas, o autor citou a existência de dez.

As  concorrências  e  as  disputas  havendo  nos  interesses  dos  negócios  entre  os

mercadores da colônia e o poder real vão existir já nesse momento. Um episódio exemplar

para ilustrar  tal  questão se dá na proibição real  das vendas  dos vinhos de mel,  chamado

também de aguardente da terra, ou mesmo fabricado no país. O poder régio proibiu as vendas

deste produto na cidade, por achar prejudicial quanto a saúde dos escravos e da população

miúda que havia de se deteriorar dentro das inconvenientes tavernas. No entanto, segundo

Teodoro Sampaio, “a verdadeira causa da proibição estava, porém, na concorrência ruinosa

que esse vinho fazia ao do Reino, importação que muito convinha fomentar e proteger. Os

principais mercadores dele bem vigiavam isso e faziam os seus requerimentos à Câmara pela

voz do procurador do conselho”. (SAMPAIO, 2016, p.329-385)

Enfim, Sérgio Buarque de Holanda foi mais um autor a corroborar essas opiniões,

dizendo o mesmo que, nessa época as atividades exercidas no campo ganhariam mais adeptos,

pois a própria falta de progresso urbano se constituía como um empecilho aos interesses dos

imigrantes  da  terra  de  Camões.  Disse  isso  citando  um  momento  colonial  de  transição

governamental, ou seja, “se não Tomé de Sousa, ao menos Mem de Sá”, o que abre lacuna

para enquadrar a presença dos mercadores nos tempos de Duarte da Costa. Confirma o autor:

“Há,  porém,  os  que se dedicam ao comércio  volante  ou  têm alguma tenda de  negócios”

(HOLANDA, 2004, p.108-137).

A existência desse pequeno comércio na cidade,  durante o século XVI passou por

imensas oscilações. Somente no último quartel do século, houve um crescimento motivado

pela  expansão da  cidade  em consequência  do  aumento  demográfico  e  impulsionado  pela

circulação de diferentes tipos de indivíduos em suas rústicas ruas.

Os  habitantes  dentro  dessa  cidade  pobre  e  precária,  viviam com poucos  recursos,

dinheiro metálico era algo praticamente inexistente, as transações comercias ocorriam através

dos  escambos.  De  acordo  com Edison  Carneiro,  se  no  começo  do escambo os  lusitanos

trocavam quinquilharias com os indígenas para a obtenção do pau-brasil, na administração de

Tomé de Souza, as permutas se davam com espelhos, carapuça e pentes por víveres, vasilhas,

cestos e redes fabricadas pelos gentios. Ademais, “os pagamentos de soldos e serviços faziam-

se  geralmente  em  mercadorias  (resgate),  e,  muito  raramente,  em  dinheiro  de  contado.

Ocasionalmente,  esses  pagamentos  faziam-se  parte  em  mercadoria  e  parte  em  dinheiro”
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(CARNEIRO, 1980, p.45-46).

As principais mercadorias utilizadas nesse período para pagar os funcionários eram:

machados,  anzóis,  pentes,  facas,  enxadas,  espelhos,  camisas,  furadores,  cunhas,  pregos,

podões, calções, ferrolhos, animais e chapéus. É interessante notar a valorização do gado,

sendo ele usado em grande medida como carros de bois, transportando os materiais de um

canto a outro da cidade em construção. Para Edison Carneiro, o uso e a procura relativamente

excessiva deste animal se tornou constante, “era tal o número de bois, no fim do ano de 1550,

que já se podia pagar o soldo de alguns homens d’ armas com vacas e novilhos (bezerro)”.

(CARNEIRO, 1980, p.85)

Pelo visto essa situação perdurou por toda a centúria quinhentista. É significativo a

explicação de Pero Magalhães Gandavo, na sua estada na colônia entre os anos de 1558 e

1572, afirmando que “as fazendas donde se consegue mais proveito são açúcares, algodões e

pau  do  Brasil,  com isto  fazem pagamentos  aos  mercadores  que  deste  Reino  lhes  levam

fazenda porque o dinheiro é pouco na terra, e assim vendem e trocam uma mercadoria por

outra em seu justo preço” (GANDAVO, 2008, p.53-54).

A vida comercial na cidade do Salvador desde seus primórdios, cerca de 1550, foi se

realizando  numa  população  meio  europeia  e  meio  indígena,  ficando  concentrada  no

abastecimento  das  feiras  semanais,  circulando aí  os  principais  produtos  da  terra.  Pode-se

afirmar que a economia interna já era algo dinâmico e intenso, e no decorrer dos séculos

transformou Salvador numa cidade excessivamente comercial,  elevando seu porto como o

principal  da  América  portuguesa  até  a  segunda  metade  do  século  XVIII.  Essas  feiras

estiveram regidas no número vinte, dos regimentos entregues pela Coroa a Tomé de Souza

quando da fundação da cidade, dando ordem para ser estabelecidas da seguinte forma:

e assim ordenareis que, nas ditas vilas e povoações,  se faça em um dia de cada
semana, ou mais, se vos parecem necessários,  feira,  a que os gentios possam vir
vender o que tiverem e quiserem, e comprar o que houver mister; e assim ordenareis
que os Cristão não vão às aldeias dos gentios a tratar com elas, salvo os senhorios e
gente dos engenhos, porque estes poderão em todo o tempo tratar com os gentios das
aldeias que estiveram nas terras e limites dos ditos engenhos. E, porém, parecendo-
vos que fará inconveniente pôrem todos os de cada engenho em liberdade para tratar
com os ditos gentios, segundo forma deste capítulo, e que será melhor ordenar-se
que uma só pessoa em cada engenho o faça,  assim se fará […] E tendo alguns
Cristãos necessidade de em alguns dos outros dias que não forem de feira, comprar
algumas cousas dos ditos gentios, o dirão ao Capitão que ele dará licença para as
irem comprar, quando e onde lhe bem parecer.4

4AHU, Códice 112, fls.1-9.
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Os lavradores e os índios pacificados, traziam do Recôncavo e dos arredores da Baía

as mercadorias. Era possível comprar diversos tipos de farinha de mandioca, aipins, feijão,

milho, bananas, batatas, tapioca, raízes comestíveis, mel da terra, maracujás, ananases e o

caju.  Alguns animais florestais  eram do agrado dos europeus,  como os papagaios,  peixes,

saguis,  tuins,  bugios,  mariscos  e  as  diversas  aves  (araras,  arapongas,  tucanos,  sabiás  e

papagaios).  A feira  funcionou  na  Praia  dos  Pescadores,  na  beira  da  Baía,  localizada  nas

proximidades da capela de Nossa Senhora da Conceição da Praia5 (SAMPAIO, 2016, p.329-

357).

Na cidade alta, acontecia outra feira, conforme Theodoro Sampaio, localizava-se na

Praça da Cidade. Alguns anos depois, devido a expansão da cidade, passou a funcionar no

Terreiro de Jesus. Uma modificação importante comentada por Thales de Azevedo, ocorreu no

ano de 1627 com o pedido da Câmara em substituir as velhas cabanas pelos cobertos, devendo

pagar  os  vendedores  diariamente  5rs  (AZEVEDO,  1969,  p.251-299).  Assim,  desde  os

primórdios se comprou na feira da Praça uma variedade de mercadorias provenientes dos

índios e dos lavradores das cercanias:

[...]  cerâmica  indígena,  potes,  panelas,  alguidares,  moringas  e  cuscuzeiros  e
cachimbos  e  pratos,  para  ali  trazidos  à  cabeça  das  mulheres  índias  a  quem
acompanhavam  os  curumins  nus,  conduzindo  cachos  de  coco  de  várias  sortes,
rosários de nicuris, penas de cores vivas, ajuntavam-se o algodão em rama; as cordas
e tecido grosseiros feitos com o mesmo; as embiras e fibras diversas, os rolos de
cipós para as cercas e construções de taipa; a palma para os tetos, madeiras e ripas;
os pavios e torcidas para as candeias; a cera da terra; o bálsamo de copaíba, as raízes
medicinais, o almíscar do jacaré e os produtos vários da farmacopeia indígena, entre
eles o fumo, então conhecida como erva santa (SAMPAIO, 2016, p.329-357).

Os preços das mercadorias oscilavam de acordo com a lei  da oferta e da procura,

variando conforme a necessidade dos feirantes e da população e das complicações existentes

nos transportes e na produção. Esteve a cargo do governador a permissão, cedida pelo poder

real,  de  estabelecer  o  preço  de  cada  mercadoria,  tanto  as  produzidas  na  terra,  como  as

produzidas no Reino.

Para Edison Carneiro, “ a intervenção direta do Estado parece, apesar de tudo, ter sido

limitada e ocasional”. Esse autor apresenta alguns exemplos das oscilações dos preços, sendo

as  medidas  da sua fixação ora influenciadas  pela  do Reino ora pelas  da terra.  Assim diz

5No final do século XVIII, entre 1798 e 1799, devido ao crescimento demográfico, à expansão geográfica e às necessidades
de melhorias no saneamento básico, as feiras livres se expandiram por três pontos da cidade: uma na Praia, outra no Terreiro
de Jesus e mais uma na Rua Nova (Portas de São Bento). Luís dos Santos Vilhena nos conta que “juntam muitas negras a
vender tudo que trazem, como seja peixe, carne meia assada, a que dão o nome moqueada, toucinho, baleia no tempo da
pesca, hortaliças etc”.  Ver em: VILHENA, Luiz dos Santos. A Bahia do século XVIII. Salvador: Itapuã, 1969. 3 vol. p.93
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Carneiro: “os preços foram-se estabilizando, à medida que progrediam as obras da Cidade, de

modo que um alqueire de farinha custava $100, um saco de carvão $035, um milheiro de telha

2$, um moio de cal ‘posto à borda d’água’” (CARNEIRO, 1980, p. 86-87).

Outros  preços  de  mercadorias  foram  apresentadas  por  Theodoro  Sampaio,  sendo

muitas delas objetos de ferro que, segundo o autor, eram mais aceitas pelos gentios6. Nesse

sentido, em 1559, “um quintal dele (ferro)valia 2$000 das ferramentas e armas o machado

valia 200 réis; 150 réis, cada um, a enxada, a foice, o manchil; valia 450 réis uma espada. Os

anzóis de vários tamanhos, assim como as tesouras e facas da Alemanha, tinham larga saída”.

Acrescenta ainda Sampaio: “comprava-se um moio de cal no porto da cidade por 500 réis; um

milheiro de telhas por 2$000. O pano da Índia, ou madrasto, valia 100 réis a vara, e o pano

vermelho, muito prezado entre os índios, valia 160 réis o covado” (SAMPAIO, 2016, p. 303-

325)7.

A nascente cidade do Salvador, dividida entre cidade alta e baixa, viu desenvolver ao

longo  do  período  colonial  um  comércio  espantoso,  cuja  importância  de  sua  atividade

mercantil desempenhada através do seu porto, foi resumida como o “empório do mundo”8,

nas palavras de Nuno Marques Pereira, autor do livro Compêndio Narrativo do Peregrino da

América (PEREIRA, 1939).

6A importância dos ferros na cultura indígena vai ser comentada por Azeredo Coutinho em seu  Ensaio econômico sobre
Portugal e suas colônias, publicados entre os anos de 1794 e 1804. Abordando sobre o comércio dos índios Goitacás, da
fazenda de Santa Cruz, localizada na margem sul do rio da Paraíba do Sul, tendo uma distância de uma légua e meia da vila
de S. Salvador dos Campos dos Goitacás, diz ele: “Cada um deles, porém, só trabalha pelo necessário; por exemplo, só
trabalha por dois ou três dias quanto basta para ganhar o equivalente ou o preço de um machado, ou daquele instrumento
cortante de que ele precisa para seu uso: o ferro, este metal que para o homem é da primeira necessidade, para o índio é mais
precioso:  ele  não precisa  de vestidos”.  COUTINHO, José Joaquim da Cunha de Azeredo.  “Ensaio Econômico sobre o
comércio de Portugal e suas colônias”.  In:  Obras econômicas de J.  J.  da Cunha de Azeredo Coutinho (1794-1804).
Apresentação de Sérgio Buarque de Holanda. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1966. p.118-119
7Essas mercadorias carecem de um estudo mais profundo, uma vez que é desconhecida a relação comercial estabelecida
dentro destes escambos. A dúvida está por não sabermos de quem seria a responsabilidade das vendas, ou seja, caberia aos
escassos  vendedores  da  cidade  estabelecer  tais  trocas,  ou  ficou  mesmo  a  cargo  dos  funcionários  reais  da  fazenda
estabelecidos nos armazéns.
8Essa expressão “empório do mundo” , foi imitada pelo contrabandista inglês Thomas Lindley, que esteve preso na Bahia em
1802, o qual chamou de “empório do universo”. Tudo leva a crer que ele sofreu influência da narrativa de Nuno Marques
Pereira, pois o próprio contrabandista foi iniciado a ler tal obra pelo andarilho britânico chamado Gordon, que o conheceu na
cidade.  Acreditamos que Lindley não chegou a ler o livro,  revelando: “examinei o livro que ele recomendou e achei-o
meramente um velho ‘passeio’ moral através do Brasil, mal proporcionando quaisquer informações reais”. Ora, somente o
fato  do  referido  termo  estar  no  primeiro  parágrafo  do  livro  de  Marques  Pereira,  torna-se  passível  de  admitir  que  o
contrabandista só fez examinar e não leu o livro, gostou do termo e lembrou quando o anotou na parte do seu livro sobre o
comércio.  Ver em: LINDLEY, Thomas.  Narrativa de uma Viagem ao Brasil. São Paulo: Companhia Editora Nacional,
1969. p.96-109
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2.2. O comércio interno e externo na visão dos contemporâneos

Procuramos analisar o comércio que se desenvolveu na segunda metade do século

XVIII e nos primeiros oito anos da centúria seguinte, embora em alguns momentos passando

deste recorte temporal, na tentativa de uma elucidação mais precisa com relação ao assunto.

Privilegiamos  como  fontes  históricas  para  o  período,  sobretudo  os  cronistas  e  viajantes,

utilizando  algumas  vezes  para  caráter  de  completar  certas  lacunas  deixadas  por  esses

escritores, alguns documentos da época. Com efeito, acentuando sobre estas fontes, Sérgio

Buarque de Holanda em um dos seus escritos observou que

os relatos dos viajantes estrangeiros representam o elemento mais colorido com que
conta  o  historiador  para  a  evocação  das  épocas  extintas.  Eles  complementam o
quadro muitas vezes deficiente e apagado que proporcionam os arquivos, penetram
desvãos escuros do passado e animam de uma vida novas figuras esmaecidas pelo
tempo.  Sem  tal  colaboração,  muita  peça  documental,  valiosa  embora,  torna-se
comparável a objetos de arqueologia, com sua linguagem mal articulada, que desafia
a  argúcia  dos  estudiosos  e  excita  frequentemente  a  fantasia  mais  do  que  a
observação serena e meticulosa (HOLANDA, 2011, p.174-177).

Essas memórias que subiram e desceram as antigas ladeiras da cidade, percorreram

praças, entraram em sobrados e casas-grandes, mas nunca na senzala, transitaram nas zonas

comerciais,  entraram  e  saíram  das  lojas,  vendas,  boticas,  conheceram  as  plantations  ou,

mesmo, simples fazendas, observaram as escolas, sistemas de ensino, os costumes, o luxo e a

miséria, se divertiram com o povo e passaram alguns apuros. Elas possibilitaram analisar o

comércio que se desenvolveu na Salvador colonial, estando na posição de destaque durante

todo o período estudado, mesmo após a perda do status de cabeça da América portuguesa

(1763), de modo que a riqueza dentro das suas importações e exportações estiveram dentro de

cifras incontáveis.

 A velha cidade erguida por Thomé de Souza evoluiu de forma poderosa, tornando-se

uma cidade rica e influente no Império marítimo português. Ao longo do tempo foi cobiçada

por diversas coroas europeias, sofrendo até mesmo uma invasão encabeçada pela Companhia

das Índias Ocidentais holandesas (1624), mas a cidade resistiu, afinal, nascida para ser uma

acrópole, conseguiu se defender contra tudo e contra todos.

Na virada do século XVIII para o XIX, a velha cidade militar já dava mostras de ser

uma cidade relativamente moderna e, sobretudo, altamente ligada ao comércio, das transações

mercantis ocasionadas em suas áreas, sucedeu à força motriz do que se poderia chamar de
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Praça da Bahia, com sua rica produção açucareira e prestigiosa plantação fumageira.

Assim, o príncipe Maximiliano de Wied-neuwied, conseguiu deixar uma impressão

interessante da cidade no ano de 1817, demonstrando sua movimentação, dinâmica e tudo que

denominamos de uma civilização tropical nascente, fruto do resultado das interações passivas

e agressivas dos escravos e libertos negros africanos, dos índios e dos portugueses. Diz o

viajante:

A parte  Baixa  da  Cidade só  tem umas  poucas  ruas  ao  longo da  margem muito
estreita; contém as lojas, os armazéns dos negociantes, uma bolsa que se deve ao
Conde  dos  Arcos,  o  arsenal  e  os  estaleiros.  Na  ocasião  em  que  aí  estivemos,
concluía-se a construção de uma fragata. As embarcações que se fazem na Bahia são
afamadas, pois as florestas do Brasil são ricas em excelentes madeiras de construção
naval [...] o comércio da Bahia é muito ativo; essa cidade serve de entreposto para os
produtos do sertão, os quais exporta para as diversas partes do mundo; encontram-se
em seu porto navios  de todas as  nacionalidades.  Navios  de passageiros  mantêm
comunicação constante com Portugal e Rio de Janeiro e, como bons veleiros que
são,  fazem a travessia  em muito curto tempo.  Os habitantes  das  praias  vizinhas
trazem todos os produtos de suas plantações para a capital, a fim de trocá-los por
mercadorias de diversos países. Essas trocas constantes e ativas rapidamente fizeram
da Bahia uma importante cidade, que deve exceder de muito em tamanho, o Rio de
Janeiro. Pode-se fazer uma ideia da rapidez do progresso da Cidade, levando-se em
conta que, em 1581, contava apenas oito mil habitantes e todas as cercanias da Baía
não possuíam mais de dois mil, entre os quais não se compreendiam nem negros
nem  índios.  Hoje  a  população  da  Bahia  se  eleva  a  mais  de  cem  mil  almas
(MAXIMILIANO, 1989, p.466-471).

Luís dos Santos Vilhena, o professor de grego que morou na cidade em 1799, ao tentar

fazer contas da multiplicidade de embarcações, saveiros e canoas navegando por suas águas

diariamente, afirmou ser um “cálculo hiperbólico” (VILHENA,1969, p.477-478); já Thomas

Lindley, contrabandista inglês que esteve preso e residiu na cidade em 1805, ficou espantado,

dizendo  exageradamente  haver  mercadejando  “oitocentas  lanchas  e  sumacas  de  vários

tamanhos” por dia (LINDLEY, 1969, p.171-172). O exagero de Lindley quanto a quantidade

de  embarcações  entradas  no  porto  da  Bahia  é  visto  quanto  a  explicação  do  negociante

Agostinho José Barreto, na citação logo abaixo, no qual diz entrar no porto, no ano de 1798,

por semana, mais de cem embarcações, sendo elas vindas das áreas interioranas da Bahia. Não

difere muito deles a visão em 1818, do zoólogo Johan Baptist von Spix e do botânico Carl a

Fredrich von Martius, anotando que

Como a praça é muito abastecida de víveres, principalmente por via marítima, todos os dias
se vêem chegar muitos botes, trazendo ora além dos produtos das fábricas de açúcar, sitas
próximas,  e  das  mercadorias  do  interior,  ora  exclusivamente,  milho,  arroz,  farinha  de
mandioca, aves domésticas, peixes etc. Nada se compara à animação do porto da Bahia,
notadamente nas vésperas dos dias de festa, e o observador é inclinado a formar ideia falsa
da população dessa província, se não souber que muitas dessas canoas, que ali acodem,
vêm de lugares distantes 20 até 30 léguas. A grande maioria dessas embarcações pertence,
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porém, aos povoados e engenhos da baía, cuja margem, em toda a sua extensão, com a
bacia dos rios que nela deságuam e são navegáveis, é conhecida pelo nome de recôncavo
(SPIX & MARTIUS, 1981, p.143-174).

Coube a Vilhena descrever as inúmeras mercadorias transacionadas nas embarcações

deste  comércio  denominado  de  barra  dentro9,  sobretudo  nas  áreas  do  Recôncavo,  sendo

possível comercializar com o porto de Salvador, vilas e povoações vizinhas. Nesse sentido,

uma das Vilas que mandou mercadorias para o porto do Salvador se chama São Francisco,

saindo daí açúcar, sardinha pequena, camarões secos. Vilhena conseguiu ver as vendas desta

mercadoria  na  cidade  do  Salvador,  dizendo  comprar  das  negras  atravessadoras,

principalmente os negros escravos e os brancos, lucrando as vendedoras o triplo (VILHENA,

1969, p. 477-478).

Outra foi Santo Amaro, e suas freguesias, São Pedro de Jacuípe, Nossa Senhora de

Oliveira dos Campos e  São Domingos do Saubara,  produziu açúcar, tabaco e aguardente.

Essas produções poderiam ser consumidas na cidade, mas iam também para outras capitanias

e Europa.

De  Cachoeira  veio  tabaco,  açúcar,  sardinhas  pititingas,  legumes,  milho  e  louça

cabocla. Enquanto que Maragogipe e suas povoações de Najé, Capanema e a freguesia de São

Filipe,  comercializava  farinha.  Ademais,  Jaguaripe  e  suas  povoações,  incluído  Jequiriçá,

Santo Antônio da Aldeia, Tijuca, Jacuruna e Nazaré, faziam negócios com louça de barro e

vidrado  cerâmico,  telha,  tijolo,  diversos  tipos  de  tabuados,  madeiras,  piaçaba,  mariscos,

peixes, coquilho e lenha (VILHENA, 1969, p.477-486). Da ilha de Itaparica chegavam os

óleos de baleias e peixes, cocos, dendê e piaçaba (SPIX & MARTIUS, 1981, p.121-142).

Distante mais ainda da cidade do Salvador, no sul da capitania, estava a capitania de

Ilhéus. Na vila de São Jorge de Ilhéus, o comércio para o porto da Bahia, segundo Vilhena,

não passou de arroz, cacau, café, madeira e mandioca. A vila de Cairu, participou das trocas

mercantis diante das seguintes mercadorias: farinha, animais de caça, peixes, madeira, arroz,

9No documento  assinado  em  1798,  pelo  importante  negociante  e  administrador  da  alfândega  Agostinho  José  Barreto,
explicando a rainha D. Maria I, sobre o que seria as embarcações e os transportes chamados de barra a dentro, descreveu que
“assim como os moradores da cidade do Porto chamam barra de terra aos provimentos que recebem pelo Rio Douro e chegão
aos seus cazes, semelhante pode a Bahia chamar Barra de terra o que lhe vem do seu dilatado Reconcavo e Continente,
embarcado nas costas e rios de Itaparica, Jagoaripe, Estiva, Aldeia, Nazaré, Jacobina, Capanema, Maragogipe, Cachoeira,
Iguape, Saubara, Santo Amaro, S.Francisco, Goyba, Paraguá, Merim, Loreto, Madre de Deus, Santo Estevão, Passé, Maré,
Cotegipe e outros em tal forma que seguramente se podem contar mais de cem transportes por semana que de todos estes
Portos chegão aos caizes da cidade todos de Barra a dentro, com caixas de açúcar, rolos de tabaco, toda a qualidade de
viveres, louça vermelha e vidrada, telha, tijollo, madeiras, piaçabas e outros muitos generos da primeira necessidade e de
comercio interior, formando hum todo de muito centos de mil cruzados que a cidade lhe retribue em mercadorias de Portugal
que vão em um segundo e terceiro commercio pelas Vilas e Povoaçoens do Continente e em moeda corrente para balancear a
exportação com a importação”.  Ver em: SILVA, Coronel Ignácio Accioli de Cerqueira e. Memórias Históricas e Políticas
da Província da Bahia. Salvador: Impressa Official do Estado,  1931. Vol. III. p.199-207
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feijão e frutas. Por sua vez, a vila de Boipeba participou através das farinhas, legumes, arroz e

pescaria. Na vila de Camamu, a produção foi dedicada ao café, mandioca, legumes, milho,

arroz, casca do mangue e aguardente. No que diz respeito a vila de Maraú, comercializou

aguardente, mandioca e cana. Já a vila da Barra do Rio de Contas, atuou no mercado através

da  mandioca,  arroz,  toucinho,  peles,  couros  e  fumo.  Por  fim,  a  povoação de Canavieiras

exportava farinhas e madeiras (VILHENA, 1969, p.489-514).

Na  capitania  de  Porto  Seguro,  a  vila  de  Belmonte  produziu  plantações  de  milho,

mandioca  e  extraiu  madeiras.  Na  Freguesia  de  Santo  André,  o  comércio  se  desenrolava

mediante legumes, mandioca, madeiras e pescaria de garoupas10. Por outro lado, na vila de

Porto Seguro ocorreu os negócios por meio da mandioca, canas, algodões, mel, aguardente,

pescaria de garoupas e madeiras. Vendia a vila Verde e de Trancoso, farinhas, café, cacau,

legumes, madeiras, cana, animais de caças, mandioca e algodão (VILHENA, 1969, p.517-

534).

Outra  vila,  foi  Prado,  produzindo  mandioca  e  madeira.  Ainda  assim,  na  vila  de

Alcabaça, os produtos foram a mandioca, legumes, canas e madeiras. Enquanto na vila de

Caravelas,  só  houve  a  farinha.  A vila  de  São  Mateus,  negociou  com farinhas,  madeiras,

algodões e canas.  Quanto ao povoado do Rio Doce,  este mercantilizou minerais,  incluído

ouro, prata, ferro, vários metais e semi-metais, pedraria e cobre, mas também ervas e plantas

medicinais. De Jacobina entravam algodão e ouro (VILHENA, 1969, p.517-534). O Arraial de

Juazeiro  trazia  ao  porto  baiano  sal,  óleo  de  peixe,  peixes  salgados  e  gado  (SPIX  &

MARTIUS, 1981, p.99-246).

10Peixes parecidos com bacalhau, geralmente secos e salgado.
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As mercadorias vinham ao porto baiano através de uma complexa rota de navegação,

as inúmeras embarcações se amontoavam em diversos pequenos portos no interior, tal como

canoas,  bergantins,  sumacas  e  lanchas,  passando  por  diversos  rios,  até  ganhar  a  costa

atlântica.  Existiu  também o  transporte  terrestre  pelos  lombos  de  burros,  bois,  escravos  e

cavalos. De qualquer forma, observou Spix e Martius que a “Bahia é o porto principal para as

praças menores da costa, assim como do interior, e para eles remete todos os artigos europeus,

norte-americanos e das Índias Orientais” (SPIX & MARTIUS, 1981, p.143-174).

O fato dos autores ter citado o mercado norte-americano junto ao comércio baiano,

esteve  presente  numa  conjuntura  estabelecida  pela  abertura  dos  portos.  Uma  leitura

recomendada  sobre  essa  incipiente  situação  fica  por  conta  de  Henri  Hill,  negociante  que

esteve na Bahia durante essa nova época comercial (HILL, 1964). Na verdade, Luíz Henrique

Dias Tavares disse ser esse senhor mais do que um negociante em solo brasileiro, revelando

Mapa  1:  Mapa  da  Bahia  em  1851.  Fonte:  https://bndigital.bn.gov.br/exposicoes/historica-cartographica-brasilis-in-biblioteca-
nacional/brasil-seculo-xix/ Acesso: 22/02/2018, 14:58.

https://bndigital.bn.gov.br/exposicoes/historica-cartographica-brasilis-in-biblioteca-nacional/brasil-seculo-xix/
https://bndigital.bn.gov.br/exposicoes/historica-cartographica-brasilis-in-biblioteca-nacional/brasil-seculo-xix/
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ser “como um representante extra-oficial do governo dos Estados Unidos” (HILL, 1964, p.03-

04).

Ainda cumpre considerar  também a importância  do porto como exportador  desses

gêneros aos ancoradouros da Europa e das ilhas africanas portuguesas.  Não foi à toa que

Thomas  Lindley  observou  nessa  circulação  mercantil  uma  riqueza  não  vista  na  Europa

(LINDLEY, 1969, p.170-172).

Cabe acrescentar que nas contas e levantamentos feitos por Spix e Martius, em 1817, o

algodão sofrera uma alta nos anos anteriores, passando o valor de sua produção a 40.000

sacos, seguindo a movimentada demanda feita pelos britânicos. O fumo teve uma recessão,

não passando de 200.000 quintais. O arroz vindo sobretudo da capitania de Ilhéus, seguiu a

baixa na produção, exportando somente 12.000 quintais. A cachaça agregou na balança uma

importância através da exportação de 10.000 e 11.000 pipas, contendo 500 garrafas. Por cerca

de 15.000 e 30.000, as peles chamadas de curtidas e salgadas foram exportadas. A pequena

produção de café ficou limitada a somente 12.000 arroubas. Não obstante, os outros produtos

foram exportados entre diferentes quantidades, oscilando em altos e baixos valores. Para os

autores,  “o  valor  total  da  exportação  da  Bahia  pode,  sem  exagero,  ser  calculado  em

13.800.000 florins,  soma que,  comparada com o valor  da importação,  prova a riqueza da

Bahia” (SPIX & MARTIUS, 1981, p.143-174)11.

O porto baiano fez um considerável comércio com outras capitanias,  para Thomas

Lindley, “o comércio interno dos baianos com as regiões afastadas da colônia é igualmente

considerável  e  extenso”  (LINDLEY, 1969,  p.170-172).  E,  assim,  as  transações  mercantis

voltadas ao Rio Grande de São Pedro do Sul, é uma unanimidade entre os escritos da época

como um dos mais notáveis ou, nos dizeres de Spix e Martius, muito considerável (SPIX &

MARTIUS, 1981, p.143-174). Não é mero acaso, que Lindley afirmou ser de lucros enormes,

embora  seja  seu  funcionamento  “indolente  e  irregular”  (LINDLEY,  1969,  p.170-172).

Segundo  Vilhena,  quase  todos  os  artigos  foram  movimentados  em  grandes  quantidades,

sobretudo nas importações de carnes secas, charques, queijos, milho, courama, sebo em pães,

velas e farinha de trigo (VILHENA, 1969, p.57-61).

Cerca de quarenta embarcações baianas saiam, durando algo próximo de dois anos

para  terminar  suas  viagens.  Levavam  quantidades  enormes  de  sal,  diversas  fazendas

europeias, destacadamente provenientes da Inglaterra e Alemanha, mas também “um montão”

insignificantes de doces, aguardentes, açúcar e escravos (LINDLEY, 1969). Na visão de Spix
11Comparar esses valores com os existentes no Quadro II.  
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e Martius, a maior parte das carnes secas e dos charques, era consumido em Salvador pelos

escravos (SPIX & MARTIUS, 1981). Por fim, Vilhena declarou ser feito o pagamento desses

negócios, na maioria das vezes, em dinheiro de contado (VILHENA, 1969).

Próximo ao Rio Grande do Sul, houve um importante comércio com a região do Prata.

As  transações  entre  esses  dois  locais  ocorreram  desde  o  século  XVII,  um  dos  escritos

significativos que o evidenciou foi do viajante francês Pyrard de Laval, quando esteve na

Bahia em 1612, ficou espantado, pois “nunca vi terra onde o dinheiro seja tão comum, como é

nesta do Brazil, e vem do Rio da Prata (…) porque usam mui pouca outra moeda afóra a de

prata” (LAVAL, 1858, p.267-282).

Ambrósio Fernandes Brandão, um senhor de engenho que, em terras coloniais, viveu

na Paraíba e Pernambuco, foi outro autor a realizar comentários sobre tal comércio, deixando

em sua obra de 1618, uma descrição cabal da riqueza e dinamismo ocorridas nessas trocas:

Do Rio da Prata costumam a navegar muitos peruleiros12 em caravelas, e caravelas
de pouco porte, onde trazem soma grande de patacas de quatro e de oito reales, e
assim prata lavrada e por lavrar, em pinhas e em postas, ouro em pó e em grão, e
ouro lavrado em cadeias, os quais aportam com estas cousas no Rio de Janeiro, Baía
de Todos os Santos e Pernambuco, e comutam as tais cousas por fazendas das sortes
que lhes são necessárias, deixando toda a prata e ouro que trouxeram na terra, donde
tornam carregados das tais fazendas a fazer outra vez viagem para o Rio da Prata. E
ainda os moradores assistentes na terra se interessam também nesta navegação com
não pequena utilidade, e dos tais peruleiros se deixam também ficar alguns na terra,
que dão o seu dinheiro por letra,  ou compram assúcares,  ou levam consigo para
Portugal (BRANDÃO, 2010, p.173-174).

Na segunda metade do século XVIII, a Bahia já não fazia um vigoroso comércio com

a capitania de Minas Gerais, ao menos é o que afirma Luís Vilhena, isso devido a ligação da

praça mineira com o porto do Rio de Janeiro, onde devido a proximidade ficou mais perto

escoar o ouro das Gerais. De qualquer forma, ainda segundo Vilhena, a Bahia exportava para

tal  capitania,  quantidades  significativas  de  escravos,  pólvora,  ferragens,  fazendas  de

molhados,  chumbos,  quinquilharias,  chapéus,  bagatelas,  armas,  fazendas  brancas  e  de cor

(VILHENA, 1969, p.57-61). No entanto, Spix e Martius publicaram importantes tabelas que

atestam seguramente haver um volumoso comércio entre a Capitania de Minas Gerais com a

Bahia (SPIX & MARTIUS, 1981, p.101-120).

As tabelas correspondem ao posto aduaneiro de Malhados, no ano de 1816 e 1817,

12O Peruleiro, foi uma figura no período colonial que surgiu em meio ao agitado comércio contrabandista entre a região do
Rio da Prata e o porto da cidade de Salvador. Simplesmente significa o homem que faz o Peru, ou seja, um indivíduo que
poderia enriquecer dentro desse negócio das pratas, no qual teve o símbolo das ricas minas de Potosí, localizada no alto Peru,
portando  Bolívia,  como  grande  referência.  Na  verdade,  no  imaginário  coletivo  colonial  e  nas  documentações  oficias
administrativas  coevas,  vamos encontrar essa designação “alto  Peru”,  ou mesmo “partes  do Peru” e  “bandas do Peru”,
ganhando uma localização geográfica extremamente ampla da América hispânica.
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único entre a fronteira da Bahia e Minas Gerais. Situado ao norte do rio Verde Grande, nas

imediações do Rio São Francisco da parte  baiana,  ganhou destaque por estar  presente na

estrada principal, sendo um ponto de entroncamento entre a cidade da Bahia, Mato Grosso,

Cuiabá e Goiás. Uma vez estabelecido esses caminhos, a capitania da Bahia fez significativas

importações  e  exportações  com Minas  Gerais,  exportando  ferragens,  escravos,  vinho  em

pipas, sal, artigos europeus (principalmente tecidos) e fumo, cujo valor no ano de 1816 ficou

em 86:000$000  reis. Por sua vez,  importou gado,  cavalos,  algodão,  rapaduras,  farinha de

mandioca,  aguardente,  marmelada,  algodão  e  cobertores  de  algodão  para  agasalhar  os

escravos nos meses de chuvas, nos quais somaram no mesmo ano o valor de 38:647$380 reis

(SPIX & MARTIUS, 1981, p.101-120).

A Bahia estava ligada pelo caminho terrestre com a região centro-sul desde a primeira

metade  setecentista.  Por  volta  de  1733,  foram  abertos  diversos  caminhos  e  picadas  que

ligavam os currais da Bahia, do Rio São Francisco e Minas Gerais aos longínquos territórios

das minas de Guayazes, especialmente as minas do arraial da Meya Ponte. Essa ligação esteve

fundamentada enormemente pelo contrabando, funcionando diante dos bandos que saiam da

Bahia e levavam gados, carregações de fazendas secas e molhadas e escravos, recebendo em

troca ouro em pó. Nesse mesmo período, o rei D. João V proibiu expressamente a abertura de

novos caminhos para as minas da vila de Guayazes, ordenando fechar todos os caminhos que

foram  abertos  clandestinamente,  exceto  aqueles  que  existiam  postos  de  arrecadação  da

Fazenda Real13.

O caminho legalmente  estabelecido  atinente  as  trocas  comerciais  na  dita  Vila,  foi

somente permitido ao que levava a cidade de São Paulo. Entretanto, é significativo o livro da

Relação dos Viadantes que entravam na Vila Boa de Goyaz na segunda metade do século e

primeiros anos do oitocentos. Entre centenas de carregações aí entrando, apenas uma vinha da

Bahia, enquanto passavam uma vindo do Rio de Janeiro e outra de São Paulo rumo a cidade

da Bahia. Por exemplo, em 8 de fevereiro de 1814, “entrou o Sargento-mor José Garcia Leal

vindo de São Paulo, e segue para a Cidade da Bahia, e leva em sua companhia 5 camera dos

forros, e 1 escravo ladino e 153 burros mancos e brabos, de que para a todo tempo constar fiz

este  termo”14.  Portanto,  a  ligação  comercial  da  Bahia  com  a  Vila  Boa  de  Goyaz  foi

praticamente nula. Disso observou Vilhena, ao dizer que “para Goiás é hoje muito diminuto o

comércio”  (VILHENA, 1969,  p.57-61).  Enfim,  pelas  pesquisas  feitas,  a  vila  de Goiás  se
13MHB: Ordens Régias 1731 a 1734. No volume de número 3, da edição de Vilhena citada aqui, o autor  publica um caminho
minucioso entre a capitania da Bahia e a Vila boa de  Goiás no final do setecentos.
14MHB: Relação dos Viadantes que Entravam. n.04.01.006 Cx:153. 29Fls.
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restringiu na sua exportação somente aos gados e aos cavalos, importando escravos.

Com São Paulo e o porto de Santos, Vilhena observa que o comércio “era nenhum”,

mas informou as exceções, tendo importado a Bahia “alguma farinha de trigo, milho, legumes

e toucinho” (VILHENA, 1969, p.57-61). Spix e Martius não mencionaram a existência de tal

comércio (SPIX & MARTIUS, 1981), sendo seguido por Lindley (LINDLEY, 1969).

A Bahia fazia um importante comércio com outras capitanias da região norte, exemplo

do Ceará e da Paraíba. Segundo Vilhena, as mercadorias importadas eram courama, carnes

salgadas e secas, além de pequenas quantidades de algodão. O mesmo autor considerou a

praça mercantil de Pernambuco como algo sem muita importância, de sorte que as mesmas

mercadorias  encontradas  aí  estariam presentes  na cidade baiana  e  vice-versa (VILHENA,

1969, p.648-850). Porém, essa situação não foi vista em relação aos negócios da capitania de

Sergipe del Rei, uma vez que houve importação de açúcar, algodão, cochinila, porcos vivos,

legumes de diferentes  qualidades,  courama,  farinhas,  gados,  milho  e  galinha  (VILHENA,

1969, p.57-61).

No comércio global, a praça baiana realizou imensas trocas mercantis, importando e

exportando mercadorias com diversas praças comerciais, principalmente Lisboa, Goa, Costa

da Mina, Angola, Ilha de São Thomé e Moçambique. Em 1756, o sueco Johan Brelin, da

Companhia Sueca das Índias Orientais, registrou no seu livro que da Bahia saiam uma frota

de  “trinta  se  não  de  quarenta  grandes  naus  em  direitura  à  Lisboa”.  O  carregamento

introduzido dentro delas correspondeu ao “ ouro e prata, diamantes, jaspe, cristais, âmbar,

cacau, bálsamo, algodão, fumo, pau-brasil, pau-de-pernambuco (provavelmente jacarandá ou

copaiba) macacos, papagaios, couros e peles, artigos estes vendidos para diversos pontos da

Europa”  (TAUNAY, 1960,  p.10-11).  Por  outro  lado,  no  ano  de  1803,  Thomas  Lindley

observando as carregações indo para Portugal, afirmou sair da barra da baía “vinte navios de

grande porte”. Dessa forma:

Esses navios abastecem a colônia de manufaturas européias e indianas, bem como
de vinhos, farinha, bacalhau, manteiga, queijo holandês, e outras mercadorias. Em
troca,  recebem algodão,  açúcar,  aguardente,  café,  fumo,  pau-santo,  mogno,  pau-
cetim,  tulip-woods,  várias  resinas,  bálsamos  e  raízes  medicinais,  o  que  deixa
considerável margem de lucro em favor de Lisboa. (LINDLEY, 1969, p.170-172).

As trocas mercantis relacionadas com o mercado asiático é praticamente inexistente

nos relatos  dos  viajantes  e  cronistas.  Vilhena se limitou a  dizer  que não houve comércio

algum com nenhum porto da Ásia (VILHENA, 1969). Amedée Frézier (FRÉZIER, 1982) e
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John  Brelin  (TAUNAY, 1960)  não  escreveram  nada  sobre  o  assunto,  nem  o  príncipe

Maximilian  de  Wied-Neuwied,  que  realizou  uma  apressada  viagem  em  terras  baianas

(MAXMILIANO,  1989).  Contudo,  Spix  e  Martius  menciona  rapidamente  que  através  do

porto da Bahia entraria muitas mercadorias das Índias Orientais em direção ao interior da

capitania (SPIX & MARTIUS, 1981). O fato é que mediante a Casa das Indias localizada em

Lisboa,  diversas mercadorias asiáticas entravam na Bahia saídas de Portugal.  Ainda havia

outras embarcações que entravam na barra vindos diretamente da Ásia15.

Analisando  a  missiva  do  negociante  e  administrador  da  alfândega  Agostinho  José

Barreto, que mandando para o Reino os mapas (Quadro 1) da importação e exportação da

Bahia, correspondendo ao ano de 1798, portanto, no mesmo período vivido por Vilhena na

cidade,  não  deixou  de  enviar  um referente  as  mercadorias  que  importa  a  Bahia  da  Ásia

(SILVA,1931, p.199-207).

QUADRO I
Mercadorias Importadas da Ásia Pelo Porto da Bahia (1798)

Quantidade Mercadoria Valor (Unidade) Valor (Total)
1.623 Peças de Ammamos e Tafetás 2$400 3:895$200

168.559 Peças de Cadêa de Balagate $10 168:559$000
6.948 Peças de Cadêa de Surrate 3$000 20:844$000
9.799 Peças de Cassas de 8 e 16 de todas

as qualidades
$80 68:392$000

1.457 Peças de Chitas de Coromandeis 3$500 5:162$500
58$ Peças de Chapurigs 1$500 870$000
120 Peças de Chitas de Surrate $10 120$000
142 Peças de Chitas Godolor 1$500 870$000

2.224 Peças de Chitas de Balagate $640 1:423$360
127 Libras de Cravo $10 127$000

5.660 Peças de Dotins 2$400 698$000
349 Peças de Dimitins $20 698$000
46 Peças de Elephantes 6$ 276$000
41 Peças de Gozinas 1$600 65$600
598 Peças de Gogis $20 1:196$000

11.807 Peças de Garraz $30 35:421$000
430 Peças Guingões Ordinarios $20 860$000

11.232 Peças de Gangas 1$400 13:478$400
72.646 Lenços de Surrate e outros

ordinários
$200 14:529$200

S/Q Em Louça e Chinchen S/V 660$000
25 Peças de Marroquins 6$ 160$000

9.670 Peças de Linhas de Surrate 1$500 14:505$000
119 Peças de Jolas $240 285$600
424 Libras de Incenso $600 254$600

45.489 Peças de Pericaes 12$000 54:586$800
45.489 Peças de Pericaes 1$200 54:586$800
4.864 Libras de Pimenta $500 2:432$000
150 Peças de Linhas Patavar $20 300$000

15Sobre essas chamadas carreiras das Índias, ver em especial o capítulo 2, onde fizemos uma abordagem através de alguns
Alvarás da Coroa portuguesa expedidos justamente para facilitar o comércio asiático com Portugal e sua colônia americana.



43

1.124 Libras de Chá $10 1:224$000
1.536 Peças de Lonas 1$800 2:764$800

52 Arrobas de Salitre 2$500 130$000
1.909 Peças de Zuartes 3$600 5:072$400
S/Q Em Drogas, Leques, Charoens e

Outras
S/V 600$000

Valor total: 2.054:123$000
Fonte:SILVA, 1931, op. cit. p.199-207 S/Q: Sem quantidade. S/V: Sem Valor.

Quanto ao mercado africano, nos relatos dos viajantes e cronistas existem diversas

anotações  sobre o tema,  Amédée François  Frézier  chegou a dizer  que a  cidade  da Bahia

parecia com uma nova Guiné (FRÉZIER, 1982). Dessa forma, Vilhena que fez uma síntese do

tema,  mencionou  as  ilhas  dos  Açores  e  Madeiras  como um “comércio  por  muito  pouco

frequentado, é muito fraco”. O autor ainda mencionou não haver nenhum tipo de negócio com

a ilha de Cabo Verde.  Em 1798, a conjuntura não estava propicia para as importações de

escravos nos portos de Moçambique, se referindo o autor como não existindo nenhum tipo de

negociações (VILHENA, 1969, p.57-61).

O porto  baiano  apresentou no ano  de  1817,  um significativo  comércio  com essas

partes  orientais  africanas,  disso  explica  os  viajantes  Spix  e  Martius,  contemporâneos  do

episódio: “hoje, que são mais raros e de maior preço os escravos do Rio Congo ou Zaire, por

causa da concorrência de traficantes de escravos, espanhóis, portugueses e norte-americanos,

eles vêm mais dos ancoradouros de Cabinda, de São Filipe de Benguela, e, principalmente, de

Moçambique” (SPIX & MARTIUS, 1981, p.143-174).

Em  Vilhena  notamos  os  comentários  a  respeito  das  exportações  baianas  para  os

territórios da África Central Ocidental, especialmente Angola, pois foi levado ao porto dessas

terras, diversos artigos, tais como “feixos de açúcar, ancoretas de aguardente, algum tabaco

em rôlo, e pó, bastante ferragem de todas as qualidades, fazendas grossas chamadas de negro,

e muito zimbro, que é um pequeno búzio que aqui se junta pela costa do mar” (VILHENA,

1969, p.57-61). Também existiu outros artigos que o autor se limitou a dizer não conseguir

compilar,  mas  através  dos  mapas  elaborados  pelo  negociante  Agostinho  José  Barreto,

sabemos o que ele quis dizer, ou seja, as outras mercadorias desse comércio eram as pipas de

vinho e aguardente de mel, pipas de vinagre, balas de papel e até cadeirinha de arruar (SILVA,

1931, p.199-207).

Por conseguinte, entrou na Alfândega da Baía de Todos os Santos, vindos de Angola e

Benguela,  inúmeros  escravos,  da  mesma  forma  cera  de  meia  cura  e  do  tipo  bruta.  É

interessante  notar  por  meio  dos  mapas  feitos  por  Agostinho  José  Barreto,  referentes  às
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importações e exportações da Bahia em 1797, a possibilidade de haver uma queda nessas

trocas mercantis. Essa oscilação comercial aconteceu devido aos riscos das navegações nos

mares atlânticos, tendo em vista que o próprio negociante faz uma observação dos efeitos

colaterais da conjuntura dentro de uma missiva agregada aos mapas, certamente se referiu ao

contexto conflituoso da Europa, uma vez que “estes cálculos mal podem combinar-se em anos

de calamidades, ou em quanto durar a desordem da Europa, porquanto de anos a esta parte

não tem chegado a Bahia todos os Navios que sairão de Portugal para ela, assim como não

chegaram de Portugal todos os que sairão da Bahia”. Nas palavras do negociante:

A Bahia de muitos anos costuma exportar para Angola e Benguela de 4 até 6 navios
por  ano  e  recebe  ordinariamente  30  escravos.  Com  a  perda  do  navio  Minerva
tomados pelos piratas em 1796 poucos dias depois da sua saída e também pela falta
de mercadorias próprias daqueles Portos tem reduzido este comércio a pouca coisa
de sorte que um único navio que voltou exportou o presente ano de 1797 ainda não
voltou16.

Para os portos da Costa da Mina, ilhas do Príncipe e São Thomé, a Bahia exportava,

segundo as observações de Vilhena, “tabaco do refugo do que se manda para Lisboa, e Índia

por  conta  de  S.  Majestade,  reduzido  a  rolos  muitos  mais  pequenos;  bem  como  muita

aguardente,  e  búzio,  que  serve  de  moeda  entre  os  negros”  (VILHENA,  1969,  p.57-61).

Recorrendo aos mapas realizados por Agostinho José Barreto, vamos ter algumas mercadorias

não descritas por ele, uma vez que também embarcavam mangotes de tabaco, aguardente de

mel, arrobas de açúcar, bayoens de doce e outros acessórios17. Quanto a importação, entrou

pelo porto da Bahia da dita Costa africana, nas palavras de Vilhena, escravos, ouro em pó,

panos de algodão vulgarmente alcunhados de panos da costa e azeite de palma (VILHENA,

1969, p.57-61).

De forma geral, na visão dos viajantes e cronistas, o porto da Cidade do Salvador é

considerado um importante local comercial de importação e exportação de mercadorias. Só

que o comerciante britânico John Luccock, que não esteve na cidade na sua viagem ao Brasil,

discordou da riqueza gerada neste porto. Em 1813, ao final das suas viagens pelas capitanias

meridionais do Brasil, de quem se ocupou nas suas observações da temática do comércio, seu

interesse  principal  ao  longo  da  viagem,  mencionando  o  mercado  baiano,  considerou  o

seguinte: “de há muito que se conhece o distrito da baía que já atingiu quase que a plenitude

das vantagens comerciais de que é capaz” (LUCCOCK, 1951, p.363-398).
16AHU, Col. Castro e Almeida. CARTA do administrador da Alfandega Agostinho José Barreto para o Governador da Bahia,
relativa à elaboração dos seguintes mapas e à cultura do assucar, do tabaco e do algodão. Bahia, 28 de fevereiro de 1798.
CX.: 94-DOC.: 18296/18315.
17Idem.
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O ponto de vista interpretado pelo autor, torna-se ainda mais insignificante, quando ele

toma o porto do Rio de Janeiro para analisar o que ele chama de “as partes mais ativas do

comércio”,  ou seja,  analisar  esse  porto  dentro  de  suas  ligações  mercantis  com as  vilas  e

povoações  dessa  capitania,  nas  intercapitanias  e  nas  transações  internacionais.  Por  isso,

Luccock colocou o porto do Rio de Janeiro, “como principal que é e o que melhor se situa

como  espécime  da  natureza,  do  crescimento  e  da  situação  atual  do  comércio  brasileiro”

(LUCCOCK, 1951, p. 363-398).

Acreditamos haver no entendimento do autor, interesses pessoais de investimento e

vendas de mercadorias, ou mesmo na sua visão o comércio baiano se apresentava como algo

atrasado, atrelado ao passado mercantilista colonial português, uma vez que no momento de

reflexão  sobre  tal  assunto,  a  economia  mundial  estava  sofrendo  uma  transformação  de

dimensão estrutural, entrando finalmente no modelo liberal da revolução industrial, abrindo os

mercados ao capital e produção maquinofatureira aos moldes capitalistas. Ao contrário de sua

afirmação, estamos de acordo com Johann Moritz Rugendas, que passou pela Bahia em 1825,

onde  assegurou  que  “depois  do  Rio  de  Janeiro,  a  Bahia  é,  atualmente,  a  cidade  mais

importante do Brasil. Seu comércio é mesmo maior que o da capital” (RUGENDAS, 1989,

p.50-54).

Já  o  príncipe  Maximiliano  ficou  tão  impressionado  com as  transações  comerciais

ocorrendo no porto baiano, que chegou a dizer: “essas trocas constantes e ativas rapidamente

fizeram da Bahia uma importante cidade, que parece exceder de muito, em tamanho, o Rio de

Janeiro” (MAXIMILIANO, 1989, p.466-471).      

     

QUADRO II18

Artigos Exportados de São Salvador e Rio de Janeiro
(Quantidade estimada em 1809)

Bahia Rio de Janeiro

Artigos Quantidade Preços Quantidade Preços

Açúcar 25.000 caixas 1:400$600 12.000 caixas 1:400$600

Tabaco 30.000 rolos N/T N/T N/T

Algodão 15.000 sacos 5$400 8.000 sacos 2$440 a 6$000

Aguardente 800 pipas 44$000 200 pipas N/T

Arroz 20.000 alqueires 1$600 15.000 alqueires 4$600

Couros Secos 200.000 couros 65 a 70 reis 400.000 couros 60 a 1$200

18Escolhemos para elaborar o quadro somente as principais mercadorias que tinham um grande peso nas exportações durante
o período. Aqui estar somente parte do quadro total feito pelo negociante norte-americano.
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Couros Salgados 30.000 couros 1$300 50.000 1$200

Couros Cortidos 20.000 bandas 1$200 15.000 bandas N/T

Café 20.000 arrobas 2$560 80.000 arrobas 2$600

Óleo de Baleia 800 pipas 160$000 N/T N/T

         Fonte: HILL, Henri. Uma Visão do Comércio do Brasil em 1808. Salvador: Edição do Banco da Bahia S.A.1964. N/T:

Não Tem.

A importância do porto de Salvador também foi atestado pelo negociante Henri Hill,

onde compilando os dados em que os Estados Unidos deveriam realizar o comércio com o

Brasil, escolheu os dois principais portos, Bahia e Rio de Janeiro. Em um quadro elaborado

pelo  negociante,  esse  observou  as  exportações  existentes  nos  dois  portos.  Os  prováveis

valores finais ficaram computados em 5.000:000$000 reis para o Rio de Janeiro, enquanto

Salvador  somou 4.500:000$000  reis.  Em termos  de  valores,  sem dúvida  o  porto  carioca

ultrapassou o baiano, mas como se pode ver no Quadro II, no que tange ao peso quantitativo,

ao volume de mercadorias, Salvador ficou acima (HILL, 1964).

O próprio negociante anotou que somente existe cifras verdadeiras para o porto de

Salvador, ficando os outros com os dados bagunçados, com lacunas e não confiável. Ainda

existiu uma dúvida pelo negociante, quanto aos valores de exportação do porto de Salvador,

pois primeiramente foram passados para ele cifras de 9 ou 10 milhões de cruzados por ano,

mas aconteceu a suspeita de mercadorias de outras capitanias do norte e do sul indo junto na

soma.  Afirmou,  seguramente,  através  de  números  fidedignos,  que  a  média  obtida  nas

exportações  anuais  das  mercadorias  de  Salvador  ficou  em  4  milhões  de  dólares19.  É

interessante refletir  nos números de exportação do porto carioca, será que foi somente da

própria capitania ou se vinham produtos de outros locais, uma vez que o próprio negociante

não falou de tal situação (HILL, 1964, p.21).

Através das declarações de outros viajantes, podemos melhor compreender o peso de

maior relevo mercantil do porto baiano em comparação com o fluminense. As inestimáveis

observações de Spix e Martius conduzem neste sentido, consolidadas na sentença de que a

praça da Bahia detinha uma importação com características semelhantes à do Rio de Janeiro,

entrando no porto diversas mercadorias provenientes de diversos países, “porém em muito

maiores proporções, pois estima-se o valor da importação anual entre 9.450.000 e 10.000.000

de florins” (SPIX & MARTIUS, 1981, p.143-174).
19O valor dito por Henri Hill, é de fato em dólares norte-americano. Lembrando que o autor é norte-americano e foi enviado
pelo governo a tentar estabelecer relações comerciais com a colônia portuguesa na América. O dólar foi criado no ano de
1776.
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Por  fim,  cabe  ainda  acrescentar  os  dados  demográficos  citados  pelo  príncipe

Maximiliano, no sentido de entender o porto e o ritmo comercial baiano com mais destaque

em comparação ao carioca. Diz o viajante ter a população na Bahia em 1817 mais de cem mil

almas, podendo ser um dos fatores de maior crescimento do espaço físico em comparação

com o Rio de Janeiro (MAXIMILIANO, 1989, p.466-471).  Neste  ponto,  ao menos,  cabe

acrescentar o número populacional da capital fluminense idealizado por Luccock no ano de

1808, contraria os boatos que havia então de ter  mais de oitenta mil habitantes,  nos seus

cálculos  havia sessenta mil,  incluído  as  crianças  somam oitenta  e  nove mil  (LUCCOCK,

1951, p.21-36). A numeração levantada pelo negociante não ficou muito distante daquelas

obtidas por Spix e Martius, apresentando cinquenta mil,  antes da chegada de D. João VI,

embora já no ano de 1817, “contava a cidade e o que se inclui nela”, com alguma coisa mais

de cento e dez mil indivíduos (SPIX & MARTIUS, 1981, p. 47-75).

A situação da Bahia ficou um pouco diferente, desde o final do século XVIII a cidade

sofria um aumento considerável em sua população. Vilhena contou sessenta mil habitantes em

1799 (VILHENA, 1969, p.54-56), enquanto Thomas Lindley, em 1803, chegou à conclusão

de cem mil (LINDLEY, 1969, p.167). Para Spix e Martius, contava a cidade e seus arrabaldes

com cento e  quinze mil  pessoas,  sendo duzentos  mil  englobando as  áreas  do Recôncavo

(SPIX & MARTIUS, 1981, p.47-75). Esses dados são passíveis de incoerências, muito por

conta de ser inadmissível o crescimento uniforme de uma determinada população ao longo de

muitos anos, haja vista os inúmeros reveses ocorridos na Cidade da Bahia na transição do

setecentos  para  o  oitocentos,  indo  contrário  ao  aumento  demográfico,  por  exemplo,  as

questões sanitárias, os conflitos bélicos e de ordens sociais, o sistema escravagista, etc. Então,

são motivos para entender a demografia numa posição de evolução em termos atrofiados,

podendo ter acréscimos, diminuições e mesmo estagnações.

Como  podemos  ver  ao  longo  deste  subtítulo,  o  desenvolvimento  do  comércio  de

Salvador  se  deu  dentro  de  uma  conjuntura  comercial  favorável  tanto  pelo  o  importante

mercado interno formado na ampliação da sociedade, como também através do projeto para

qual a colônia brasileira foi estruturada, ou seja, exportadora de matérias-primas agrícolas à

metrópole,  sendo o  porto  de  Salvador  protagonista  das  entradas  e  saídas  de  mercadorias

reinóis, da movimentação crescente das trocas mercantis com os espaços habitáveis da Baía e

das  transações comerciais  ocorridas  entre  as capitanias.  Amaral  Lapa enfatizou que “se a

colônia representa ‘mercado’ consumidor seguro para as mercadorias fabricadas em Portugal,
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ela o é também para os produtos locais, alimentação, manufaturas e até ‘serviços’” (LAPA,

1982, p.38-65).

2.3. Conjuntura econômica da Salvador Colonial (1750-1808)

Para  melhor  entender  o  espaço  escolhido  para  ser  o  cenário  de  nossa  pesquisa,

achamos conveniente analisar a situação econômica de Salvador entre 1750 e 1808.  Nesses

anos,  dois  eventos  significativos  marcaram  a  situação  comercial  da  Bahia:  a  política

executada pelo Marquês de Pombal e a abertura dos portos de 1808.

Com a morte de D. João V, em agosto de 1750, subiu ao trono do Reino português, seu

filho, El-Rei D. José I, com 36 anos de idade. Logo em seguida de sua posse, nomeou como

seu secretário de Estado da Guerra e dos Negócios Estrangeiros, Sebastião José de Carvalho e

Melo (1699-1782). Em 1759, esse ganhou o título de Conde de Oeiras, recebendo outro título,

que lhe tornaria famoso, no ano de 1770, entrando para a história como o poderoso Marquês

de Pombal (FALCON, 1982, p.371-375).

A época da chegada de D. José I ao poder não foi das melhores, se encontrando o

Brasil Colonial entre os anos de 1750-1770, numa fase de baixa econômica, sendo um dos

motivos a queda da arrecadação das rendas da Coroa proveniente da extração aurífera dos

veios  das  Gerais,  mas  também  mediante  a  redução  presente  nas  exportações  açucareira

brasileiras para Europa, sobretudo da produção baiana, pernambucana e carioca. Os baixos

preços  existentes  no  mercado  das  praças  europeias  ditavam o ritmo negativo  (RIBEIRO,

2009,  p.45-62).  Acerca de tal  situação,  afirmou João Lúcio de Azevedo,  “  o açúcar, cuja

produção se elevava a mais de 33 mil caixas, 1 320 000 arrobas, em 1712 e 1713, baixava em

quantidade  para  20  mil  caixas,  e  achavam-se  grandes  partidas  na  alfândega,  pejados  ao

armazéns à falta de compradores” (AZEVEDO, 1978, p. 378-381).

Outro fator implicador na lucratividade da balança deve-se à estagnação da produção

fumageira. Novamente a diminuição da produção aurífera colaborou para essa estagnação,

resultando numa queda da demanda de escravos pelos produtores. No período de 1750 e 1766,

“as exportações para Portugal e para a África ocidental foram, em média, de apenas 320 mil

arroubas por ano”. Ao contrário dos anos de 1700 e 1750, quando “as exportações anuais do

fumo para Portugal se mantiveram em torno de 170 mil arroubas, aquelas destinadas à África

ocidental aumentaram de menos de trinta mil arroubas para mais de duzentas mil”20. Portanto,
20O Tabaco  Baiano  de  Terceira  categoria,  conhecido  também como de  refugo,  era  uma  das  principais  mercadorias  na
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somando as duas exportações uma média de 370 mil arroubas (BARICKMAN, 2003, p.63-

70). Essa observação é corroborada por João Lúcio de Azevedo, “o tabaco permanecia sem

venda na alfândega, chegando a pensar-se em destruir pelo fogo o existente, para dar lugar ao

que se esperava na frota de 1751” (AZEVEDO, 1978, p. 371-381).

Os  três  produtos  -  o  ouro,  açúcar  e  tabaco,  correspondiam “a  base  do  complexo

comercial do Atlântico Sul”, o que significava o desenvolvimento econômico da metrópole

portuguesa.  Assim, ficaria a Coroa dependente das flutuações dos preços e das produções

coloniais (MAXWELL, 1977, p.21-46). Isso explica como, João Lúcio de Azevedo, tendeu a

ver tal dependência: “na realidade a América era não só manancial perene de recursos para o

tesouro régio, senão também o centro em torno do qual gravitava a vida económica de toda a

monarquia” (AZEVEDO, 1978, p.371-381).

Visando combater essa baixa dos principais produtos de exportação presente em sua

colônia  americana,  o  ministro  de  D.  José  I,  o  Marquês  de  Pombal,  procurou proteger  o

comércio e os produtores dos dois principais gêneros agrícolas: o açúcar e o tabaco. A ideia

então  vigorou na  tentativa  de  erguer  leis  procurando  defender  os  interesses  presentes  na

produção e na comercialização. Nesse ponto, foi criada no primeiro de abril de 1751, as casas,

mesas ou juntas de inspeção, implantadas nos principais portos coloniais: Salvador, Rio de

Janeiro, Recife e São Luiz (MAXWELL, 1977, p.21-46). Seu intuito destinava-se a qualificar,

examinar  e regular  os preços  do açúcar  e do tabaco, procurando reerguer  a segurança na

qualidade  dos  produtos  coloniais,  tentando  impedir  o  uso  errado  na  classificação,  no

financiamento e no embarque (ALDEN, 1990, p.322-329). Enfim, organizar o controle do

comércio.

As novas medidas impostas pelas mesas de inspeção não agradaram os senhores de

engenho,  reclamando do encerramento no procedimento de falsificações no  encaixotamento

e na divisão do açúcar. O fato é que outras medidas atreladas a produção açucareira causaram

uma reação mais enérgica, como à fixação dos preços, o aumento dos tributos dos fretes e da

armazenagem. Na visão deles, com a atuação livre dos comerciantes, não destinando nenhum

tipo de limites em seus negócios, os prejuízos aos produtores ficariam destinados pela não

autorização de poderem cobrar altos valores diante das possibilidades encontradas no mercado

(SCHWARTZ, 1988, p.340-342).

importação de escravos na região africana atlântica denominada de Costa da Mina. Sobre tal assunto, ver em: VERGER,
Pierre.  Fluxo e Refluxo: do tráfico de escravos entre o golfo do Benin e a Bahia de Todos os Santos, dos séculos XVII a
XIX. São Paulo: Corrupio, 1987. p.20-26. Também ver: NARDI, Jean Baptiste. O fumo brasileiro no período colonial. São
Paulo: Brasiliense, 1996. p.203-222
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Numa parte do Recôncavo, as queixas dos senhores de engenho se efetuaram através

de  petições  expedidas  diretamente  ao  rei  D.  José  I,  em  que  procuravam  obter  uma

participação, de ambas as partes, para resolver a situação. Ao contrário deles, a Câmara de

Santo Amaro escolheu outra forma de obter resolução de suas queixas, dirigiram-se ao reitor

do  Colégio  Jesuítas  de  Lisboa  para  desempenhar  os  acordos  que  lhes  favoreciam,

considerando haver em seus interesses os mesmos existentes nas propriedades açucareiras

pertencentes aos jesuítas em terras baianas. Não pouparam esforços na contestação, à Câmara

de Salvador, representados pelos anseios dos senhores de engenho e os lavradores de cana,

não  cansando  de  enviar  ao  Conselho  Ultramarino  e  ao  Vice-rei  inúmeras  petições  e

reclamações (SCHWARTZ, 1988, 340-342).

 Todos os pedidos fracassaram, reagindo os conselheiros reais em Lisboa no sentido de

haver duas táticas visando obter o mesmo objetivo, ou seja, todos os envolvidos na Bahia

estavam  desejando  ampliar  as  vendas  dos  produtos  agrícolas.  Neste  caso,  os  produtores

naturalmente pretendiam conseguir um preço com um valor maior na sua produção açucareira

e fumageira. Entretanto, os mesmos conselheiros reais advertiam a eles de quê, dentro de um

prazo longo, o aumento dos preços só acarretaria o favorecimento dos exportadores de outras

coroas,  em maior ou menor grau, eles  prejudicariam  os seus concorrentes,  vendendo seus

produtos com um preço muito menor, causando graves danos ao comércio rural colonial. Foi

precisamente por isso que os lucros num cenário de curto prazo dos plantadores coloniais,

deveriam  ser  sacrificados  em  prol  do  bem  geral  da  economia  do  Império  ultramar

(SCHWARTZ, 1988, p.340-342).

Embora  as  variedades  de queixas  e  reclamações  contra  as  medidas  adotadas  pelas

mesas de inspeção expressassem os sentimentos privados e mesquinhos, por vezes, até mesmo

revelando um certo conforto, conformismo com sua posição social “elitizada”, o certo é que

dentro delas também podemos observar a situação desfavorável vivenciada pelos produtores.

No ano de 1752, temos uma expressiva queda nos engenhos em funcionamento na capitania

baiana, dizendo um inspetor da própria mesa ter, nos idos de 1712, algo entorno de mais de

200 engenhos, porém no dito ano somente havia 120 com as chaminés expelindo fumaça

(SCHWARTZ, 1988, p.340-342).

As principais queixas existentes pelos senhores de engenhos gravitavam na órbita do

preço  dos  escravos,  uma vez  que  os  preços  do  açúcar  fixados  em valores  extremamente

baixos,  não  conseguiriam  pagar  os  valores  dos  escravos,  uma  despesa  considerada
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imprescindível, apontada como o bem mais inestimável no Brasil, em outras palavras, “são as

mãos e os pés deste corpo (país), sem os quais não podemos subsistir”, conforme disse o

intendente do ouro e primeiro presidente da Mesa, Wenceslão Pereira da Silva21. Na época,

entre 1750-54, os melhores, de corpo robusto e sem defeito físico, vigorando com toda a força

da juventude (19-28 anos), custavam cerca de 150 mil réis podendo mesmo chegar até 200

mil réis (VERGER, 1987, p.92-94).

Enquanto os senhores de engenho reclamavam dos preços dos escravos, a situação

existente  no  comércio  do  tráfico  negreiro  na  época  pombalina  continuou  a  favorecer  os

homens  de  negócios  baianos,  embora  com algumas  limitações. Em 1753,  o  mercado  de

escravos presentes nos portos da Costa da Mina, elevou exclusivamente cerca de quarenta a

cinquenta  indivíduos  que  conservava  em  seu  poder  as  24  embarcações  registradas  no

comércio  com  a  África  Ocidental,  um  número  relativamente  de  150  pessoas  estariam

aplicando o capital  de  risco,  juntando mais  vinte  donos  de  embarcações  de  Pernambuco,

somente cerca de setenta pessoas teria autorização de fazer o tráfico (VERGER, 1987, p.92-

94). A casa de inspeção baiana, respeitando uma provisão da Coroa, de 30 de março de 1756,

terminou com esse monopólio,  liberando qualquer  negociante com cabedal  suficiente  a  ir

comprar  os  escravos  nos  portos  da  Costa  da  Mina.  A  nova  proposta  prejudicou  os

comerciantes e os agricultores da Bahia, tendo em vista que os preços dos cativos não foram

diminuídos com a ampliação da oferta, ao invés disso, as novas medidas erguidas no tempo de

Pombal provocou a desorganização do tráfico de escravos em um dos seus principais portos,

na feitoria de Ajudá (PINHO, 1982, p.253-254; VERGER, 1966, p.26).

Devido a subordinação da Mesa de inspeção as navegações do comércio de escravos

na Costa da Mina, inclusive podendo até mesmo passar licenças mediante ordem do vice-rei

para outros portos africanos escravagistas, como Angola, Moçambique e a ilha do Príncipe. O

historiador Jean Baptiste Nardi procurou expressar uma opinião de que “a Mesa de Inspeção

da Bahia,  portanto, era um tipo de ‘Mesa dos negócios marítimos’,  além de suas funções

agrícolas, comerciais e alfandegárias relativas ao açúcar e ao fumo”. Para o autor: “ a Mesa de
21É importante notar que existiu uma duradoura disputa entre os mais notáveis homens de negócios residentes na Bahia junto
a esse presidente da Mesa. Como ele era ligado aos interesses dos homens de negócios do reino, ao longo do seu mandado na
Mesa, houve brigas intermináveis. Dessa figura que teve um importante papel na era pombalina, escreveu Pierre Verger: “o
desembargador Wenceslão Pereira da Silva, presidente da nova Junta de Inspeção do Açúcar e Tabaco, e intendente do ouro,
era muito poderoso na Bahia, infinitamente mais do que os próprios vice-reis. Esses últimos não faziam mais do que passar,
ele encontrava-se instalado na Bahia, fazia muito tempo. Em 1727, já indicavam seu nome como juiz de fora e presidente do
Senado da Bahia.  Era o defensor reconhecido das iniciativas dos negociantes  do reino de Portugal  contra  os interesses
daqueles da Bahia. Fora adversário do Conde das Galveas, quinto vice-rei; iria entrar em conflito com o sexto vice-rei, Conde
de Autoguia. Tornara-se o homem de confiança, na Bahia, do novo primeiro ministro, Sebastião José de Carvalho e Mello. O
desembargador conseguiu obrigar o novo vice-rei a se demitir e perseguiu com seu ódio todos aqueles que na Bahia, tivessem
sido seus amigos”. Ver em: VERGER, 1987, op. cit. p.97-99
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Inspeção da Bahia era um órgão ambíguo na medida em que devia, em numerosos casos,

dirigir-se ao Conselho Ultramarino e à Junta do Tabaco para tomar decisões. Era, portanto,

uma corte localmente superior, mas não todo-poderosa”. (NARDI, 1996: 135-137) Ademais,

reforçando as limitações presentes na Mesa, em 15 de julho de 1775, mediante um alvará,

estava a Mesa subordinada ao poder da Junta do Comércio de Lisboa (NARDI, 1996, 135-

137).

Seguindo com suas reformas comerciais, e dando poder de ação às casas de inspeção,

Pombal extinguiu, em 1757, a Mesa do Bem Comum dos Homens de Negócios da Bahia.

Referindo-se  ao  Vice-  rei,  ponderou:  “q.  referido  congresso  consiste  em  hum  mero

conventiculo reprovado por direito” (VERGER,1987, 107-108). Essa atitude do ministro, veio

diante  de  outras  medidas  adotadas  para  reestruturar  o  tráfico  de  escravos,  retirando  do

controle dos monopolistas baianos o comércio de escravos na região da Costa da Mina, no

qual funcionou, através da organização dos vinte e quatro navios, como visto anteriormente

(NARDI, 1996, p.225-245)22.

As  reformas  pombalinas  também  incentivaram  o  comércio  de  escravos  em

Moçambique. Em 1752, essa região da África oriental não ficaria mais submetida ao vice-rei

de Goa,  adquirindo sua liberdade administrativa.  Desse modo, como as  reformas visaram

ampliar as atividades agrícolas, procurou Pombal escoar escravos “moçambicanos” para as

necessitadas regiões brasileiras que tanto reclamavam de sua carestia. Contudo, disponibilizou

esse comércio aos homens de negócios do Reino, desfavorecendo seus semelhantes tropicais.

No  ano  de  1761,  foi  autorizado  que  os  negociantes  carregassem  e  transportassem  suas

embarcações rumo ao distante território africano. Na realidade, temos outro caso de liberdade

comercial, pois em 1769, foi permitido qualquer negociante executar essas trocas mercantis.

Coube a mesa de inspeção conceder licenças aos interessados nessa navegação. (RUSSELL-

WOOD, 2001, p.99-111)

Novas receitas foram criadas na colônia visando angariar recursos para o erário régio.

Já no ano de 1756, em meio aos acontecimentos do terrível terremoto que destruiu quase por

completo  a  cidade  de  Lisboa,  Pombal  promulgou  o  chamado  donativo  voluntário

(AZEVEDO, 1978,  371-381).  Outras  receitas  foram implantadas.  Em 1758 estabeleceu a

venda das funções públicas. Destacamos que essa vicissitude tinha raízes mais complexas,

consequência da abertura de espaços públicos onde atuariam novos sujeitos,  exemplo dos
22A Lei do numerus clausus, foi determinada mediante carta régia datada de 8 de janeiro de 1699. Somente podiam importar
escravos na Costa da Mina 24 embarcações. Em 1750, a coroa estabeleceria uma ordem central nessa organização comercial,
estabelecendo apenas um navio para cada homem de negócio. Ver em: NARDI, op. cit. p.225-245
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homens  de  negócios  e  de  outros  comerciantes,  sem contar  ao  acesso  das  elites  baianas,

podendo participar de outras esferas burocráticas ultramarinas, não sendo necessariamente no

habitual Senado da Câmara. Explica-se, por esse motivo, as variações dos cargos disponíveis

para serem solicitados, existindo aqueles relativamente modesto,  exemplo de um cargo de

escrivão em alguma cidade ou vila, mas também, haviam outros obtendo um prestígio social

expressivo,  esse foi  o  caso do  ofício  de  desembargador  da  Bahia,  secretário  de  estado e

provedor da Fazenda (RUSSELL-WOOD, 1998, p.187-249). Alguns valores da compra dos

cargos pode ser visto na obra de João Lúcio de Azevedo:

Na primeira arrematação, em 1761, adjudicou-se por 82 mil cruzados a propriedade
hereditária de Secretario Geral do Brasil: por 6.400$000 rs. O posto de guarda-mor
da Alfândega da Baía; por 10.400$000 rs. um tabelionato na cidade; e outro, mais
modesto, com a escrivania dos órfãos e da câmara em uma povoação do interior, por
800$000 rs. O juiz da balança do tabaco deu pelo ofício 3.300$000 rs (AZEVEDO,
1978, p. 371-381).

Em  junho  de  1755,  procurando  organizar  o  comércio,  Pombal  criou  a  primeira

companhia no Brasil, denominada de Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão. O capital

adentrado  com  investimentos  da  Coroa  e  dos  homens  de  negócios  metropolitanos,

possibilitaram angariar créditos suficientes para importar mercadorias do continente europeu e

escravos africanos.  Também procuraram incentivar  uma nova produção,  com destaque ao

algodão,  arroz  e  cacau.  Mas,  ainda  assim,  ocorreram  discretas  brechas  possibilitando  o

estabelecimento de manufaturas, o que não era normal dentro do sistema colonial.

No  Maranhão,  trouxeram  técnicos  europeus  e  implantaram  máquinas  para  o

beneficiamento do arroz, enquanto no Pará, instalaram aparelhos de tear algodão, fabricação

essa que teve como destino fornecer todo tipo de trajes aos militares da região (MAXWELL,

1997, p. 95-117). Essa Companhia de objetivos amplos, não ficando somente no escoamento

de numerários ao erário real, também impulsionou os interesses ligados ao comércio colonial.

Pombal promoveu flexibilizações privilegiadas e auxílios especiais para as casas comerciais

do Reino, na esperança de que isso conseguisse trazer acúmulos de capitais necessários aos

embates mercantis coloniais na concorrência com os comerciantes ingleses ( MAXWELL, in:

SILVA [coord.], 1986, p.336-337).

Para  Kenneth  Maxwell,  “a  Companhia  do  Grão-Pará  e  Maranhão  também

proporcionava um meio de iniciar o processo de ruptura do cerco do crédito estrangeiro ao

sistema comercial luso-brasileiro” (MAXWELL, 1977, p.21-46). Não foi à toa que no mês de

dezembro de 1755, foram proibidos de circularem no Brasil colonial, impedidos por lei de
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atuarem  em  tal  comércio,  os  ditos  “comissários  volantes”,  representantes  dos  grupos  de

negociantes  estrangeiros,  desempenhando  nos  trópicos  funções  de  um  caixeiro-viajante

(MAXWELL, 1977, p.21-46).

No ano de 1759, foi fundada outra companhia, dessa vez denominada de Companhia

Geral de Pernambuco e Paraíba, que visava reanimar às áreas em crise de produção açucareira

no norte do Brasil, seu capital e crédito praticamente ficaram estabelecidos na assistência dos

senhores  de  engenho  e  lavradores  locais.  Deve-se  notar,  o  adiantamento  dos  produtos

agrícolas e escravos capitalizados  com juros de 3%. O resultado da aplicação dos capitais

possibilitou haver uma recuperação de diversos engenhos, além de possibilitarem aberturas de

outros. Em Pernambuco, no final da Companhia, no ano de 1780, foi realizado um cálculo por

sua  administração,  indicando  estar  funcionando  390  engenhos.  Nos  anos  iniciais  da

Companhia, existiam 207 deles, abrangendo os inativos e deteriorados. Com a companhia,

foram abertos mais 123 engenhos (MAXWELL, 1977, p. 54-76).

Por outro lado, ocorreu um incentivo para a produção fumageira, possibilitando aos

produtores financiamentos e proteção nos valores. Por fim, foi autorizado que o couro não

pagaria  nenhuma  taxa  aduaneira,  fortalecendo  tal  produção  da  concorrência  comercial

imposta pelas colônias hispânico-americanas (MAXWELL, 1977, p.21-46).

A razão da fundação, aparelhamento e funcionamento dessa companhia foi no sentido

de beneficiar os homens de negócios metropolitanos, seguindo as regras estabelecidas pelo

pacto  colonial,  isto  é,  viabilizar  acumulações  de  capitais  no  Reino.  De acordo com José

Ribeiro Júnior, os valores presentes na companhia atestavam a saída de numerários do norte

para Lisboa, uma vez que “pertenciam a lisboetas e portuenses 90% das ações da sociedade

privilegiada, e menos de 10% pertenciam a pernambucanos. Era, portanto, um investimento

reinol, procurando promover o progresso burguês em Portugal” (RIBEIRO JR, 1976, p. 203-

208).

As  transações  comerciais  no  período  pombalino  que  não  tivessem  dentro  das

companhias  monopolistas,  ficariam  sendo  exercidas  de  maneira  modificada  no  espaço  e

época,  mas sem pouco exagero,  pode-se dizer  que toda política  estabelecida promoveu a

anulação  dos  negociantes  estrangeiros,  especialmente  dos  ingleses,  de  cujo  passado

remontava às imensas liberdades e poderes dentro do Reino lusitano na primeira metade do

setecentos. Nem eles e seus agentes teriam uma circulação pelo Império ultramarino de forma

tão liberal como se deu outrora, agora Pombal iria persegui-los com toda destemida força.
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Seja como for, as companhias representaram o mais sofisticado tipo de mercantilismo regido

pela Coroa portuguesa, conforme opinião sustentada por Francisco Falcon: “através de seu

funcionamento,  assegurava-se o monopólio do comércio  colonial  em suas  zonas  de ação,

canalizando-se os lucros daí advindos para uma minoria de comerciantes metropolitanos, seus

principais acionistas, inclusive elementos da aristocracia, seu associados” (FALCON, 1982,

p.469-475).

Na Bahia  não houve companhias  devido as  contestações  dos  homens de  negócios

residentes na cidade. Sabemos que, não só impediram o projeto de Pombal, como ainda se

esforçaram  em  apresentar  um  projeto  de  uma  companhia  do  comércio,  nomeando-a  de

Companhia Geral da Guiné. Evidentemente, essa ideia não foi aceita, pois confrontava com

um projeto de companhia pensada pelos negociantes lisboetas (MAXWELL, 1977, p.54-76).

Houve  reações  também  no  grupo  de  negociantes  ingleses  presentes  na  chamada

“feitoria de Lisboa”. Para eles, se caso fosse estabelecida uma companhia na Bahia e no Rio

de Janeiro, praticamente iriam acabar com os seus lucros mercantis, sendo canalizados para os

negociantes  de  Portugal.  Ademais,  mantinham  uma  preocupação  quanto  aos  numerários

provenientes  do  comércio  contrabandeado  com  a  região  do  Prata,  de  onde  trouxeram

significativos lucros para coroa britânica.  Sem a presença dos negociantes ingleses nesses

territórios brasileiros, a Coroa inglesa sofreria grandes perdas (MAXWELL, 1977, p. 54-76).

Os  homens  de  negócios  baianos  passaram,  cada  vez  mais,  a  se  insurgirem contra

Pombal, argumentando estarem nas suas atitudes a confusão presente no comércio baiano.

Isso foi nos idos de 1757, reagindo o Conde de Oeiras através do encerramento da Mesa do

Bem Comum, aquela mencionada acima (RIBEIRO JR, 1976, p.76-78). Cumpre relacionar

esse fenômeno de concentração de poder em certos grupos na colônia na avaliação expressada

por Russell-Wood:

O século XVIII tornou-se cenário de determinados processos que testemunharam a
oscilação do setor comercial da metrópole para a periferia (Brasil). Primeiramente os
comerciantes  se constituíram em um grupo coletivo com ambições políticas.  Em
Salvador  isto  seria  reconhecido  pelo  vice-rei,  que  respondeu  positivamente  à
solicitação dos negociantes no sentido da criação da Mesa do Comércio ou Mesa do
Bem Comum, em 1726.  Apesar  do termo ‘grupo de  pressão’ estar  associado no
nordeste a fazendeiros de açúcar, havia coesão suficiente entre os negociantes de
Salvador a ponto de frustrarem os esforços de Pombal no sentido da criação de uma
companhia de comércio monopolista para a Bahia. Ao mesmo tempo o projeto do
Marquês  havia  sido  bem  sucedido  em  Pernambuco,  no  Pará  e  Maranhão.  Em
segundo lugar, enquanto na primeira metade do século pessoas nascidas no Brasil
atuavam  principalmente  enquanto  agentes  comissionadas  das  casas  comerciais
metropolitanas, na segunda metade, um número maior de brasileiros atuavam em
seu próprio interesse no comércio Atlântico. Isto acontecia no preciso momento em
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que  Pombal  (1750-1777)  tentava  ‘nacionalizar  a  economia  luso-brasileira’.  Em
terceiro lugar, a acumulação de capital no Brasil constituía-se em força-motriz da
emergência da colônia enquanto uma presença mercantil ativa, que alcançava um
grau  de  independência  em  relação  à  hegemonia  comercial  metropolitana
(RUSSELL-WOOD, 1998, p. 21).

As  circunstâncias  dos  comerciantes  portugueses,  quando  da  subida  de  Pombal  ao

poder, não era propícia ao desenvolvimento do comércio, principal preocupação do ministro

de D. José I,  atrapalhando seus planos em favorecê-los contra o domínio dos ingleses no

Reino. O Marquês de Pombal, expressava uma interpretação deles um tanto quanto caótica e

sarcástica, referindo-se deste modo: “os negociantes da terra eram poucos, fracos de cabedal e

ignorantes. Alguns não sabiam escrever nem ler. ‘Para terem pessoa que lhes escrevesse uma

carta legível (…), e lançasse uma conta que não excedesse as quatro espécies da aritmética,

mandavam vir um moço de Viana ou de Guimarães’”. E completava: “traficantes bisonhos, e

sem o recurso indispensável do crédito, porque bancos não havia, os ardis triviais do comércio

encontravam-nos inermes”( AZEVEDO, 1978, p. 427-441).

Para  Pombal,  o  desenvolvimento  do  comércio  e  dos  comerciantes  passava  pelo

investimento na educação, não foi à toa o Decreto Real de 30 de setembro de 1755, quando

abriu uma escola de comércio.  Conforme indica o capítulo 16 do regimento da Junta do

Comércio, o estabelecimento foi construído mediante o empenho da própria Junta (FALCON,

1982, p.422-455). Seria a primeira criada no continente europeu, mas conseguiu animar e dar

esperanças na melhora do setor, “de onde em pouco tempo saíram auxiliares habeis na escrita,

na arrumação das contas e na arithmetica, preciosos collaboradores que até ahi faltavam nas

casas de negocio e nas estações publicas” (AZEVEDO, 1909, p.381-392). Francisco Falcon

enquadrou a Escola dentro de uma das bases da prática do pombalismo, especificamente ao

ideológico, interpretando-a dessa forma:

tinha  um  caráter  eminentemente  prático,  de  acordo  com  o  próprio  pensamento
dominante  no  seio  da  pequena  burguesia  mercantil  na  qual  se  recrutavam  seus
alunos. Era uma escola profissional e correspondia àquele tipo de pensamento – por
nós identificado em vários discursos desse período – segundo qual deveria haver
uma nítida distinção entre as ocupações mais adequadas à nobreza e aquelas mais
condizentes com as atividades plebeias (FALCON, 1982, p. 422-445).

A Junta do Comércio teve suas atividades iniciadas em 1755, sua fundação ocorreu em

meio às contestações de alguns homens de negócios da Mesa do Bem Comum contrários a

formação e implantação da companhia do Grão Pará e Maranhão. Como represália, o Conde

de Oeiras não só extinguiu a Mesa como instituiu a Junta. Ao ser implantada, buscou capitais
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para nutrir as receitas centrais da monarquia;  trabalhou contra o contrabando e as fraudes

fiscais.  Os  funcionários  operantes  na  Junta  estariam num grupo  reduzido  de  negociantes

monopolistas da metrópole. Uma vez desempenhando suas funções, passariam a angariar seus

interesses, embora estivessem prestando serviços direcionados pela Coroa, constituindo assim

um local de confluência do público e privado. Segundo Nuno Luís Madureira:

A participação  de  mercadores  numa  instituição  centralizadora,  cuja  função  é  a
disciplina e a regulação da actividade económica, dá-lhes uma dupla vantagem em
relação à concorrência: por um lado, o monopólio da informação económica, numa
época em que os custos de informação são elevados, podendo depois utilizá-la em
proveito próprio; por outro, a oportunidade de verem os seus serviços remunerados,
seja  pela  recondução/acumulação  de  novos  cargos,  seja  por  uma  situação  de
interlocutor privilegiado na arrematação de contratos ou no fornecimento de serviços
à coroa. O percurso de negociante estatal abre, portanto, duas vias de saída: reforço
de posições  no interior  do Estado,  reforço de posições no mundo dos negócios,
sedimentando uma elite que concentra meios e oportunidades sob a tutela do poder
político (MADUREIRA, 1997, p.37-50).

Com a chegada do Marquês de Pombal ao poder, os negociantes passaram a ganhar

um papel de protagonistas no Estado absolutista português. Isso pode ser visto de acordo com

o período anterior  chamado de  “Idade  de  Ouro”,  onde os  negociantes  representavam um

grupo  enfraquecido,  submetidos  aos  seus  concorrentes  estrangeiros,  principalmente  os

ingleses.  O nascimento  da  chamada “burguesia  pombalina”  aconteceu por  volta  de  1755,

ganhando  os  negociantes  a  partir  daí  um  amadurecimento  como  grupo  que  atuava

politicamente (PEDREIRA, 1995,  p.40-53). Alguns motivos  para o fortelecimento da dita

burguesia podem ser indicados na criação da Junta do Comércio, no Terremoto de Lisboa e na

fundação da primeira companhia monopolista, no caso a Companhia Geral do Comércio do

Grão-Pará e Maranhão.

 Diante  das  mudanças  implantadas  pelo  racionalismo  pombalino,  ocorreu  uma

preocupação, por parte do ministro de D. José I, de elevar socialmente os pequenos e médios

negociantes,  embora fossem excluídos de qualquer participação nas lucrativas companhias

monopolísticas. Enobreceu os grandes negociantes, de modo que conseguiu transformar e dar

um  certo  tom  moderno  à  arcaica  nobreza  lusitana.  Sem  dúvida,  foi  nesse  último  grupo

mercantil o forjamento de uma nova concepção social dos negociantes, e ela só foi possível

devido ao ato de nobilitação dos mais proeminentes homens do capital (PEDREIRA, 1995, p.

40-53).

Pombal procurou estimular a “burguesia nacional” de duas formas: uma, estava pela

concessão de privilégios e proteção aos seus interesses, sobretudo nas questões nobiliárquica e
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eclesiástica, frente às hostilidades de seus inimigos reinóis; a outra, procurou blindá-los da

forte  concorrência  dos  comerciantes  britânicos  no  mercado externo.  Foi  nessa  época  que

muitos creditam haver uma fixação definitiva da grande burguesia aos moldes capitalistas em

Portugal (PEDREIRA, 1995, p.40-53).

Desejoso de trazer os capitais privados para alavancar os projetos estatais, o primeiro

ministro obrigou os grandes negociantes a se concentrarem nas companhias monopolistas, ao

ponto de chegar a dizer certa vez que em caso de desistência de algum comerciante, este teria

o desfecho de desistir de comerciar. O interesse dele era, através deste capital disponível, pôr

em prática  seu  projeto  de  nacionalização  do  comércio  exterior,  reforçar  e  reorganizar  os

rendimentos financeiros públicos do reino (BOXER, 2002, p.190-215).

Outras  medidas  importantes  foram  adotadas  pelo  Marquês  de  Pombal,  uma  diz

respeito à expulsão dos jesuítas de Portugal e das suas colônias ultramarinas, autorizada por

uma lei datada de 3 de setembro de 1759. Houve o confisco dos bens da ordem religiosa,

inclusive de seus engenhos de produção açucareira na Bahia e de suas fazendas de gado no

norte  do  país,  além de  inúmeras  terras  agrícolas  com produção  escravagista,  nas  regiões

africanas da Zambézia e Angola. Foi retirado o poder influenciador deles perante ao Reino e

aos domínios coloniais. Outras referem-se à passagem para o controle do Estado do tribunal

inquisitorial  e  a  nobreza,  visando ver-se  livre  das  barreiras  que  poderiam atrapalhar  suas

implementações mercantilistas. Para Charles Boxer: “não era tanto no açúcar, gado ou escravo

que Pombal estava interessado, mas antes nos supostos tesouros escondidos de ouro e prata,

que, na realidade, não possuíam” (BOXER, 2002, p. 190-215)23.

Em 1761 foi criado o Erário Régio na cidade de Lisboa. Esse órgão estatal concentrava

uma responsabilidade, das maiores, no Império ultramarino, centralizando toda a renda a ser

arrecadada  nos  territórios  lusitanos.  Conforme  Maxwell,  “o  objetivo  do  Tesouro  era

centralizar a jurisdição de todos os assuntos fiscais no ministério das Finanças e torná-lo o

único  responsável  pelos  diferentes  setores  da  administração  fiscal.  Desde  a  receita  da

alfândega até o cultivo dos monopólios reais” (MAXWELL, 1997, p.95-117).

Além disso, no ano de 1763, Pombal ordenou a transferência da capital da colônia

americana, deixando de ser em Salvador, para se estabelecer na cidade do Rio de Janeiro. Na

ótica de Fernanda Bicalho, compreende-se a transferência através de dois fatores essenciais,

23Depois  da  expulsão  e  perseguição  dos  inacianos,  Pombal  e  diversos  homens  do  estado  ao  seu  redor,  após  serem
convencidos de uma suposta riqueza dos jesuítas espalhadas por todos os territórios do império ultramarino, passaram a
revistar os bens confiscados, mas nunca foram encontradas as imensas riquezas contadas nas lendas (BOXER, 2002, p.190-
215; RIBEIRO JR, 1976, p.49-59).



59

sendo, um deles, os crescentes conflitos existentes na região do Prata, correndo sérios riscos

os territórios limítrofes das invasões dos espanhóis, sobretudo no Rio Grande, na ilha de Santa

Catarina e na vila de Santos, enquanto o outro se vertia pelas questões ligadas à redução da

produção aurífera, que ainda alimentava as esperanças da Corte pombalina dos espetáculos

faustosos da idade de ouro (BICALHO, 2003, p.83-85).

Ainda na esteira das reformas, no ano de 1765, o sistema de frotas foi extinto. Essa

forma de navegar era realizada da metrópole rumo aos portos da Bahia e do Rio de Janeiro.

Seu término ocorreu com o objetivo de dinamizar e simplificar os produtos exportados do

Brasil  para  as  diversas  praças  mercantis  europeias,  visando  tornar-se  mais  forte  ante  a

concorrência. Bem verdade que o sistema encerrado já não dava mais sinal de possibilitar

rapidez nas idas e vindas das frotas, ficando obsoleto em meio às prolongadas esperas das

embarcações  nos  portos.  Os  maiores  incentivos  se  realizaram  nos  meses  seguintes,

culminando em 1766, quando acontecem uma regulação e redução dos custos de fretes dos

carregamentos,  foi  determinada que a  navegação costeira  fosse  realizada  livremente,  sem

pagamentos de qualquer taxa (MAXWELL, 1977, p.54-76).

Por último, mas não menos importante do que as demais, Pombal aboliu a escravidão

no reino português.  Esse admirado feito  se deu em 1773, seguindo os acontecimentos de

cunho liberal britânico. Segundo Charles Boxer, essa deliberação se realizou “não tanto por

motivos  humanitários  mas  antes  para  impedir  que  os  negros  fossem  utilizados  como

empregados domésticos na metrópole em vez de trabalharem nas plantações ou nas minas de

ouro brasileiras” (BOXER, 2002, p.190-215). Por motivos alargados, embora muitos deles

pelo óbvio interesse das elites latifundiárias colonial, essa libertação não alcançou os trópicos

coloniais lusitanos, estando liberto os escravos somente no longínquo 1888. No entanto, por

meio  de  um  alvará,  publicado  em  8  de  maio  de  1758,  foi  abolido  em  todo  o  Brasil  a

escravidão indígena.

A economia agrícola no Brasil colonial voltou a ter altos números produtivos a partir

de 1780 terminado no ano de 1829. Alcunhado pela historiografia pioneira de “renascimento

agrícola”  (PRADO  JR,  1965,  p.  81-94),  somente  aconteceu  depois  das  diversas  atitudes

políticas tomadas no período, uma delas foi justamente as reformas implantadas por Pombal,

como  já  visto,  mas  também  houve  os  beneficiamentos  das  consequências  da  conjuntara

política  global.  Em  outras  palavras,  a  independência  dos  Estados  Unidos,  a  revolução

francesa,  nascimento  do  sistema  fabril  inglês,  que  necessitava  de  algodão,  a  crise
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desencadeada no até então maior exportador de açúcar mundial, a ilha de São Domingues, o

aumento dos acirramentos entre os franceses e ingleses nas chamadas guerras napoleônicas e

a  implosão  emancipacionista  vivida  de  norte  a  sul  do  Império  Hispânico  da  América

(FURTADO, 2007, p.137-141).

Acontecendo pela diversificação de produtos de exportação, após a produção aurífera

chegar ao seu maior período de baixa, ocorreu sobretudo nas terras que circundam o litoral

atlântico24. Dessa forma, alguns gêneros agrícolas foram valorizados e tiveram uma expansão

em sua produção, a saber: açúcar, fumo, algodão, arroz, cacau, café, anil e trigo (ALDEN,

1990, p.329-358). Algumas práticas novas foram experimentadas, isso foi visto na pimenta,

cravo-da-índia,  chá,  canela  etc.  Mas  vale  destacar  que  nunca  passaram de  testes  iniciais

(BARICKMAN, 2003, p.49-85). De todo modo, é importante ressaltar que mesmo com o

chamado “renascimento agrícola”, não houve nenhum tipo de tentativa de incorporar novas

formas produtivas, permanecendo no mesmo modus operandi de outrora.

Em  meio  a  esses  eventos,  os  produtos  de  exportação  existentes  na  colônia,

vivenciaram uma situação favorável de alta dos preços. Só que não durou muito, indo das

últimas duas décadas do setecentos e terminando quando o Brasil se tornou independente.

Neste pequeno intervalo de tempo, as exportações agrícolas conseguiram dobrar seus valores,

obtendo um total de mais ou menos 4 milhões de libras esterlinas. Contudo, acerca dessas

dores de crescimento de uma sociedade colonial, enfatiza Celso Furtado: “essa prosperidade

era  precária,  fundando-se  nas  condições  de  anormalidade  que  prevaleciam  no  mercado

mundial de produtos tropicais. Superada essa etapa, o Brasil encontraria sérias dificuldades,

nos primeiros decênios de vida como nação politicamente independente, para defender sua

posição  nos  mercados  dos  produtos  que  tradicionalmente  exportava”  (FURTADO,  2007,

p.137-141).

Isso pode ser atestado, mais ou menos, nas principais mercadorias que circulavam na

cidade de Salvador, onde sofreriam transformações em seus preços. A exceção foi o açúcar

branco, que começou o ano de 1796 com um valor de 2$800 reis, chegou em 1808 com 2$000

reis. (ARRUDA, 1980, p.355-363) Talvez essas quedas de preços do açúcar branco tivessem

como motivo ter sido sua produção e seu consumo localmente, porém seu preço era estipulado

24No caso da Bahia, para B.J. Barickman: “(…) a Bahia não desenvolveu uma economia de exportação significativamente
mais diversificada nos oitenta anos contados a partir de 1780”. Mesmo com as mudanças ocorridas no final do século XVIII,
diz o autor: “não alteraram de modo algum a extrema dependência da Bahia em relação a quatro produtos de exportação: o
açúcar, o fumo e o algodão até a década de 1840, e dali em diante o café. Ver em: BARICKMAN, B. J. op .cit. p.49-85.
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pelos mercados externos, já que detinha uma grande quantidade de exportação (MATTOSO,

2004. p. 33-56).

Enquanto  que  a  farinha  de  mandioca,   produto  de  grande  importância  na  Bahia

colonial, sendo produzido e consumido localmente (MATTOSO, 2004), obteve em 1796 $740

reis,  alcançando ao ano de 1808 com 1$052 (BARICKMAN, 2003, p.49-85). O azeite de

oliva,  importado  do  continente  europeu,  sobretudo  da  produção  agrícola  portuguesa,

conseguiu no ano de 1796, 3$618 reis, chegando em 1808 ao valor de 6$000 (ARRUDA,

1980, p.355-363).  A carne de boi, corria o ano de 1794 em $600 reis a arroba (AZEVEDO,

1969, p.318-340), apresentando por quilo no mesmo ano o valor de 54,20 reis, saltando em

1808 para 83,90 reis (GRAHAM, 2013, p.322-327). O criatório bovino encontrava-se nos

sertões e abastecia o mercado interno e local.

É importante destacar a dimensão  da produção do algodão diante dessa conjuntura

favorável. De fato, de origem americana, a planta adquiriu uma grande valorização devido às

flutuações dos preços globais, uma vez que voltadas para a revolução de independência, as

treze colônias do norte sofriam forte recessão na produção do algodão, tendo dificuldades de

exportação.  Então,  o  mercado  inglês  absorveu  a  disponível  produção,  evidentemente  em

função da necessidade das novas indústrias abertas na recém revolução industrial.

O Maranhão, Bahia e Pernambuco foram os principais polos, mas a cultura algodoeira

se  espalhou por  todos  os  cantos  coloniais,  do  extremo-norte  ao  Sul,  “o  país  inteiro  será

atingindo pelo boom” (PRADO JR, 1965, p.81-94). O Maranhão teve seu auge através do

incentivo  dado  pela  companhia  monopolista  do  Grão-Pará  e  Maranhão,  “já  em  1760

exportavam-se 651 arroubas e 1 libra e em 1768, 25.437 arroubas e 23 libras” (REIS, 2004, p.

335-337). Por esse motivo o Maranhão conseguiu passar a forte crise do pós-ouro na colônia

com notáveis expansões e lucros produtivos.

Na sequência da morte de D. José I, em 24 de fevereiro de 1777, subia ao poder sua

filha, D. Maria I. Seu primeiro ato no governo foi terminar com os serviços prestados por

Pombal à Coroa de Bragança, demitindo e exilando-o. O seu lugar foi ocupado por Martinho

de Melo e Castro,  um dos homens da escola de Pombal,  o que na prática não significou

nenhuma  modificação  expressiva,  representando  mais  um  desdobramento  ao  invés  do

rompimento definitivo das medidas do famoso ministro de Oeiras. E o mais singular desse

novo governo procedeu-se exatamente na expansão  econômica encabeçada em parte pelas

reformas pombalinas. Com efeito, estamos de acordo com a posição explanada por Fernando
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Novais: “ a chamada ‘viradeira’ tem muito reduzida sua importância efetiva; houve sim uma

viragem significativa,  mas no sentido de uma maior  integração nas linhas do reformismo

ilustrado” (NOVAIS, 1981, p.213-239).

 Mais significativo do que a chamada “viradeira”, expressada na ascensão de D. Maria

I,  um  dos  acontecimentos  mais  marcantes  que  alterou  expressivamente  as  estruturas  do

comércio  colonial  português,  atingindo  imensamente  o  mercado  baiano,  está  presente  na

vinda da Família Real. Assim, os poucos dias hospedado na Bahia, de 22 de janeiro até 26 de

fevereiro de 1808, fizeram com que o Príncipe Regente D. João VI tivesse de agradar a elite e

outros  sujeitos,  dando  mercês  e  clemências,  nomeando  alguns  para  cargos  importantes  e

prestando alguns favores. Sobre isso escreveu Wanderley Pinho:

O  Príncipe  concede  o  Hábito  de  Cristo  aos  desembargadores  que  ainda  o  não
possuíam, e ao Juiz de Fora-Presidente, Vereadores e Procurador da Câmara; minora
penas  a  presos;  perdôa  criminosos;  determina  represálias  sôbre  um  bergantim
holandês surto no porto; manda sequestrar pau-brasil contrabandeado nos porões de
um brigue; ouve e ocupa o Conde da Ponte que lhe reclama favores e benefícios a
bem  da  Bahia  e  Bahianos  no  que  concernia  a  estradas,  impostos,  alambíques,
promoções,  interesses  de  Desembargadores  e  Militares;  concede  licença  para
fábricas e indústrias; autoriza a formação de uma Sociedade de Seguros; cria uma
Escola Médico-Cirúrgica e abre os portos do Brasil ao comércio e navegação das
nações amigas (PINHO, 2008, p. 24).

A abertura dos portos às nações amigas, foi a principal medida tomada por D. João VI

durante sua breve estadia na cidade de São Salvador. O comércio baiano experimentava uma

liberdade nunca antes vista.  Doravante,  as exportações e  importações  iriam ser realizadas

diretamente com os países das nações estrangeiras, sobretudo com a Inglaterra, suprimindo o

exclusivo metropolitano. Essa liberação comercial se deveu aos acontecimentos conturbados

na Europa, fazendo com que o Príncipe acatasse “a representação que fizestes subir a minha

real presença sobre se achar interrompido, e suspenso o comércio desta capitania com grave

prejuízo dos meus vassalos, e da minha Real Fazenda” (PINHO, 2008, p.26-37).

A ideia proposta pelo Marquês de Bellas, de que tal abertura viesse a canalizar rendas,

até mesmo diante do aumento dos direitos alfandegários, para a fragilizada Coroa portuguesa,

sobretudo diante de sua situação calamitosa em solos americanos, não agradou os britânicos.

Não custavam acreditar como foi concebido a  Abertura dos Portos, causando surpresa aos

interesses londrinos, que desejou outros tipos de relações mercantis junto a Lisboa (PINHO,

2008, p.31-65).

A questão central era o fato do comércio ser liberado para todos os portos amigos,

escapando do privilégio  único e  restrito  dos  ingleses.  Ora,  após  o escoltamento da  Corte
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lusitana pelos mares do atlântico, a indenização estipulada  pelo governo do Rei Jorge III,

esbarrou  nos  prejuízos  em função  do  fechamento  e  ocupação  dos  portos  portugueses  na

Europa pelas tropas francesas de Napoleão Bonaparte, bem como o valor altissímo de 24 %

das taxas cobradas nas importações (PINHO, 2008, p.79-98). Não restou argumentos para que

Londres  opinasse  como  um  ato  infeliz  o  decreto  da  Abertura  dos  Portos,  irritados,

pressionaram a implementação do tratado de comércio de 18 de outubro de 1810, garantindo

que suas mercadorias fossem importadas pelos portugueses no valor de 15%, enquanto as

mercadorias produzidas por Portugal pagariam de direitos 16%, ficando os outros produtores

mundiais a pagar uma taxa de 26% em suas mercadorias (PANTALEÃO, 1976, p. 64-99).

Os direitos a favor dos ingleses não ficaram somente na colônia americana portuguesa,

percorreram todo o Império ultramarino,  incluindo as possessões na África e na Ásia.  Os

efeitos gerados pela assinatura deste tratado foram diversos. No Brasil, entre outros, o mais

evidente ficou no empecilho do próprio desenvolvimento industrial, uma vez que não tinha

como  competir  com  os  valores  baixos  dos  produtos  ingleses.  A Inglaterra  conseguiu  o

domínio do mercado do Brasil, suas manufaturas de algodão concorreriam com as tradicionais

asiáticas, negociadas desde as primeiras décadas coloniais. (PANTALEÃO, 1976, p. 64-99).

A Coroa inglesa estabeleceu sua forte influência nos interesses comerciais por toda a

centúria. Wanderley Pinho chegou a afirmar que “ Se, agora, Portugal passava ao Brasil, para

o Brasil passavam os ingleses, senhores de Portugal-Ecônomico, como eram. O sistema de

Império comercial inglês vigente na Metrópole, toda a máquina resultante dos tratados de

1654, 1661, 1703, condimentados do Ato de Navegação, transferia-se, com a Corte, para o

Brasil”. (PINHO, 2008, p.33-37)

No seguimento dos acontecimentos da liberdade comercial, estabeleceu-se também a

autorização  para  criar  manufaturas  no  Brasil.  Do  mesmo  modo,  nesse  mesmo  ano,  foi

instaurada a Junta Real do Comércio, Agricultura, das Fábricas e da Navegação, tal órgão iria

fazer com que a Mesa de Inspeção perdesse seu amplo poder na Bahia, especificamente seu

poder judiciário. As mesas ficariam sendo dependentes desse órgão, entrando num período de

decadência até seu final em 5 de novembro de 1827 (NARDI, 1996, p.162-200).

Nos  Tratados  de  Aliança  e  Amizade,  assinado  em 1810,  no  artigo  24,  havia  um

comprometimento pelos  portugueses da abolição gradual do tráfico de escravos atlântico. A

reação dos negociantes na Bahia foi severa, um dos motivos se designou pelo aprisionamento

de suas embarcações que realizaram o comércio negreiro nos portos africanos ocidentais pela
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armada inglesa. Em 1812, a dita armada aprisionou na Costa da Mina três embarcações: uma

do tipo brigue; outra, do modelo sumaca; e, mais uma, denominada de bergantim. Todas elas

foram conduzidas para a base naval britânica em Freetown, capital de Serra Leoa. A prisão

dessas  embarcações  foram relatadas  pelos  negociantes,  a  D.  João  VI,  como um prejuízo

mercantil no valor de 800 mil cruzados (SILVA, 2010, p. 571-575).

A  vinda  da  Família  Real  e  sua  Corte  possibilitou  consolidar  alguns  elementos

estruturais  que  estavam  perpetrando  na  sociedade  colonial  desde  a  segunda  metade

setecentista,  possibilitando o predomínio dos homens de negócios nas posições chaves do

poder. Sua associação de interesses junto aos setores administrativos,  rurais  e  com outros

grupos do comércio, possibilitou nos dizeres de Maria Odila os “mecanismos de defesa e

coesão  do  elitismo que  era  característica  fundamental  da  sociedade  do  Brasil  Colonial”

(DIAS, 2005, p.07-37). Em face dos episódios geradores da independência, da passagem da

colônia para o Império, é corrente na historiografia que, desde 1808, com a vinda da Família

Real  e  a  abertura  dos  portos,  já  estaria  a  colônia  emancipada.  Novamente  Maria  Odila

procurou explicar que

a  vinda  da  Corte  com o enraizamento  do  Estado  português  no Centro-Sul  daria
início à  transformação da colônia em metrópole interiorizada.  Seria  esta  a  única
solução  aceitável  para  as  classes  dominantes  em  meio  a  segurança  que  lhes
inspiravam  as  contradições  da  sociedade  colonial,  agravadas  pela  agitações  do
constitucionalismo  português  e  pela  fermentação  mais  generalizada  do  mundo
inteiro na época, que a Santa Aliança e a ideologia da contra-revolução na Europa
não chegavam a dominar. Pode se dizer que esse processo, que parte do Centro-Sul,
somente se consolidaria com a centralização política realizada por homens como
Caxias,  Bernardo  de  Vasconcelos,Visconde  do  Uruguai,  consumando-se
politicamente com o Marquês de Paraná e o Ministério da Conciliação (1835-1856)
(DIAS, 2005, p. 07-37).

Em suma, podemos observar que a  Bahia através das reformas pombalinas teve um

expressivo crescimento agrícola, sobretudo nas produções de açúcar, fumo e algodão. No final

do  setecentos,  a  Bahia  voltaria  a  gozar  de  alguns  privilégios  perdidos  na  época  das

descobertas  auríferas,  conseguindo  regular  o  preço  dos  escravos,  aumentando  o  valor  do

açúcar, dentre outras questões. Bem verdade que isso se deveu, em grande parte, à favorável

conjuntura global.

Como  visto,  o  período  pombalino  foi  marcado  pela  valorização  dos  homens  de

negócios, tornando-se protagonistas das principais reformas do totêmico ministro, uma vez

que  através  de  seus  capitais  pôde  Pombal  canalizar  toda  riqueza  para  desenvolver  e

incrementar  seus  projetos  dentro  do  Império  ultramar.  Contudo,  embora  houvesse  uma
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tentativa de enquadrar os pequenos e médios comerciantes dentro das estratégias e planos de

Pombal, que procurava dar uma visão mais moderna aos negociantes, esse esforço ficou sem

atingir  os  ditos  indivíduos,  causando  até  mesmo,  conforme  Maxwell,  uma  “aflição  dos

pequenos comerciantes e taverneiros excluídos dos novos monopólios” (MAXWELL, 1997,

p.95-117).

A abertura dos portos proporcionou imensas chances de prosperidade mercantil, pois

mediante  um  comércio  livre,  adentraram  nos  territórios  tropicais  diversos  tipos  de

negociantes, provenientes de diversas nações, entrando uma elevada oferta de mercadorias,

principalmente das fábricas inglesas. Assim, é nesse contexto das modificações estruturais e

conjunturais da segunda metade setecentista e primeiros oito anos da centúria seguinte, que

observamos como se inseriam os negociantes baianos de médio e pequeno porte atuando em

suas lojas e vendas, ficando todos eles longe de obterem as famigeradas chances lucrativas

viabilizadas  pelas  jogadas  monopolísticas,  quando  muito  poderiam  obter  algum  crédito

emprestado de um homem de negócios da burguesia pombalina.

2.4. “TANTO NEGÓCIO e TANTO NEGOCIANTES”: a Cidade de Salvador, na
colônia uma cidade comercial

Em memoráveis versos, o irreverente e crítico da sociedade seiscentista da  Bahia, o

poeta  Gregório  de  Matos,  alcunhado  de  Boca  do  Inferno,  disse  haver  uma  triste  Bahia

dessemelhante, cuja abundante riqueza estaria muito por conta das embarcações mercantes

entrando e saindo de sua larga baía. O poder realizado pelos negociantes, foi fundamental,

disso lembrou o poeta: “A ti tocou-te a máquina mercante, que em tua larga barra tem entrado,

a mim foi-me trocando, e tem trocado, Tanto negócio e tanto negociante” (MATOS, 1999, p.

333-343).

Tomando como parâmetro os versos do poeta barroco, na Bahia colonial realmente

existiu diversos tipos de negociantes. No século XVIII, já detinha o status de ser uma cidade

comercial, onde a prática de negociar poderia ser exercida por qualquer tipo de indivíduo com

algum pecúlio  disponível  para  investir.  Num sistema social  de escravidão,  até  mesmo os

negros escravos poderiam realizar essa atividade.

Contar quantos homens ou mulheres ligados ao comércio existiram na época, é tarefa

realmente quase impossível diante das documentações que sobraram ao nosso tempo, sem
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contar a falta de censos oficiais, nos quais muitos poderiam disponibilizar dados relativamente

precisos.  Alguns  historiadores,  tentaram  encontrar  números  em  meio  ao  crescimento

progressivo da população mercante.  Catherine Lugar, citando a contabilidade de Luís dos

Santos Vilhena, disse haver 118 nos idos de 1801, um pouco antes, em 1755, Antônio Caldas

listou 121. Os dois privilegiaram os grandes negociantes, Caldas citou outros comerciantes. A

mencionada autora baseando-se na lista do  Almanaque de Lisboa de 1800, encontrou 118,

incluindo vendedores ambulantes (LUGAR, 1980, p.132-200).

Acreditamos com base nos diversos documentos lidos ao longo da pesquisa, existir um

número muito maior dos comerciantes desempenhando suas atividades na sociedade em foco,

pois tais listas mencionadas privilegiavam os grandes negociantes, não dando muito destaque

à  base  da pirâmide hierárquica mercantil.  Efetivamente participavam homens e  mulheres,

dentro das  camadas mercantis,  podendo ser homens de negócios,  comerciantes,  mascates,

regateiros, canastreiro, caixeiros-viajantes, comissários e os vendedores ambulantes. A única

coisa  que  ligava  o  complexo  grupo  de  negociantes,  foi  simplesmente  aquilo  transcorrido

intrinsecamente  neste  ofício,  comprar  e  vender,  dar  crédito  e  receber  crédito,  mas  a

quantidade  executada  em  um  deles  distingui  completamente  dos  outros,  operando  com

espécies, níveis e práticas comerciais completamente diferentes.

A definição  de  “homens  de  negócios”  diz  respeito  aos  que  exerciam o  comércio

atlântico  e  também  parcelas  dos  prósperos  mercadores  atacadistas,  abastecedores  de

mercadorias  no território colonial.  Assim,  operando suas  atividades  na Bahia setecentista,

ampla parte desses homens de negócios detinham como  patrimônios comerciais trapiches e

armazéns no cais. Procuravam investir na compra de embarcações e bens imobiliários. Muitos

participavam da arrematação de contratos-régios, podendo ser eles do tabaco, azeite doce, do

sal, do vinho, de aguardentes, dos dízimos, da pesca das baleias, dos contratos envolvidos

com os negócios da escravidão, dentre outros. Nos anos prósperos, certamente aqueles que se

arriscavam nos  negócios  dos  contratos  ganhariam lucros  abundantes.  (MATTOSO,  2004,

p.281-297; FLORY, 1978, p.217-237)

Lembramos que esse conceito – homens de negócios – é amplamente diversificado por

período e região. O negociante poderia ser designado como homens de negócios, ou mesmo

como “mercadores de grosso trato”, acrescentando em alguns casos “sem ter tenda nem loja”.

No século XVII, nas palavras de Gregório de Matos, eram chamados de “homens Grandes”.

Catherine Lugar, em sua tese, utilizando como documentação a Lista do Almanaque de Lisboa
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de 1805, disse que homens de negócios é ignorado, intercalando negociantes e comerciantes,

ainda  que  presumivelmente,  os  negociantes  estejam mais  de  acordo  com o  que  seria  os

grandes negociantes. (LUGAR, 1980, p.53)

Era comum os grandes negociantes emprestarem mediante juros, munindo de créditos

os  artesãos,  os  lavradores,  os  pequenos  comerciantes  e  os  senhores  de  engenhos.  Alguns

possuíam lojas de varejo, entregando aos seus caixeiros a administração das lojas, recorrendo-

se da mesma forma aos balconistas nos trabalhos dentro delas, eram eles os responsáveis pelas

vendas das mercadorias ao público (MATTOSO, 2004, 281-297; FLORY, 1978, p.217-237).

Possuidores  de  notável  poder  naquela  sociedade,  os  homens  de  negócios

desempenharam o papel de porta-vozes do grupo mercantil frente ao aparelho administrativo

e tentaram equipararem-se aos senhores de engenho.  Com o objetivo de manter os laços de

poder e riqueza, naturalmente ocorreram casamentos entre os homens de negócios junto às

filhas,  irmãs  ou  viúvas  dos  senhores  de  engenho. Por  fim,  não  viam com bons  olhos  a

participação dos lojistas no cenário comercial, pois poderiam alcançar a riqueza e opulência

adquiridas por eles (MATTOSO, 2004, p.281-297; FLORY, 1978, p.217-237).

Alguns arruinaram-se a ponto de penhorarem-se e perderem seus bens de ouro e prata,

de raiz e móveis, sendo obrigados pela justiça a vendê-los no pregão em praça pública. Nessa

situação, estava o homem de negócios André Marques Gomes, acusado de descaminhos em

diversos  contratos-régios,  ocupando  a  função  de  administrador,  caixeiro  e  sócio.  Acabou

tendo seus bens sequestrados por ordem do provedor-mor (JESUS, 2017, p. 683-694). Sua

embarcação do tipo Galera, denominada de Nossa Senhora da Barroquinha e Santa Rita, que

fazia parte das vinte e quatro embarcações autorizadas a realizarem o tráfico de escravos

atlântico entre a Bahia e a Costa da Mina, foi adquirida em pregão público pelo homem de

negócio Antônio Cardoso dos Santos, no valor de treze mil cruzados25.

Os  homens  de  negócios  adquiriam  uma  distinção  sem  tamanho  dentro  da  sua

hierarquia  ao  ingressar  na  proeminente  irmandade  da  Santa  Casa  de  Misericórdia.  Nessa

instituição, os homens de negócios e os senhores de engenho ganhavam o suntuoso título de

“irmãos de maior condição” ou nobre. Esses irmãos enobrecidos desempenhavam funções

específicas,  podendo  ser  pelo  ofício  de  tesoureiro,  provedor  e  escrivão.  O  século  XVIII

marcaria  o  pleno  florescimento  dos  homens  de  negócios  aceitos  nas  irmandades  mais

prósperas da Salvador colonial, confirmando a importância que o comércio alcançava em toda
25Essa embarcação sendo adquirida pelo citado negociante, dentre outras, pode ser vista no seguinte requerimento: AHU,
REQUERIMENTO de José de Sousa Reis ao rei D. José solicitando certidão a fim de poder deferir seu requerimento. Cx.105
Doc. 8271. Bahia,  19/01/1751.
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a colônia nesse período, mitigando o preconceito e as perseguições seculares estabelecidas

contra tal atividade (RUSSELL-WODD, 1981, p.89-110).

O século XVIII foi dos homens de negócios, como afirmou Fernand Braudel. Assim

como nas centúrias anteriores, no qual se distinguiram dos demais comerciantes,  sendo um

dos  motivos  a  aquisição  de  nobiliarquia,  vamos  ter  no  setecentos  uma  situação  quase

semelhante, ou seja, não era qualquer comerciante, já dizia Braudel, “é certo que se trata de

mercadores importantes, hombres de negocios, e que muitos são nobres; bastar-lhes-ia, para

que tudo estivesse em ordem, deixarem de se ocupar com os negócios comerciais e viverem

dos  seus  rendimentos  e  das  suas  terras”  (BRAUDEL,  1983,  p.  91-93).  Por  todo período

moderno existiu o crescimento da burguesia (homens de negócios), a tal ponto que chega a

dizer o historiador de uma traição cometida dentro do seu próprio grupo numa tentativa de

angariar status de nobreza,

A burguesia no século XVI, dedicada ao comércio e ao serviço do Rei, está sempre a
pontos de se perder. Não arrisca apenas a sua ruína. Quer se torne demasiada rica,
quer se canse de correr os riscos inerentes à vida mercantil, comprará cargos, rendas,
títulos ou feudos e deixar-se-á tentar pela vida nobre, pelo seu prestígio e pela sua
tranquila  ociosidade.  O  serviço  do  Rei  facilita  muito  rapidamente  a  ascensão  à
nobreza; por este caminho, que não exclui os outros, a burguesia perde-se. Renega-
se tanto mais facilmente quanto o dinheiro que distingue o rico do pobre, no século
XVI, vale já como um atributo de nobreza. Além disso, na viragem entre os séculos
XVI e XVII, os negócios marcam passo, e as pessoas prudentes consideram que as
terras são a forma mais segura de inversão. Ora a terra é aristocrática por inversão
(BRAUDEL, 1983, p. 91-93).

A Bahia também esteve diante desse contexto europeu, uma vez que durante todo o

período colonial os homens de negócios procuravam adquirir terras para desfrutar do status de

nobreza e poder social. Conforme Maria José Rapassi, a terra na sociedade baiana colonial

seria um dos elementos indicadores da riqueza produtiva e de acumulação, servindo como

padrão  de  status  e  poder.  Assim,  a  terra  não  só  demonstrava  riqueza,  como  também  a

qualificava (MASCARENHAS, 1998, p.111-123). Afinal, ser Senhor de Engenho, como disse

Antonil,  “é  título a  que muitos aspiram, por que traz consigo o ser  servido,  obedecido e

respeitado de muitos (...) bem se pode estimar no Brasil o ser senhor de engenho, quando

proporcionadamente se estimam os títulos  entre os fidalgos do Reino” (ANTONIL,  1967,

p.139-142).

Tal situação foi diferente de Pernambuco, cujo os empecilhos de ascensão social aos

comerciantes foram mais hostis, limitando até mesmo associações entre as classes pela via

matrimonial. Essa situação é explicada através dos estudos de Evaldo Cabral de Mello, onde
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na sociedade colonial de Pernambuco havia uma luta de classe entre a nobreza (senhores de

engenho)  e  os  mascates  (mercadores).  Os  conflitos  inerentes  aí  chegaram até  mesmo ao

extremo “da endogamia de classe praticada por ambos os estratos ou pela especialização de

classe  das  ordens  terceiras  e  confrarias  religiosas,  que  impediu  que  o  casamento  e  a

religiosidade pudessem atuar como tampão que atenuasse a rudeza do embate”. Ao contrário

da Bahia, que nas palavras do autor, “a sociedade baiana não conheceu o mesmo grau de

polarização  (...)  mercadores  e  senhores  rurais  partilharam  as  funções  municipais  e

frequentaram a mesma Santa Casa da Misericórdia e as mesmas irmandades religiosas (...) ‘os

homens de negócios continuaram a se tornar senhores de engenho comerciantes a casar na

nobreza local. Eles não buscavam suplantar a elite mas aliar-se a ela’” (MELLO, 1995. p.

123-187).  Na Bahia,  alguns casos  típicos  de negociantes  que passaram a ser senhores  de

engenhos, pela aquisição de engenhos, sem deixarem suas atividades comerciais, foi Pedro

Rodrigues Bandeira, Teodósio Gonçalves da Silva e João Francisco da Costa (SILVA, 2010,

p.443-455).

Para o Rio de Janeiro, João Fragoso afirmou que o fenômeno da transformação de

acumulação  mercantil  em  fazendas  escravistas segue  uma  lógica  de  ascensão  social.  Os

negociantes  mais  abonados  ao  investir  em  terras  e  escravos  perdeu  o  status de  elite

econômica, mas subiu na hierarquia social baseado no prestigio social (FRAGOSO, 1998,

p.333-369). Portanto, segue a proposta desenvolvida por Braudel, a burguesia carioca traiu a

si mesma, fazendo a inversão de seus lucros em terras, o que geraria status de nobreza.

No  ano  de  1740,  definitivamente  as  barreiras  que  impediam  os  negociantes  de

participarem do Senado da Câmara da Bahia, foram ruídas, pois foi expedido mediante ordem

real a autorização dos negociantes a integrarem seus componentes, mas também permitindo a

presença deles nos altos cargos milicianos e a ocuparem os cargos de provedor e tesoureiro

dentro  das  irmandades  religiosas  (MATTOSO,  2004,  p.281-297).  Em  1773,  via  decreto,

aconteceu a proibição de qualquer tipo de distinção entre o cristão novo e velho (PINẼIRO E

LUSTOSA, 2008, p.154). Segundo Théo Piñeiro:

para que o negociante colonial  obtivesse algum reconhecimento, era preciso que
fizesse constantes contribuições financeiras as entidades religiosas e assistenciais,
assim  como também  demontrasse  disposição  de  ajudar  com  grandes  somas  em
dinheiro na realização de obras públicas e nos momentos de dificuldade. Mas para
superar realmente o estigma de seu ofício ele precisava adquirir propriedades rurais
e se tornar senhor de engenho, posição socialmente mais valorizada (LUSTOSA;
PIÑEIRO, 2008. p.154).
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Certamente  essas  liberdades  típicas  do  século  das  luzes,  influenciada  pelos  ideais

iluministas, não foram bem vindas à boa parte da sociedade colonial, que sempre enxergaram

no comércio e seus sujeitos algo desprezível, a ser taxada de classe ínfima, rude, incivilizada e

vulgar.

Ao longo de todo o setecentos, pode-se dizer que a colônia fervilhava de negociantes,

tendo uma presença enorme de portugueses chegando nos trópicos numa circunstância de

aventura,  sem  um  tostão  de  réis,  somente  interessados  em  enriquecer.  Alguns  viriam

endereçados  a  ficarem  com  parentes  ou  conhecidos,  que  os  empregavam  nas  atividades

mercantis. Muitos eram solteiros, posteriormente poderiam desposar as filhas de lavradores

tradicionais ou de certos negociantes. Não é de admirar, portanto, que os homens de negócios

antes  de  subirem ao  topo  da  elite  mercantil  colonial,  passasse  pela  função  de  caixeiros,

enriquecendo através das atividades mercantis (MATTOSO, 2004, p.281-297).

É  interessante  salientar  que  esse  conceito  de  “homens  de  negócios”  surge  com

limitações. Para elucidar essa questão, merece destaque o estudo de Júnia Furtado,  Homens

de Negócio, voltado para a região de Minas Gerais na primeira metade do setecentos, embora

a autora prossiga sua análise, muitas vezes, para a segunda metade do dezoito. Para autora, a

divisão  entre  o  comércio  volante  e  fixo,  comerciantes  eventuais  e  permanentes,  grandes

negociantes  e  pequenos,  estaria  diante  de  uma  linha  imperceptível,  já  que  estes  homens

atuavam  em  uma  complexa  série  de  atividades,  por  exemplo,  alguns  comerciantes

encontrados nas análises da autora eram típicos comerciantes volantes se dizendo homens de

negócios, o que forçaria classificá-los como homens da elite do comércio (FURTADO, 1999,

p.197-272).

No transcurso do século XVIII deu-se a separação definitiva dos atacadistas (homens

de  negócios)  diante  dos  varejistas,  convertendo-se  numa  “camada  específica  do  estado

mercantil”. Doravante, o comércio atacadista passou a ser exercido de forma livre, em grande

escala. Max Weber numa visão global, elenca alguns fatores desenvolvidos por essa nova

prática de comercializar, um deles é o  comércio de consignação,  comumente ultramarino,

“domina onde o mercador carece de relações com o varejista, se constituindo como “uma

remessa de mercadorias, com o fim de vendê-las a um terceiro: o consignatário, que tem de

negociá-las conforme as instruções do expedidor” (WEBER, 2006, p. 269-274).

Na Salvador colonial também havia outros tipos de homens e mulheres envolvidos

com o comércio, esses são conhecidos como comerciantes médios e menores, sendo eles os
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lojistas, com suas lojas e vendas de secos e molhados, os taverneiros e os armazenistas, os

vendedores ambulantes, os caixeiros, os mercadores ditos volantes26, dentre outros.

Deles lembrou Caio Prado Jr., como em seu pensamento, o comércio colonial vigorou

na  movimentação  dos  reinóis,  figuras  marcadas  por  ocuparem  setores  diferenciados  e

poderosos.  Quando  se  referiu  aos  comerciantes  menores,  retalhistas  e  das  fazendas  de

primeira  necessidade,  admite  não  ter  realizado  quantificação  alguma  deles,  mas  citando

Vilhena e o caso baiano em especial, disse haver multidões deles, mas não possuem “relevo

social  algum”.  Sem  dúvida,  é  notável  a  desvalorização  do  autor  para  aqueles  que  não

estivessem  inseridos  no  comércio  de  exportação  atlântica  e  Índico,  pertencendo  ao  seu

interesse analítico alcunhado de sentido da colonização. Contudo, tiveram relevo, alguns em

suas lojas e vendas comercializando todos os tipos de mercadorias de primeira necessidade,

ao passo que despontaram naquela sociedade conquistando inúmeros bens, tendo contato com

importantes negociantes, conquistando algum luxo, etc. (PRADO JR, 2011, p.285-315).

Os negociantes  ocupados no varejo realizavam seus  trabalhos  de acordo com uma

dada  especialização  comercial,  muitos  em  suas  lojas  abertas  na  urbe  soteropolitana

setecentista.  Aos lojistas,  categoria  social  intermediária  entre  os grandes  negociantes  e  os

pequenos comerciantes, conforme Rae Flory, coube um desempenho na sociedade com algum

tipo de poder, sobretudo amparado nos abundantes lucros derivados do dinâmico e pujante

mercado  consumidor  colonial  baiano,  mas  mesmo  com  a  riqueza  obtida  nas  variadas

mercadorias  vendidas  nos balcões das lojas  abertas,  nunca conseguiriam angariar o status

social de um homem de negócios (FLORY, 1978, p.217-237).

Charles Boxer, aludindo aos comerciantes menores residentes na colônia na primeira

metade do setecentos, afirmaria que os comerciantes mesmo sendo ricos estavam excluídos da

câmara municipal. Um dos fatores ao empecilho, incidia na definição do que vinha a ser um

mercador para as autoridades reais em 1705, aplicava somente aos indivíduos cujo ofício se

referia às lojas abertas, operando em medir, pesar e vender ao povo (BOXER, 2000, p.133-

151).

Ao contrário do que acontecia com seus “colegas” classificados como medianos, os

pequenos comerciantes inseridos na labuta das lojas conseguiam obter minúsculas tavernas,

vendiam nas miúdas quitandas, nas pequenas vendas de molhados etc. Salienta Rae Flory, de

26Essa categoria  de mercadores  ditos  volantes  é  variada e  ampla dentro da colônia  americana portuguesa nos trópicos,
agregando os agentes comerciais que vendiam os produtos ao longo das estradas, transportando suas mercadorias para as
cidades, feiras e vilas na colônia. Nesse tipo de comércio, em Minas Gerais, atuavam boiadeiros, comboieiros, mascates,
atravessadores, tropeiro e negras carregadoras de tabuleiro. Ver em: CHAVES, op. cit. p.47-61
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um modo meio anacrônico, que essa categoria praticamente era vista como verdadeiros donos

de  mercearias  e  de  armazéns.  De fato,  tais  comerciantes  administravam alguns  modestos

estabelecimentos de cunho varejista, vendendo diversos tipos de mercadorias. Deve-se, em

todo  caso,  considerar  a  importância  deles  na  distribuição  de  diversos  produtos  para

alimentação, na condição de vendedores de algumas bebidas alcoólicas, particularmente as

bebidas consumidas na colônia, exemplo da aguardente, produzida no reino ou na própria

colônia, dos vinhos da terra e importados, etc. (FLORY, 1978, p.217-237).

Seja como for, para Russell-Wood praticamente estaria no comércio varejista a única

oportunidade aos homens de cor livre, sendo pouquíssimos os sujeitos de cor participantes do

comércio de importação e exportação atlântico, não existiam igualmente muitas chances para

eles ingressarem no comércio interno da colônia. Assim, a eles somente restariam a aquisição

de uma venda, transformando-as, em alguns casos, numa taverna. Isso seria o máximo das

ambições  conquistadas  pelos  negros  libertos  naquela  complexa  sociedade  (RUSSELL-

WOOD, 2005, p.85-104).

Para esses comerciantes de médio e pequeno porte, houve espaço na Santa Casa de

Misericórdia, onde obtinham os cargos e os títulos destinados aos irmãos de menor condição.

Russell-Wood  foi  categórico  em  seu  esclarecimento  dizendo  que  os  irmãos  de  menor

condição, eram aqueles ligados às artes mecânicas. No século XVIII, existiu uma aceitação

maior aos irmãos menores, tolerando a presença de carpinteiros, vendedores de quitanda, etc

(RUSSELL-WOOD, 1983, p.89-110).

As oportunidades que poderiam surgir quanto aos casamentos, não foram tão abertas e

fluidas em comparação aos homens de negócio. Segundo Rae Flory, as promoções sociais

advindas  dos  casamentos  só  surgiriam quando  já  estavam numa situação  desagregada da

labuta diária no varejo, sendo aceitos então num ideário de ascensão mercantil, passando a

serem homens do capital, ou seja, ampliando seus interesses sociais e econômicos (FLORY,

1978, p.217-237).

Em  todo  caso,  é  relevante  a  elucidação  dada  por  Kátia  Mattoso  quanto  aos

comerciantes retalhistas do século XIX, estabelecidos em Salvador, sugerindo que os donos

de  lojas,  tabernas,  quitandas,  já  desfrutavam  de  algum  prestígio  e  status  social  naquela

sociedade  (MATTOSO,  1978,  p.247-253).  Acreditamos  através  de  pesquisas,  existir  essa

realidade relativamente na segunda metade setecentista. Richard Graham assinala também que

os lojistas, em sua grande maioria, tinham a capacidade de interação com diversos tipos de
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camadas  sociais.  Os  comerciantes  lojistas,  tinham  um  papel  financeiro  destacado  na

sociedade,  efetivamente na maneira  habilidosa de adquirir  empréstimos junto aos grandes

homens de negócios, tendo-se em conta ainda sua atuação como emprestadores de dinheiro

frente aos vendedores de rua. Conforme o autor, os donos de lojas detinham um papel central

nas transações de crédito, neste caso, seriam eles mesmos os que emprestavam e tomavam

empréstimos na Bahia colonial (GRAHAM, 2013, p.63-120).

Como foi dito anteriormente, na Bahia colonial existiram outras duas categorias de

homens  atuantes  dentro do comércio,  os  caixeiros  e  os  comissários.  Os caixeiros,  muitas

vezes chamados de agentes, seriam uma espécie de assistentes de loja. Poderia ser também

indivíduos contratados por um determinado comerciante a fim de empregá-los no ofício de

contador, a esses caberiam, mediante confiança do patrão, tomar conta efetivamente de uma

loja. As funções dos caixeiros nas lojas, grosso modo, se davam pela boa gerência nas contas.

Enfim, nesse ofício muitos se encontravam na sua primeira experiência mercantil. Quanto aos

comissários, vendiam mercadorias em consignação, levando-as nos portos atlântico da África

e do Reino, mas também comerciavam nos inóspitos rincões sertanistas do Brasil colonial

(FLORY, 1978, p. 217-237).

Havia,  também,  uma  quantidade  de  indivíduos  que  atuavam  no  comércio  como

mascates, canastreiros27e regateiros28. Rae Flory, não conseguiu entender ao certo os termos

dessas categorias mercantis menores advindas da documentação setecentista, uma vez que as

denominações dadas a eles variavam de acordo com o elemento pejorativo, sendo aplicado

definitivamente aos vendedores ambulantes. Portanto, nos dizeres da autora, mais de uma vez

seriam  mencionados  pelos  contemporâneos  simplesmente  de  volantes,  subtendendo-se

itinerantes (FLORY, 1978, p.217-237).

Existiam, ainda, na sociedade colonial baiana a presença dos artesãos que abriam suas

tendas trabalhando nelas nos ofícios de sapateiros, marceneiros, alfaiates, ourives, etc. Kátia

Mattoso  advertiu  sobre  a  falta  de  estudos  existentes  na  historiografia  baiana  sobre  essa

atividade. Com efeito, o comércio pequeno, incluído o trabalho artesanal, em finais do século

XVIII, possibilitava participar no cenário político-administrativo através dos cargos menores

dentro da Câmara Municipal, exercendo funções de inspetor das ruas da cidade, fiscalizador

27Era uma alcunha dada aos mascates. Nesse caso, eram os vendedores que saíam vendendo suas mercadorias e fazendas,
podendo ser nas ruas urbanas da cidade, mas também no interior, onde realizavam suas vendas em tabuleiros ou canastras,
podendo ser montada nos lombos dos burros. Daí surge a alcunha canastreiro.  
28O comerciante regateiro era aquele que tinha a capacidade de comprar e vender por miúdo.
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da limpeza, etc. Enfim, agiam nas milícias através dos cargos de suboficiais (MATTOSO,

2004, p.281-297).

De  todo  modo,  a  existência  e  hierarquia  entre  os  negociantes,  foi  observada  por

Fernand  Braudel,  ao  problematizar  e  definir  a  hierarquia  mercantil  no  mundo  europeu,

incluindo-a na economia mundo. Desenvolveu a ideia de haver uma especialização somente

na  base econômica e nos níveis inferiores,  denominado por ele de proletariado mercantil,

composto pelos pequenos comerciantes donos de lojas, revendedores, donos de armarinhos,

caixeiros, comerciantes intermediários, pilotos, comissionistas, armazenistas, etc. Os impulsos

das  trocas  mercantis  iam  determinando  uma  elevada  especialização  das  lojas,  surgindo

diversas  profissões  específicas  no  amplo  setor  dos  ajudantes  do  comércio.  O  grande

negociante não atuava através da especialização, de modo que a regra comercial o conduzia a

participar do jogo mercantil dentro da destreza de ser polivalente, não ficando somente no

grupo dos grandes negociantes a busca da diversidade econômica, existindo possibilidades de

haver a diversificação de investimentos também nos pequenos e médios comerciantes. Assim,

o  autor  observa  que  um  lojista  quando  consegue  construir  uma  fortuna  passa  a  ser  um

negociante, modificando sua maneira de agir no comércio, passando da especialização para

não-especialização, pois realiza seus negócios a partir daí através de diversos produtos. Em

suma,  para  Braudel,  ser  negociante  é  ter  a  obrigação  de  atuar  com  diversas  atividades

comerciais, tendo a capacidade de ser polivalente, não ficando somente dentro de um ramo

comercial,  buscando a habilidade de se adaptar a qualquer tipo de comércio (BRAUDEL,

1996, p.331-352).

Procurando  entender  como  atuavam  os  comerciantes  dentro  de  suas  atividades

mercantis, fica notável o quanto de riqueza concentrava os chamados homens de negócios.

Não há dúvida sobre o poder exercido por eles na sociedade baiana, ainda mais na época de

Pombal, pois ao estarem muitos deles ligados aos seus semelhantes do reino, participariam

ativamente do reduzido grupo mercantil monopolístico do império ultramarino luso. A mesma

situação  não  é  vista  com  os  comerciantes  de  médio  e  pequeno  porte,  pensando

especificamente,  nos  lojistas  de  secos  e  vendedores  de  molhados,  porque  embora

conseguissem ainda dinamizar seus capitais e tivessem numa situação mais vantajosa dentro

da sociedade da Salvador Colonial, a peleja ligada às suas atividades mercantis, era traduzida
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apenas como simples sujeitos vivendo com as negociações em cima dos balcões dos seus

estabelecimentos.
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3. OS LOJISTAS DAS FAZENDAS DE SECOS NA SALVADOR COLONIAL

Nessa seção nosso objetivo é analisar as atividades mercantis desempenhadas pelos

comerciantes  donos  de  lojas  que  vendiam  fazendas  secas29 na  cidade  de  Salvador.

Inicialmente, procuramos nos debruçar nas características presentes nos perfis dos indivíduos

dessa  categoria  mercantil.  Posteriormente  trataremos  das  fazendas  que  existiam  nos

estabelecimentos, das praças comerciais onde se realizavam as dinamizações mercantis e as

dívidas atinentes em suas contas.

3.1 Lojas, perfis e costumes dos lojistas de fazendas secas

As lojas na Salvador colonial aparecem desde 1587, Gabriel Soares de Souza, como

vimos, na sua descrição sobre a cidade de Salvador, menciona que da “praça, correndo d’ella

para o norte vai uma formosa rua de mercadores até a sé (...)  passando além da Sé pelo

mesmo rumo do norte, corre outra rua mui larga, também ocupada com lojas de mercadores”.

(SOUZA,  1987,  p.133-136).  Segundo  Teodoro  Sampaio,  no  ano  de  1675,  as  lojas  dos

mercadores  permaneciam  ainda  na  artéria  principal  da  cidade,  havendo  povoamento  de

mercadores também na Rua da Ajuda. (SAMPAIO, 2016, p.451-467). Para Teodoro Sampaio:

“Uma artéria principal corria de um extremo a outro desta pequena cidade, começando no

atual Largo do Pelourinho, seguindo ao Terreiro de Jesus pela atual Rua das Portas do Carmo,

e à Praça do Palácio do Governador pelas ruas do Colégio e da Misericórdia, seguindo depois

até a porta do lado sul pela Rua Direita do Palácio, onde terminava” (SAMPAIO, 2016, p.

451-467).

Em 1787, Vilhena escreveu que no largo onde fica situado o Guindaste dos Padres,

“estão debaixo de escuros arcos as lojas dos comerciantes, com bancas de quinquilharias nas

bocas dos arcos” (VILHENA, 1969, p.97-98). No ano de 1821, a viajante Maria Graham

passou por Salvador e, entre as várias observações da cidade, realçou sobre a freguesia da

Conceição da Praia, famosa por sua forte ligação com o comércio,  escrevendo da seguinte

29Fazendas é um termo muito utilizado na época, sobretudo nos inventários. Ganha o sentido de mercadorias e produtos.
Segundo o  Dr.  Rafael  Blutue,  dentre  tantos  significados,  fazendas  significa:  “bens  que  andam em comércio”.  Ver  em:
BLUTEAU, D. Rafael.  Dicionário da Língua Portuguesa: Tomo Primeiro, A-K. Lisboa, Na Oficina de Simão Thaddeo
Ferreira, 1789.
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forma:

a rua pela qual entramos através do portão do arsenal ocupa aqui a largura de toda a
cidade baixa da Bahia, e é sem nenhuma exceção o lugar mais sujo em que eu tenha
estado. É extremamente estreita; apesar disso todos os artífices trazem seus bancos e
ferramentas para a rua. Nos espaços que deixam livres, ao longo da parede, estão
vendedores de frutas, de salsichas, de chouriços, de peixe frito, de azeite e doces,
negros  trançando  chapéus  ou  tapetes,  cadeiras,  (espécie  de  liteiras)  com  seus
carregadores, cães, porcos e aves domésticas, sem separação nem distinção; e como
sarjeta corre no meio da rua, tudo ali se atira das diferentes lojas, bem como das
janelas. Ali viviam e alimentam-se os animais. Nessa rua estão os armazéns30 e os
escritórios dos comerciantes, tanto estrangeiros como nativos (GRAHAM, 1990, p.
165).

Ao longo dessa  seção analisaremos  os  negociantes/lojistas  varejistas  operando nas

lojas denominadas de secas ou de fazendas secas. Eulália Maria Lameyer Lobo, pesquisando

o comércio no Rio de Janeiro, em finais da década de noventa setecentista, distinguiu as lojas

de varejos das outras, salientando dessa forma: “As casas de comércio catalogadas como lojas

de varejo não incluíam farmácias, lojas de bebidas, casas de café, de pasto, tabernas, lojas de

louças  importadas,  relojoarias,  barbearias,  cabelereiros,  alfaiates,  tinturarías  e  de  tintas  e

pinturas”.  (LOBO,  1975.  p.49-106)  Portanto,  essas  lojas  venderiam  fazendas  secas,  por

exemplo, tecidos diversos, copos, garfos, colher, facas, camisas, bermudas, meias, ceroulas,

parafusos,  tesouras,  dentre  outros  produtos.  Não  venderiam  produtos  comestíveis,  nem

bebidas de qualquer tipo.

Cláudia Maria das Graças Chaves descrevia os tipos de fazendas do espaço das Minas

Gerais colonial, acontecendo essa mesma realidade em salvador, explicando que

“molhados são todos os produtos comestíveis e ‘secos’ são produtos não comestíveis, como
ferramentas, roupas, utensílios etc. Nos livros de registro os termos ‘secos’ e ‘molhados’
são comuns para todas as mercadorias que não são produzidas em Minas, pois os ‘produtos
da  terra’,  em  geral  comestíveis,  são  descriminados-  isto  é,  os  produtos  comestíveis
produzidos internamente são nominados, enquanto que os produtos comestíveis importados
são tratados como ‘cargas de molhados’” (CHAVES, 1999, p. 89).

 De modo geral,  as  lojas  fixadas  dentro  do  cenário  urbano de  Salvador,  eram de

tamanho  médio  e  grande,  e  movimentavam  as  transações  comerciais  com  um  volume

financeiro considerável. Diferentemente da situação apresentada por Júnia Furtado nas Minas

Gerais, em sua esmagadora maioria, os donos de lojas na Salvador colonial não estavam nas

camadas sociais  elitizadas (FURTADO, 1999, p.230-260).  No nosso estudo, como vai ser

visto nas próximas páginas, concordamos com as afirmações tecidas por Richard Graham, que

insinua os lojistas no setor social intermediário (GRAHAM, 2013, p.83-90)

30Talvez a autora se refira aqui as vendas de molhados, já que era muito comum na época serem conhecidas também por
armazéns.
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Numa carta de agosto de 1764, a viajante inglesa Jemima Kindersley comentaria em

breves palavras em suas andanças pela cidade, que “todas as pessoas de alguma distinção

vivem no andar superior de um sobrado – o andar inferior geralmente é ocupado por lojas,

armazéns etc” (KINDERSLEY, 2008, p. 39-46). Pedro Calmon, vislumbrando as lojas baianas

pertencentes ao século XIX, retirando os exageros, escreveu que

Na Bahia,  as  casas  altas,  de cinco  e seis  andares,  que enchem a  parte  baixa da
capital, têm a loja no rés do chão, a família do lojista no primeiro pavimento, e os
empregados distribuídos pelas demais instalações, servindo as escadas do prédio de
separação  hierárquica,  entre as  categorias  deles.  Mercadores  havia  ali,  que meio
século fizeram o seu negócio,  vendendo no armazém e dormindo no sótão,  sem
jamais terem saído do seu bairro, para conhecer sequer a ‘cidade alta’ (CALMON,
1937, p.119-123).

Descrição  das  lojas  e  estoque  –  O  viajante  e  negociante  inglês  John  Luccock,

descreveu  fisicamente  as  lojas  em  geral  quando  esteve  no  Rio  de  Janeiro  em  1808,  se

referindo com as seguintes palavras:

Em geral a loja ocupa a frente toda do prédio, salvo nos casos em que há corredor
que leva aos demais aposentos. Muitos deles medem dezoito pés e possuem duas
portas, aberturas únicas pelas quais se admita o ar e que nunca são fechadas senão
por breve espaço à hora do jantar e, depois, durante a noite. A parte dianteira da loja
forma um espaço vazio para os fregueses; o balcão vê-se uma robusta mesa velha,
sobre a qual por vezes se empilham os artigos que tem que ser arrumados em seus
lugares respectivos, uma vez servido o freguês. As paredes da loja, até a altura de
três  pés,  são  no  geral,  munidas  de  gaveteiras  e  por  cima  destas,  com  armários
envidraçados, faustosamente pintados. Este é um dos poucos fins para o qual se usa
vidraça no Brasil (LUCCOCK, 1951, p.71-72).

Com  olhar  irônico,  John  Luccock,  ainda  sobre  o  Rio  de  Janeiro,  relatou  que  os

variados tipos  de donos de lojas,  considerados por ele  “negociantes  inferiores”,  na maior

parte, não conseguiam dominar as atividades realizadas na labuta das lojas, e ainda comentou

que  apresentavam  grandes  dificuldades  em  manter  o  estoque  dos  estabelecimentos,

afirmando: “seus estoques em geral eram escassos e falhos, e não menos eram os processos de

acrescê-los ou mesmo mantê-los”.

Todavia, no caso da Bahia, analisando os inventários, notamos que os negociantes em

foco possuíam uma organização e um planejamento ativo dentro de suas lojas. Fica evidente a

dedicação  na  busca  da  manutenção  dos  estoques,  adquiriam  empréstimos  com  diversos

indivíduos,  maiormente  com  os  homens  de  negócios  e  variavam  as  mercadorias  nas

prateleiras das lojas. Mantinham um relativo controle das contas, registrando as transações

comerciais, somando os lucros e contabilizando as dívidas. Anotavam as vendas fiadas e os

créditos passados.
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Controle da Câmara e localização das lojas – Os lojistas  de secos em Salvador

foram  favorecidos  quanto  ao  controle  burocrático  administrativo  pelo  poder  camarário,

centrada na fiscalização de suas normas e condutas. Devido ao caráter de suas mercadorias,

com valores  relativamente  altos,  de  importações  longínquas,  recaiam sobre  elas  medidas

brandas. As vendas, ao contrário, por seus produtos de baixo valor, de qualidade precária,

muitas  vezes  perecíveis,  de  consumo  diário,  estariam  muito  mais  dentro  das  constantes

vigilâncias e controle dos oficiais da Câmara.

Cabe  ainda  mencionar,  que  a  Câmara  estabelecia  lugares  onde  deveriam  ser

implantados  os  estabelecimentos  do  comércio  fixo.  As  posturas  determinavam os  lugares

destinados a realizarem tal atividade: os “que vendem por atacado e de retalho terão suas

casas e lojas desde a alfândega até a igreja do Pilar, isto na Cidade Baixa; na Cidade Alta,

desde as Portas de São Bento até as Portas do Carmo, pela rua Direita e do Taboão, até a rua

que se está fazendo”31.

Sobre os locais das lojas, onde se fixaram os lojistas encontrados em nossas pesquisas,

encontramos José dos Santos abrindo seu estabelecimento no bairro da Praia32; Luís António

Soares  estabeleceu  sua  loja  na  Freguesia  da  Conceição  da  Cidade  Baixa  na  Rua  de

Caldereiras33; Manoel da Silva de S. Romão, atuava com sua loja de fazendas na Ladeira do

Taboão34; Manoel Francisco Ferreira, comercializava com sua loja de ferragens na rua Direita

do Carmo35. Verificamos também o desempenho mercantil de José da Costa Sampaio na rua

Direita da Praia36; José da Silva Maia, teve um notável estabelecimento na Rua dos Algibebes,

no cais do Cal37 e o lojista e homem de negócios Manoel Ferreira de Barros, detinha suas

lojas no Cais das Amarras38.

31AMS, Posturas, 1650-1787, fl. 76.
32APEB, Judiciário, José dos Santos, 1792, 04/1574/2043/03.
33APEB, Judiciário, Luis Antonio Soares, 1808, 05/2033/2504/10.
34APEB, Judiciário, Inventário, Manoel da Silva de S. Romão, 1808, 09/3927/14.
35APEB, Judiciário, Inventário, Manoel Francisco Ferreira, 1787, 04/1587/2056/05.
36APEB, Judiciário, Inventário, José da Costa Sampaio, 1799, 04/1762/2232/01.
37APEB, Judiciário, Inventário, José da Silva Maia,1809,04/1790/2260/01.
38APEB, Judiciário, Inventário, Maria Joaquina de Barros, 1808-1837, 08/3299/03.
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Sexo e Nacionalidade dos Lojistas – Os homens ocupavam expressivamente as lojas

de  secos  no comércio  baiano colonial.  Nos inventários  investigados,  havia  entre  os  doze

proprietários, onze homens e uma mulher, mesmo assim era sócia com seu marido, tornando

difícil saber quem era o real proprietário. Avanete Pereira de Sousa, afirmou em seu estudo

que 80% dos homens seriam donos das lojas, vendas e tavernas (SOUSA, 2003, p.313-321).

Richard  Graham,  também  corroborou  no  sentindo  de  pertencer  tais  propriedades

comerciais aos homens. Sem definir quais tipos de vendas ganhariam licenças nos anos de

1789,  1807  e  1819,  disse  haver  apenas  uma  quantidade  de  sessenta  mulheres  recebendo

permissão para abrir um determinado estabelecimento comercial, dentro de um total de 475

solicitantes (GRAHAM, 2013, p.83-90).

A nacionalidade dos  lojistas  tendeu a  ser  de origem portuguesa.  Infelizmente,  não

conseguimos encontrar a origem de sete lojistas, não deixaram testamentos, dificultando saber

o  local  de  nascimento  deles,  geralmente  essa  informação  aparece  nesse  documento.

Obtivemos, o local de nascimento de quatro comerciantes lojistas, sendo todos portugueses.

Há  José  da  Costa  Moura39,  nasceu  no  Porto,  Domingos  da  Costa  Braga40,  em  Braga,

Inocêncio José da Costa41 em Lisboa e Manoel Francisco Ferreira42, da Freguesia São Miguel

39APEB, Judiciário, Inventário, José da Costa Moura, 1807,04/1790/2260/03.
40APEB, Judiciário, Inventário, Domingos da Costa Braga, 1793, 4/1575/2044/02.
41APEB, Judiciário, Testamento, Inocêncio José da Costa, 1805, 08/3465/02.
42APEB, Judiciário, Inventário, Manoel Francisco Ferreira, 1787, 04/1587/2056/05.                                                             

Figura1:  No prospecto desenhado por Vilhena,  em 1801,  no número 34,  colocou a seguinte  legenda:  “diferente Caes de
embarque como sejam da Lenha, da Cal, da Louça, da Farinha etc”. É muito provável que a loja de José da Silva Maia ficasse
localizada no cais do Cal, na Rua dos Algibebes, conforme podemos ver na imagem. Essa rua era conhecida pela alcunha de
“Roupas de baixo Padrão”. O próprio nome da rua significa vendedor de roupas feitas. VILHENA, op. cit.
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de Aliense, Lisboa. Entre os doze lojistas analisados, apenas dois não casaram. Era comum

eles se casarem e terem filhos43.

Saber  –  Richard  Graham  considerou  os  lojistas  de  Salvador  dotados  do  saber,

precisamente  em  saber  ler  e  escrever  numa  sociedade  majoritariamente  analfabeta.

(GRAHAM,  2013,  p.83-90)  O  lojista  José  da  Costa  Sampaio,  sabia  perfeitamente  ler  e

escrever, afinal, em sua participação como secretário da Ordem Terceira de São Domingos,

desempenhou  com  grande  habilidade  tal  função.  Essa  competência  foi  vista  por  nós  no

inventário do piloto de embarcações para o comércio de escravos na Costa da Mina, José de

Almeida, a dita Ordem católica foi testamenteira do inventário do piloto navegante44, recaiu

justamente para José da Costa Sampaio exercer as inúmeras funções presentes na feitura de

um inventário, trabalho que demanda conhecimentos de escritas e leituras. De um modo geral,

verificamos que, na Bahia, os lojistas eram alfabetizados, embora não tivessem o hábito de

leitura, não achamos nenhum livro na casa deles. Júnia Furtado afirmou que nas Minas Gerais

no século  XVIII,  houve um alto  índice  de  alfabetização entre  os  homens  de negócios,  o

motivo se deveu as complexidades das atividades comerciais, posto haver uma necessidade

em compreender o mundo escrito (FURTADO, 1999, p.104-119).

Guarnição  Militar –  A  maioria  dos  lojistas  da  sociedade  baiana  participaram

ativamente  da  guarnição  militar. Em 1787,  Luís  dos  Santos  Vilhena,  descreveu as  tropas

urbanas  integradas  por  quatro  regimentos.  O  Regimento  dos  úteis,  disse  ele  que  era

“composto  de  comerciantes,  e  seus  caixeiros”  (VILHENA,  1969,  p.244-247).  O  caso

exemplar  desta  situação,  é  encontrado  com o  tenente  coronel  do  Regimento  dos  Úteis  e

Comandante  do  Primeiro  Regimento  de  Milícias,  Inocêncio  José  da  Costa,  que  teve  seu

caixeiro, João Damasceno de Castro, no ano de 1804, como Praça de Soldado no primeiro

Regimento de Linha da Cidade45. No ano de 1789, o lojista José da Costa Sampaio recebeu

mercê ao cargo de tenente dos Regimentos dos Úteis46. Aos 20 de dezembro de 1788, José da

Silva Maia, exercia funções militares no posto de Alferes da Companhia das Ordenanças da
43Nas nossas analises junto a documentação, não conseguimos identificar um herdeiro seguir a carreira do pai dentro das
lojas.  Uma  das  explicações  para  isso,  pode  ser  visto  na  idade  dos  herdeiros,  em  maior  parte,  todos  eram  crianças.
Normalmente ao morrer deixariam diversas dívidas, tendo que ser quitadas com as mercadorias ou em alguns casos com a
venda das próprias lojas.
44APEB, Judiciário, Inventário, de José de Almeida, 1795,04/1593/2062/08.
45AHU, REQUERIMENTO do tenente-coronel Inocêncio José da Costa, comerciante da praça da Bahia, ao príncipe regente
[D. João], solicitando baixa da praça de soldado a João Damasceno de Castro, caixa do seu estabelecimento. Anexo: 9 docs.
Bahia,  19 de outubro de 1804.  CX.:234-DOC.:16141; AHU, CARTA PATENTE DA RAINHA D.  MARIA I  nomeando
Inocêncio José da Costa para tenente-coronel do Regimento dos Úteis da Bahia. Queluz, 30 de agosto de 1796. CX.:202-
DOC.:14564.
46AHU, Col. Castro e Almeida. REQUERIMENTO do tenente José da Costa Sampaio, no qual pede a confirmação regia da
sua nomeação, Carta patente pela qual o Governador D. Fernando José de Portugal nomeou José da Costa Sampaio tenente
do Regimento dos Uteis datada de 30 de janeiro de 1789. CX.:73- DOC.: 14.160- 14.161.
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Parte do Sul. A Coroa estabelecia uma série de privilégios disponíveis a quem atuasse nessas

funções, dizendo assim: “com o qual não vencerá soldo da Real Fazenda, mas gozará de todas

as  honras,  graças,  franquezas,  proeminências,  privilégios,  isenções,  e  liberdade,  que  lhe

tocam, podem, e devem tocar aos mais Alferes das Tropas Regulares, como determina a Carta

Régia de vinte e dois de março de mil setecentos, e sessenta e seis”. 47 Logo depois, na data de

28 de julho de 1794, ganhou outra mercê, dessa vez a de ser capitão da conquista do gentio

bárbaro da Vila de Nossa Senhora da Vitória, capitania do Espírito Santo48.

Manoel  da  Silva  de  S.  Romão,  deixou  no  seu  inventário,  uma  “farda  grossa  do

Segundo Regimento de Milícias velha”, valia 1$60049. Já Manoel Francisco Ferreira, possuía

uma “casaca de farda de Oficial da Ordenancia de pano azul”50. Em 12 de fevereiro de 1784,

as autoridades Ultramarinas confirmaram a mercê passada a Domingos da Costa Braga, sendo

nomeado  capitão  comandante  da  Companhia  dos  Familiares  do  Santo  Ofício,  também

chamada somente de Companhia dos Familiares. Substituiu o capitão Teodósio Gonçalves

Silva51. Francisco José Freire também atuou nas últimas décadas setecentista na Companhia

dos Familiares, constava na parte das roupas do seu inventário duas fardas, uma “farda de

familiar forrada de cetim azul usada”, e a “outra da mesma qualidade52”. Vilhena, brevemente

anotou que nunca viu a formação desta Companhia na cidade, deixando apenas uma ilustração

do uniforme, mas de cor vermelha (VILHENA, 1969, p.244-247).

Escravos – Os escravos representam uma das principais fontes de riqueza dos lojistas,

constaram em todos os inventários. Desempenhavam diversos ofícios para seus senhores no

cenário urbano da cidade de Salvador, atuavam principalmente  nos  serviços  de casa,  nos

47Ver em: AHU, Col. Castro e Almeida. REQUERIMENTO do alferes José da Silva Maia, no qual pede a confirmação regia
da sua patente. CARTA patente pela qual o governador D. Fernando José de Portugal nomeou José da Silva Maia alferes das
Ordenanças da parte do Sul. Bahia, 20 de dezembro de 1788 (Annexa ao n.14.192). CX.:73-DOC.:14.192-14.193.
48AHU, Col. Castro e Almeida. REQUERIMENTO do Capitão José da Silveira Maia no qual pede a confirmação regia da
sua patente. Carta patente pela qual o Governador D. Fernando José de Portugal nomeou José da Silva Maia Capitão da
conquista do gentio bárbaro da Villa de Nossa Senhora da Victoria, da Capitania do Espirito Santo, posto que vagara por
falecimento de Caetano José das Chagas Aragão. (Annexo ao n. 22.033). ALVARÁS (2) de folha corrida do Capitão José da
Silva Maia. Bahia, 14 de setembro de 1797 e Villa de Victoria, 28 de novembro de 1798. (Annexos ao n.22.033). CX.:112-
DOC.:22033-22036.
49APEB, Judiciário, Inventário, Manoel da Silva de S. Romão, 1808, 09/3927/14.
50APEB, Judiciário, Inventário, Manoel Francisco Ferreira, 1787, 04/1587/2056/05.
51Para assumir o cargo a Coroa centralizava o controle da Companhia unicamente para ela. Mesmo com todas as graças e
honras cedidas pelo monarca ao postulante do cargo, ficaria ele subordinado aos ditames do Rei. Assim diz a documentação:
“(...) Para que o sejam com todas as honras, graças, franquezas, preeminências, isenções, liberdades, e privilégios, que a dita
Companhia goza de me ser unicamente subordinada, e isenta como tal, não só da jurisdição do Capitão mor das Ordenanças,
mas dados coronéis dos soldados pagos, e auxiliares, por não deverem servir com as ordenanças, e mais Corpos de Milícia,
nem assistir aos seus exercícios, devendo só achar-se prontos para a ocasião de necessidade em que todos devam acodir, e
então somente imediata, ao comandante da expedição, como Sua Majestade é servido determinar em Provisão de dezoito de
Junho de mil setecentos quarenta e três (...)”.  AHU, REQUERIMENTO de Domingos da Costa Braga ao rei  [D. José]
solicitando que se lhe passe carta patente de confirmação do posto para que foi nomeado de Tenente da Companhia do
capitão Teodósio Gonçalves Silva. Anexo: carta patente. Bahia, 24 de Abril de 1776. CX.:171-DOC.:12927.  
52APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José da Silva Freire, 1800/1803, 08/3465/01.
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ofícios de engomadeira  de lisos,  marinheiro,  carpinteiro,  ganhadeiros,  tanoeiro,  costureira,

bordadeira,  lavadeira,  carregador  de  cadeira,  pedreiro,  calafate,  rendeira  e  barbeiro  .  De

grande variação étnica, basicamente pertenciam as nações de Angola, Nagô, Costa da Mina,

Ussa, Gege, Benguela e São Tomé. Também existiam os pardos e os crioulos53.

Hábitos  do Cotidiano –  A propósito  de  alguns  hábitos  do  cotidiano  dos  lojistas,

encontramos  escritos  nos  inventários  os  palanquins  e  cadeiras  de  arruar.  José  da  Costa

Sampaio, conseguiu obter “uma cadeira de arruar com cortinas de meio carmesim pintada e

dourada”, foi avaliado em 40$00054. Já a lojista Antónia Maria de Jesus, “um palanquin de

arruar com cortinas de camelão avermelhada forradas de tafetá amarelo e o assento da cadeira

de  damasco  da  mesma cor  pintado  dourado usado  e  avaliado  com sua  capa  de  aniagem

usada”,  custou16$00055.  Domingos da Costa  Braga,  obteve “um palanquin de arruar  com

cortinas  de  meio  carro  azul  forradas  de  tafetá  amarelo  pintado  e  dourado e  sua  capa  de

aniagem em bom uso”, valendo 20$00056. Francisco José Freire, comprou “uma cadeira de

arruar com cortinas de meio carmezim forrada de tafetá branco com sua capa de viagem em

bom uso”, o preço foi de 75$000. Comprou ainda “uma cadeira de arruar novas com cortinas

de meio caro azul forrada de nobreza branca avaliada com sua capa de olanda em cem mil

reis”57. Observando os valores destes “veículos coloniais”, notamos que eles não condizem

com as informações de Vilhena, encarecendo-os, e muito. Disse, quando saíam as mulheres

para  ver  as  procissões  nas  ruas,  “as  cadeiras  em quem saem para  funções  públicas  não

importam em menos de duzentos, ou trezentos mil réis”. (VILHENA, 1969, p.54-56)

Ao abordar a influência oriental,  Gilberto Freyre atestara que na Salvador colonial

existiam “os palanquins mais orientalmente sobrecarregados de ouro e prata. Revestiam-se

pesadas cortinas, algumas de sedas, decoravam-nos figuras de cupidos, de anjos, de dragões”

(FREYRE,  1961,  p.450-451).  Thales  de  Azevedo,  foi  outro  autor  a  se  preocupar  em

mencionar  que  na  Bahia  “havia  grande  número  de  negociantes,  portugueses  na  maioria,

brasileiros e alguns estrangeiros (...) e os ricos, sobretudo as damas, faziam garbo de passear

em palanquins pelas ruas mais importantes e concorridas, ostentando o luxo” (AZEVEDO,

1969, p.159-180). No entanto, ao enfatizar os carregamentos de pessoas ricas, esqueceu os

autores  dos  indivíduos  medianos  desfrutando  igualmente  do  luxo  valorizado  por  essa

53A documentação usada são os inventários e testamentos dos lojistas analisados nessa dissertação.
54APEB, Judiciário, Inventário, José da Costa Sampaio, 1799, 04/1762/2232/01.
55APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
56APEB, Judiciário, Inventário, Domingos da Costa Braga, 1793, 4/1575/2044/02.
57APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José da Silva Freire, 1800/1803, 08/3465/01.
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sociedade. Frisamos aqui o fato dos lojistas serem indivíduos intermediários na sociedade

baiana colonial e não da elite.

De acordo com Freyre, os palanquins também serviram como transporte de “certas

mercadorias ou fardos, conduzidos pelos ‘puxadores de carretas’ que aparecem em estampas

da época: quatro adiante e dois atrás empurrando, à ‘moda japonesa’. Isto sem falarmos nos

carretos  a  cabeça  e  nos  banguês”  (FREYRE,  1961,  p.450-451).  Dessa  forma,  o  autor

apresentou a possibilidade de uma questão, se os palanquins eram utilizados pelos lojistas

para carregamentos ou simplesmente na locomoção dentro das tortuosas ladeiras e estreitas

ruas  da  velha  Bahia,  uma  resposta  exata  não  poderemos  dizer.  No  maior  ou  menor

entendimento, é fato consumado da importância cultural e simbólica dos palanquins e das

cadeiras de arruar a respeito do costume oriental presente na pitoresca Bahia colonial. Nas

palavras  conclusivas  de  Gilberto  Freyre:  “foram os  palanquins  uma expressão  de  cultura

oriental no Brasil que as peculiaridades da situação física e social de Salvador permitiram que

resistisse mais vigorosamente lá do que noutras cidades” (FREYRE, 1961, p.450-451).

O vestuário dos lojistas está relacionado às variantes sociais do poder aquisitivo de um

determinado comerciante. Braudel assinalou num estudo sobre os vestuários e a moda, todas

as constâncias implicadas nessa história, por exemplo, “os das matérias primas, dos processos

de fabrico,  do preço de custo,  da constância  cultural,  das modas,  das hierarquias  sociais”

(BRAUDEL, 1970, p.252). O lojista Francisco José Freire,  adquiriu ao longo de sua vida

diversos  tipos  de  roupa,  certamente  trajou  nas  ruas  baianas,  seu  luxuoso “armário”,  com

colete branco, jaqueta branca, calças brancas, pantalonas58 de cores e branca, coletes de cetim,

casacas de casimira, meias de algodão, camisas finas, chapéus finos armados e de pelo e os

calções de casimira, de camurça e de ganga. As roupas no seu inventário totalizaram 387$900,

um valor significativo na época para tais gastos59. A situação oposta era encontrada junto ao

lojista Manoel da Silva de S. Romão, apenas possuía “uma casaca de pano alvadio velha”,

valia 1$280, mais uma veste de xita, um calção de veludo riscado preto, dois coletes brancos,

um calção de ganga amarela, estando “tudo velho e sem valor”60.

Ao comentar  alguns  hábitos  e  costumes  dos  lojistas  ingleses  residindo  no Rio  de

Janeiro, Jean- Baptiste Debret observou que “o negociante inglês deixava a sua loja na cidade

ali pelas cinco horas da tarde, para não mais voltar;  montava a cavalo e, chegando à sua
58Segundo o  dicionário  de  Antonio  da  Silva  de  Moraes,  pantalona  significa:  “calças  da  cintura  até  o  peito  do  pé,  ou
tornozelos: talvez as que os Antigos chamavam de piar (corrupto de pilar). Ou de pear?. Ver em: SILVA, Antonio de Moraes.
Dicionário da Língua Portugueza. Tomo II. F-Z. Lisboa, Na Impressão Régia, 1831.
59APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José da Silva Freire, 1800/1803, 08/3465/01.
60APEB, Judiciário, Inventário, Manoel da Silva de S. Romão, 1808, 09/3927/14.
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residência  num  dos  arrabaldes  mais  arejados  da  cidade,  jantava  ás  seis  horas  da  tarde”

(DEBRET,  2015,  p.197).  Disse  ainda  que  o sujeito  daqueles  tempos  remotos  jantava,  no

horário de meio dia. Informou também ter o negociante do seu tempo, a rotina de jantar a uma

hora. Além disso, Debret completava afirmando que

Era  muito  importante,  principalmente  para  o  estrangeiro  que  desejasse  comprar
alguma coisa numa loja, evitar de perturbar o jantar do negociante pois este, à mesa,
sempre mandava responder que não tinha o que o cliente queria. Em geral não era
costume apresentar-se numa casa brasileira na hora do jantar, mesmo porque não se
era recebido durante o jantar dos donos. Muitas razões se opunham: em primeiro
lugar,  o  hábito  de  ficar  tranquilo  à  vontade  sob  uma  temperatura  que  leva,
naturalmente,  ao  abandono de toda etiqueta;  em seguida,  a  negligência do traje,
tolerada durante a refeição; e, finalmente, uma disposição para o sossego que para
alguns precede e para todos segue imediatamente o jantar. Esse repouso necessário
ao brasileiro termina por um sono prolongado, de duas ou três horas, a que se dá o
nome de ‘sesta’. No Rio, como em todas as outras cidades do Brasil, é costume,
durante  o  ‘tête-  à-  tête’  de  um  jantar  conjugal,  que  o  marido  se  ocupe
silenciosamente com os seus negócios e a mulher se distraia com os negrinhos que
substituem  os  doguezinhos,  hoje  quase  completamente  desaparecidos  na  Europa
(DEBRET, 2015, p. 197).

Apesar  de  estar  fora  do  período  proposto  no  estudo,  essa  longa  citação,  mais  a

ilustração,  foi  de  fundamental  importância  para  se  ter  uma ideia  de  como seria  a  rotina

cotidiana de um lojista, algumas atitudes dentro dos lares e algumas noções de hábitos de

vidas  no  período  colonial.  Certamente  a  realidade  desses  comerciantes  encontrada  na

movimentada cidade do Rio de Janeiro em começo do oitocentos, não estaria tão distante

Figura1: Essa é a estampa que Debret se refere quando alude ao lojista inglês residente no Rio de Janeiro. A
citação acima, alude sobre tal imagem. Ver em: DEBRET, Jean-Baptiste. Viagem pitoresca e histórica ao
Brasil. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2015. p.197.
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assim dos donos de lojas baianos. É importante notar, a ausência de cavalos pertencentes aos

lojistas nos inventários e outra documentação referente a capitania de Salvador de Todos os

Santos.

Como  se  viu,  na  época  moderna,  os  hábitos  alimentares  eram  distintos  da

contemporaneidade, Braudel elucidaria as variedades dos horários das refeições na Europa,

quanto  as  regiões  e  os  grupos  sociais.  Por  exemplo,  no  século  XVIII,  “jantar  era  o  que

chamaríamos almoçar: ‘os artífices jantam às nove horas [da manhã], os provincianos ás doze,

os  Parisienses,  às  duas,  as  pessoas  de  negócios  às  duas  e  meia,  os  senhores  as  três’”

(BRAUDEL,  1970,  p.  266-270).  Terminava  o  historiador,  afirmando  que  a  ceia,  o  que

corresponderia ao jantar em dias atuais, seria em Paris no horário de nove horas, a Corte só

consumia sua ceia lá para as dez horas, ainda havendo as minúsculas e as grandes cidades, a

primeira se alimentava as sete e a segunda tinha ceia uma hora depois (BRAUDEL, 1970,

p.266-270).

Montemor – Outros dados importantes para entender a complexa posição dos lojistas

nessa sociedade são os montemores dos seus inventários. Em virtude de classificá-los social e

economicamente, consideramos os lojistas de secos de acordo com uma dinâmica comercial

extremamente limitada e pouco capacitados em diversificar suas atividades mercantis, isso se

evidencia  no  somatório  bruto  dos  montemores61.  Dessa  forma,  José  da  Costa  Sampaio,

apresentou um montemor no valor de 12:383$45662, já Antonia Maria de Jesus somou um

valor de 12:948$67363, enquanto Manoel Francisco Ferreira contabilizou 17:393$18564. Esses

valores nos informam que tais comerciantes estavam inseridos numa camada social média,

considerando o relevante estudo de Maria Rapassi que se baseou em 340 inventários da Bahia

entre 1760 e 1808, exibindo importantes tabelas que revelam a hierarquia sócio-economica da

época, tomando como elementos de sua análise justamente os montemores. De acordo com a

autora  a  atividade  comercial  estava  presente  em  todos  os  níveis  de  fortunas,  mas

principalmente  nos  valores  correspondentes  de  vinte  contos  até  um  conto  de  réis.

(MASCARENHAS, 1998, p.244-251)

Os homens de negócios que diversificam seu capital em diversas atividades mercantis,

dentre elas as lojas, obtiveram montemores equivalentes ao topo da elite colonial, é o caso do

inventário  de  Manoel  Ferreira  de  Barros,  tendo  como  inventariante  sua  mulher  Maria

61Montemor seria o somatório dos diversos valores encontrados nos bens e nas dívidas ativas de um determinado inventário.
62APEB, Judiciário, Inventário, José da Costa Sampaio, 1799, 04/1762/2232/01.
63APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus,1784, 03/1088/1557/03.  
64APEB, Judiciário, Inventário, Manoel Francisco Ferreira, 1787, 04/1587/2056/05.
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Joaquina  de  Barros,  chegando  seu  montemor  ao  montante  altíssimo  de  234:980$81565.

Alcançou a segunda posição  da lista  hierárquica  dos  340 inventariados  apresentados pela

mencionada autora. Domingos da Costa Braga, com um montemor de 34:999$02766, foi outro

homem  de  negócios  que  destoava  dos  montemores  dos  lojistas,  mas  nem  de  perto  se

aproximava do de Ferreira de Barros.

3.2 Os lojistas e suas fazendas

Dentro das lojas de secos na cidade da Bahia da segunda metade do século XVIII e

dos  oito  primeiros  anos  da  centúria  seguinte,  encontramos  uma  enorme  diversidade  de

fazendas, tanto nos tipos como nos locais de onde eram fabricadas.  Contudo, é notável a

importância  dada  pelos  lojistas  em vender  fazendas  manufaturadas,  como tecidos,  panos,

camisas,  calças,  calções,  meias,  etc.  As  outras  mercadorias  vendidas,  dizem  respeito  a

utensílios domésticos, exemplo de faca, garfo, colher, prato, bacias de barbas, canecas, dentre

tantas outras.

É difícil a compreensão das fazendas nas lojas, devido ao fato de muitas delas serem

especializadas apenas nas vendas de panos e tecidos,  são poucos os estabelecimentos que

disponibilizaram  aos  clientes  uma  variedade  de  fazendas,  o  exemplo  mais  relevante

encontrado ao longo da pesquisa foi na loja de José da Costa Sampaio, como se verá adiante,

estava sortida de artigos manufaturados, mas também com outros itens, como colheres, facas,

copos, etc.

No inventário post-mortem do lojista José da Costa Sampaio, arrolado no ano de 1799,

podemos observar as ditas fazendas que foram listadas, o tipo de mercadoria, seus valores e os

locais  de  fabricação.  Dessa  forma,  na  análise  de  suas  fazendas  constatamos  que  esse

negociante  atuava  no  chamado  comércio  fixo,  representado  por  sua  loja  aberta  na  urbe

soteropolitana,  especificamente  naquelas  habitualmente  denominadas  de  secas,  com

mercadorias de luxo e manufaturadas. No que a documentação deixa transparecer, José da

Costa Sampaio só tinha uma loja aberta67, localizada na rua Direita da Conceição da Praia.

No início do seiscentos, sinalizou Ambrósio Brandão, no Dialogo das Grandezas do

Brasil, que as lojas dos negociantes, ganharam destaque devido a diversidade de mercadorias
65Esse montemor foi contabilizado por Maria José Rapassi como a soma de todos os bens do homem de negócios, não
estando o montemor presente no inventário. É importante dizer que alguns inventários são possíveis observar os montemores,
podendo ser bruto e líquido, enquanto outros não constam esse item.
66Esse valor foi encontrado diante da mesma situação dita na nota 57.
67APEB, Judiciário, Inventário, José da Costa Sampaio, 1799, 04/1762/2232/01.



88

existentes  dentro  delas,  sendo  caracterizadas  pelo  cronista  como  luxuosas.  Neste  caso,

afirmava o cronista  que os  negociantes  no desempenho da atividade  de lojista  ganhavam

lucros elevados, fator que possibilitava aos lojistas posteriormente adquirir engenhos e terras

de  lavoura  na  colônia  (BRANDÃO,  2010,  p.170-171).  No  entanto,  a  situação  dita  pelo

cronista, merece ser vista de forma relativa, as aquisições de engenhos por exemplo, cabe

somente aos  homens de negócios,  não aos  negociantes  especialistas  no varejo,  chamados

muitas vezes de retalhistas.

O  caso  do  negociante  José  da  Costa  Sampaio  é  um  dos  mais  relevantes  para

demonstrar que os varejistas não tinham grandes pecúlios que possibilitassem conseguir obter

latifúndios, fator que o indica como, apenas, um comerciante movimentando suas inúmeras

fazendas no negócio varejista da cidade, ou mesmo atuando como uma espécie de atacadista,

fornecendo mercadorias e créditos para localidades do entorno da Bahia e outras capitanias na

colônia.

A variedade de mercadorias que circularam no mercado baiano setecentista, pode ser

notada nas importações feitas por José da Costa Sampaio, passando posteriormente a circular

a partir de sua loja na vida material dos baianos, sobretudo no consumo dos vestuários. As

importações mais importantes para o estudo, procediam de várias Praças comerciais. Eram

elas notadamente, os tecidos, os tafetás68 de Castela, o brum69de Hamburgo, as meias de sedas

inglesas,  as  peças  de  riscados70 escuros  da  Índia,  peças  de  linho  de  bengala71,  peças  de

gangas72,  meia  de  flores  de  caça  inglesa,  os  milheiros  de  agulhas  inglesas,  tesouras  de

Guimarães73, chapéus de sol da Holanda, fitas de cetim74 e peças de caivos inglesas, fitas de

cinco largas do Porto, varias de fitas inglesas, copos do Porto, etc. Existem ainda dezenas de

fazendas  que  não  podem ser  citadas  seu  local  de  fabricação,  dentre  elas  a  variedade  de

68Segundo o dicionário escrito pelo padre Dr. Rafael Bluteau, Tafetá é uma “droga ligeira de seda para forros, cortinas etc.”
Ver em: BLUTEAU, D. Rafael.  Dicionário da Língua Portuguesa: Tomo Segundo, L-Z. Lisboa, Na Oficina de Simão
Thaddeo Ferreira, 1789.
69No dicionário escrito pelo padre Dr. Rafael Bluteau, Debrum é uma “fita, com que se debrua, e guarnece a borda do
vestido. ”. BLUTEAU, op. cit. Tomo Primeiro. Talvez aqui seja isso, tendo o escrivão abreviado ou mesmo errado.
70Segundo  Antonio  de  Moraes  Silva,  Riscado  significa:  “Tecidos  com  riscas  de  cores  diversas  ao  longo,  ou  de  fios
metallieos”. SILVA, 1831, op. cit.
71Ao que tudo indica, Linho de Bengala tem sua procedência nos mercados asiáticos. Ver em: ORTA, Garcia. Colóquios dos
Simples e Drogas da Índia. Lisboa: Imprensa Nacional, 1891.
72 Para o Dr. Rafael Bluteau, ganga significa “tecido de algodão loiro, azul, ou preto que se traz da Ásia”. BLUTEAU, op. cit.
Tomo Primeiro. O tecido Ganga fazia parte das importações da Bahia no ano de 1809, vindo essa espécie de tecido da região
de Goa. (MOURA, 2009, p. 188-196)
73 Essas tesouras Guimarães são tesouras usadas por alfaiates.
74Segundo Bluteau, Setim significa: “seda, ou tecido de lã, com a superfície mui lisa, e lustrosa”. BLUTEAU, op. cit. p.399.
Por outro lado, Cetim significa um “tecido de seda lustroso e macio cujo a trama não aparece no lado avesso”. Destacamos
que o cetim tem sua origem na China. Ver em:  CAMPOS, Eudes. Pequena contribuição para o estudo da indumentária dos
primeiros  paulistanos.  INFORMATIVO  ARQUIVO  HISTÓRICO  DE  SÃO  PAULO,  5  (27):  out.2010.
http://www.arquivohistorico.sp.gov.br Acesso: 27/09/2016, 11:33.   

http://www.arquivohistorico.sp.gov.br/
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tecidos, sedas, veludos, cetins,  chamelotes75 linhos, pares de meia de algodão de fustão76,

lenços azuis, cambraias77, etc.

Ao arrolar as fazendas presentes na loja de José da Costa Sampaio, chama atenção as

fazendas provenientes do Oriente. Louis- François de Tollenare, o viajante francês que residiu

no norte do Brasil por volta de 1817, descreveu as lojas sortidas de mercadorias provenientes

da Índia (TOLLENARE, 1905, p.24). Pode dizer-se que a presença dessas mercadorias nas

lojas baianas setecentista evidencia a situação apresentada por Amaral Lapa, segundo a qual

“as  mercadorias  orientais  que  entravam  no  Brasil,  principalmente  através  do  porto  de

Salvador,  apresentavam  considerável  variedade  e  atingiam  cifras  respeitáveis  na  balança

comercial da Colônia” (LAPA, 2000, p. 272-274). Acrescente-se ainda, as afirmações feitas

pelo historiador Jobson Andrade Arruda relativas ao comércio da Bahia colonial, “o comércio

da  Ásia  tem  um  peso  considerável;  representa,  em  1796,  16,5%,  e,  em  1797,  27,3%”

(ARRUDA, 1980, p.189-192). De fato, são frequentes nas lojas as fazendas provenientes do

Oriente, notamos, em outras lojas, como a do comerciante Francisco José Freire78, diversas

fazendas de origem oriental, por exemplo, gingão roxo da Índia79, retalho de damasco amarelo

de Macau80, retalhos de cetim lavrado azul e cor de rosa de Macau, lenços de cercadura da

Índia, lenços brancos de xadrez da Índia, Cambraia lisa da Índia, etc. Em outro inventário, da

lojista Antônia Maria de Jesus81, notamos outras peças, damasco carmezim de Macau e chita

da Índia, dentre tantas outras82.

Devemos atribuir a presença das fazendas asiáticas nas lojas da Bahia na conjuntura

comercial do Império Ultramarino português dos finais do setecentos. Isso é explicado em um

Alvará do ano de 1783, decretando medidas para flexibilizar os pagamentos dos direitos nos

portos. A Rainha D. Maria I, procurando incentivar e animar o comércio da Carreira da Índia e

a navegação para os portos da Ásia, tomou atitude de estabelecer que os “gêneros, efeitos, e

fazendas nacionais,  ou estrangeiras,  embarcadas nos portos de Lisboa,  ilhas (Africanas) e
75No  dicionário  escrito  pelo  padre  Dr.  Rafael  Bluteau,  Chamalote  é  “seda,  com águas  ou  tecido  de  lã  de  camelo.  ”
BLUTEAU, op. cit. Tomo Primeiro.
76Para o Dr. Rafael Bluteau, fustão ganha o significado de: “ lençaria de linho, ou algodão fina, tecida de cordão”. Idem.
77Rafael Bluteau diz que Cambraia significa, uma “lençaria muito fina de linho, inventada, e fabricada em Cambray”. op. cit.
p.221. Parece que se refere a França. Ibidem.
78APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José da Silva Freire, 1800/1803, 08/3465/01.
79Sobre o gingão da Índia, que nos inventários coloniais baianos aparecem como guingãos, significa“‘ certo panno, que se
lavra nas terras do Mogol’”.  O padre Rafael Bluteau,  escrevia como aparece nos inventários baianos,  ou seja,  guingão.
CAMPOS, op. cit.  
80Damasco é um tecido de seda ornado, em alto-relevo, com fios para cetim e tafetá, originário da cidade de Damasco (síria)
” CAMPOS, op. cit.
81APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
82China significa uma “lençaria pintada de flores, aves, em imprensa da Ásia, ou feita na Europa” BLUTEAU, op. cit. Tomo
Primeiro.
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Brasil  em Navios  de  Viagem da  Carreira  da  Índia,  ou  em outras  quaisquer  embarcações

portuguesas”, que fossem “transportadas aos portos de Goa, Macau, da Ásia, e China, que se

embarcarem nos referidos dois portos para o de Lisboa, gozem do benefício da baldeação83”.

Grosso modo, o benefício da baldeação ocorreu mediante os entrecruzamentos dos

caminhos marítimos dos portos comerciais pertencentes ao Império Ultramarino português,

funcionava na prática, nos pagamentos de quatro por cento de direito na entrada de alguma

embarcação nos portos citados no alvará. Amaral Lapa, vislumbrou uma possibilidade de o

direito da baldeação ter influenciado nas possíveis navegações diretas das Carreiras das Índias

ao  porto baiano.  Chamou do “trajeto  Oriente-Brasil-Oriente”,  não indo as  embarcações  a

Lisboa (LAPA, 2000, p. 263).

Outra atitude tomada pelo Conselho Ultramarino de D. Maria I, tinha como pretensão

incentivar  a  exportação  de  tecidos  do  porto  de  Goa  aos  portos  brasileiros  e,

consequentemente, ao porto da Bahia. A propósito de tal questão, outro alvará foi decretado

em 27 de maio de 1789. Em muitos aspectos, seria uma revisão do alvará anterior. Procurou-

se então dar saídas às fazendas paradas na Casa da Índia, pois as atitudes tomadas no alvará

de  1783,  não  conseguiram  fazer  com  que  a  Coroa  revertesse  o  excessivo  quadro  de

pagamentos de direitos, ocorrendo um desequilíbrio, passando a importar demasiadamente e

ficando  com  dificuldades  para  exportar  as  fazendas.  Essas  condições  representaram,  o

principal objetivo do alvará aqui exposto, revelando o interesse e a estratégia do Conselho

Ultramarino em exportar as fazendas saídas dos portos de Goa e demais áreas da costa do

Malabar pelo porto de Lisboa,  para os portos do Brasil  e da Costa da África.  Os efeitos

práticos das medidas propostas pelo governo de D. Maria I, funcionaram através das isenções

nos portos  brasílicos  e  africanos das  pesadas  taxações  dos  direitos  a  serem cobrados nas

entradas das embarcações (SILVA, 1828).

Outra explicação para as importações dessas manufaturas orientais pelo porto baiano

ou metropolitano84, em finais do setecentos, pode ser visto também no Alvará de 5 de janeiro

de 1785, não é à toa coincidir em curto tempo as datas destes três alvarás. Este alvará tinha

como  objetivo  extinguir  qualquer  tipo  de  fomento  das  indústrias  e  artes  dedicadas  a

manufatura  de  vestuário  de  luxo  na  colônia.  Expressamente,  proibia  a  fabricação  dos
83APEB, Alvarás, leis, decreto 1713-1797. Doc.454-1.
84Nas carreiras  da  Índia,  as  embarcações  saídas  de  Lisboa  deveriam ir  ao  porto  de  Goa  e  retornar  a  metrópole,  onde
descarregariam as  importações  adquiridas  nos  portos  asiáticos.  Porém,  devido  aos  problemas  encontrados  nas  viagens
marítimas,  como  ventos  contrários,  correntes  marítimas  não  favoráveis,  problemas  com as  embarcações,  etc.,  algumas
embarcações acabariam fazendo arribadas no porto baiano para se recomporem. Em algumas dessas paradas,  acabariam
acontecendo transações  mercantis  ilegais,  entrando no  porto  baiano,  desta  maneira,  diversos  tecidos,  sedas,  louças,  etc
provenientes da Ásia.
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seguintes  produtos:  “tecidos  de  veludos,  brilhantes,  cetins,  tafetás  ou  outras  quaisquer

qualidades de seda; belbutes, chitas, bombazinas, fustões”, bem como “quaisquer fazendas de

algodão ou linho branco e de cores; baetas, droguetes, saetas, durantes ou quaisquer outras

qualidades  de  tecidos  de  lã”.  O  alvará  em foco  permitiu  a  fabricação  de  alguns  tecidos

grosseiros na Colônia, servindo a vestimenta dos índios, escravos e das famílias indigentes

(NOVAIS, 1966).

O Conselho Ultramarino decretou em 27 de abril de 1797, uma importante medida no

sentido de dar mais liberdade ao comércio envolvendo o Brasil e a Ásia. A partir desta data, os

direitos recaídos nos têxteis e tecidos pintados em Portugal, Damão e Goa, quando entrassem

ou  saíssem  nas  alfândegas  dos  territórios  ultramarinos  lusitanos  não  seriam  cobrados.

Ademais, a produção de têxteis realizadas nas regiões de Diu e Damão, pagavam tributos nos

diversos  portos  do  Reino  da  Índia  aos  serem  exportados  ao  Brasil  e  mais  paragens

metropolitanas (ANTONY, 2013, p.198-212).

Outro decreto então veio a estabelecer liberdade de impostos alfandegários, dessa vez

foi o de 25 de novembro de 1800, possibilitando uma regularização nos pagamentos, apenas

passou a ser cobrado um imposto destinado às alfandegas instaladas nos portos de Goa, Diu e

Damão.  Sendo  assim,  os  têxteis  aí  produzidos  não  pagariam  nenhum  imposto  nas  suas

exportações (ANTONY, 2013, p.198-212). Essas atitudes tomadas pelo Conselho Ultramarino

possibilitaram  uma  relevância  fundamental  acerca  do  comércio  de  têxteis,  facilitando  as

transações entre as praças mercantis da Índia, Bahia e Lisboa.

TABELA I – Exportações de têxteis para a Bahia, 1792-1806
Ano Número total de artigos exportados em peças Valor em réis
1792 149.178 peças 272.315$200
1797 352.459 peças 427.421$460
1799 329.400 peças 534.218$038
1801 249.232 peças 339.202$000
1803 268.723 peças 349.647$900
1806 258.177 peças 335.038$400
Total 1.607.169 peças 2.257.842$998

Média 267.861,5 peças 376.307$166

Fonte: Essa tabela foi extraída do livro: ANTONY, Philomena Serqueira. Relaçõesintracoloniais: Goa-Bahia:1675-1825.
Brasília: FUNAG, 2013. p.198-212.

Na Tabela  1  encontramos  as  exportações  de  têxteis  chegados  ao  porto  baiano  no

período de 1792 e 1806. No ano de 1797, teremos o maior quantitativo de entradas de têxteis,

correspondendo a 352.459 peças, valendo um total de 427:421$460. Em 1799, foi identificado

o maior  valor,  534.218$038,  com uma quantidade  de  329.400 peças.  Esse  último  ano,  é
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justamente o de morte do lojista José da Costa Sampaio. Não é improvável que parte desses

têxteis  fossem produzidos nos mercados asiáticos,  a crer nas fazendas listadas nos velhos

inventários dos lojistas baianos, o peso exercido por essas fazendas ganha um elevado acento.

Para Philomena Serqueira Antony, “as exportações da Ásia para o Brasil experimentaram um

salto quantitativo durante os anos de 1796 a 1807, como revelam os dados estatísticos. A

Bahia importou da Ásia mercadorias no valor de 548.657,380 réis em 1798 e 540.474,033 réis

em  1799”  (ANTONY, 2013,  p.198-212).  Os  grandes  centros  a  receberem  mercadorias

asiáticas, além da Bahia, foram o Rio de Janeiro e Pernambuco.

As outras praças mercantis que figuram nas importações das lojas baianas coloniais,

como já foi dito acima, vinham da França, Inglaterra, Suécia, Castela, Hamburgo e Holanda,

além das Fábricas do Reino, ou seja, Portugal. Das fabricações desses países entravam na

alfândega  os  tafetás,  sedas,  meias,  tecidos,  camisas,  chitas,  lenços,  sedas  de  cambraia,

gravatas, cangas, lençarias de bretanhas, riscados, chapéus, lençaria e algodões de fustões,

setins, etc.

Os panos da costa  aparecem pouco,  na loja  de Antonia Maria de Jesus,  arrolamos

“quatro peças digo quatro panos da costa85 grandes avaliados cada um a dois mil quinhentos e

sessenta reis montão todos em dez mil duzentos e quarenta reis86”. Na loja do homem de

negócios  Manoel  Ferreira  de  Barros,  havia  “cento  e  oito  panos  da  Costa  de  dez  ramos

avaliado cada um a seiscentos e quarenta réis e todos em sessenta e nove mil cento e vinte reis

e “ três panos da costa fino de cama avaliado cada um a mil seiscentos reis, e todos em quatro

mil e oitocentos reis87”.

Cabe ainda uma reflexão para alta quantidade de oferta neste último estabelecimento,

provavelmente isso se deu devido à atuação do negociante no comércio atlântico africano, já

que ele participou ativamente das compras de negros nas costas africanas, pois o pano da

costa serviu como moeda de troca dentro desse comércio.  Entretanto,  a situação da baixa

quantidade dos panos da costa demonstrou o quanto a sociedade colonial  era fechada aos

convívios com os negros, seja liberto ou escravo, impedindo quase por completo qualquer

tentativa  de  manifestação  de  suas  expressões  culturais  e  sociais  advindas  das  longínquas
85No dicionário feito por Raul Lody, a explicação de cunho cultural dada por ele, se dar por ser um dos itens que integrava as
vestimentas  adotadas  pelas  negras  baianas,  sortidas  destes  artefatos,  cruzavam  as  ruas  da  Bahia  e  do  Rio  de  Janeiro
oitocentista. As negras gostavam de colocar eles sobre os ombros, caindo pelas costas, o que cabe uma reflexão sobre a
origem etimológica do termo da “costa”, mas também pelos locais de onde vinham, sobretudo a Costa da Mina. Representou
simbolicamente,  para as  mulheres,  sua posição dentro das comunidades de matrizes afro-brasileiras.  Era feito  de forma
bordada e rendada, podendo ter a cor branca ou com duas cores, geralmente desenhado com xadrez Madras (uma cidade da
Índia) ou listrado. Ver em: LODY, Raul. Dicionário de arte sacra e técnicas afro-brasileiras. Rio de Janeiro: Pallas, 2003.
86APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
87APEB, Judiciário, Inventário, Maria Joaquina de Barros, 1808-1837, 08/3299/03.
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localidades africanas.

QUADRO III
Fazendas Secas Presentes na Loja no Bairro da Praia de José da Costa Sampaio

Fazendas Quantidades Valor Unidade Valor Total
Bocetas88 de Tabaco de Papelão 28 $60 1$680

Botões de Metal 02 (dúzias) $320 (Dúzias) $640
Copos para Água 46 $160 6$720

Rosário de Osso Branco e Grossos 153 $640 (Dúzia) 4$320
Rosário de Jerusalém 4,5 (dúzias) $320 (Dúzia) 1$440

Contas89 de Vidro 03 (maços) $100 (maço) 3$000

Alfinetes de Latão número 12 02 (maços) 2$000 (maço) 4$000
Óculos Aros de Metal 10 $240 2$400

Canivetes Cabos de Ouro Branco de Aparar
Penas

16 $280 4$480

Navalhas Cabos Verdes Finos 03 (dúzias) $600 1$800
Navalhas Cabo de Tartaruga Muitos Finas 08 $480 3$840

Redes de Libra Para Cabelo 12 $7 1$200
Canivetes Dourados Pequenos 09 (dúzias) $360 (Dúzia) 3$240

Pentes Muito Finos 15 1$200 1$500
Escovas Grandes de Escovar Vestidos 13 $320 4$160

Colheres de Metal Branco 6,5 (dúzias) $600 (Dúzias) 3$900
Anéis de tambaque90 surtidos  8 groza91 e 8dúzias $600 (Groza) 5$200

Relicário de Xumbo 13,5 (grozas) 1$200 (Groza) 16$200
Sapatos 24 (dúzias) $600 (Dúzia) 14$400

Sapatos de duas Orelhas 3,5 (dúzias) 1$800 (Dúzia) 6$300
Ampulhetas 3 $40 $520

Pedras de Lápis 6,5 (caixas) $300 (Caixas) 1$950

Horas de Santíssima Maria92 6 $320 1$920

Verrumas93 surtidas 20 (dúzias) $160 (Dúzia) 3$200

     FONTE: APEB, Judiciário, Inventário de José da Costa Sampaio, 1799,04/1762/2232/01.

O Quadro 3 foi construído através das fazendas compradas pelo lojista José da Costa

Sampaio. Nele podemos observar o quanto o comércio urbano de Salvador transcorreu diante

de uma pujança e dinâmica estabelecidas por uma ampliação de ofertas de vendas dentro das

lojas. Em muitos aspectos, essas mercadorias de preços baixos representavam a vida material

consumida e estimada pelos colonos da Coroa portuguesa. Naturalmente não só de tecidos

viveu uma loja, seguramente seria nas lojas de secos que os indivíduos da cidade compravam
88Bluteau diz que Boceta significa: “caixa pequena de papelão, madeira, redonda, oblonga, oval.  Trazer alguma coisa em
boceta, empapelada, guardada com cuidado, com mimo”. BLUTEAU, op. cit. Tomo Primeiro.
89Segundo Bluteau: “Contas de rezar, enfiadas em cordão, ou arame, são balazinhas, para marcar o número das ave-marias,
ou padre nossos”. Idem.
90Segundo dicionário escrito pelo padre Dr. Rafael Bluteau, Tambaque significa: “espécie de cobre muito fino que vem da
china, tambaque é mais usual do que tambaca”. BLUTEAU, op. cit. Tomo Segundo
91Segundo dicionário escrito pelo padre Dr. Rafael Bluteau, groza ganha o significado de “glosa e grosa”. Já grosa: “ doze
dúzias, uma grosa de botões”. Ibidem.
92Segundo Bluteau, Horas significa: “No plural, livro com o Ofício de Nossa Senhora, etc.”. BLUTEAU, op. cit.  Tomo
Primeiro.
93Segundo dicionário escrito pelo padre Dr. Rafael Bluteau, Verruma é um “instrumento de furar madeira, é uma haste de
ferro cravada em um cabo atravessado, e tem o extremo terminado em espiral, é cavada como telha, com gumes até certa
altura”. Idem. p.521. É interessante notar que esse instrumento, era habitualmente usado nos engenhos, como citou o cronista
Antonil, no capítulo 7, denominado “Do Peso, Repartição e Encaixamento do Açúcar”. Ver em: ANTONIL, op. cit. p.222-
223.
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bocetas de tabaco de papelão, copos para beber água e vinho, colheres, facas, pratos, redes de

cabelo, canivetes dourados pequenos e com cabo de osso branco, navalhas cabos verdes, cabo

de tartaruga muito fina e de cabo de osso, sapatos, sapatos de duas orelhas e uma orelha,

ampulhetas, pedra de lápis, penas de patos número quatro e tinteiros, dentro de tantas outras

fazendas94.

As fazendas com conteúdo religioso evidentemente estiveram dentro das lojas, afinal,

numa  sociedade  marcadamente  influenciada  pela  Igreja  Católica  apostólica  romana,  tais

artefatos não poderiam deixar de estar disponíveis aos habitantes da cidade. Vendiam-se os

relicários de chumbo, rosários de ossos brancos e grossos, havia também os de Jerusalém,

contas de vidros para rezar, imagens feitas com chumbo de Santo Antônio e de Santo Cristo,

livros  de hora dos  portugueses  que não governam e  de Maria  Santíssima.  Nesse  sentido,

estudando a cultura e a sociedade no Rio de Janeiro em finais do período colonial, Maria

Nizza salientou que “a posse de imagens, oratórios, relicários e outros objetos litúrgicos por

indivíduos laicos constitui um índice importante do grau de religiosidade de uma sociedade”

(SILVA, 1978, p.81-95).

A importância das lojas na Salvador colonial assinalou uma evolução comercial nas

importações realizadas pelos negociantes aí residentes, mostrando a capacidade de dinamizar

suas trocas mercantis, podendo ser em fazendas luxuosas, exemplo das asiáticas, ou mesmo

de fazendas de baixo valor, como aquelas fabricadas localmente. É significativo para isso, a

explicação dada por Fernand Braudel voltada ao século XVIII, ao explicar que a “cidade é

elemento  que  começa a  ser  francamente  alheio  à  economia  local,  que sai  do  seu  âmbito

restrito  e  se  vincula  ao  grande  movimento  do  mundo,  recebe  dele  as  mercadorias  raras,

preciosas, localmente desconhecida e as difunde por sua vez nos mercados e lojas inferiores”

(BRAUDEL, 1996, p. 94-97).

A loja  de  José  da  Costa  Sampaio,  poderia  expressar  esta  abertura  da  cidade  de

Salvador às trocas mercantis globais, nela poderemos ver as mercadorias preciosas e muitas

vezes desconhecidas, vindas do longínquo e pitoresco oriente, de Hamburgo, da Inglaterra e

de Portugal, estando disponível aos consumidores do mercado soteropolitano.

3.3 As praças mercantis e os investimentos dos lojistas

As disposições dos lojistas na busca de realizar negócios em outras praças comerciais

94APEB, Judiciário, Inventário de José da Costa Sampaio, 1799,04/1762/2232/01.



95

muitas  vezes  estão  presentes  na  documentação.  Assim,  podemos  ver  o  fluxo  de  suas

transações comerciais e de mercadorias mediante às suas atuações em algumas regiões,  por

exemplo,  em territórios circundantes a Baía de Todos os Santos,  nas outras  capitanias da

colônia,  na  região  da  bacia  do  Prata,  ou  mesmo  inserindo  seus  capitais  nas  travessias

mercantis atlânticas, particularmente no tráfico de escravos africanos.

Ao longo da análise do inventário de José da Costa Sampaio, cabe abordar as praças

comerciais onde realizava suas transações mercantis, seja ela por créditos ou, mesmo, vendas

de mercadorias. Na dinâmica dos seus negócios possíveis de serem apreendidos nas diversas

dívidas  encontradas,  notamos  os  locais  onde  foram  executadas  as  conexões  mercantis,

destacadamente  nas  vilas  do  Sertão  da  capitania  da  Bahia,  como  Inhambupe,  Tucano,

Ouriçangas, como também no Recôncavo; na vila de Cachoeira e nos povoados de Iguape e

de Itaparica.  Conectava-se com o Sul  da Bahia,  com as Vilas  de Camamu, Santa Cruz e

povoado de Una95.

O  fluxo  mercantil  do  lojista  atingia  regiões  fora  da  Capitania  da  Bahia,  indo  na

comarca de Alagoas e o sertão do Piauí. É mais do que provável, a venda de suas mercadorias

na comarca de Alagoas, deixando uma dívida o desconhecido morador da comarca Caetano

Alvares da Silva, no valor de 166$940. Nos sertões do Piauí, existe um crédito passado para

José António Gomes, no alto valor de 1:674$300. Provavelmente aqui se trata de transações

de  mercadorias,  isso  por  conta  do  cálculo  expressivo  da  dívida.  Todavia,  na  cidade  de

Salvador,  apareceu  uma  dívida  com  um  mestre  alfaiate,  possivelmente  representavam  a

clientela de maior consumo no seu estabelecimento fixado no bairro da Praia, podendo ser

constante as vendas dos inúmeros tipos  de tecidos,  ou mesmo outras espécies específicas

deste oficio: tesouras, alfinetes, pregos, dentre outros96.

A  lojista  Antonia  Maria  de  Jesus  foi  outra  a  atuar  fortemente  em  territórios

interioranos da capitania  da Bahia,  localidades entorno do Recôncavo e outras  capitanias.

Consultando a lista de dívidas ativas anotadas em seu livro apresentadas no seu inventário,

constata transações comerciais de sua loja na Vila de Nossa Senhora do Rosário de Cairú, Vila

do  Largato  na  capitania  de  Sergipe  D’El-Rey, no  Vale  do  brejo  de  Mathias  João,  sertão

baiano,  na  Vila  do  Rio  Real,  Pernambuco  e  diversas  áreas  do  Recôncavo,  uma  das

mencionadas foi a Vila de São Francisco97. 

Parece  ser  comum  no  universo  colonial  algumas  lojas  serem  chamadas  de  casas
95APEB, Judiciário, Inventário de José da Costa Sampaio, 1799,04/1762/2232/01.
96APEB, Judiciário, Inventário de José da Costa Sampaio, 1799,04/1762/2232/01.
97APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
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comerciais, realizando suas atividades mercantis em áreas próximas ao seu raio de espaço,

vendendo  suas  mercadorias  para  uma  clientela  da  própria  comarca,  conseguindo

consumidores nas outras comarcas, podendo atingir locais mais longínquos.

Para  capitania  de  Minas  Gerais,  em  recente  estudo,  publicado  no  ano  de  2013,

Alexandra  Maria  Pereira,  investigando  o  circuito  de  abastecimento  da  loja  de  Vila  Rica,

pertencente à casa comercial de Jorge Pinto de Azeredo, disse que no decénio de 1730, a

geografia estabelecida pelas transações comerciais correspondeu às regiões da comarca de

Vila Rica, mas também “estabeleceu conexões com importantes núcleos de outras comarcas

como  Serro  Frio,  Pitangui,  Sabará,  ou  ainda,  a  região  do  Rio  São  Francisco  e  muito

provavelmente as novas minas de Goiás” (PEREIRA, 2013, p.29-34).

Os investimentos comerciais da lojista estabelecida nas proximidades do Guindaste

dos  Padres,  na  Praia,  Antonia  Maria  de  Jesus  e  de  seu  marido  Antônio  Alves  Borges,

mantiveram  vínculos  com  carregações  envolvendo  o  tráfico  de  escravos.  Efetivamente,

empenhou-se em aplicar capitais nas embarcações que iam aos portos da Costa da Mina e de

Moçambique.  A mais  cabal  desta  expressão,  foram os  quatro  mil  duzentos  e  oitenta  reis

passados ao negociante José Antunes de Carvalho, constando a quantia na avaliação da conta

do valor dos fretes de uma “carregação da Mina que se perdeu em Lopo Gonçalves”, estando

Carvalho  como  caixa  da  curveta.  Repete-se  outra  emissão  de  valores  numa  embarcação

enviada à mesma Costa da Mina, constando haver em nome da falecida Antônia Maria de

Jesus, a soma de 141$525, correspondente a quarenta rolos de tabaco, enviados na travessia

atlântica na curveta Nossa Senhora do Livramento, cabendo ao capitão Manoel da Graça,

conduzir  tal  embarcação,  mas  veio  a  se  perder  do  mesmo  modo  na  enseada  de  Lopo

Gonçalves98.

Os portos da região africana ocidental alcunhada de Costa da Mina, serviram ao longo

de todo o século XVIII como sendo o local de maior volume dos negros importados pelos

negociantes  baianos.  A historiografia  especializada,  disso  se  acarretou  em demasia,  tendo

como escopo de suas análises diversos campos. Agora, o fato dos lojistas estarem tão ligados

nessa modalidade comercial na Bahia setecentista, torna-se ainda um grande assunto a ser

estudado, pois dessa participação pouco sabemos.

Não faltaram outras tentativas de investir no comércio negreiro, novamente Antônio

Alves Borges buscava lucros  vultosos numa embarcação zarpada aos perigosos e incertos

portos da região africana oriental de Moçambique. A informação encontrada na documentação
98APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
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gira em torno da destinação de 282$836, que o dito lojista entregou ao seu cunhado, capitão

da embarcação, Luiz Gomes dos Santos. Essa embarcação não voltou ao porto baiano, se

perdendo nas costas moçambicanas99. As perdas dos escravos nas embarcações saindo dos

portos moçambicanos rumo ao porto baiano, conseguiriam impressionar os viajantes Baptist

von Spix e Fredrich von Martius, onde descreveram que no ano de 1817, “um só navio de

Moçambique, carregado com 807 escravos, perdeu 339 deles; outro,  trazendo 474, perdeu

mais da metade, 238; cinco embarcações que zarparam na primavera de 1821 para Bahia,

trouxeram 1.573, e deles tinham perdido 374” (SPIX & MARTIUS, 1981, p.171).

Moçambique  durante  o  período  colonial  costumava  ser  visto  como  uma  praça

comercial de pouca importância. Luiz dos Santos Vilhena, mencionou laconicamente a falta

de comércio algum da Bahia com Moçambique (VILHENA, 1969, p.57-61). Com efeito, o

genro do lojista Antônio Alves Borges, José Monteiro de Carvalho, adotava um discurso a

favor do pífio comércio existente junto às regiões moçambicanas, uma vez “que ninguém

carrega para Moçambique sem evidente perigo de perder tanto por ser um porto para onde não

há comércio desta Praça, como pelos naturais perigos e certos e quase infalível prejuízo de

todo aquele que para tal porto arrisca o seu cabedal”. No entanto, não há dúvida da notável

presença  dos  negociantes  baianos abastecendo e  reabastecendo suas  embarcações  em tais

praças mercantis, jogando de acordo com as possibilidades ofertadas através das regras do

comércio,  e isso assinala  o próprio lojista  Antônio Alves Borges ao dizer do fato de que

“ninguém ignora que todo negociante arrisca, e onde é maior o risco é muito maior o lucro

quase esperança. Umas sedas que na loja do inventariante (ele mesmo) não tinham saída, e

que cada vez mais se deterioravam, em Moçambique davam vantajosos interesses”100.

Dispondo novamente das orientações do zoólogo Johan Baptist von Spix e o botânico

Carl a Fredrich von Martius, afirmaram por volta de 1817 que na Bahia as importações dos

escravos  aconteciam “anualmente,  na  média  12.000 por  ano,  e  a  grande maioria  vem de

Moçambique”. A crer nas avaliações apresentadas por eles, talvez com certo exagero, não

mostrando dados quantitativos, os negros de maior preço viriam “mais dos ancoradouros de

Cabinda,  de  São  Felipe  de  Benguela,  e,  principalmente,  de  Moçambique”  (SPIX  &

MARTIUS, 1981, p.158).

Para Cristiana Ferreira Ximenes, valendo-se das análises de Amaral Lapa, ao contrário

de alguns estudos que costumam negligenciar a importante existência das trocas mercantis

99APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
100APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
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envolvendo as carreiras destinadas aos portos moçambicanos, “deve-se considerar que esta

rota  de  comércio  fazia  parte  da  Carreira  da  Índia  e  já  era  frequentada  por  comerciantes

baianos durante os séculos XVI, XVII e XVIII” (XIMENES, 2012, p.124-127).

Era provável, portanto, a presença cada vez mais acentuada dos súditos em diversas

partes do Império Ultramarino da região de Moçambique, lá estariam eles conduzindo um

projeto  monárquico  de  alargar  os  negócios  e  canalizar  as  riquezas  possibilitadas  nestas

distantes paragens orientais africanas rumo a metrópole. No ano de 1674, a Coroa liberou o

comércio direto entre o Brasil e Moçambique. Por conseguinte, não deixou ainda de notar

Ximenes, a respeito da construção de um corpo de negociantes estabelecidos fortemente nos

portos moçambicanos, com o objetivo único de fortalecer as bases do trato escravagista nesses

lugares,  que  o  auge  das  exportações  de  escravos  provenientes  de  Moçambique  se  daria

justamente  nos  anos  vinte  da  centúria  oitocentista,  conforme  disseram  os  mencionados

viajantes. Tal circunstância colaborou com o já organizado e pujante comércio envolvendo

diretamente  a  Bahia  com os  portos  de  Moçambique e  Goa.  No interesse  de  melhorar  as

lucratividades obtidas nessas praças comerciais a Coroa liberaria antes mesmo, no ano de

1672,  as travessias  mercantis  a  serem navegáveis de forma direta  nas carreiras  saídas do

Brasil destinadas aos portos da Índia101 (XIMENES, 2012).

Francisco José Freire foi outro lojista a investir em ramos comerciais diferentes das

vendas no varejo. Interpretações plausíveis para o fato da diversificação mercantil realizada

por esse lojista, possivelmente estaria num investimento na embarcação Alecrim, pertencente

ao comerciante, engajado no tráfico de escravos atlântico, Bernardino de Sena e Almeida. Em

1802, esse traficante ao voltar de  uma viagem da Costa da Mina, cobrou da mulher do lojista

o valor referente aos quatro escravos novos pertencentes ao seu marido. Cobrou também o

valor do frete e direitos contabilizados em 120$480102.  Era comum os investimentos numa

determinada embarcação que ia realizar a importação de escravos na Costa da Mina serem

executadas por diversos indivíduos, pois na armação de uma embarcação, investiriam diversos

sujeitos  da  cidade,  exemplo  de  senhores  de  engenhos,  comerciantes,  gente  do  clero,

profissionais liberais, etc.  Não sabemos se os escravos eram para serem repassados a outros

sujeitos na cidade, ou mesmo, se foram encomendados pelo lojista somente com o objetivo de

aumentar  sua quantidade de escravos.  O certo é  que acabaram sendo vendidos  logo após

chegarem  na  Bahia  para  cobrir  dívidas.  Em suma,  a  leitura  feita  por  Maria  Rapassi  do

101APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
102APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José da Silva Freire, 1800/1803, 08/3465/01.
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inventário  deste  lojista,  chegou  à  conclusão  que  esse  comerciante  possuía  aplicações  nas

viagens do comércio africano (MASCARENHAS, 1998, p.193).

Cabe  ainda  mencionar,  com  relevo,  outras  praças  mercantis  alcançadas  pelas

importações dos lojistas de secos, de sorte que estaria cobrando Francisco Amâncio do Rego,

uma  espécie  de  comissário  que  passava  mercadorias  de  Lisboa  aos  comerciantes  lojistas

baianos,  “um  conhecimento  de  sessenta  e  quatro  mil  reis  por  lhe  enviar  várias

encomendinhas”.  Infelizmente  não  sabemos  as  espécies  da  encomenda  feita  pelo  lojista.

Contudo, o lojista esteve presente ainda na região do Rio da Prata, especificamente no porto

de Buenos Aires, dessa vez possivelmente exportando fazendas manufaturadas para as áreas

limítrofes  do  Brasil.  Isso  foi  depreendido  de  uma  carregação  aparelhada  de  mercadorias

enviada para Buenos Aires, o qual foi aprisionado, e estava “litigando o ser ou não boa presa”,

ou seja, acusado de contrabando. O valor perdido por Francisco José Freire, esteve na ordem

de 803$600, já que a dívida dessa quantia não seria mais paga. As relações mercantis entre a

Bahia e a região do Prata vinham desde a centúria seiscentista103. Em estudo publicado em

1944, Alice Piffer Canabrava, observando a região do Prata entre 1580 e 1640, assinalava a

importância da Bahia no comércio para essa região, segundo ela:

A relação das mercadorias entradas no porto de Buenos Aires nos permite avaliar a
importância do intercâmbio comercial  entre a praça na Baía e o porto platino de
onde  se  embarcavam  carregamentos  de  artigos  manufaturados  consignados  a
habitantes de Buenos Aires e Córdova. A Baía exercia no século XVI a função de
centro re-exportador de produtos manufaturados para o Rio de Prata, ao lado do Rio
de  Janeiro  e  Pernambuco,  onde  os  contrabandistas  de  Buenos  Aires  mantinham
agentes com os quais estavam em estreito contrato (CANABRAVA, 1984, p.118-
124).

Os  negociantes  donos  de  lojas  na  cidade  de  Salvador,  também  operavam  como

senhorios de embarcações. Em outras palavras, Domingos da Costa Braga tinha um navio

denominado de Canoa104, José da Silva Maia possuía a Sumaca Nossa Senhora da Penna e

interesses  no  Navio  Imperador  Adrianno,  e  Real  Fidelíssimo105.  O  homem  de  negócios

Manoel Ferreira de Barros, possuía o Navio São Manoel Atalante, alcunhado de Careta, mais

um brigue  chamado de  Itália106.  Esses  negociantes  não seriam exclusivamente  lojistas  de

secos,  desempenhando  suas  atividades  comerciais  apenas  nas  lojas  de  varejo,  mas  sim

estariam  nos  grupos  de  homens  de  negócios  que  procuravam  diversificar  os  capitais  e

103APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José da Silva Freire, 1800/1803, 08/3465/01.
104APEB, Judiciário, Inventário Domingos da Costa Braga, 1793, 4/1575/2044/02.
105APEB, Judiciário, Inventário, José da Silva Maia, 1809, 04/1790/2260/01.
106APEB, Judiciário, Inventário, Maria Joaquina de Barros, 1808-1837, 08/3299/03.
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investimentos,  fazendo  das  lojas  apenas  mais  uma  possibilidade  de  vantajosos  lucros  na

sociedade colonial baiana.

Domingos da Costa Braga, é um caso exemplar de um lojista que diversificou seus

investimentos mercantis em carregações marítimas. Dono do navio Canoa, formou sociedades

com os irmãos José Alves Branco e João Alves Branco. Com o primeiro,  realizou quatro

viagens ao Reino, ficando o sócio a dever os fretes dos quatro navios, enquanto o segundo,

deixou  uma  “venda,  que  há  de  fazer  de  uma  carregação,  vinda  do  Porto,  remetida  por

Feliciano Rodrigues Zenha da importância de três mil e tantos cruzados, da qual já paguei os

direitos da Alfândega, logo que despachei”. Quando morreu, no ano de 1793, vendeu fiado o

dito navio ao primeiro sócio, no valor de três contos e quatrocentos mil reis (3:400$000)107. A

julgar  pelas reflexões  da historiadora Maria  José Rapassi,  “ter  um negócio de carregação

significava  ser  exportador  e  importador,  ser  proprietário  ou  sócio  de  embarcação  para

transportar cargas” (MASCARENHAS, 1998, p.184-205). Infelizmente não sabemos de modo

seriado  quais  foram  os  tipos  de  carregações  realizadas  pelo  negociante,  dificultando  a

compreensão de suas redes mercantis entre a Bahia e a Metrópole.

 Os lojistas de secos investiam igualmente nos aluguéis de casas ou sobrados e se

beneficiavam vantajosamente nos trabalhos realizados com os escravos carregadores. A lojista

Antónia  Maria  de  Jesus,  declarou  ganhar  réis  e  mais  réis  dentro  do  rendimento  dos  três

escravos de rua e mais um escravo calafate. Ademais, ganhou por aluguéis da parte do meio

de um sobrado, quarenta mil reis anuais108.

Na outra esfera social, os homens de negócios que abriram suas lojas na cidade de São

Salvador,  conseguiram investir  seu  capital  nos  estabelecimentos  valorizados  na  sociedade

colonial, é o caso de Inocêncio José da Costa, que tinha uma roça com casa localizada no

campo do barril, ficando logo atrás da igreja da Piedade109. Talvez tal roça fosse utilizada para

plantações destinadas a abastecer os mercados e feiras da cidade, sendo vendidos os produtos

pelos escravos.  Domingos da Costa Braga,  era dono de uma quinta na Soledade,  passava

créditos, além de ser proprietário de escravos carregadores e carpinteiros110.

Diante das transações mercantis estabelecidas pelos lojistas de lojas denominadas de

secas,  constatamos haver nesse grupo comercial  inúmeras formas de diversificar o capital

adquirido nas lojas, podendo investi-los em carregações das embarcações importadoras de

107APEB, Judiciário, Inventário Domingos da Costa Braga, 1793, 4/1575/2044/02.
108APEB, Judiciário, Inventário Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
109APEB, Judiciário, Testamento, Inocêncio José da Costa. 1805, 08/3465/02.
110APEB, Judiciário, Inventário Domingos da Costa Braga, 1793, 4/1575/2044/02.
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escravos nas costas atlânticas africanas, ou mesmo nas distantes paragens moçambicanas, ou

adquirindo escravos e os colocando para labutar, trazendo ao final do dia os ganhos recebidos

ao seu senhor.

Quanto às vendas das mercadorias nas lojas, era comum um lojista procurar outros

mercados mais promissores, ao menos em certos momentos conjunturais, como foi o caso do

lojista que exportou tecidos para Buenos Aires. Enfim, é sem dúvida um fato haver nesse

grupo comercial um dinamismo flexível na busca de lucros pomposos.

3.4 As dívidas dos lojistas

 Encontramos nos  inventários  da Salvador  colonial  dívidas  deixadas  por  inúmeros

indivíduos  aos  donos  de  lojas.  Conforme  fomos  achando  os  lojistas  cobrando  aos

testamenteiros as contas pendentes, vimos a importância desse setor comercial, cuja atuação

perpassou as diferentes camadas sociais. As dívidas presentes nos inventários, resulta muitas

vezes de compras a serem pagas, de outras impagáveis e mais aquelas em que os vendedores

esperançosos  aguardavam  o  retorno  de  quem adquiriu  uma  determinada  mercadoria,  por

exemplo, existiram casos de algumas pessoas comprarem uma fazenda e seguir viagem nas

carreiras da Índia ou africana, ficando a pagar na volta, mas os anos passariam e dificilmente

voltariam para quitar o valor.

A manutenção de uma loja na Praça baiana não era tarefa das mais fáceis, afinal, nos

próprios  inventários  existiu  uma parte  somente  dedicada  a  incluir  as  dívidas  do falecido,

podendo ser ativas e passivas, e não era empreitada das mais difíceis encontrar alguma dívida,

seja em valores altos, medianos ou baixos. É possível dizer, que tal situação, representou a

falta  de  serviços  prestadores  de  empréstimos  financeiros  aos  moradores  da  cidade,  mas

também a falta de circulação de moeda na capitania soteropolitana.

Kátia Mattoso, estudando a economia e o mercado de Salvador no século XIX, tece

alguns comentários referentes aos tipos de trocas e algumas formas de pagamentos ainda na

época colonial.  Afirmou que a  falta  de numerários no oitocentos  é  algo advindo desde o

período colonial, mesmo havendo uma casa de moeda instalada no século XVIII. Para ela,

“essa falta de numerário que se traduzia quase sempre pela falta de moeda divisionária tinha

uma  influência  muito  grande  e  decisiva  sobre  as  modalidades  de  compra  e  venda  de

mercadorias quer se tratasse de operações do tipo grossista ou do tipo retalhista” (MATTOSO,
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1978, p.261-266).

Coube  às  instituições  religiosas  e  outras,  nos  anos  coloniais,  exercer  o  papel  de

financiadoras,  passando  créditos  aos  moradores,  em grande  medida,  aos  privilegiados  da

sociedade  e  à  alguns  intermediários.  Rae  Flory  afirmou  que  as  instituições  religiosas

representaram 45,3% do total  de passadores  de créditos.  A principal  era  a Santa Casa de

Misericórdia,  uma instituição  leiga e  civil,  depois  vinham o Mosteiro de Santa Teresa,  o

Convento de Santa Clara do Desterro, a Ordem Terceira de São Francisco, a Ordem Terceira

do Carmo, a Irmandade do Santíssimo Sacramento e de Santo António, a Ordem Clerical de

São Pedro, dentre outras (FLORY, 1978, p.63-82).  

Outros setores sociais passavam créditos, os próprios lojistas foram um deles, sendo os

homens de negócios mais uma camada da sociedade a disponibilizar cabedais a quem tivesse

condições  para  quitá-los  (FLORY,  1978,  p.63-82).  Comumente  tomou  empréstimo  as

vendedoras de ruas, os donos de vendas de molhados, gente do clero, pilotos de embarcações,

alfaiates, ourives, carpinteiros, etc.

O  grupo  social  mercantil  representou  um consumidor  expressivo  das  fazendas  de

secos, não foi tarefa das mais difíceis encontrar os negociantes endividados pelas compras não

pagas. Essa circunstância, demonstrou o quanto foi comum as vendas realizadas a prazo no

“mundo colonial”.  Em 1792, o homem de negócios José Vieira  Torres,  ficou devendo ao

lojista Manoel Cardoso Marques, atingindo o débito o valor de 45$320, recebendo tal conta

através de recibo. Provavelmente comprou as fazendas somente para o consumo de sua casa.

Nessa leva de compras,  os gastos incidiam sobre um leque de marfim,  um par de

meias,  côvados  de  nobreza  e  olandilha,  dois  pares  de  meias  de  mulher  bordadas,  quatro

côvados de tafetá azul, côvados de setim preto de Macau, uma vestia bordada, treze côvados

de sedinhas azul de salpicos, etc. Finalmente, há aqui uma noção de certos hábitos presentes

na  vida  privada  dos  comerciantes,  podendo-se  saber  os  tipos  de  tecidos  e  vestuários

consumidos.111.

Novamente  a  figura  do  lojista  Manoel  Cardoso  Marques112 despontava  com outra

dívida  a  receber.  Desta  vez,  o  alfaiate  Bernardo  Coelho  da  Costa  deveu  10$320,

correspondendo às aquisições de tecidos, referente a quatro côvados de baetas azuis, cinco

côvados de pano azul, dois terços de veludo riscado, um quarto de cambraia, uma meada de

linhas, um par de bertanha de França estreita, duas varas de panos de vestia, duas bertanhas de
111APEB, Judiciário, Inventário de José Vieira Torres, 1793, 03/992/1461/01.  
112Infelizmente não temos mais informações deste lojista. Podemos ver a atuação dele como irmão na Ordem Terceira de São
Domingos, realizando atividades pertencentes ao inventário de José de Almeida, piloto de embarcação para Costa da Mina.
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linho estreito, dois e meio côvados de droguetes lisos e três varas de aniagem113.

Em 18 de abril de 1798, sucedeu mais um endividamento ao lojista Manoel Cardoso

Marques, por parte do negociante José Ricardo Gomes por fazendas compradas. De novo as

transações  ocorreram  nas  vendas  de  tecidos  e  panos  de  luxo,  por  exemplo,  baeta  azul,

cambraia fina, bertanha de França estreita, lenço de seda preta, côvados de ganga inglesa,

côvados de nobreza cor de cravo, setim cor de cravo estreito, varas de galão de ouro falço, etc.

Há  uma suposição  de  tais  fazendas  serem compradas  com o objetivo  de  revenda,  muito

significativo ao presente fato é a menção por parte do devedor, de um crédito de dinheiro para

o lojista comprar miudezas. O valor da compra corrobora com a dita suposição, totalizando

84$340. Anos depois, datado de 17 de maio de 1804, José Cardoso Marques, filho de Manoel

Cardoso Marques, recebeu o dinheiro114.

QUADRO IV
As Dívidas de Ciriaco António Pinto por Compras de Fazendas na loja  de Bento José de Moura

( 12 de Junho de 1797)
Fazendas Quantidades Valor Unitário Valor Total

Chapéus de Baeta 02 $480 $960
Côvados de Riscados 09 $400 3$600

Varas de Elefantes 2 ⅓ $440 1$026
Côvados de Riscados 07 $400 2$800

Varas de Elefantes 2 1/6 $44 $952
Peça de Xita da Fábrica Feita 01 4$800 4$800

Côvados de Nobreza cor de Cravo 04 1$440 5$760
Côvados de Cazemira Preta 1 ⅔ 2$240 3$732

Côvado de Setim 01 1$000 1$000

Côvado de Tafetá ½ $240 $240

Côvados de Tafetá Branco da Fábrica 23 $480 11$040
Chapéu Feitos de Armar 01 3$200 3$200

Lenços de Paleacate 06 1$200 7$200
 Fonte: APEB, Judiciário, Inventário de Ciriaco António Pinto, 1800-1807,08/3363/07.

O Quadro 4, apresenta algumas compras feitas pelo comerciante comissário Ciriaco

António Pinto ao lojista Bento José de Moura, cujo valor correspondeu ao total de 46$310. O

pagamento ocorreu em duas vezes, a primeira pagou o comissário 24$000. A segunda parcela,

não ficou vivo para poder quitar a soma final, deixando-a no seu livro borrador. Em 22 de

março de 1800, recebeu a quantia faltante de 22$310. A quantidade e os valores baixos, leva-

nos a presumir considerar que serviria ao uso pessoal da família, no caso, o comerciante e sua

mulher115.

Por sua vez, na data de 1 de maio de 1804, Bento José de Moura recebeu por um

113APEB, Judiciário, Inventário, Bernardo Coelho,1802, 04/1765/2235/05.
114APEB, Judiciário, Inventário, José Ricardo Gomes, 1802, 04/1768/2238/01.
115APEB, Judiciário, Inventário de Ciriaco António Pinto, 1800-1807,08/3363/07.
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subordinado, chamado de Manoel Pereira Braga, 12$160 de débitos quitado pelo negociante

José Ricardo Gomes. Acreditamos que o dito subordinado, seja um caixeiro, pois os caixeiros

trabalhavam no atendimento ao público no balcão das lojas, mas também na realização das

cobranças e pagamentos das dívidas116.

Outro débito que recaiu ao lojista Bento José de Moura, depreendeu-se de algumas

fazendas vendidas no enterro do menor Joaquim, filho de Joaquim José Rodrigues, pequeno

investidor no serviço imobiliário, deixando como herança uma morada de casa de Sobrados e

valores de aluguel, situada na freguesia de Nossa Senhora da Penha de Itapagipe.

Compradas, em 27 de setembro de 1795, as fazendas foram utilizadas para amortalhar

a criança na hora de seu enterro. Constava então ter saído da loja, seis côvados e meio de

setim cravo, treze varas e dois terços de galão de ouro falço, quatro varas e meia de galão

estreito, uma oitava de retros, meia vara de cessa, cinco varas de rendas, um terço de vara de

pano de linho e dois côvados e meio de tafetá cravo117. Esse material, relativamente condiz

com os comentários de Humberto José Fonseca quando elucidou os hábitos quanto a seleção

das roupas dos mortuários na Bahia colonial, “para crianças permitia-se o uso de mortalhas

com estampas e listas coloridas, traduzindo a certeza de que sua inocência lhes garantiria um

lugar  no  céu”  (FONSECA,  2006,  p.268-270).  Por  fim,  Bento  José  de  Moura  recebeu

totalmente os 13$646, valor do endividamento.

 João  José  Reis  observou  nos  ritos  fúnebres  no  século  XIX,  haver  setores

especializados na “venda de bens e serviços funerários”, destacou os comerciantes de tecidos

disponibilizando suas fazendas ao presente negócio (REIS, 1991, p.228-244). Na verdade,

notamos no período colonial existir negociantes tendendo a variar suas opções de mercadorias

dentro das lojas, estando disponível também os panos e tecidos específicos aos enterros, sendo

eles apenas uma das possibilidades dos lucros, o próprio Bento José de Moura apresentou tal

situação, não ficando somente nesse ramo mercantil, vendendo diversos tipos de fazendas e

mantendo contatos com inúmeros clientes.

 Bento José de Moura,  é  uma figura sempre presente nos  inventários  de Salvador

durante a época final da colônia. Sua presença é muito requisitada nas avaliações realizadas

dos bens deixados pela morte de algum lojista. Essa tarefa era realizada pelos funcionários

administrativos reais, que deveriam cumpri-lá, especificamente o juiz de fora dos órfãos e

mais um escrivão. Os lojistas, especialistas nessa área, integravam ao lado dos funcionários

116APEB, Judiciário, Inventário, José Ricardo Gomes, 1802, 04/1768/2238/01.
117APEB, Judiciário, Inventário de Joaquim José Rodrigues, 1795, 08/3442/01.



105

reais as contagens e verificações das fazendas da loja de um negociante morto. Bento José de

Moura participou junto com António José Gomes da contagem do estabelecimento do morto

Francisco José Freire, foi avaliador também das fazendas presentes na loja do negociante José

da Costa Sampaio e da mulher do homem de negócios Manoel Ferreira de Barros, Maria

Joaquina de Barros118.

QUADRO V
Dívidas do Casal tenente coronel Francisco José de Gouvea a Francisco António Filgueiras por

Importâncias das Seguintes Fazendas que Lhe Comprou entre os anos de 1799 e 1800
Fazendas Quantidade Valor Unitário Valor Total

Peças de Bertanhas119 de França
Larga

10 600 60$000

Peças de cambraetas finas 5 8000 40$000

Peças de Surrates120 20 1800 36$000

Peças de Cadias121 Azuis 20 1900 38$000

Peças de Cadia Inglês 4 5760 23$040

Cortes de Sarja122 Finas 6 8000 48$000

Peças de Patavares123 finos 15 3600 54$000

Peças de Patavares 2º Sorte 7 2880 20$160

Peças de Cadias Brancos 12 1520 18$240
Peças de Cadias Azul Comum 14 1280 17$920

    Fonte: APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José de Gouveia, 1803, 05/2020/2491/02.

Francisco António Filgueiras, cobrou dívidas resultantes das compras em sua loja por

parte do traficante de escravos Francisco José de Gouveia. O valor total dessa dívida somou

355$360. Contudo, no quadro acima, sugere o gosto de se vestir dos negociantes moradores

em Salvador, adotando a moda europeia e asiática, sobretudo as peças luxuosas vindas da

França,  da Inglaterra e do Oriente124.  Esse costume de se vestir, não passou despercebido

entre as observações dos diversos viajantes que passaram pela Colônia. Louis- François de

118Acreditamos  haver  um  importante  desempenho  do  lojista  Bento  José  de  Moura  na  sociedade  mercantil  baiana.
Infelizmente, dele pouco sabemos, podendo o pesquisador que se aventurar no assunto futuramente, trazer contribuições
sobre ele e os lojistas de forma geral.
119Segundo o padre Dr. Rafael Bluteau, Bretanha significa: “lençaria de linho fina, que se trazia de Bretanha”. BLUTEAU,
op. cit. Tomo Primeiro.
120Saindo do porto de Surrate, uma comarca e cidade da Índia, segundo Telma Gonçalves Santos: “Surrate consistia (...) em
um dos principais portos de exportação dos tecidos de Guzarete. Estes ‘tecidos de algodão, multicolor, lisos ou estampados
(...) eram denominados de Zuartes, dotins, canequins, tafeciras, chitas, coromandéis e longuins”. SANTOS, Telma Gonçalves.
Comércio de Tecidos Europeus Asiáticos na África Centro-Ocidental: fraudes e contrabando no terceiro quartel do século
XVIII. Dissertação de mestrado do programa de Pesquisa e Pós-graduação em História, Faculdade de Letras, Universidade de
Lisboa. Lisboa, 2014. p.74.
121Segundo Telma Gonçalves Santos, Cadia ou cadeá, significa um “Cadeá: “Tecido de algodão que se exportava da Índia no
século XVIII”. Idem. p.71.
122Para Bluteau, sarja significava “um tecido leve de seda, ou lã, como uma espécie de trançado”. BLUTEAU, op. cit. Tomo
Segundo.  No  glossário  produzido  por  Telma  Gonçalves  Santos,  na  parte  dos  tecidos  europeus,  a  Sarja  é  um  “tecido
provavelmente originário da França”. SANTOS, op. cit. p.157.
123Telma Gonçalves Santos, observa que patavar significa: ““Feito de certo tecido de seda, fabricado nas Índias Orientais’”.
Idem. p.72.
124APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José de Gouveia, 1803, 05/2020/2491/02.
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Tollenare, viajante francês residente no norte em 1817, notou laconicamente “os negociantes,

trajados à europeia” (TOLLENARE, 1905, p.24).

O português Henry Koster, outro viajante que visitou o norte do Brasil, visitando São

Luiz em 1811, não foi tão categórico, apenas disse que entre os comerciantes portugueses

“havia quem vestisse de acordo com as maneiras da Europa” (KOSTER, 2003, p.231-254).

Em 1803, o inglês Thomas Lindley, explicou da seguinte forma quanto ao uso das vestimentas

dos  homens  da  Bahia:  “os  homens  daqui  vestem-se  geralmente  como  em  Lisboa,

acompanhando o figurino inglês, exceto quando fazem visitas ou saem nos feriados, ocasiões

em que exibem excesso de bordados, lantejoulas nos coletes, e rendas nas roupas de baixo”

(LINDLEY, 1969, p.177).

Alexandra  Maria  Pereira,  ao  analisar  algumas  dívidas  adquiridas  pela  loja  do

negociante Jorge Pinto de Azeredo, em Vila Rica, na primeira metade do século XVIII, notou

muitas vezes, nas relações de vendas de varejo e por atacado, haver negociações entre o dono

de loja e os clientes no tocante ao pagamento. Uma das modalidades ficou no pagamento

mediante as letras de créditos, existiu também acordos verbais para pagamentos a prazo e a

utilização do recurso da intervenção judiciária da capitania (PEREIRA, 2013, p.29-34).

Entre os lojistas baianos, era preponderante o uso do recurso da justiça ou mesmo dos

acordos decorridos da confiança na palavra. Isso se evidencia,  nos inventários,  na relação

entre testamenteiro e credores, sempre com a presença da justiça mediando essas relações,

tornando-se  muito  difícil  um  lojista  ficar  sem  receber  as  contas  das  dívidas.  Um  dos

elementos  que  possibilitaram os  recebimentos  dos  valores  endividados,  se  constituiu  nos

relativos baixos valores das dívidas, fator sintomático dos pagamentos serem realizados de

forma completa.

Os lojistas  recebiam os pagamentos  das fazendas  compradas  em suas  lojas  muitas

vezes recorrendo às prestações. Foi muito comum receberem os valores em duas parcelas,

embolsando no prazo de um ano, um ano e alguns meses, dois anos, etc. Algumas dívidas

foram dadas como perdidas, não tendo mais esperança de o devedor quitá-la. Essa situação de

compra feita de forma fiada, existiu em Minas Gerais, é o que comenta Júnia Furtado, dizendo

ser  muito recorrente nas Minas  Gerais  a realização das compras fiadas,  quase sem haver

pagamentos à vista, mesmo com a oferta de ouro abundante (FURTADO, 1999, p.119-132).

Notamos  nessas  práticas  do  endividamento,   uma  dinâmica  comercial  que

movimentava as lojas dos mencionados negociantes, pois, ali poderia comprar indivíduos de
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diferentes  grupos  sociais,  como homens  de  negócios,  comerciantes  comissários,  alfaiates,

pequenos empresários do setor imobiliário, etc. O comércio de fazendas secas na cidade de

Salvador era inteiramente vinculado às vendas de tecidos e panos, na maior parte luxuosos.

Nesse tipo de abastecimento e na atuação dos comerciantes, ficaram evidentes certas formas

de abordagens apresentadas por Amaral Lapa, ao dizer que o funcionamento do comércio

interno se estabeleceu por meio de uma multiplicidade de áreas comerciais, movimentando

quantidades  consideráveis  de  capitais  e  gerando formas  de acumulação primitiva  (LAPA,

1982, p.38-65). De fato, o mercado consumidor interno colonial exposto nas transações das

lojas, nas suas mais variadas especificidades, no poder de venda e compra presente naquele

circuito comercial, sinaliza para a força de um mercado fervoroso.
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4. OS VENDEDORES DE MOLHADOS NO COMÉRCIO DA SALVADOR 
COLONIAL

Nessa seção nosso objetivo é analisar as atividades mercantis desempenhadas pelos

vendedores  donos  de  vendas  na  cidade  de  Salvador.  Primeiramente,  analisaremos  as

características  presentes  nos  perfis  dos  indivíduos  dessa  categoria  mercantil.  Em seguida,

procuramos  averiguar  as  fazendas  que  existiam  dentro  dos  estabelecimentos,  as  praças

comerciais despontadas em suas transações mercantis e as dívidas presentes em suas contas.

4.1 Perfis dos Vendedores de Molhados

Definição e Descrição das Vendas – A definição de venda é muito diferente de uma

loja. A historiografia125 que se preocupou em estudar o assunto sempre introduziu os dois

estabelecimentos dentro de uma mesma categoria analítica, como correspondendo a mesma

coisa. Na verdade, quanto mais fomos encontrando documentos a respeito do assunto, mais

notamos diferenças entre essas duas categorias mercantis, não sendo semelhantes na venda de

produtos,  nos  valores  comercializados,  no  tamanho  do  estabelecimento,  nem  mesmo  na

posição social desfrutada pelos homens e mulheres atuantes nesses ramos mercantis.

O espaço e tamanho de uma venda era relativamente muito menor do que uma loja.

Pelos  bens  que  foram deixados  dentro  das  vendas  é  possível  compreender  as  limitações

aquisitivas dos proprietários. Geralmente a soma total a respeito do mobiliário das vendas

correspondiam aos modestos valores de 16$000 a 25$600126.

Fazia parte da venda de Antónia Florinda Aragão um balcão, algumas prateleiras, dez

copos, quatro frascos, seis canjirões127 de barros, quatro funis, uma balança grande de conchas

de  pão,  um termo de medidas  de pão,  mais  um termo de  medidas  de folha de  Flandres,

canteiros, um candeeiro e pesos de bronze de meia arrouba128. Na venda de Cecilia Nunes

Pereira,  quase  se  repetiu  os  mesmos  objetos  encontrados  no  estabelecimento  anterior  (as
125A historiografia observada aqui diz respeito em grande medida aos estudos citados ao longo desse texto de Flory, Graham
e Lugar. Kátia Mattoso foi mais uma autora que analisou esse tema, embora seus estudos estão muito voltados para o século
XIX, existe diversos comentários a respeito do século XVIII.
126Para se ter uma ideia,  somente o valor de um bom escravo na segunda metade do século XVIII estaria na faixa de
150$000.
127É um jarro grande, em geral, utilizado para vinho.
128APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.



109

vendas  na  sua  esmagadora  maioria  demostraram  essa  variedade  de  objetos,  quase  que

padronizadas),  constando  um  balcão,  umas  prateleiras,  funis  de  folhas  de  flandres,  um

conservador de barro de folha de flandres, seis frascos, oito copos grandes e pequenos de

cores brancas, um terno de pau, uma balança com conchas de pau, um terno de medidas de

folhas, uma garoupeira com sua torneira de bronze, meia arroubas de pesos de chumbo e de

bronzes, um tino de pôr as medidas, um borrel de carregar água, um nicho129 com a imagem

resplandecente de Santo Antônio e mais uma cruz de prata, um candeeiro de folha de flandres

e uma medida de pau de canada130.

Localização  –  As  vendas  se  concentraram em diversos  locais  da  cidade,  Antonia

Florinda Aragão tinha duas na Freguesia da Sé, no largo da Casa da ópera131. Na Freguesia de

Nossa Senhora do Pilar, no Cais do Sodré, Cecilia Nunes Pereira comercializava com uma

venda132.  Acrescentamos  mais  um  estabelecimento  dessa  natureza  à  Francisca  Maria  do

Nascimento, aberta na rua direita de Santo Antônio da Mouraria133. Manoel Ferreira Dias era

dono de uma, na Freguesia das Brotas, enquanto que Francisco Machado foi proprietário de

mais outra na rua da Porta do Carmo134. Outra pertenceu a Manoel Tavares, situada na Cidade

Baixa, no cais da Cachoeira135. Maria Jozefa fez seu trato mercantil nas três vendas em pontos

distintos na cidade: na Conceição da Praia, na rua João Pereira e na área da Quitanda Velha de

São  Bento.  Finalmente136,  Francisco  José  Gonçalves  abriu  a  sua  debaixo  dos  arcos137.

Provavelmente nos arcos descritos por Vilhena, que mencionou ao largo do Guindaste dos

Padres,  “estão  debaixo  de  escuros  arcos  as  lojas  dos  comerciantes,  com  bancas  de

quinquilharias  nas  bocas  dos  arcos,  e  por  todo  este  sítio  é  que  se  faz  a  maior  parte  do

comércio grande da Bahia”. (VILHENA, 1969, 97-98). E será o mesmo Vilhena valendo-se

de documentação  camerárias, à informar a existência de 250 vendas na Bahia  (VILHENA,

1969, p.131-132).

Nacionalidade –  Infelizmente  não  conseguimos  encontrar  a  procedência  dos

vendedores  encontrados  em  nossa  pesquisa,  um  dos  motivos  foi  a  falta  de  testamentos

deixados quando faleceram, fator que dificulta saber qual local nasceram. Entretanto, dois
129Segundo Bluteau, Nicho significa: “abertura na parede, vão onde se colocam santos, estátuas”. BLUTEAU, op. cit. Tomo
Segundo.
130APEB, Judiciário, Inventário de Cecilia Nunes Pereira,1807, 04/1770/2240/07.
131APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
132APEB, Judiciário, Inventário de Cecilia Nunes Pereira,1807, 04/1770/2240/07.
133APEB, Judiciário, Inventário de Francisca Maria do Nascimento,1805, 04/1766/2236/05.
134APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Ferreira Dias, 1807,04/1771/2241/10.
135APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Tavares, 1816,04/1725/2195/09.
136APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
137APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves,1806,04/1770/2240/05.
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deles declararam sua nacionalidade, Francisco José Gonçalves, vindo da Freguesia de São

João Baptista do Arcebispo de Braga138, enquanto Maria Josefa provinha da Vila do Conde,

bispado  do Porto139.  Mas,  ao  que  parece,  no  período final  da  colônia,  muitos  imigrantes

vindos da metrópole eram provenientes não do Norte Luso, e sim do Sul de Portugal. Colonos

dos  grupos  sociais  mais  baixos,  atuando  como  profissionais  da  agricultura,  operários,

pescadores e sujeitos para trabalhar no comércio. Possivelmente muitos vendedores poderiam

ter vindos dessa região portuguesa (AZEVEDO, 1969, p.225-228).

Estado Civil e Bens  – Os vendedores eram casados e tinham filhos. Possuidores de

escassos bens, conseguiam adquirir escravos, casas, móveis e algumas peças de ouro e prata.

Contudo, dois vendedores adquiriram terras, Maria Josefa possuía cinco braças e meia de

terras situadas nas Pedreiras140, enquanto Manoel Tavares conseguiu ser proprietário de uma

fazenda  de  terras  localizada  na  beira  do  rio  Paraguaçu,  na  vila  de  São  Bartolomeu  de

Maragogipe141.

Função Militar – Poucos vendedores participaram da guarnição militar, conforme os

nove inventários pesquisados, somente dois receberam permissão para integrar as tropas da

cidade.  Manoel  Ferreira  Dias,  obteve  “uma  farda  do  primeiro  Regimento  de  Milícias

(Regimento dos Úteis) ainda nova com sua banda golla, de latão dourada, chapéu e pluma”,

custava 16$000, bem como “outra farda do mesmo regimento com sua banda e calção do

mesmo tudo usada e avaliada em seis mil e quatrocentos reis” (6$400)142. Enquanto Francisco

José Gonçalves, conseguiu adquirir “uma farda azul da ordenança da Repartição do Norte

usada, e avaliada em quatro mil e oitocentos reis” (4$800)143.

No primeiro vendedor, devemos acrescentar uma contradição posta por Vilhena, isso

devido ao fato da declaração de que a tropa do Regimentos dos Úteis era composta pelos

comerciantes  e  seus  caixeiros,  não  especificando  que  tipo  de  comerciante  seria  esse

(VILHENA, 1969, p.244-247). No entanto, Manoel Ferreira Dias, um típico vendedor, gozou

do privilégio de atuar no primeiro Regimento de Milícias144,  ao contrário das palavras de

Vilhena,  dizendo  que  caberia  aos  vendeiros  e  os  taberneiros  a  ocupação  do  segundo

Regimento, no caso a Infantaria de Tropas Urbanas da praça (VILHENA, 1969, p.244-247).

138APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves,1806,04/1770/2240/05.
139APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
140APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
141APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Tavares, 1816,04/1725/2195/09.
142APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Ferreira Dias, 1807,04/1771/2241/10.
143APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves,1806,04/1770/2240/05.
144APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Ferreira Dias, 1807,04/1771/2241/10.
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Saber – Ao contrário dos lojistas, muitos vendedores não tinham muita destreza na

escrita ou, mesmo, não sabiam ler e escrever. No inventário de Maria Josefa, aparece uma

assinatura sem precisão e torta ao traçar seu nome, a qual dizia “ e eu me assinei com o meu

nome e  sinal  costumado”145.  Não conseguindo assinar  seu inventário,  justificou “por  não

poder escrever, pedi, e roguei ao Bacharel formado Martinho Joseph de Souza Boaventura,

que este por mim fizesse”146.

Acreditamos,  a  partir  das  leituras  realizadas  nos  inúmeros  inventários,  que  a

vendedora Maria Josefa poderia ser  semianalfabeta. Júnia Furtado mencionou que, caso um

determinado  negociante  soubesse  assinar  seu  nome,  não  seria  necessariamente  ser

alfabetizado, uma vez que aprendiam somente a desenhar seu nome. Em Minas Gerais no

século XVIII, a mesma autora afirmava haver um alto índice de alfabetização entre os homens

de negócios (FURTADO, 1999, p.104-119).

Os grandes negociantes, em geral, tinham domínio de leitura e escrita, enquanto os

pequenos comerciantes não parece demonstrar conhecer essas virtudes. Só que, no Rio de

Janeiro  de  1808,  o  comerciante  e  viajante  inglês,  John  Luccock,  zombou  com  tons

desagradáveis e  irônicos, os conhecimentos apresentados pelos homens de negócios, sendo

eles cabíveis perfeitamente aos vendedores e lojistas. Em uma das notas do seu livro escreveu:

Houve mercadores respeitabilíssimos na sua profissão que muito nos espantaram
perguntando-nos  em  que  parte  de  Londres  ficava  a  Inglaterra,  qual  o  maior,  a
Madeira ou a Grã-Bretanha, ou qual a mais distante do Rio. A ignorância deles não
se limitava à geografia; pouco dentre eles conheciam algo mais que os primeiros
princípios da aritmética; ao lerem, soletravam as palavras, e escrever era para eles
uma tremenda tarefa (LUCCOCK, 1951, p.71).

A vendedora de molhados Francisca Maria do Nascimento, possivelmente não sabia

ler e nem escrever, uma vez que seu marido, António Pereira de Andrade, quando abriu o

inventário, assinou uma cruz por não saber escrever147. Acerca desse assunto Catherine Lugar

afirma  que  os  comerciantes  menores  seriam  incapazes  de  assinar  seus  próprios  nomes,

podendo ser um indicador de analfabetismo, ao contrário dos grandes negociantes (LUGAR,

1980).

Contudo, Manoel Ferreira Dias se distinguiu dos demais pelo gosto de ler, tal situação

se deveu ao fato de estar presente em sua casa uma pequena “biblioteca” com oito livros, o

que foi uma raridade entre os inventários da sociedade baiana colonial. Os livros lidos pelo

145APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
146APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
147APEB, Judiciário, Inventário de Francisca Maria do Nascimento,1805, 04/1766/2236/05.
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vendedor e sua mulher, versam na temática dos pensadores e história da Roma Antiga, tendo

três tomos do poeta Virgílio, um tomo do poeta e dramaturgo Terêncio, mais um tomo do

poeta Salústio, um tomo do escritor Cícero e um tomo de Cornélio. Incluíam-se outras obras,

um segundo tomo da História da Tartária, um tomo de Rendimento Tetrarca, um tomo da

primeira parte do filho de Davi mais perseguidos e um tomo de Reparsço Latino. O valor total

de todos os livros importava em 4$420148.

Por fim, Thomas Lindley, estando na Bahia no ano de 1802, chamava atenção para o

fato da sociedade baiana desprezar a literatura de um modo geral. Em suas andanças pelas

ruas  da  cidade,  perguntava  aos  livreiros,  se  eles  conheciam ou vendiam obras  inglesas  e

francesas, porque não viu um único exemplar, seja dos velhos ou novos (LINDLEY, 1969,

p.92).

Religião – A presença da religião católica se mostrou como de grande importância

para  os  vendedores.  Numa  sociedade  esmagadoramente  analfabeta  e  dominada

ideologicamente pelo cristianismo, nos inventários é muito comum encontrar formas dessa

crença,  como  foi  o  caso  do  vendedor  Francisco  José  Gonçalves,  que  deixou  para  seus

herdeiros a obrigação de executar algumas missas como esmola no valor de trezentos e vinte

reis,  sendo  elas  “pelas  almas  de  todos  aqueles,  com  quem  tive  trato,  ou  negócios  para

desencargo  de  minha  consciência”149.  Na  beira  da  morte,  seguindo  a  regra  da  sociedade

colonial,  os vendedores costumavam ordenar aos seus herdeiros que os gastos de parte do

dinheiro deixados fossem destinados a realizações de missas, caracterizando uma formalidade

no objetivo de livrarem suas almas do purgatório. São frequentes os pedidos de missas aos

pais e familiares, ao anjo da guarda, aos diversos santos devotados, etc.

Os artefatos religiosos despertavam um interesse evidente nos vendedores que, mesmo

com poucos pertences conquistados ao longo de suas vidas, sempre constam presente em seus

bens objetos ligados ao cristianismo, inclusive ornamentados com pedras preciosas. Conforme

notamos, Francisca Maria do Nascimento teve condições de adquirir um “Rosário de ouro

com padre nossos enfeitados, sua cruz e laço” e “um relicário de ouro com dois vidros”,

custando as duas peças 19$825150. Outra vendedora, Maria Josefa, adquiriu duas cruzes da

moda antiga adornadas com diamantes, avaliada em 20$800151. Enquanto que Cecilia Nunes

Pereira,  obteve “um rosário de ouro com padre nossos enfeitados com contas de gomas”,

148APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Ferreira Dias, 1807,04/1771/2241/10.
149APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves,1806,04/1770/2240/05.
150APEB, Judiciário, Inventário de Francisca Maria do Nascimento,1805, 04/1766/2236/05.
151APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
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valendo o alto preço de 30$100152. Tal como as outras, Antónia Florinda de Aragão possuiu

dois rosários, sendo um de ouro com padre nosso enfeitando a cruz e o laço e um de contas

com vidro branco e tendo uma cruz de ouro, além de um Rosarinho de ouro de contas e mais

“um crucifixo de ouro pequeno”, o valor total deles equivalia a 23$480 reis153.

Os  oratórios  foram outros  bens  muito  consumido  pelos  vendedores,  presentes  em

quase todas as casas, podendo ser suntuosos ou modestos, provavelmente representavam no

plano  simbólico  uma  parte  do  lar  em  que  o  indivíduo  rogava  por  negócios  vultosos  e

desabafava  seus  lamentos,  incapacidade  de  não  quitar  as  dívidas,  dentre  tantas  outras

questões. De madeira, ricamente ornados, de cores douradas e brancas, muitos ostentavam a

imagem de Cristo crucificado, e muitos santos, destacadamente Nossa Senhora da Conceição,

Santo Antônio, Santa Anna, São Francisco e o santo padroeiro dos comerciantes em Portugal,

São José.

Móveis –  A propósito  de  alguns  móveis  escritos  nos  inventários  dos  vendedores,

encontramos alguns palanquins ou cadeiras de arruar, um luxo que poucos deles puderam

desfrutar  na  sociedade  colonial.  Dessa  forma,  a  vendedora  Maria  Jozefa  adquiriu  “um

palanquin  com cortinas  de  carmesim azul  pintados e  forrados  de tafetás  carmesim”,  mas

também  “um  palanquin  com  cortinas  de  camelão  escuro  forrados  de  brim”.  O  primeiro

palanquin apresentava suas bordas em bom uso, sendo seu valor 30$000, porém o segundo

envelhecido obteve a quantia de 5$000154.

Outra  vendedora,  Antónia  Florinda  de  Aragão,  era  proprietária  de  quatro  velhas

cadeiras de arruar adornadas com cortinas do tipo camelão tingidas de azul, valendo cada uma

delas quatro mil reis. Teve mais uma enfeitada com cortinas dita de meio cano de cor azul

forrada pelo material de tafetá, sendo avaliada em 16$000155. Constatamos igualmente haver

nos  bens  de  Francisco  José  Gonçalves  uma  cadeira  de  arruar,  decorada  com  cortina

denominada de meio cano, trazendo nela cores avinhaticas, com material de tafetá amarelo,

avaliado em 32$000. Havia ainda uma cadeira ornamentada por cortinas de camelão azulada,

coberta de brim, ficou custando 10$000156.

Não  sabemos  se  as  cadeiras  dos  vendedores  tinham  como  objetivo  somente  os

deslocamentos pelas ruas da cidade de seus donos, podendo ser utilizadas igualmente nos

152APEB, Judiciário, Inventário de Cecilia Nunes Pereira,1807, 04/1770/2240/07.
153APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
154APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
155APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
156APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves,1806,04/1770/2240/05.
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carregamentos  de  mercadorias,  ou mesmo se estariam sendo empregadas  nos  aluguéis  de

cadeiras  tão  comuns  nas  ruas  da  cidade.  Em sua  passagem pela  Bahia  no  ano  de  1805,

Thomas Lindley disse haver a existência dos serviços de aluguel das cadeiras por todas as

ruas,  descrevendo  elas  semelhantemente  como  a  dos  negociantes,  isto  é,  “profusamente

ornamentadas na coberta, com lavôres e dourados, têm pesadas cortinas de sêda ou estofado,

estampado com vários padrões de folheado a ouro e prata” (LINDLEY, 1969, p.176-179).

Concluindo,  de modo irônico,  que “a  riqueza  dessas  cadeirinhas  e  vistosa libré  dos  seus

carregadores são pontos nos quais a nobreza brasileira se esforça por brilhar, chegando por

vezes, no assunto, ao mais extremo ridículo” (LINDLEY, 1969, p.176-179).

Roupa/  Vestuário  –  Os  vendedores  na  Bahia  colonial  não  apresentaram  uma

variedade muito grande de roupas, não se preocupavam ou não tinham condições de usufruir

dos  costumes ocidentais  das  vestimentas  adornadas,  coloridas  e  bem costuradas.  Um dos

motivos  dessa  afirmação  diz  respeito  aos  vestuários  encontrados  entre  os  bens  dos

inventariados, na maior parte dos casos eram muito usados e velhos. Um exemplo elucidativo

é o de Francisco Machado, tendo apenas uma casaca de pano azul contendo tafetá vermelho

claro, existindo galão de prata em sua gola, sendo usada e valendo seis mil reis. Mais um

capote de pano preto e dois calções; um de canga amarelo e um de bertanha, além de cinco

pares de meias do tipo algodão, todos usados e velhos no valor total de 3$320157. Entretanto,

algumas  situações  não  possibilitaram  averiguar  as  peças  presentes  dentro  da  casa  dos

vendedores,  isso se passou com Cecilia  Nunes Pereira,  sendo suas roupas  queimadas por

ordens médicas, derivando sua morte de doença contagiosa158.

Um dos contrastes, foi o dono de venda Francisco José Gonçalves, conseguiu obter

uma variedade impressionante de roupas para sua posição social. Entre suas roupas há duas

casacas feitas de pano preto, outra casaca de pano alvadio, “um calção de setim preto com um

jaleco de setim branco bordado”, dois calções fabricados com fustão, “cinco calções de ganga

amarela forrados”, seis coletes produzidos por fustão colorido, “quatorze camisas de bertanha

de várias qualidades”, quatro camisas de bertanhas sendo de pano de linho, “dois pares de

meias de seda, um preto, e outro pintado”, um jaleco de xita e um chapéu de sol de tecido

tafetá  com  cores  azuis159.  Somadas  valiam  32$080,  indicando  assim  os  altos  gastos  na

tentativa de viver aparentemente conforme os costumes de luxo da época. Essa forma de se

vestir esteve presente largamente nas ruas da Paris setecentista, é o que afirma Daniel Roche,
157APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
158APEB, Judiciário, Inventário de Cecilia Nunes Pereira,1807, 04/1770/2240/07.
159APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves,1806,04/1770/2240/05.
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efetivamente  houve  no  vestuário  masculino  uma  uniformidade,  preponderando  sempre

camisas,  calções,  calças,  jaleco  e  casaca.  Caminhavam nas  avenidas  com jalecos  pretos,

casacos de cores cinzentas, calções escuros e de tons castanhos (ROCHE, 2004, p.221-264).

Os viajantes prussianos Theodor von Leithold e Ludwig von Rango, confirmaram a

suntuosidade das vestimentas na sociedade colonial, notando na passagem pelo Rio de Janeiro

em 1819, haver um relativo luxo muito maior naquela cidade em comparação até mesmo a

certas cidades europeias, só bastaria ter dinheiro para comprar artigos da moda, vindos da

Inglaterra e França, posto que “os homens, apesar do grande calor, usam casaca e capas das

mais finas telas e meias brancas de seda. Poucos comerciantes de recursos conheci que não

fizessem suas casacas com panos pretos de uma qualidade por mim nunca vista, igual a seda”

(LEITHOLD E RANGO, 1966, p.29-32).

Assim também se  trajavam os  homens  mais  importantes,  advogados  e  meirinhos,

como  notou  na  mesma  cidade  através  do  seu  olhar  irônico  e  crítico  o  negociante  John

Luccock:  costumavam se vestir  com casacas pretas  bem gastas;  algumas até  remendadas,

calções pretos curtos, meias de algodão fabricados nacionalmente (LUCCOCK, 1951). No

entanto, ainda no Rio de Janeiro, foi possível ver alguns escravos vestidos conforme os estilos

dos  brancos,  é  o  que  nos  diz  Thomas  Lindley  ao  avistar  dois  negros  trabalhando  no

carregamento das cadeirinhas de arruar, trajavam “jaquetas de seda azul-claro, calções curtos

e um saiote”, sem calçarem meias e sapatos (LINDLEY, 1969, p.177-178). Essa situação é

vista da mesma forma nas pinturas de Carlos Julião, onde podemos ver negros carregadores

estampando casacas, coletes, calção azul e saieta.

Figura 2: Trajes dos escravos carregadores de cadeira de arruar , por Julião Caldas (1740-
1811).  Fonte:https://bdlb.bn.gov.br/acervo/handle/20.500.12156.3/16195 Acesso:
23/02/2018, 10:28.

https://bdlb.bn.gov.br/acervo/handle/20.500.12156.3/16195
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Montemor  –  Em  virtude  de  classificar  social  e  economicamente  os  indivíduos

possuidores das vendas de molhados na Salvador colonial, consideramos estarem inseridos

nas camadas inferiores, com uma situação financeira extremamente limitada,  circunstância

que  os  tornavam  sujeitos  praticamente  incapacitados  de  diversificarem  seus  capitais,  tal

situação pode ser vista quando recorremos ao somatório bruto dos seus montemores. Sabemos

que Francisco José Gonçalves, apresentou um somatório de 7:996$785160;  Maria Josefa de

7:838$224161; Manoel Tavares de 5:256$489162; Antônia Florinda de Aragão de 4:337$930163

e Cecilia Nunes Pereira de 2:174$455164. Outros valores inferiores foram de Francisco Maria

do Nascimento, somando 1:353$290165, estando Manoel Ferreira Dias com 1:905$225166. Por

fim, a inexpressível quantia de Francisco Machado, presente nos 446$450167.

Utilizando  a  hierarquia  de  níveis  de  riquezas  realizadas  pela  historiadora  Maria

Rapassi, os vendedores foram alocados nas camadas sociais mais baixas, uma vez que a faixa

de montemor indo de sete contos até as centenas de réis estão situadas nos níveis inferiores da

sociedade (MASCARENHAS, 1998, p.244-251).

Desta  forma,  os  vendedores  gozaram  de  alguns  privilégios  disponibilizados  pela

sociedade, exemplo das cadeiras de arruar, de jóias, terras, escravos, etc. Entretanto, isso não

era a regra, em sua esmagadora maioria, dificilmente obteriam as possibilidades de dinamizar

seu  capital  como  os  negociantes  médios,  exemplo  de  um  lojista  seco.  Assim,  nos  seus

inventários encontramos pouquíssimos bens adquiridos, fator que alude a uma vida limitada e

regrada por conta da falta de capitalizar recursos para custear pertences que não era acessível

a qualquer pessoa daquela época.

4.2 Vendedores de Molhados e suas Fazendas

160APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves,1806,04/1770/2240/05.
161APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
162APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Tavares, 1816,04/1725/2195/09.  
163APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
164APEB, Judiciário, Inventário de Cecilia Nunes Pereira,1807, 04/1770/2240/07.
165APEB, Judiciário, Inventário de Francisca Maria do Nascimento,1805, 04/1766/2236/05.
166APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Ferreira Dias, 1807,04/1771/2241/10.  
167APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
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Analisaremos aqui as fazendas presentes nas vendas dos vendedores, destacando em

grande medida, as ditas de molhados, ou seja, aguardente do reino e da terra, vinho tinto,

vinagre, azeite doce, manteiga da vaca e de porco, queijos, cocos de beber.,  etc. Algumas

delas serviam para alimentação, como são os casos do cravo da índia, açúcar mascavado e

branco, azeitonas, aletria, sardinhas, pimenta do reino, bacalhau, toucinho e carne do sertão.

Havia também algumas secas utilizadas em diversas modalidades do cotidiano da cidade, isso

pode ser visto nas velas, papéis, cera, cordas de imbira e bessoras de pelo.

Em  seu  estudo  sobre  o  abastecimento  na  Salvador  colonial  e  imperial,  Richard

Graham diz o seguinte: “e enquanto as vendas vendiam bebidas por copo, as ‘tabernas’ muitas

vezes vendiam alimentos” (GRAHAM, 2013, p.84). Não estamos de acordo com o autor, pois

como constatamos ao longo dessa seção, encontramos inúmeras vendas realizando negócios

tanto com bebida como alimento. O mesmo caso ocorre com algumas tavernas encontradas no

estudo, nas quais muitas vezes eram até mesmo chamadas de vendas de molhados.

Buscando  averiguar  a  importância  dessas  mercadorias  na  circulação  mercantil  na

cidade soteropolitana, observaremos os preços e os locais de importação. Notamos que eram

mercadorias de baixo valor, sendo muitas delas produzidas na própria Salvador Colonial. De

todo modo, as vendas constituíam-se em estabelecimentos que ofertavam diversos produtos

para a alimentação da população, formando, então, uma estrutura importante para atender as

necessidades alimentares da cidade.

As observações  que saltam aos nossos olhos a  respeito  das vendas,  condiz com o

caráter  monótomo  de  suas  fazendas,  ofertadas  aos  compradores  de  maneira  praticamente

igual, sem grandes opções nas bebidas e comidas. As modificações só ocorreriam quanto a

quantidade e aos valores, determinados mediante a necessidade de cada consumidor, cabendo

aos vendedores comprá-las e organizá-las em função do local e da quantidade de clientes

transeuntes  em  seus  pontos  de  vendas.  Assim,  havia  determinados  estabelecimentos  em

freguesias movimentadas operando com uma variedade maior de fazendas, ao contrário de

locais pouco frequentados e somente abertos para abastecer os reduzidos consumidores.

Um dos casos encontrados foi da vendedora Maria Josefa que obteve uma importante

participação no comércio da cidade,  vindo a falecer em 1752. Atuou através de suas três

vendas  de  molhados,  “a  qual  ocupava  com  fazendas  de  comestivo  e  bebidas”.  Os

estabelecimentos eram alugados. Assim, uma localizava-se na Conceição da Praia, a segunda

na rua de João Pereira e a terceira na rua de São Bento. Essa última, chamada de Loja de
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molhados  ou  Venda  Cita  na  Quitanda  Velha  de  São Bento,  constatamos  haver  nela  uma

relativa diversidade de mercadorias, notadamente carne seca do sertão, livros de toucinho,

pimenta do reino, queijos, aguardente das ilhas e do Reino, azeite de peixe e vinagre. Na

venda do bairro da Conceição da praia, as mercadorias achadas foram a aguardente da terra,

vinho, vinagre. Quanto a venda da rua de João Pereira, consta arrobas de fumo, farinha do

Norte,  azeite  doce,  manteiga  líquidas,  toucinhos  do reino,  carne  do sertão,  vinagre,  água

ardente do Reino e da terra, além da dita aguardente de cabeça, várias bebidas e pimentas168.

A venda do capitão Manoel Ferreira Dias, morto em 1807, localizava-se no sobrado de

sua morada, no largo de Brotas. Nela constava uma variedade de mercadorias voltadas para o

consumo  da  vizinhança  do  seu  estabelecimento,  como:  manteiga  de  vaca  e  de  porco,

bacalhau,  açúcar, bolacha,  azeite  doce,  vinagre,  tabaco de pó,  coco de beber  água,  alhos,

cebolas, rapaduras,  aguardente do reino, pimenta do reino, cravo, toucinho da terra e sal169.

Outra venda de molhados que é possível ver completamente os bens, diz respeito a

vendedora  Cecilia  Nunes  Pereira,  falecida  em  9  de  janeiro  de  1806.  Constavam  ali:

aguardente do Reino, da terra e de cabeça, vinho tinto, vinagre, azeite doce, cebolas, alhos,

canela, cominhos, pimenta do reino, manteiga de vaca e de porco, cravo da índia, bolacha,

bacalhau, azeitona, açúcar branco e mascavado, sardinhas do reino. Havia também algumas

mercadorias que não eram alcunhadas como molhadas, exemplo de cadernos de papel azul e

selado, cera preta e cordas de imbira170.

Ao  desvendar  as  mercadorias  de  molhados  disponíveis  nas  vendas,  objetivamos

analisar as comestíveis, ou seja, bebidas e comidas que encobriam os pratos das mesas dos

“baianos  coloniais”.  A importância  da  complexidade  da  alimentação  atrelada  ao  mundo

material foram salientadas por Fernand Braudel, numa visão global da sociedade moderna:

As alimentações,  a  mesa,  a  arte  de  comer  vão-se  libertando  pouco a  pouco  de
tradições de crenças, de ritos antigos. Outrora, comer ou beber não eram somente
necessidades  ou,  na  altura,  luxos  sociais,  mas  na  realidade  jogos  relativos  à
comunidade,  relações  entre  o  homem  e  a  sociedade,  entre  o  homem  e  mundo
material, entre o homem e o universo sobrenatural (BRAUDEL, 1970, p.148-150).

O bacalhau, conforme vimos nas citações das vendas, foi um deles. Proveniente da

tradição  alimentícia  portuguesa,  facilmente  foi  aceito  nos  hábitos  culinários.  Segundo

Gilberto Freyre, “tradição em que se conciliavam preceitos religiosos de dias de abstinência

168APEB, Judiciário, Inventário de Maria Josefa, 1752, 04/1598/2067/07.
169APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Ferreira Dias,1807, 04/1771/2241/10.
170APEB, Judiciário, Inventário de Cecilia Nunes Pereira, 1807, 04/1770/2240/07.
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de carne com o fato do famoso peixe seco poder ser adquirido mais facilmente e a preços mais

baixos do que a carne” (FREYRE, 2000, p.256-257).

Como nas vendas encontramos somente mercadorias baratas, o fato do bacalhau estar

presente em muitas delas, fica por conta do baixo valor que eram adquiridas e repassadas aos

clientes,  consumidores  vorazes.  Em  palavras  mais  precisas,  assim  explica  o  sociólogo

pernambucano: “à grande maioria da população pobre não restava outro artigo com alternar a

monótona alimentação de carne seca com farinha de mandioca senão o bacalhau. Bacalhau

com farinha sob a forma de pirão ou de farofa” (FREYRE, 2000, p.256-257).

A manteiga  e  sua  importância  nas  vendas  são  atestadas  através  de  sua  variedade

presente nos inventários, existindo as ditas de porco e de vaca, provavelmente produzidas

regionalmente. Havia também as importações delas do Reino, conforme podemos observar

nas tabelas comerciais publicadas pelo negociante norte-americano Henri Hill que, no ano de

1806, apresentou uma importação por Salvador de 3.648 barricas, custando o valor unitário

$180, ficando o total em 21:288$960 (HILL, 1964). Com os desdobramentos da abertura dos

portos, a oferta aumentou, possibilitando aos consumidores coloniais o gosto pela manteiga

inglesa. Novamente, Gilberto Freyre observou acerca de tal assunto:

A manteiga de Inglaterra merece destaque dentre os artigos ingleses importados pelo
Brasil  na  primeira  metade  do  século  XIX:  tornou-se  indispensável  à  mesa  da
burguesia dos sobrados e da aristocracia das melhores casas-grandes dos engenhos e
das fazendas. Infiltrou-se nas receitas de bolos brasileiros mais finos: os de origem
aristocrática e burguesa (FREYRE, 2000, p. 255).

O queijo foi outra mercadoria consumida pelos baianos, item indispensável dentro das

vendas, certamente pela satisfatória procura. Ao que parece foi difundida na colônia pelos

holandeses, conforme sinalizou Gilberto Freyre (FREYRE, 2000, p.255). O queijo desponta,

aliás, na obra de Gaspar Barléu, na época dos holandeses no norte, o qual o governador João

Maurício de Nassau não poderia deixar faltá-lo as milícias, “pois sem isto a soldadesca se

torna agastadiça e indisciplinada” (BARLAEUS, 1980, p.35). Essa influência atravessou o

tempo, no próprio Recife, no ano de 1817, Louis-François de Tollenare salientou que “os

armazéns  parecem  destinados  mais  ao  comercio  a  retalho,  ha  muitos  comestiveis,  como

bacalhau, queijos flamengos, biscoitos, etc.” (TOLLENARE, 1905, p.26).

E  é  preciso  ainda  notar  que  na  sociedade  europeia,  o  queijo,  foi  consumido  em

demasia pelo povo, segundo Braudel: “o queijo, proteína barata, é um dos grandes alimentos

populares  da  Europa,  um vivo pesar  para  todo  o  europeu obrigado a  viver  longe e  sem
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possibilidades de o encontrar” (BRAUDEL, 1970, p.165-169). Para o autor, no século XVIII,

os queijos da Holanda “acabam por invadir os mercados da Europa e do mundo inteiro. A

partir de 1572, milhares de queijos holandeses alcançavam em fraude a América espanhola”

(BRAUDEL, 1970, p.165-169). Não sem razão o consumo dele foi realizado largamente pela

plebe baiana, vindo justamente das terras flamengas, conforme podemos ver na venda debaixo

dos Arcos de Francisco José Gonçalves, constando “seis queijos flamengos avaliado cada um

a setecentos reis e todos em quatro mil e duzentos reis171”, assim como na venda defronte do

teatro da ópera, da vendedora Antonia Florinda de Aragão, “três queijos flamengos avaliado

cada um em quinhentos e sessenta reis, e todos em mil seiscentos e oitenta reis”172. Tenhamos

ainda, a confirmação de Lindley quando escreveu que os navios vindos do Reino traziam

queijo holandês (LINDLEY, 1969, p.170).

O queijo e a manteiga, foram encontrados em diversos inventários dos vendedores na

Bahia, assegurando haver largamente o seu consumo pelo povo. Dessa forma, contrariamos as

afirmações tecidas por Maria Beatriz Nizza da Silva, quando estudou os hábitos alimentares

dos brasileiros no período colonial, referiu-se aos dois produtos da seguinte forma: o “queijo

muito  pouco,  só  em  Minas  ou  no  sertão  do  norte.  Manteiga  também  era  praticamente

inexistente e só os europeus a importavam para seu consumo” (SILVA, 1986, p. 513-518).

Nas vendas era comum encontrar aguardente, variando suas origens de fabricações,

vindas  do  reino  ou  fabricadas  na  própria  colônia.  A produção  colonial  era  significativa

comparando com as importadas do reino. Por exemplo, no ano de 1806, segundo o negociante

Henri Hill, Salvador exportou para o reino 135 pipas de cachaça, sendo seu preço unitário

38$400, somando o total de: 12:096$000 reis, ao mesmo tempo, importou do mesmo local

295 pipas de aguardente com um valor unitário de 95$000, e um total de 28:025$000 reis

(HILL,  1964).  Por sua vez,  não encontramos cerveja  nas vendas,  nem do Reino,  nem de

qualquer outra nação. Um dos motivos talvez esteja na citação de Gilberto Freyre, isto é, “a

cerveja inglesa tinha sua introdução no Brasil do século XVIII severamente proibida: daí a

preciosidade que era” (FREYRE, 2000, p.185).

Thomas Lindley chegou a mencionar durante um jantar que participou na igreja da Sé,

a  presença de tais  bebidas  nas mesas baianas:  “o jantar  foi  excelente,  bebendo-se vinhos

franceses da mais fina qualidade, além de cerveja de Londres, clara, e outra do tipo porter”.

Essas bebidas foram relatadas pelo viajante como raríssimas, do maior luxo, sendo proibida

171APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.
172APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805, 04/1766/2236/07.
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sua  importação.  A presença  delas  ali  se  deu  por  meio  do contrabando (LINDLEY, 1969,

p.169).

Os  hábitos  de  bebidas  são  descritos  por  Vilhena  ao  se  referir  aos  “aposentados”

marujos, que na cidade tenderam a vê-los numa situação de mendigos, “tendo a sua ordinária

assistência nas tabernas, onde morrem a maior parte deles, ou pouco distante das portas das

mesmas, assados de aguardentes, e cachaça, porque vinho raras vezes o provam pela razão de

seu maior preço” (VILHENA, 1969, p.133-134). Outros viajantes avistaram e anotaram sobre

o alargado costume do alcoolismo. Jean-Baptiste Debret, quando passou pela rua direita no

Rio  de Janeiro,  próximo da  alfândega,  comentou que  os  escravos de  ganho no ofício  de

carregadores se embebedavam facilmente e só entregavam aos senhores o dinheiro ganho sob

pena de castigo (DEBRET, 2015, p.285). Nos inventários baianos vamos encontrar situações

semelhantes, como o exemplo, de tantos outros, o escravo do vendedor Manoel Ferreira Dias:

“Joze da nação Benguela carregador de cadeira ainda moço com o vicio de embriagar se

avaliado em cento e vinte mil reis”173. Enfim, certamente estariam aí alguns dos consumidores

de aguardentes nas vendas da Salvador colonial.

A cebola e o alho eram temperos indispensáveis na mesa colonial,  como podemos

constatar, eram itens sempre presentes nos estoques das vendas. Ao abordar o Rio de Janeiro,

Jean-Baptiste Debret, elucidou que o abastecimento de alhos para as capitais do Brasil era

proveniente das províncias do interior (DEBRET, 2015). Na Bahia, a situação foi diferente,

como atestou Lindley na sua passagem em Porto Seguro, dizendo que a cebola nesta capitania

procedia da cidade de Salvador (LINDLEY, 1969, p.150). Ademais, Debret infere ao papel

das vendas como passadoras de produtos para os vendedores de rua revenderes, uma atividade

certamente desempenhada pelos donos das vendas em Salvador, aludindo que “no Rio de

Janeiro o alho e a cebola se encontram em algumas vendas do mercado de peixe; fazem-se

tranças de palha para fixá-los e facilitar a distribuição aos revendedores” (DEBRET, 2015,

p.258).

As vendas de molhados espalhadas por diversos pontos da cidade cobravam preços

consideráveis em algumas fazendas, com o intuito do vendedor se capitalizar. Os valores mais

elevados eram do açúcar branco ou mascavado, aguardente do reino, da terra ou de cabeça,

azeites,  vinagre,  manteiga  de  vaca  ou  de  porco,  vinho  branco  ou  tinto,  etc.  Escolhendo

algumas  vendas,  nos  inventários,  dos  vendedores  estudados,  escolhemos  as  vendas  da

vendedora Antonia Florinda Aragão, morta em 20 de maio de 1806, por entendermos haver
173APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Ferreira Dias,1807, 04/1771/2241/10.
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nelas uma variação e quantidade de mercadorias satisfatórias para analisarmos a quantidade e

os valores acondicionados nos estoques de um estabelecimento dessa magnitude. Nos quadros

a  seguir,  procuramos  mostrar  os  preços  e  valores  existentes  nas  vendas,  sobretudo  nas

mercadorias ditas de molhados.

QUADRO VI
Mercadorias da Venda da Casa da Ópera

Mercadorias Quantidade Valor Unitário Valor Total
Archotes174 94 $70 6$480

Facho175 canabraba 300 $10 3$000
Vassouras de piaçaba com seu pau 34 $15 $510

Cordas de embira176 brancas 86 $500 1$290
Potes de barro 40 $40 1$600
Vela de sebo 27 (dúzia) $120 3$240

Abanos 25 $5 $125
Alhos 7 (restes) S/Q S/V

Sebolas 11/5  (restes) $200 $300
Papel Branco 3 (resmas) 2$000 6$000
Papel Pardo 10 (resmas) $400 4$000

Manteiga de Vaca 8 (libras) $120 $960
Manteiga de Porco 10 (libras) $100 1$600

Cravo 1 ¼  (libra) 1$600 2$000
Milho aspista ¼ S/V 1$000

Pimenta da Índia 30 (libra) $160 4$800
Canela 8 (libra) $200 1$600
Arroz  1 1/5 (Alqueire) 2$000 3$000

Açúcar Branco 1 (caixa com três arrobas) 2$000 6$000
Açúcar Mascavado 1 (caixa com arroba e meia) 1$300 1$950

Aguardentes do Reino 1 (pipa com onze canadas) 2$000 22$000
Aguardentes de Cabeça 1 (uma pipa com cinquenta e

oito canadas)
$460 26$680

Vinho Tinto 1 (pipa com vinte e oito
canadas)

$900 25$200

Vinho Branco 1 (pipa com quarenta e oito
canadas)

1$200 57$600

Vinagre 1 (pipa com trinta e duas
canadas)

$400 12$800

Azeite Doce 1(pipa com três canadas) 3$000 9$000
Aguardente concertada 3 (canadas) $800 2$400

Fexes de Linhas 62 S/V $960
Fontes: APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07. S/V: Sem Valor, S/Q: Sem 
Quantidade.

174Segundo Rafael Bluteau: “faixa de esparto banhada em pez, que se acende para alumiar o caminho”.  Ver em BLUTEAU,
op. cit. Tomo Primeiro.
175Segundo Rafael Bluteau: “a luz , ou matéria inflamável, que se acende de noite nos portos de mar, para dar rebate de
inimigo ; e de dia o fumo feito ao mesmo intento ; quando se aviltava o inimigo abatia-se o facho”. Ver em: BLUTEAU, op.
cit. Tomo Primeiro.
176Segundo Rafael Bluteau, Embira significa: “planta cuja casca tem uma fibra branda, e rija, da qual já se teceu bom treu, e
pode suprir o canamo. Dá-se no Brasil, e ferve lá de atar: outros lhe chamam guachimo (no Rio de Janeiro) e desta cuido, que
se teceu em Holanda para amostra, por diligencias de um nosso Oficial da Marinha também oficial como Fidalgo, e patriota”.
Ver em: BLUTEAU, op. cit. Tomo Primeiro.
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Este quadro diz respeito a uma das vendas da vendedora Antônia Florinda Aragão,

localizada em frente a Casa da Ópera, tendo uma outra no canto da rua, provavelmente nas

proximidades do mesmo espaço (quadro seguinte)177.

No Quadro 6 apresentamos a quantidade das mercadorias e os seus valores unitários e

totais.  Como podemos observar, nele  estão contidas as mercadorias  de molhados e secas.

Entretanto,  desejamos somente analisar  as ditas de molhados,  pois  representam o volume

maior das vendas, tanto de quantidade como de valores. Nesta venda encontramos sete restes

de alhos, mas como estavam podres não atribuíram valor algum. Uma reste e meia de cebolas

foram avaliadas em duzentos mil réis, totalizando trezentos reis. As oito libras de manteiga de

vaca  foram avaliadas  em cento  e  vinte  reis  a  unidade,  representando  um  valor  total  de

novecentos e sessenta reis. Um pouco mais barata, as dez libras de manteiga de porco, foram

avaliadas cada uma a cento e vinte reis, totalizando mil e seiscentos reis178.

Restou do cravo somente uma libra e uma quarta, custando a libra mil e seiscentos

reis, sendo o total dois mil reis. A pimenta da Índia, com suas trinta libras, contabilizou cada

uma cento e sessenta reis, representando sua somatória quatro mil e oitocentos reis, enquanto

a canela custou cada uma das oito libras, duzentos réis, totalizando quatro mil e oitocentos

réis. Recaiu ao que restou, de um e meio do alqueire de arroz, um preço unitário de dois mil

réis, somando tudo três mil réis. A caixa de açúcar, com três arrobas, foi avaliada em dois mil

cada arroba, sendo seu total seis mil réis, ao passo que a caixa de açúcar mascavado continha

uma  arrouba  e  meia  custando  mil  e  trezentos  réis,  avaliado  tudo  em  mil  novecentos  e

cinquenta réis179.

As  vasilhas  contendo  as  aguardentes  do  Reino  e  de  cabeça,  foram  quantificadas

respectivamente em uma pipa com onze canadas, sendo a unidade da canada no preço de dois

mil réis, totalizando vinte e dois mil réis, enquanto a outra detinha uma pipa com cinquenta e

oito canadas, obtendo cada uma delas um valor menor, seiscentos réis, ficando o valor total

maior, em vinte e seis mil e oitocentos reis180.

Outras bebidas no rol das mercadorias foi o vinho, havia “uma pipa de vinho tinto com

vinte e oito canadas, avaliada cada uma a novecentos reis, e todas em vinte e cinco mil, e

duzentos reis”, bem como “uma pipa de vinho branco com três canadas inferior avaliada cada

uma a  mil  réis”.  Estava  presente  também,  uma dita  aguardente  concertada,  medindo três

177APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
178APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
179APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
180APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
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canadas, ao custo unitário de oitocentos réis e o total em dois mil quatrocentos reis. Além

disso fazia parte do rol “uma pipa de vinagre com trinta e duas canadas avaliada cada uma em

quatrocentos réis, e tudo em doze mil, e oitocentos réis”, fincando por fim, mais “uma pipa de

azeite doce com três canadas avaliada cada uma a três mil réis, e todas em nove mil réis”181.

Ainda foi encontrado na venda um casco de pipa de vinho vazio,  no valor de dois mil e

quinhentos reis. Outro item desse tipo igualmente presente no estabelecimento, foi um caixão

de armazenar açúcar valendo oitocentos réis182.

QUADRO VII

Fazendas da Venda do Canto de Rua (Casa da Ópera)

Mercadorias Quantidade Valor Unitário Valor Total

Cocos de beber agua 16 $25 $400

Cordas de embira branca 50 $15 $810

Alhos 30 (Restes) $40 1$200

Vasouras de piasaba com seus pâos 8 $15 $120

Velas de sebo 15 (dúzias) $120 1$800

Feixes de Piasaba 30 $50 1$500

Achotes 64 $70 4$480

 Queijos Flamengos 3 $560 1$680

Sera preta 12 (Rolos) $10 $120

Quartinhas de barro 31 $40 1$200

Potes de barro grandes 33 $40 1$320

Louça vidrada uma pouca 1 S/V $240

Faxos de Canabraba 109 $10 1$900

Abanos 54 $5 $270

Resmas de papel 5 2$000 10$000

Fexos 200 S/V $240

Manteiga de vaca inferior 15 (libras) $100 1$500

Manteiga de porco 20 (libras) $100 10$000

Canella 4 (libras) $200 $800

Pimenta da India 2 (libras) $160 $320

Milho aspisto 1 quarta e meia  Dez tostões (quarta) 1$500

Sebo de Olanda inferior 5 (libras) $140 $700

Ancoreta de azeitonas inferior 1 S/V $500

Açúcar branco 4 (arrobas) 2$000 8$000

Açúcar mascavado 33 (arrobas) e 12
(libras)

1$800 60$075

181APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
182APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
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Açúcar mascavado redondo 35 (arrobas) 1$300 43$500

Aguardente de cabeça 14 (canadas) $460 6$440

Vinho branco 46 (canadas) 1$000 46$000

Aguardente do Reino 7 (canadas) 2$000 14$000

Vinagre 42 (canadas) $400 16$800

Aguardente de cana 28 (canadas) $500 14$000

Azeite doce 4 (canadas) 3$000 12$000

 Aguardente concertada 3 (quartilhos) $160 $480

Fexes de lenha 16 S/V $220
                  Fontes: APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07. S/V: Sem Valor, S/Q: 
Sem Quantidade.

Na  outra  venda  da  vendedora  Antônia  Florinda  Aragão,  podemos  ver  diversas

mercadorias ditas de molhadas. Destacadamente cocos de berber água,  representando uma

singularidade,  tendo  em  vista  à  falta  deles  nos  outros  estabelecimentos  estudados.  Dos

dezesseis cocos disponíveis aos consumidores, o preço para cada um importava em vinte e

cinco réis, totalizando quatrocentos mil réis. A isso ajunta-se mais trinta restes de alhos, cujo

valor unitário era quarenta réis, ficando seu total na quantia de mil e duzentos reis. Também

havia três queijos flamengos expostos para vender, custando cada um quinhentos e sessenta

réis, correspondendo seu montante em mil seiscentos e oitenta réis183.

Contamos também, quinze libras de manteiga de vaca inferior, custando cada uma cem

réis, totalizando mil e quinhentos réis, bem como vinte libras de manteiga de porco, as quais

foram avaliadas cada libra em cem réis, representando seu montante em dez mil réis. Pôde

contar a vendedora no seu comércio, quatro libras de canella, ficando cada uma a duzentos

réis, sendo seu valor total oitocentos réis. Pimenta da Índia foi outra mercadoria existente em

sua venda, havendo duas libras dela, disponível ao consumidor pelo preço unitário de cento e

sessenta réis e caso desejasse comprar as duas libras, pagaria trezentos e vinte réis184.

Sobre esse panorama mercantil,  prosseguimos com um barril pequeno, chamado de

ancoreta, contendo azeitona inferior, avaliado em quinhentos réis. Nas variedades de açúcar,

apareceram quatro arrobas do açúcar branco, custando cada uma delas dois mil réis, cujo total

perfazia oito mil réis. Mais trinta e três arrobas e doze libras de açúcar mascavado com valor

por unidade de mil e oitocentos réis, obtendo um expressivo valor total de sessenta mil e

setenta e cinco réis. Já o açúcar dito de mascavado redondo, com suas trinta e cinco arrobas,

custando cada uma delas mil e trezentos réis, representou o montante de quarenta e três mil e

quinhentos  réis.  Por  fim,  agregou-se  mais  uma  pipa  de  vinagre,  havendo  dentro  uma
183APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
184APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
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quantidade de quarenta e duas canadas com preço unitário de quatrocentos réis, e o total de

dezesseis mil e oitocentos réis, mas também constavam quatro canadas de azeite doce, sendo

a unidade três mil réis, com montante de doze mil réis185.

Passando  para  as  bebidas,  constavam:  quatorze  canadas  de  aguardente  de  cabeça,

custando cada uma canada quatrocentos e sessenta réis, perfazendo um total de seis mil e

quatrocentos e quarenta réis;  quarenta e seis canadas de vinho branco, avaliada uma canada

em mil réis, ficando tudo em quarenta e seis mil réis; uma pipa de aguardente do reino com

sete canadas, valendo cada uma dois mil réis, sendo seu montante quatorze mil réis; uma pipa

de aguardente de cana, constando dentro vinte e oito canadas, avaliada cada uma no preço de

quinhentos  réis,  totalizando  quatorze  mil  réis;  três  quartilhos  de  aguardente  concertada,

custando a unidade cento e sessenta réis, somando o total quatrocentos e oitenta réis186.

As mercadorias presentes nas vendas de Antonia Florinda Aragão, contabilizaram um

valor  total  de  470$210  réis.  Conforme observamos,  as  mercadorias  de  maior  valor  eram

aquelas de molhados, por exemplo, no quadro da venda em frente a casa da ópera, o vinho

branco teve o maior valor total, com 57$600, ao mesmo tempo, o maior valor total encontrado

na venda do canto de rua, foi o do açúcar mascavado, avaliado em 60$075187.

Os preços das fazendas presentes nas vendas foram vistos por Vilhena quando residiu

na cidade (1787-1799), opinando que as mercadorias estavam sendo oferecidas para o povo

com valores  altos,  acusando os  “vendeiros” de aumentarem os preços  propositalmente na

busca de lucros exorbitantes. Nesse sentido, registrou o professor de grego:

o receio que tenho de modificar-te me faz coibir, e não dizer-te até onde os avaros
vendeiros  têm subido  com os  gêneros  da  segunda necessidade,  e  para  que  pelo
pouco venhas a inferir do todo, sabe que impunemente se tem aqui vendido a libra
de manteiga por 1 200 rs. e por 1 600 rs.; a do queijo por 800 rs.; uma cebola do
tamanho de um ôvo por 60 rs., uma pipa de azeite por 250$000 rs. e por 300$000
rs.; êstes gêneros porém são de fora; falemos nos do país como seja açúcar, que à
data desta se está vendendo pelo miúdo, o melhor para refinar, ou arear por 5$320 rs.
cada uma arrôba, o que se segue a êste em qualidade a 4$480 rs. e o inferior a êste,
que pouco difere do mascavado a 3$200 rs. por arrôba; quem compra caixa leva
mais barato, mas quem necessita de arrôba; meia, ou tantas libras, e não quarenta, ou
cinquenta arrôbas, por êste preço é que o há de pagar; e assim proporcionalmente
todos os gêneros do país. Pelo que tenho exposto podes bem ajuizar, qual seja a
política, e economia que há nesta cidade, e qual a satisfação com que nela possa
viver (VILHENA, 1969, p.142-143).   

185APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
186APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
187APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.



127

Os preços  dos quadros 6 e  7  não corresponderam aos  valores dados por Luís  dos

Santos Vilhena, pois na venda casa da Ópera, a libra da manteiga, tanto da chamada vaca

inferior, como de porco, custava $100, ao contrário dos 1$200 e 1$600, ditos por ele. Bem

verdade que não é explicado pelo autor o tipo de manteiga. O queijo “framengo”, foi citado

pelo autor por $800, no entanto, o da venda do canto de rua, custava a unidade em $560,

enquanto que na venda de Francisco José Gonçalves, localizada debaixo dos arcos, a unidade

do queijo “framengos” estava em $700, já na venda da Quitanda, o valor unitário do queijo

também correspondeu a $700188.  Acentuamos ainda o azeite, sem especificar o tipo,  disse

Vilhena está valendo uma pipa 250$000 e 300$000. Na venda da casa da ópera, encontramos

uma pipa com três canadas de azeite doce,  no valor de 9$000, ao passo que, existe mais

quatro  canadas  de  azeite  doce  na  venda  do  canto  da  rua,  valendo  o  total  das  canadas

12$000189.

Já o açúcar, Vilhena colocou o valor  de cada arroba do “melhor  para refinar” em

5$320, seguindo um outro da mesma qualidade em 4$480, ficando “o inferior a este, que

pouco difere do mascavado, no valor de 3$200 rs” (VILHENA, 1969, p.142-143). Novamente

as especificações do professor de grego não são inteligíveis. O certo é que, observamos na

venda do canto da rua, a unidade da arroba de açúcar branco sendo vendida a 2$000, ficando

o açúcar mascavado em 1$800 e o mascavado redondo no valor de 1$300190.

A prática de aumentar os preços das mercadorias de secos e molhados, não é algo

banal, ela pode surgir diante de algum acaso atípico conjuntural, possibilitando modificações

profundas, assim foi no exemplo do terremoto de Lisboa ocorrido no primeiro de novembro

de  1755,  onde  numa  representação  da  Câmara  direcionada  ao  Vice-rei,  Dom Marcos  de

Noronha, o Conde dos Arcos, acusava os diversos tipos de sujeitos envolvidos no comércio de

aumentarem os preços de todas as mercadorias. O próprio Vice-rei se comprometeu a terminar

com  o  caos  dos  valores,  “e  para  que  venha  a  notícia  de  todos,  e  se  não  possa  alegar

ignorância, se publicará a som de caixas pelas ruas públicas desta cidade, e Praya dela na

forma do estilo”. A calamitosa situação foi explicada por ele dentro de um tom moralista

cristão e severidade judicial:

Por quanto tem mostrado a experiência em muitas ocasiões, que por qualquer leve
incidente do tempo se costumam alterar os preços dos gêneros, que são precisamente
necessários para a sustentação e trato da vida humana, honesta,  e civil, e sou de

188APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.
189APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
190APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
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presente  informado;  que com a  infausta  notícia  do grande,  e  sempre  lamentável
estrago  de  Lisboa;  os  mercadores,  e  todos  os  mais  negociantes  desta  praça
certificado  daquela  infelicidade,  e  que  por  causa  dela  haverá  falta  assim  das
fazendas secas, como molhadas, que vem do Reyno, e fora dele, vão usando impia, e
cruelmente da indústria de esconderem, e subirem a preços excessivos os gêneros,
que tem em suas casas, trespassando-os para fora desta cidade, e ainda da barra para
fora, razão porque brevemente puderam ficar os moradores desta Praça tolerando a
grande falta dos sobreditos gêneros e vexação dos exorbitantes preços, não devendo
piamente considerar-se católico,  mas sim cruel  na conjuntura presente o ardil  de
todos  os  negociantes,  que  preocupados  da  ambição  não  advertem  ser  injusta,  e
totalmente ilícita a ganancia, que pretendem tirar dos estragos gerais, que permitiu a
onipotência Divina em castigo das ofensas, que se tem feito: e devendo eu como
devo  a  benefício  do  povo  tão  gravemente  afligido  coibir  semelhante  impiedade
ordeno, e mando, que nenhum comissário, mercador, ou taverneiro altere o preço
natural  dos  gêneros,  ou  sejam  fazendas  secas,  ou  molhadas,  conservando-se  os
preços no estado, em que corriam, e porque se vendiam as fazendas três dias antes
da publicação deste bando, e sem que me seja presente nova causa, que possa fazer
licito o excesso, e aumento do preço natural, porque se está vendendo todo o gênero
de fazendas, ou sejam secas, ou molhadas, se conservará em todas as vendas, que se
fizerem os sobredito preço natural sem a menor alteração, em quanto o tempo não
mostrar, que até precisamente necessário acudir com novas providências (...)191

As mercadorias negociadas nas venda representavam uma riqueza considerável para os

vendedores poderem viver  confortavelmente naquela sociedade,  aliás,  como abastecedores

das  mesas  dos  lares  baianos,  o  próprio  ramo  mercantil  exercido  pelos  vendedores

disponibilizava a subsistência deles e a obtenção de razoáveis lucros. No entanto, suas vendas

não  possibilitaram  desempenhar  contatos  e  negociações  com  locais  fora  da  cidade  de

Salvador, permanecendo dentro de suas vendas fixadas em diversos locais da cidade.

4.3 As praças mercantis e os investimentos dos vendedores de molhados

Ao analisarmos a atuação dos vendedores de molhados na sociedade baiana, podemos

ver nos inventários a pouca capacidade deles em fazer negócios fora da capital.  De modo

geral, eram sujeitos limitados nas transações mercantis, comerciando somente em suas vendas

espalhadas  por  diversas  ruas,  bairros  e  freguesias  da  cidade,  não  tendo  a  condições  de

negociar com o Recôncavo e o Sul da capitania baiana, com outras capitanias, nem tão pouco

com  os  territórios  de  além  mar.  Ao  contrário  dos  lojistas  que  comerciavam,  sobretudo,

mercadorias  de  secos,  os  vendedores  não  faziam  transações  mercantis  fora  da  urbe

191AHU,  Col.  Castro  e  Almeida.  CX.:12-  DOC.:  2068-  2070.  OFFICIO do  Vice-Rei  Conde  dos  Arcos  para  Diogo de
Mendonça Corte Real, em que relata as providencias que adoptára para evitar os excessivos preços que os commerciantes
tinham posto em todos os gêneros depois da chegada da noticia do terramoto de  Lisboa, na supposição de que esta grande
catastrophe teria impedido a remessa dos generos provenientes do Reino, necessarios para o consumo e portanto valorisado
os que existiam para a venda. Bahia, 9 de maio de 1756.
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soterópolis,  fator  demonstrador  da  falta  de  grandes  lucros  nas  vendas  e  com  ele  poder

dinamizar seu capital na busca de ascensão social.

A diferença entre os espaços atuantes das lojas de secos e das vendas de molhados

foram tratadas nos estudos das outras localidades do Brasil colonial. Novamente recorremos a

pesquisa da historiadora Júnia Ferreira Furtado, sobre homens de negócios em Minas Gerais

da época do ouro. Foi na localização que a autora procurou entender uma das diferenças entre

os dois estabelecimentos, isto é, lojas e vendas. Em suas palavras:

A maior diferenciação entre as lojas e as vendas parece ter sido pela magnitude e
localização do estabelecimento comercial e nem tanto pelos estoques que vendia. As
lojas  eram estabelecimentos de  maior  porte,  que  exigiam capitais  mais  vultosos,
geralmente  estabelecidos  no  perímetro  urbano,  pertenciam  à  elite  comercial,
vendiam a retalho ou a grosso e faziam conexões com a área rural e o interior da
Capitania. As vendas eram frequentemente localizadas nos morros e serviam para a
venda de alimentos e bebidas alcoólicas, quase sempre para escravos empregados na
mineração,  eram  dirigidos  pelos  estratos  mais  baixos  da  comunidade  de
comerciantes, muitas vezes mulheres escravas (FURTADO, 1999, p.230-260).

Também vamos encontrar evidência da presença das vendas nos perímetros urbanos na

capitania de Curitiba, conforme nos apresentou uma recente e curiosa dissertação de mestrado

sobre o assunto.  Assim se manifestou Mara Fabiana Barbosa que,  mesmo sem apresentar

documentação,  procurou  observar  tipos  arquitetônicos  e  demonstrou  haver  em Curitiba  a

presença  dos  estabelecimentos  fixos  nas  casas  térreas,  ao  contrário  das  edificações  de

sobrados presentes em outras áreas da colônia. Chegou a mencionar a existência de tendas,

sem mencionar os ofícios desempenhados por elas. Esses estabelecimentos funcionavam, não

somente no núcleo central da Vila, mas nas freguesias, bairros, arraiais e nas estradas onde

passavam os tropeiros (BARBOSA, 2003, p.36-54).

A concorrência pelas ruas da cidade não ficaram somente com seus colegas donos de

vendas, sofrendo oposições dos contrabandistas, como nos revela uma devassa que apurou e

prendeu  em flagrante  trinta  e  seis  mascates  volantes,  andarilhos  vendedores  de  qualquer

qualidade de fazendas pelas ruas, casas, e subúrbios dessa cidade192. E não é um exemplo

isolado,  também  enfrentaram  complicações  comerciais  mediante  às  atividades  mercantis

ilícitas realizadas pelos jesuítas, que não só vendiam nos armazéns fazendas e gêneros ao

povo,
192AHU, Col. Castro e Almeida. CX.:58- DOC.: 11031- 11038. OFFICIO do Governador Marquez de Valença para Martinho
de Mello e Castro, em que se refere á devassa a que mandara proceder ácerca dos factos allegados na representação dos
mercadores  a  retalho,  relativa á  prohibição dos vendedores  ambulantes  de fazendas e  informa sobre as  duvidas que se
suscitaram a respeito do julgamento dos indivíduos autoados em virtude da mesma devassa e que apesar do voto contrario
dos Ministros  da Relação,  todos os  deliquentes  até  então pronunciados tinham sido devidamente setenciados,  para  não
prolongar demasiado a sua prisão. Bahia, 5 de junho de 1782.
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como quaesquer dos mercadores publicos, habitantes nos referidos lugares: e outros
emfim obrando (sem exemplo) nos Dominios Ultramarinos destes Reinos chegam á
mais deploravel corrupção de mandarem buscar drogas aos sertoens, para depois as
fazerem vender;  de  mandarem salgar  carnes  e  peixes,  para  o  mesmo fim;  e  de
mandarem tambem salgar e accumular couros para negociarem e até a terem dentro
nas proprias cazas das suas residencias tendas de generos molhados ou de fazendas
comestiveis, açougues e outras officinas sordissimas, ainda a respeito do mesmos
seculares da classe dos plebeos193.

As vendedoras de ruas com seus tabuleiros e cestos sobre a cabeça foi outro elemento

comercial a fazer alguma concorrência aos vendedores de molhados. Na salvador setecentista

e oitocentista, predominava nas vendas ambulantes o gênero feminino, normalmente negras

forras  ou  escravas  de  ganho,  que  destemidas  tiravam  uma  licença  gratuita  na  Câmara,

passando a realizar suas negociações com auxílio do rudimentar grito, onde os transeuntes e

moradores das ruas e ladeiras empoeiradas e lameadas, algumas calçadas, poderiam comprar

variados alimentos básicos,  por exemplo,  leite,  ovos, diversas frutas,  doces,  carne frescas,

peixes,  aves  domésticas,  feijão,  milho,  farinha,  carne-seca,  sal,  repolhos,  cebola,  quiabo,

pepino, abóbora, inhame, etc (GRAHAM, 2013, p.66).

No estudo de Richard Graham (2013), podemos observar o seguinte:

843 licenças concedidas nos meses de janeiro de 1789, 1807 e 1819, relativas a um
total  de  977 vendedores.  O registro  nos  informa  que  106 dos  requerentes  eram
pessoas de cor, não especificando a raça dos restantes.  Dados de recenseamento
indicam positivamente que alguns vendedores eram brancos. Embora os africanos se
destacassem entre os ambulantes, havia muitos crioulos. Somando as 106 pessoas de
cor aos 382 escravos para os quais os donos obtiveram licença, concluí que metade
de todos os vendedores era negra ou mulata (488 dos 977), na maioria mulheres.
Entre  as  licenciadas  principais,  as  mulheres  tinham  maior  probabilidade  de  ser
vendedoras (75% das mulheres, em comparação com 48% dos homens). Entre os
382 escravos mandados para a rua,  apenas quatro eram homens. Assim, dos 977
vendedores, 866, ou quase 89%, eram mulheres”. (p.66)

Da mesma forma vendiam alimentos já preparados, consumido pela população baiana

que tinha algum capital, podendo os manjares serem preparados por elas ou por suas donas.

Disso  atestou  Vilhena,  registrando  haver  vendedoras  que  deixavam  as  casas  abastadas

(provavelmente escravos de ganho) para andar vendendo nos tabuleiros as “especialidades

baianas”, receitas de alguns pratos. Ofereciam “os mocotós, isto é mãos de vaca, carurus,

vatapás, mingau, pamonha, canjica, isto é papas de milho, acaçá, acarajé, ubobó, arroz, de

193AHU,  Col.  Castro  e  Almeida.  CX.:20-  DOC.:  3629-  3650.  CARTA do Cardeal  Saldanha.  D.  Francisco  Visitador  e
Reformador Geral Apostolico da Religião da Companhia de Jesus nos Reinos de Portugal e Algarve e Seus Domínios, ácerca
do escandaloso commercio que exerciam os Jesuitas. Residencia da Junqueira (Lisboa), 15 de maio de 1758. Minuta (annexa
ao n.3629).
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côco,  feijão  de  côco,  angu,  pão-de-ló  de  arroz,  o  mesmo  de  milho”.  Da  mesma  forma,

constava os “doces de infinitas qualidades ótimos muitos deles, pelo seu asseio, para tomar

por vomitórios; e o que mais escandaliza é uma água suja feita com mel, e certas misturas a

que chama de aloá” (VILHENA, 1969, p.130).

A vantagem  das  vendedoras  de  rua  aos  de  molhados,  certamente  provinham  das

atitudes contrabandistas desempenhadas em larga escala, de modo que vendiam as mesmas

mercadorias presentes nas vendas, comprando por um valor menor e vendendo por um valor

maior.  Dessa  forma,  “devido  a  acirrada  concorrência,  tinham  de  satisfazer-se  com  uma

pequena  margem de  lucro,  pois  os  números  sugerem que  muitas  estavam dispostas  a  se

submeter  a  esse  trabalho”  (GRAHAM,  2013,  p.63-76).  Com  seus  estoques  altamente

perecíveis, as vendedoras não poderiam ter o mesmo volume de mercadorias estocadas como

os vendedores de molhados, o que inteligivelmente podemos interpretar como comerciantes

com  uma  volatilidade  mercantil  muito  maior,  atuando  conforme  as  disponibilidades  do

momento. Para Richard Graham, os merceeiros, entenda-se vendedores de molhados, podiam

vender mercadorias por atacado aos vendedores de rua, que passariam a adquirir na tentativa

das revendas lucrativas (GRAHAM, 2013, p.104-108).

 As  vendedoras  também  foram  vistas  nas  Minas  Gerais  do  período  aurífero,

alcunhadas pelo termo de “negras do tabuleiro”, desempenhavam as vendas ditas volantes,

comercializando  por  miúdo  diversos  produtos  de  bebidas  e  comidas.  A circulação  delas

impregnava  tanto  os  arraiais  mineiros  que  passaram  a  incomodar  as  autoridades

governamentais,  pois acreditavam haver  nelas  desvios  das  pedras  preciosas douradas pela

conveniência  com  as  falcatruas  exercidas  pelos  escravos.  Acusavam-nas  de  perturbar  o

ambiente das  lavras,  de  andarem ocultando informações  dos  escravos foragidos  e  mesmo

convivendo com alguns  deles.  Eram implacavelmente  perseguidas  pelas  autoridades  reais

(MAIA, 2012, p.106-121). Seja como fôr, Júnia Furtado nos diz que essas mulheres, forras ou

escravas,  inseridas  no  “pequeno  comércio  de  tabuleiro”,  controlavam  as  limitadas

negociações envolvendo as fazendas de bebidas e comidas, mas não sem haver a presença

também das  vendedoras  de  molhados,  dominando  essa  atividade  mercantil  junto  com as

vendedoras de rua (FURTADO, 1999, p.230-260).

Mesmo  comercializando  no  espaço  urbano,  fixados  atrás  dos  balcões  dos  seus

estabelecimentos  de  molhados,  não  conseguindo  negociar  nas  outras  vilas,  capitanias  ou

mesmo  em  áreas  limítrofes  da  cidade  da  Bahia,  como  o  Recôncavo,  a  contratação  dos
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caixeiros  foram imprescindíveis,  isso para aqueles  com alguma condição,  o  que mostra  a

complexidade do gerenciamento e administração das vendas. A atividade de caixeiro, era um

dos  empregos  assalariados  disponíveis  na  sociedade  baiana  colonial,  sendo  de  forma

continuada a sua contratação pelos vendedores de molhados, empregando-os dentro de um

regime de trabalho assalariado.

Richard  Graham  analisou  os  caixeiros  nos  inventários  dos  lojistas  do  oitocentos,

afirmando  receber  salários  tais  trabalhadores.  A relação  deles  com  os  patrões  estariam

perpassadas mediante ao autoritarismo e as dependências. Era comum os lojistas de secos, de

origem portuguesa, destinarem essas funções aos parentes. Alguns funcionários na visão do

autor,  conforme fosse  seu  desempenho,  poderiam herdar  um pequeno  estabelecimento  de

vendas de molhados (GRAHAM, 2013, p.88). Ora, essa predileção do português em manter

dentro das vendas de molhados e lojas de secos gente de sua prole, implicou em questões

puramente econômicas. Em defesa dessa questão, citamos as ideias de cunho transitório entre

o setecentos e o oitocentos concernentes a Gilberto Freyre:

Neste  particular-  o  ânimo  de  confraternização  com  a  gente  de  cor-  parece  que
raramente  o  português  pobre  deixou  de  ser  no  Brasil  o  europeu  mais  pronto  a
dissolver-se em descendência mestiça. Sua predileção pelo grupo português como
seu sucessor na direção do armazém ou da loja é evidente que obedeceu a motivos
econômicos e não à rígida solidariedade de raça europeia ou de sangue puro. O que
ele temia no brasileiro – mesmo no brasileiro seu filho – era a  aversão à rotina
comercial, ao duro, monótono e então sujo trabalho de balcão, de loja, de armazém
(FREYRE, 1961, p. 273-274).

No caso dos caixeiros contratados pelos vendedores de molhados, as boas afeições

entre eles certamente não vigoravam tão confraternalmente assim. Exemplos encontrados nos

inventários, corrobora a ideia de estarem essas relações em climas sempre hostis, não faltando

casos de caixeiros sem receber os seus salários em dia. Nesse sentido, cabe notar a dívida

encontrada no inventário da vendedora Antônia Maria de Jesus, deixando um valor de 35$000

ao seu caixeiro José Antônio194. A vendedora Maria Josefa, foi outra devedora, ficando sem

pagar as quantias dos três caixeiros das suas vendas espalhadas na cidade. Ao seu caixeiro da

Quintada Velha de São Bento, João de Barros Fontes, devia o valor de 10$450, enquanto que

ao seu caixeiro Antônio Rodrigues, da venda da rua de João Pereira, não pagou os 13$125.

Esses  dois  funcionários,  disseram  receber  um  salário  anual  de  30  mil  réis.  O  outro

funcionário, José de Souza, da venda da Ladeira da Conceição, ficou impossibilitado de obter

194APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Maria de Jesus, 1784, 03/1088/1557/03.
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a quantia de 6$260, constando seu salário em 16$000 réis anuais195.

Já o caixeiro da venda de Manoel Tavares, não ficou sem receber, quando foi demitido

embolsou um ordenado de vinte e dois mil e quinhentos réis. A razão de sua saída se deu por

conta do fechamento da venda, declarada pela mulher do falecido: “por dar mais prejuízo do

que  lucro”196.  Não  somente  os  vendedores  e  vendedoras  de  molhados  deviam  aos  seu

caixeiros,  os  próprios  lojistas  de  secos,  também  deviam  valores  aos  seus  funcionários

caixeiros. A título de exemplo, citamos o caso transcorrido nas contas do lojista Francisco

José Freire, esse devendo a soldada de 158$327, ao seu caixeiro, Joaquim Satyro da Cunha197.

Os salários  atrasados dos  caixeiros  estiveram também em outras  áreas  da colônia,

como apontou Lenira Menezes Martinho, em seu importante estudo sobre os caixeiros como

grupo sócio-profissional, na cidade do Rio de Janeiro. A autora encontrou por volta de 1817,

um caixeiro cobrando através de uma petição ao Tribunal da Real Junta do Comércio, salários

atrasados com valores altíssimos, 100$000 réis por cada ano dos dois em que trabalhou, bem

como 200$00 réis anualmente pelos três últimos anos de labuta. Tudo leva a crer que aqui

seria um caixeiro com algum ramo de especialização, pois para a própria autora:

No que se refere aos caixeiros, temos que considerar que seus salários oscilavam
bastante em virtude do fato de o termo caixeiro poder abranger tanto as funções
próximas do criado de servir, ou daquele que simplesmente serve ao balcão, como
dos caixeiros  mais  especializados que nas  lojas  faziam os serviços de escrituras
mercantil (MARTINHO, 1993, p. 44-45).

A figura dos caixeiros no comércio expressou um significado de grande vulto, segundo

a visão exagerada e romântica de Gilberto Freyre. Em sua ótica, certos caixeiros, desde o final

do século XVIII, manifestavam alguma consciência política dentro de seu grupo comercial.

Para Freyre,  devido ao contato das cidades coloniais  com as ideias vindas da Europa,  do

começo da era industrial, as quais narravam a importância da burguesia, do proletariado e da

filosofia iluminista perante a sociedade e o comércio. Dessa forma, essas ideias possibilitaram

ao caixeiro formar sua mentalidade de acordo ao poderio econômico dentro de sua profissão,

criando  dentro  dela  configurações  políticas,  passando  posteriormente  a  querer  galgar  os

elementos  disponíveis  na  sociedade  rumo  a  ascensão  social,  sobretudo  na  aquisição  de

grandes quantidades de terras e de escravos de lavoura (FREYRE, 1961, p.273-274).

195APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
196APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Tavares,1816, 04/1725/2195/09.
197APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Freire, 1800/1803, 08/3465/01.
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Infelizmente  não  conseguimos  encontrar  informações  com  relação  aos  caixeiros

mencionados  acima.  Existe  uma ideia  quase  concretizada  e  tendente  a  generalizações  do

caixeiro  na  sociedade  colonial  como  um  sujeito  vindo  do  reino  e  que  aqui  conseguiria

ascender socialmente. No entanto, pensamos que uma enorme quantidade de caixeiros não

conseguiram  subir  socialmente.  A  própria  situação  profissional  desses  homens  não

possibilitou obter grandes informações sobre eles, o que  facilitou o imaginário historiográfico

do  caixeiro  viver  numa  situação  social  intermediária,  com  facilidades  de  ascensão  e,

consequentemente, do enriquecimento deles naquela complexa sociedade de Antigo Regime.

Portanto,  essa  ideia  dos  caixeiros  bem  sucedidos  advém  justamente  das  fontes,  pois

esmagadoramente somente  os  que  conseguiriam se  tornar  grandes  negociantes  ganhariam

atenção e preocupação em retratar sua trajetória comercial.

Sem  ter  a  capacidade  de  realizar  negociações  fora  do  raio  do  espaço  urbano

soteropolitano,  os  vendedores  de  molhados  ficaram  restritos  às  suas  humildes  vendas,

comercializando suas mercadorias de comestíveis e bebidas. Embora tal atividade mercantil

não proporcionasse uma riqueza significativa, fator que certamente conduziu muitos deles a

aplicarem seus lucros obtidos nas vendas em outros ramos do comércio,  dinamizando seu

capital,  de  modo  que  poderiam  extrair  daí  rendimentos  consideráveis.  Para  isso,  seria

importante  deixar  em  seus  estabelecimentos  funcionários  que  tivessem  condições  de

realizarem as funções demandadas na labuta diária atrás dos balcões das vendas, como é o

caso dos caixeiros, razão que possibilitou uma relativa liberdade aos seus patrões, podendo

então administrar e estabelecer outras atividades mercantis.

4.4 Outros investimentos e as dívidas dos vendedores de molhados

A  destreza  de  ser  polivalente  no  comércio  colonial  existiu  entre  os  pequenos

negociantes,  em menor  ou  maior  grau  não se  pode negar  a  índole  mercantil  buscando a

diversificação  de  suas  atividades  mercantil  em  alguns  elementos  particulares  que

caracterizavam riquezas  naquela  sociedade escravista  e  extremamente  ligada  ao  comércio

marítimo.  Nesse sentido,  os  vendedores  realizaram algumas tentativas para dinamizar  seu

capital investindo em outros setores mercantis com a pretensão de angariar lucros maiores,
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questão que só foi possível, na nossa opinião, mediante os lucros angariados no comércio

varejista estabelecido dentro das vendas de molhados.

Cabe observar, por outro lado, que nem todos os vendedores conseguiram investir em

outro ramo mercantil, obtendo sua subsistência somente no estabelecimento de molhados. Nas

suas transações, a presença de dívidas não é significativa, ficando impedidos de passarem

créditos para outros vendedores de molhados, ou mesmo vendedoras de ruas e demais pessoas

envolvidas no comércio ou não.

Nos  casos  encontrados  nos  inventários,  verificamos  a  vendedora  Antônia  Florinda

Aragão, variando seus investimentos no comércio colonial. Residiu na Bahia, na rua Direta

das Portas do Carmo, vindo a falecer, como foi dito acima, em 20 de maio de 1805, não

deixando testamento. Teve três filhos, todos eram crianças no ano de sua morte. Casou-se com

Francisco  Vieira  de  Faria.  Infelizmente,  não  conseguimos  encontrar  mais  informações  a

respeito da vendedora, sobretudo sua origem198. É importante destacar o papel do marido nos

negócios,  ao  que  parece  de  acordo  com  a  documentação,  seria  ele,  muitas  vezes,  o

responsável pelos negócios. Richard Graham atribuiu tal fato ao “regime de comunhão de

bens  do  Brasil,  é  impossível  saber  se  os  negócios  não  seriam,  a  rigor,  dos  maridos”

(GRAHAM, 2013, p.83-90).

A  ligação  da  cidade  com  o  comércio  marítimo  proporcionou  aos  pequenos

comerciantes uma possibilidade de extraírem dividendos, em virtude das múltiplas atividades

do setor mercantil não ficariam sem atuarem junto ao mar. A esse respeito constatamos, a

participação dessa vendedora e de seu marido na sociedade com José Ferreira de Souza nos

quatorze saveiros encontrados no seu inventário, cujo valor total das embarcações alcançava

trezentos e cinquenta e cinco mil reis. Constava na sociedade, um número significativo de

escravos, dezesseis com ofício do serviço de saveiros, avaliados em 1:790$000. Os saveiros,

ancorados no Cais de Santa Barbara, certamente se ocupavam nos transportes de mercadorias

e pessoas aos territórios circundantes da Baía de Todos os Santos199.

É mais do que provável a dedicação dos indivíduos atuantes no comércio menor em

mais de um negócio visando a atração de maiores lucros possíveis. Não possuindo grandes

capitais,  a  única  possibilidade  viável  seria  a  montagem  de  sociedades. Nesse  sentido,

sociedades seriam a forma mais difundida no período colonial, levando até mesmo ao século

XIX. Apenas duas pessoas eram necessárias para ser construída uma sociedade comercial, na

198APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
199APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
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medida em que os  dois sujeitos  da sociedade disponibilizassem capitais,  podendo ser em

títulos comerciais, em dinheiro, dentre outras propriedades. Poderia também um determinado

sócio contribuir apenas pelos talentos pessoais, exercendo atividades especializadas. Os que

atuavam em sociedades deveriam arcar com as possíveis dívidas a ser realizada entorno da

sociedade. As eventuais substituições dos parceiros das sociedades ficariam a cargo de razão

social,  levando  a  crer  que  as  sociedades  seriam formadas  de  modo  a  serem passageiras.

Alguns  aspectos  de  ruptura  de  sociedades:  por  morte  de  um  sócio,  mediante  recíproco

consentimento e pela saída de algum membro. (MATTOSO, 1992, p.495-496)

Repetiu-se a mesma situação com o vendedor Manoel Tavares, morto no ano de 1816.

Era casado com D. Thereza Maria de Jesus Requião com quem veio a ter duas filhas menores,

Maria e Lourença. Com o falecimento do pai, e logo depois da mãe, as meninas ficaram sob a

tutoria do avô materno, o advogado Antonio Pinheiro Requião, bem como do tio materno,

José Pinheiro Requião,  ambos residentes na cidade e casados.  Vivíam de aluguel da casa

localizada no cais da cachoeira, tendo como vizinho o cais de S. Barbara e o Trapiche novo de

Gaspar  Mendes,  conforme  o  prospecto  da  cidade  realizado  por  Antonio  Caldas.  Essa

residência abrigava a venda e o lugar do ancoramento dos saveiros200.

200APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Tavares,1816, 04/1725/2195/09. O vendedor estava devendo um mês e meio de
aluguel, quantia que somou 18$750, paga por sua mulher. Ademais, devia mais valores do aluguel: “Como administrador da
Capella de Nossa Senhora da Barroquinha recebi da Senhora D. Thereza Maria de Jezus Requião viúva do senhor Manoel
Tavares a quantia de trinta e sete mil e quinhentos recebidos de aluguer de uma propriedade cita ao Cais da Cachoeira
pertencente a mesma capela a qual se vence no presente dia, sendo a dita quantia pertencente ao aluguer de 1 quantia e por
clareza lhe dou a presente. Bahia, 31 de Maio de 1816”.

Figura 3: O Cais da Cachoeira ficava no prédio circulado de azul, essa imagem é extraída do prospecto da cidade feita
por  Antonio Caldas entre  os  anos de 1756 e  1758.  Os saveiros  do vendedor ficavam ancorados neste  cais.  Fonte:
CALDAS, José Antonio. Noticia geral de toda esta capitania da Bahia desde o seu descobrimento até o presente ano de
1759, in Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, nº 57, Bahia: Seção da Escola de Artífices da Bahia, 1931.
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Manoel Tavares foi dono de seis saveiros e diversos escravos marinheiros de saveiro.

As embarcações variavam de qualidade, havia somente um saveiro grande em muito bom

estado, com suas velas e fateixa. Os outros saveiros eram pequenos e velhos. O valor total de

todos correspondia a  486$000. Após sua morte esse quinhão ficou para sua mulher, que deu

seguimento nos negócios201.

Para operá-los e fazer funcionar o negócio era necessário escravos profissionais da

marinha  de  Saveiro.  Ocupados  nessa  atividade  estavam,  Thomaz,  nagô,  torto  da  perna

esquerda. Paulo, moço de nação Angola, vicioso de fugir, bem como João, ainda moço, vindo

de Angola. Outro foi Pedro, de maior, proveniente de Angola. Da mesma nação, participou na

sua mocidade, Miguel. Oriundo de São Tomé, atuou o moço Bento, sem contar o moço João,

de origem congolesa. Por fim, encontramos Pedro de nação Angola, gozando da mocidade.

Sendo escravos especializados, o preço deles no mercado era bastante alto, a contagem total

dos seus valores ficou em 1:300$000202.

Ainda encontramos no inventário um escravo oficial de carapina, custando o alto valor

de 200$000. Uma canoa de vinhatico, madeira de sicupira para embarcações e mais tábuas e

paus. Ao lado dessas madeiras, havia um relógio, talvez fosse usado no negócio, podendo

servir para contar o tempo das travessias marítimas. O Rendimento dos saveiros, foi declarado

por  sua  mulher,  assim:  “se  tem  despendido  com  a  sustentação  curativo  e  vestiário  dos

escravos e outras despesas da casa”. No mais, esses saveiros ficariam ancorados na cidade

baixa, no cais da caxoeira. Junto dos saveiros, encontramos uma escada de madeira que desse

do cais para o mar, valia 16$000. A venda e os saveiros extraíam das contas do casal para

quitar os impostos a cifra de 41$600.

Não  sabemos  exatamente  quais  eram  as  finalidades  dessas  embarcações,  mas

certamente atravessavam a Baía de Todos os Santos diariamente, transportando diversos tipos

de mercadorias ou mesmo pessoas. Lindley chegou a alugar uma canoa em Boipeba para fazer

uma travessia pela Baía de Todos os Santos até Salvador:“[…] Decidi então prosseguir na

canoa que me trouxera da praia, pois era muito grande, fretando-a por seis mil réis; e, após

encomendar um pouco de carne seca, biscoitos e água, chamei o meu empregado e, com dois

mulatos da canoa,  fiz-me ao mar [...]” (LINDLEY, 1969, p.122).  Talvez  os  saveiros dos

vendedores fossem empregados nesse tipo de atividade mercantil.

Fosse qual fosse as possibilidades de diversificações, uma das mais encontradas foi a
201APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Tavares,1816, 04/1725/2195/09.
202APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Tavares,1816, 04/1725/2195/09.
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compra de escravos.  Cada vendedor tinha em casa ao menos um cativo,  mas através dos

inventários  averiguamos  que  os  investimentos  no  negócio  dos  viventes  negros,  estiveram

mesmo, relacionados com a possibilidade de angariar lucros com o labor dos escravos de

ofícios, não eram somente para os serviços de casa. Esses cativos dos serviços urbanos foram

analisados  por  Jacob Gorender,  regularmente  empregados por  seus  senhores  em todos  os

serviços  disponibilizados  nas  vilas  e  cidades  espalhadas  pela  colônia.  De  acordo  com o

historiador:

constituíam a categoria especial dos negros de ganho (…) Passavam o dia na rua
alugando seus serviços com a obrigação de entregar ao senhor uma renda diária ou
semanal previamente fixada, pertencendo-lhe o que sobrasse. Comumente moravam
na casa do senhor, mas faziam fora suas refeições. Às vezes, tinham licença para
morar em domicílio por conta própria. Os negros de ganho dispensavam instrução
especial, podendo ser africanos com o grau mínimo de aculturação. Por isso, bastava
investir  na  compra  de  um  único  negro  e  já  se  adquiria  uma  fonte  de  renda.
Semelhante investimento se fazia acessível até a famílias pobres, cuja única fonte de
renda residia na exploração de um ou dois negros de ganho (GORENDER, 2016,
p.497-502).

A vendedora Maria Josefa que obteve uma importante participação na praça comercial

da urbe soteropolitana dos setecentos,  foi  uma das que investiu em escravos na busca de

dinamizar seu capital. Natural da Vila do Conde, bispado do Porto, atravessou o Atlântico

juntamente com seus pais, Antonio da Costa Vila e Maria Fernandes, os dois já defuntos. Ao

que  parece,  os  pais  dela  eram  assistentes  na  Freguesia  de  São  Pedro  Velho.  Sua  morte

aconteceu em junho de 1752. Na Bahia, contraiu dois matrimônios, o seu primeiro marido foi

José da Silva Sardinha, após o falecimento desse, veio posteriormente a se casar com Duarte

de Almeida. No primeiro casamento teve um filho, Bonifácio da Silva, na época de sua morte

estava com dezoito anos, sendo estudante do seminário de Belém, e com o segundo marido,

concebeu uma filha  chamada Ana,  com idade  de  quatro  anos.  Morava  com seu  segundo

marido na rua direita  de São Pedro.  Declarou ainda no leito de morte,  a negociante,  que

pertencia  a  venerável  ordem  Terceira  de  São  Domingos.  Possuía  cinco  braças  de  terras

situadas fora dos muros da cidade, nas Pedreiras, no bairro de São Bento. Na documentação é

possível notar alguma possibilidade de ter pertencido a Santa Casa da Misericórdia, uma vez

que pediu ela para ser enterrada numa das tumbas dessa ordem203.

Dos  vinte  e  sete  escravos  existentes  na  documentação,  cujo  valor  total  abrangia

1:226$000, percebemos que alguns deles tinham ofícios incoerentes aos serviços demandados

nas vendas de molhados. Podemos daí deduzir  os múltiplos rendimentos que a vendedora
203APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
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extraía sua renda.  Numa sociedade marcada pelas possibilidades de ganhar algum pecúlio

junto  ao  mar,  não  seria  de  todo  modo  incompreensível  a  existência  de  seis  escravos

pescadores inseridos na listagem do inventário204.

A pesca  foi  propagada  por  Azeredo  Coutinho  como  um meio  pelo  qual  a  Coroa

poderia desenvolver sua marinha e ampliar seu comércio. Na visão dele, Portugal deveria

investir  na  pesca  como  as  outras  nações  europeias:  “uma  nação  que  não  tem  grandes

pescarias, não pode ter uma grande marinha, nem mesmo um grande comércio. A maior parte

das potências marítimas têm pescarias nacionais, ou certos ramos exclusivos de comércio, que

elas fazem servir de escolas para marinhas” (COUTINHO, 1966, p. 89-92).

Um dos efeitos da pesca na Bahia observava-se na venda dos peixes pelas vendedoras

de  rua,  em  miúdo,  vendiam  percorrendo  as  ladeiras  e  ruelas  da  cidade.  Ao  menos  em

determinadas  ocasiões,  consoante  a  oferta  e  a  procura,  poderiam  adquiri-los  junto  aos

escravos pescadores. As transações no comércio do peixe encontravam-se diante de notáveis

desorganizações,  prevalecendo  o  ideário  contrabandista,  acentuado  pelas  próprias  negras

regateiras e os militares pequenos. Acerca de tal assunto, nos apresentou Vilhena:

Vendem as ganhadeiras o peixe a outras negras, para tornarem a vender, e a esta
passagem chamam carambola. É igualmente caro o peixe, porque mesmo ao largo,
sem chegar ao pôrto é arrebatado aos pescadores com violência por muitos oficiais
inferiores, que a título de ser para os seus superiores, o levam pelo que querem, e o
entregam  àqueles,  ou  outras  semelhantes  negras,  com  quem  têm  seus  tratos,  e
comércios (VILHENA, 1969, p.126-127).

  
A carne de baleia chegava há mesas dos lares soteropolitanos pelas mesmas vendas

disponibilizadas nos negócios das vendedoras de rua. E isso se estabelecia, segundo Myriam

Ellis, logo após serem os animais capturados nas águas da Baía de Todos os Santos, de modo

que seriam levados,

Morto,  era  o  animal  rebocado  por  uma,  duas  ou  mais  lanchas  até  os
estabelecimentos do Pôrto da Cruz, na Ilha de Itaparica à força de braços, remos,
cordas,  e  cabrestantes.  Acudiam os facões,  facas,  faquinhas,  os  desmanchadores,
oitenta  homens  via  de  regra,  geralmente  escravos  [dentre  eles  escravos
pescadores205], a desmanchar o peixe sob ordens do feitor da praia. E, de ponta a
ponta, dissecavam a baleia cujo comprimento atingia, às vezes, 22 metros ou mais;
nesse caso, chegava a produzir 10.000 litros de óleo. Separados carne, toicinho e
ossos,  era  a  carne  espostejada  e  distribuída  aos  baleeiros,  vendida  às  negras
quitandeiras que a assavam ou moqueavam e ao povo em geral  que a consumia
fresca,  ou  a  salgava  e  a  embarrilava  para  alimento dos escravos  durante  o  ano,
especialmente na época da moagem da cana e para compor as matalotagens das
tripulações das naus de comércio em trânsito para as demais colônias portuguesas.
Distribuíam-na também aos pobres para que a revendessem (ELLIS, 1969, p.39-41).

204APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
205Grifo nosso.
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Acreditamos que dos seis escravos pescadores da vendedora Maria Josefa, todos ou

alguns,  poderiam  operar  na  importante  pesca  da  baleia,  sendo  um  dos  motivos  mais

relevantes,  em nossa opinião,  o fato de alguns escravos viverem imersos nas deficiências

físicas. A própria Myriam Ellis nos alertou sobre os perigos ocasionados pelo penoso esforço

de capturar os enormes animais na imensa baía, e que das pescas poderiam ocorrer inúmeros

acidentes  aos  escravos,  ou  mesmo nas  consequências  advindas  do  trabalho  realizado nos

postos baleeiros. Era comum as seguintes doenças: cegueira, virilhas quebradas, hérnias de

disco, aleijados da mão ou perna, etc (ELLIS, 1969, p.101). Quanto aos escravos de Maria

Josefa, José de nação Angola era falto do olho esquerdo, José gentio da Costa era falto de

vista de ambos os olhos, Antonio do mesmo gentio era cego do olho direito, já António de

nação  Angola  tinha  a  perna  direita  inchada  por  causa  de  erisipela.  Também possuía  um

escravo aleijado de ambas as pernas, Agostinho de nação Angola, certamente ficou sem as

pernas devido a algum acidente relacionado com as pescas206.

A mesma vendedora  possuía  outros  escravos  que  poderiam trazer  alguns  cabedais

extras  para  suas  contas,  em  outras  palavras,  Faustino,  mulatinho  natural  de  Angola,

desempenhava  funções  de  carapina,  podendo  atuar  da  mesma  forma na  pesca  da  baleia.

Maria,  mulata  vinda  do  porto  de Angola,  que sabia  leis  de  costuras,  podendo fazer  suas

costuras tanto para dentro de casa como para fora. Contava ainda com a escrava Catherina, da

mesma nação dos outros dois, atuava na árdua tarefa de ganhadeira, ou seja, podendo atuar

como vendedora de rua ou mesmo pedindo esmolas207.

Os escravos de ganhos constituíam-se única opção de fonte de renda pela qual poderia

se apoiar os pequenos comerciantes na tentativa de diversificar seus limitados cabedais. Um

episódio exemplar atestando isso, se deu com a trajetória de vida da dona de uma venda de

molhados, Francisca Maria do Nascimento. Seu estabelecimento, único bem conseguido em

toda vida, localizava-se provavelmente na única casa térrea que lhe coube, endereçada na rua

direita  da  Mouraria,  construída  em  chãos  foreiros  pagos  aos  religiosos  Beneditinos.

Comercializou aí  até  sua  morte  na  data  de  10  do mês  doze  de  1805.  Foi  casada  com o

analfabeto Antonio Pereira de Andrade, relacionamento gerador de três filhos: João Pereira,

António Victorino e Maria Rita208.

Afora seu comércio,  arrolaram-se no “inventário dos limitados bens do seu casal”,

206APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
207APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
208APEB, Judiciário, Inventário de Francisca Maria do Nascimento, 1805,04/1766/2236/05.
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conforme assinalou o marido quando teve que fazer o documento judicial,  cinco escravos,

totalizando 655$000. Dentre eles: José, nagô, operando no ofício de ganhador. Pouco tempo

depois, em 1808, o filho mais velho do casal, José Pereira de Andrade, com idade de 20 anos,

solicitou por meio de um alvará a Vossa Senhoria que o pai dele, seu tutor, entregasse uma

quantia de “vinte e cinco mil réis para o suplicante se aproveitar de todos os seus uniformes”.

Mas, no caso de não entregar o valor solicitado pelo motivo de “pençar, que talvez não seja

para  o  fim  de  que  o  suplicante  declara”,  poderia  então  forçá-lo  a  pagar  as  despesas

provenientes  dos  uniformes  com o  dinheiro  que  lhe  pertence  decorrente  dos  “ganhos  do

escravo José, cujo escravo é ganhador, e dá por dia 160$ e lhe foi adjudicado no seu formal de

partilhas desde o ano de 1805 e até o presente o suplicante nada tem recebido”209.

Encontramos  também  o  caso  de  dois  escravos  moços  ganhadores  da  vendedora

Antonia Florinda de Aragão, João e Francisco vindos de Angola,  o primeiro avaliado em

130$000, e o segundo em apenas 70$000 devido a doença de cravos nos pés210. Outrem, foi

Manoel Ferreira Dias, que contava apenas com um escravo de ganho no universo dos seus dez

cativos, sendo ele Antonio, já velho, oriundo do porto de Angola, ganhador com enfermidade

de erisipelas, avaliado em 60$000211.

Infelizmente não sabemos os ofícios repetitivos exercidos pelos escravos ganhadores.

Essa lacuna pode ser preenchida nas anotações dos hábitos da sociedade do Recife no ano de

1817 pelo negociante francês Tollenare, dizendo que havia “negras lavadeiras, vendeiras nas

ruas, costureiras, etc., que se comprometem a trazer aos seus senhores 6 francos por semana;

são ordinariamente muito elegantes e em geral crioulas”. Informa-nos ainda o francês: “ o

aluguel de um negro ordinário, que não tem ofício, e só pode oferecer a força dos seus braços

é de 25 soldos por dia; o seu preço de compra é de 650 a 700 francos, de sorte que produz

para o senhor de 36 a 40%, por ano, do dinheiro que custou” . (TOLLENARE, 1905, p.142-

143). Podia-se alugar escravos igualmente para desempenhar os ofícios de mestre de obras,

carpinteiro, canoeiro, ferreiro, cozinheiras e pedreiros. Enfim, na opinião de Tollenare, “um

homem  que  possui,  na  cidade,  uns  vinte  bons  negros,  pode  viver  muito  à  vontade”

(TOLLENARE, 1905, p.142-143).

O negociante inglês John Luccock, constatou na sua viagem ao Rio de Janeiro em

1808,  diversas  profissões  mecânicas,  exemplo  dos  barbeiros,  carpinteiros,  pedreiros  e

ferreiros, que não proporcionavam grandes quantias para seus senhores. “Considerava-se um
209APEB, Judiciário, Inventário de Francisca Maria do Nascimento, 1805,04/1766/2236/05.
210APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
211APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Ferreira Dias, 1807,04/1771/2241/10.
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operário bem pago, com meia pataca, menos que um xelim, por dia” (LUCCOCK, 1951, p.72-

25). Era diferente a situação dos escravos de ofícios mecânicos na Bahia, ao menos aqueles

destinados a fazer seus trabalhos nas embarcações atlânticas rumo a Costa da Mina.

O escravo do vendedor José Francisco Gonçalves, Francisco, oriundo de algum porto

da Costa da Mina, já de maior, atuava como “marinheiro de barra e fora de ferrar e largar”,

sendo  avaliado  em  um  alto  valor  de  150$000.  Com  efeito,  a  inventariante,  esposa  do

vendedor, D. Maria Rita Ferraro, declarou ganhar o escravo no seu trabalho, que inclusive se

encontrava  na  Costa  Leste  a  Sotavento  da  Mina  quando  da  morte  do  seu  Senhor,  uma

importância de 40$978 réis, referente “aos líquidos da soldada e negócio do mesmo preto que

pertença ao casal”212. Essa quantia não era desprezível para época.

O escravo de ganho do vendedor de molhados Francisco Ferreira, que atuou na cidade

de Salvador, “adquiria o lucro diário de seu ganho”, como aparece no inventário. O nome dele

era José, sendo um dos três escravos do seu senhor. Gentio da Costa, originário da nação

gege, avaliado em 80$000, trabalhou em Salvador por volta de 1790 no ofício de carregador

de  cadeiras213.  Maria  Graham  atestou  essa  realidade  em  sua  viagem  no  ano  de  1821,

afirmando que “muitos portugueses no Brasil não têm outra ocupação: aplicam uma soma de

dinheiro em escravos; estes escravos saem todos os dias e devem trazer uma certa soma cada

noite”. Continuando ela, “são canoeiros, carregadores e tecedores de esteiras e chapéus, que

se podem alugar nas ruas e mercados, e que assim sustentam seus senhores” (GRAHAM,

1990, p.190-191).

De qualquer forma, é possível que os onze escravos do serviço de casa, da vendedora

Maria Josefa, desempenhassem funções de ganho pelas ruas214, essa possibilidade pode ser

concebível mediante as afirmações de Kátia Mattoso, “grande número de escravos domésticos

saem  com  seus  tabuleiros  de  doces  e  rendas  que  vendem  nas  ruas  para  o  senhor,

proporcionando-lhe lucros suplementares não-desprezíveis” (MATTOSO, 1982, p.111). Jacob

Gorender chamou atenção para a necessidade das casas de ter disponível vários funcionários

escravos,  pois  “é  obvio  que,  àquela  época,  faltavam  os  aparelhos,  que  hoje  preenchem

numerosas  necessidades  domésticas,  e,  afora  isso,  serviços  públicos,  como os  de águas  e

esgotos, reduziam-se ao mais sumário e primitivo, muito atrás dos já existente nas cidades

europeias” (GORENDER, 2016, p.505-509). Certamente o historiador alude sobre os serviços

executados pelos escravos nas casas, uma vez que realizavam funções como buscar água nos
212APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2040/05.
213APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
214APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
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chafarizes das praças, carregar e derramar os dejetos nas praias, dentre outros.

O vendedor  Manoel  Tavares  teve sete  escravos descrito  como do serviço  de casa,

avaliados no alto valor total de 1:030$000215. Já Antonia Florinda de Aragão, possuía duas

escravas da Costa da Mina, do dito serviço, totalizando um preço de 100$000. O baixo valor

delas se deu por problemas de saúde,  uma era “doente de continuadas erisipelas,  com as

pernas enchadas”, achando-se a outra “em atenção a ter feridas nas pernas, e a padecer uma

gonorreia contínua”216.

Em suma, do ponto de vista de Jacob Gorender, os escravos habilitados a trabalharem

nos serviços de casa representavam um imaginário social de poder e ostentação, afinal, ter

uma quantidade razoável de escravos em casa, disponível a exercer qualquer função imposta

pelos senhores, transformavam-nos em sujeitos relativamente abonados. Em outras palavras,

conforme  o  destacado  historiador,  “mas,  a  par  da  satisfação  de  necessidades  efetivas,  o

número de escravos domésticos constituía indicador de status e a forma elementar e geral do

conceito social do luxo” (GORENDER, 2016, p.505-509).

Nessa análise da diversificação comercial dos vendedores de molhados, observamos

ainda seus investimentos em casas de aluguel. Francisco José Gonçalves, participava nesses

negócios. Vendedor de molhados com três vendas, duas vendas próprias, uma situava-se num

local denominado Debaixo dos Arcos e outra na Quitanda e a terceira em sociedade com

Manoel da Costa. Casou-se com Maria Rita Ferraro, da relação nasceu duas filhas: Joana

Francisca da Piedade, de 8 anos e Lourença Maria de Sancta Anna, de 6 meses. Moravam no

Cais da Cachoeira, o mesmo da figura acima feita por Antonio Caldas. Como testamenteiro,

em primeiro lugar deixou sua esposa, logo após vinha José da Silva Maia, um importante

lojista  de secos e negociante da cidade,  demonstrando haver fortes ligações  entre os dois

homens envolvidos no comércio217.

Possuía oito casas na data de sua morte,  em janeiro de 1806, todas para alugar, o

vendedor e sua família moravam em outra residência. Das casas, sete localizavam-se atrás do

muro “das religiosas do Desterro”, ficando uma na rua dos capitães. As sete foram avaliadas

em chãos foreiros,  pagavam um foro anual no valor de $320 réis  por braça às freiras do

convento do Desterro, enquanto que a da rua dos capitães era em chãos próprios, incluída nela

uma loja de aluguel218.

215APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Tavares, 1816, 04/1725/2195/09.
216APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
217APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.
218APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.
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Os rendimentos  dos alugueis extraídos  de quatro casas  do Desterro pode ser visto

quando foi separado os bens do inventariado para ser dividido entre os herdeiros. Os valores

recebidos ao quinhão da menor Joana, num período, ao que parece, correspondente a 18 de

junho de 1806 até 8 de março de 1810, rendeu um valor de 620$386. Por outro lado, a parte

da menor Lorena, ficou no quinhão das outras três casas por de trás dos muros do convento do

Desterro, bem como da casa da rua dos capitães com sua loja de aluguel. Quanto as casas,

delas o rendimento da faixa temporal que vai de 18 de abril de 1806 até 8 de julho de 1808,

ficou no montante de 278$580. A casa da rua dos capitães rendeu 142$206 réis, enquanto que

a loja totalizou 26$660219.

Alguns moradores da cidade que alugaram as casas do vendedor de molhados, podem

ser visto no inventário, pagando por mês o aluguel no preço de 3$520. Quanto uma das casas

do Desterro, tivemos: “em 8 de abril de 1808 se alugou a dita casa ao Senhor de Engenho da

Contenguiba,  abonado pelo Reverendo padre Vicente Tomas de Aquino, por dito preço,  e

pagou um mês e dezoito dias vencido em 26 de maior do corrente”, no valor final de 3$626.

Encontramos o lojista de secos Manoel Marques Cardoso alugando uma das casas da mesma

localidade, ou seja, “em 27 de fevereiro de 1809 se alugou a dita casa a Manoel Marques

Cardoso, por dito preço, e ficou devendo seis meses e nove dias vencidos em 5 de Setembro

do corrente”. A dívida deixada pelo lojista correspondeu ao valor de 22$173. Outro aluguel se

deu da seguinte forma: “em 28 de junho do corrente se alugou a dita casa ao ajudante dos

Henriques,  Joze Raimundo de Barros,  por  dito  preço,  e  tem pago três  anos  e  dez meses

vencidos em 28 de abril de 1810”. Pagou o total de 161$920220.

Por sua vez, também podemos observar os alugueis decorrentes da casa da rua dos

capitães. A mensalidade da locação era 5$333. “Em 18 de junho de 1806 alugou a dita casa a

D. Tereza Maria de Jesus por cinco mil trezentos e trinta e três réis por cada mês e pagou um

mês a vinte e quatro dias vencido em 14 de Agosto do corrente”. Pelo mês e os ditos dias

recebeu o vendedor 9$580. E ainda,  “ em 14 de Agosto do dito se alugou a dita casa ao

tenente Acursio Joze de Freitas abonada por Manoel Joaquim Gomes de Araujo por dito preço

e  tem pago  três  anos  e  cinco  meses  vencidos  em 14  de  Janeiro  de  1810”.  O  montante

totalizado recebido foi de 64$000221.

A loja situada na casa acima também foi alugada em 18 de junho de 1806, ao soldado

Miguel Soares Pereira a dez tostões por cada mês e pagou onze meses vencidos em 18 de
219APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.
220APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.
221APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.
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maio de 1807”. Pagando o mês pelo dito preço de 1$000, o total quitado pelo soldado foi

11$000. Todavia, ficou devendo o soldado quatorze meses e dez dias, e esta dívida venceu na

data de 25 de julho de 1808, somando um montante de 14$310. Em seguida foi alugada para

uma mulher: “em 25 de julho de 1808 se alugou a dita loja a Polonia Maria de Abreu, por dito

preço, e tem pago, dezoito meses vencidos em 24 de janeiro de 1810”. Novamente o mês

cobrado pelo vendedor de molhados foi 1$000, recebeu da locatária o total de 18$000222.

Existiram outros vendedores de molhados que dispunham em seus bens mais de uma

casa. Foi o caso de Maria Josefa, gozando da posse de três. Possuía uma casa com sobrado,

em  chãos  foreiros  aos  religiosos  de  São  Bento,  avaliada  no  alto  valor  de  2:600$000,

localizada na “rua direita que vai de São Pedro a de João Pereira”. É interessante notar a

existência de três lojas para alugar nessa casa, porém não sabemos se foram alugadas, ou

mesmo se rendeu algum pecúlio à vendedora. As outras duas, uma era casa de taipa velha,

situada na “rua de João Pereira de frente da capela de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos”,

em chãos foreiros aos religiosos de São Bento, avaliada em 90$0000. A outra era uma morada

de pedra e barro, com endereço “na rua no fim da ladeira dos pedreiros”, novamente em chãos

foreiros, desta vez ao guarda-mor, Francisco de Brito de Vasconcelos, cujo valor estava em

120$000223.

Não sabemos se as outras casas pertencentes a vendedora Maria Josefa foram alugadas

para poder arrecadar mais cabedais e diversificar suas atividades comerciais na intenção de

não ter suas vendas corroídas pelas dívidas, algo peculiar no seu inventário. Ainda assim,

nesse documento, notamos a presença de gastos com ostentação para obter ou manter status

social, elemento característico numa sociedade de Antigo Régime.

Em mais casos é possível averiguar a presença de mais de uma casa nos inventários

dos vendedores. Manoel Ferreira Dias, que morou no largo de Nossa Senhora das Brotas,

estabeleceu no fundo do seu sobradinho sua venda de molhados, contabilizando 200$000 reis.

Possuía ainda mais duas casas térreas de pedra e cal, localizadas na rua direita de Salvador

Pires, em chão próprios, no valor cada uma de 300$000. Novamente não ficou registrado se

nesses  imóveis  havia  presença  de  alugueis,  mas  acreditamos  nessa  possibilidade224.  Foi

também o caso da vendedora Antonia Florinda de Aragão, porém, no sobrado da Casa da

ópera, avaliado no alto valor de 1:000$000, onde ela pagava a Francisco Gonçalves Junqueiro

222APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.
223APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
224APEB, Judiciário, Inventário de Manoel Ferreira Dias, 1807,04/1771/2241/10.
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um foro anual de 10$140 réis, havia uma loja de aluguel225. É difícil afirmar se eles ganhavam

capitais com essas residências “paradas”, mas presumimos haver nelas grandes chances de

diversificações comerciais.  

As  dívidas  dos  vendedores  de  molhados  aparecem nos inventários,  não  em todos,

alguns não apresentam qualquer tipo de dívida, sinal que o estabelecimento e os negócios

foram  administrados  com  sagacidade.  Nosso  interesse  se  voltou  apenas  para  as  dívidas

relacionadas  com  as  compras  de  mercadorias  para  o  abastecimento  das  vendas,  de

compradores que ficaram devendo quantias de réis  e dos empréstimo tomados ou cedidos

pelos vendedores.

Um exemplo  proveniente  dos  inventários  dos  vendedores  endividados  descreve  o

cotidiano  de  um  vendedor  de  molhados  em  Salvador,  também  chamado  de  taverneiro,

Francisco Machado. Casado com Rita Maria de Santana, tiveram um filho por nome José

Francisco Machado, com idade de 9 anos. Sua morte ocorreu em 1790. Seus limitados bens se

restringiam a uma venda de molhados226 localizada na rua da Porta do Carmo227.

Contraiu dívidas com diversos homens de negócios na cidade, para serem quitadas foi

necessário  penhorar  a  venda de molhados,  vendido no leilão realizado em praça  pública,

arrematando  o  comerciante  José  de  Paiva,  tendo  como  fiadores  mais  dois  comerciantes:

Francisco Lourenço da Cruz, e João Antonio Rodrigues. A avaliação da venda, com tudo que

havia dentro, resultou no montante de 190$080 réis. O lance dado e vencido atingiu o valor de

500$000 réis228.

Fortemente endividado, ao ler seu inventário, a impressão passada é que sua vida não

foi das mais fáceis, trajada por dores de cabeças, descontroles e desequilíbrios causados pelas

constantes  preocupações  de  quitar  as  compras  abastecedoras  de  sua  venda.  Acerca  disso,

convém notar que, seu montemor alcançou um somatório de 446$450, contudo, as dívidas

passivas e despesas, chegou ao valor de 281$689, restando-lhe a quantia final de 165$239. As

dívidas contraídas com o comerciante Antonio Ferreira de Azevedo, de quem comprou em

abril de 1790 uma pipa de vinho no valor de sessenta mil reis, conseguiu pagar quarenta mil

reis, ficando com débito de vinte mil reis. Deveu também a António Baptista, o valor de vinte

e  cinco mil  e  oitocentos  reis.  E  ainda  a  José  da  Silva  Roque a  quantia  de quinze  mil  e
225APEB, Judiciário, Inventário de Antonia Florinda Aragão, 1805,04/1766/2236/07.
226No inventário dele aparece três nomes referente ao seu estabelecimento: armazém de molhados, venda de molhados e
taverna. Optamos pelo termo venda de molhados, pois vendia nela as mercadorias de molhados, sendo não só bebidas, mas
também comestíveis: vinho tinto e branco, aguardente, bacalhau, manteiga, vinagre, azeite doce, alhos, cravo e pimenta da
índia, coco verde, etc.
227APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
228APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
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seiscentos reis. O negociante Adriano Araújo Braga requereu e embolsou 97$440 réis229.

QUADRO VIII

Dívidas em Conta Corrente de Francisco Machado ao Negociante Manoel Vieira Caldas (1788)

DATA Mercadoria Quantidade Valores (dívidas)

08/10/1788 Pipa de aguardente 31 95$000

// Pipa de vinho 1 70$000

18/05/1789 Barrica com 7 arroubas de bacalhau 1 22$400

19/05/1789 Pipa de Vinho Branco 1 80$000

05/01/1790 Barril de 60 livros de manteiga 1 127$200

08/02/1790 Barricas 21 arrobas de Bacalhau 10 42$000
          Fonte: APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.

A importância cobrada pelo homem de negócio Manoel Vieira Caldas, pode ser vista

no  quadro  acima.  Ela  foi  motivada,  segundo  Caldas,  porque  “carecendo  (Francisco

Machado230)  de  várias  pipas  de aguardente,  vinho,  barricas  de  manteiga,  e  bacalhau para

sortimento da sua loja pediu ao autor que lhes vendesse debaixo da fé”. Assim sendo, notamos

dever o vendedor em 8 de outubro de 1788, trinta e uma pipas de água ardente, cujo valor

alcançou 95$000, bem como uma pipa de vinho no valor de 70$000. Em 18 de maio de 1789,

adquiriu uma barrica com sete arrobas de bacalhau, constando o valor unitário das arrobas

3$200, ficando a dever 22$400, e no dia dezenove do mesmo mês e ano, comprou uma pipa

de vinho branco, ficando a dever 80$000. Mais tarde, no cinco de janeiro de 1790, deveu um

barril de sessenta livros de manteiga, atingindo a quantia de 127$200. Logo depois, no dia

oito de fevereiro, sua dívida foi acrescida pela compra de três barricas com vinte e uma arroba

de bacalhau, sendo o valor da arroba 2$000, gerando um montante de 42$000231.

Somamos o valor total das contas acima em 436$600, não correspondendo essa soma

aos valores calculados pelo negociante Caldas, que resultou num montante de 481$600, mas

acontece que o próprio havia dito sobre as contas dessas dívidas: “nunca satisfiz nem se pode

presumir  a  satisfação por  depender  provas  e  concludentes  e  manifestos”,  lembrando “em

razão de estar duvidoso nas contas”. Como não lembrava do valor da dívida, Caldas usou de

sua posição social para que as autoridades confiassem na veracidade dela, afirmando que “é

negociante de verdade e boas contas e faz toda do alheio e incapaz de alegar falsidades e de

pedir em juízo ou fora dele”. Assim, o certo é que da conta restou dos pagamentos parcelados

229APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
230Grifo nosso.
231APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
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feitos por Francisco Machado, o valor de 74$000. Esses pagamentos foram anotados no libelo

do homem de negócios, estando numa linguagem por vezes ininteligível, foram apresentados

dessa forma:

há de haver mil setecentos oitenta e nove Fevereiro dois dinheiro que recebi por
conta, cinquenta mil réis, março vinte e nove Idem dois mil e quatrocentos, Maio
nove idem, cinquenta mil réis, junho dezesseis idem trinta mil réis Agosto quatorze
idem trinta mil réis Outubro três idem trinta mil réis Novembro quatorze idem trinta
mil réis, mil setecentos e noventa Fevereiro um e Sete idem vinte mil réis idem que
resta por toldo dão frente, setenta e quatro mil e duzentos232.

Após ter recebido o valor final da dívida acrescido com outros valores, chegando ela a

81$700  réis,  Manoel  Vieira  Caldas,  segundo  declarou  a  esposa  do  falecido  vendedor

Francisco Machado, “depois de ter embolsado de sua dívida dera a ela inventariante vinte e

cinco mil seiscentos réis como de esmola em razão de estar duvidoso com o marido dela

inventariante”233. Esse ato de caridade, na nossa opinião, é fruto muito mais da reação do

negociante Caldas  perante à caridade cristã,  ao invés  do recebimento da dívida,  pois não

faltou menções da viúva quanto aos precários estados financeiros presentes nos negócios em

que se mantinham a família. A esse respeito, se referiu expressamente aos lucros angariados

na venda de molhados, o qual “declarou que todos os bens inventariados se acham em ser

excepção do almazem de molhados (…) mal chega para sustentação vestuário e curativo do

menor dela inventariante e dos mesmos escravos”234.

É importante notar que o próprio Manoel Vieira Caldas se autodeclarou “ negociante

de groço trafico que recebe de Portugal remessas dessa qualidade para a sua desposição e

negocio  nesta  cidade”,  dizendo  isso  quando  se  referiu  ás  vendas  dos  suprimentos  para

abastecer o estabelecimento do falecido Francisco Machado. Ora, destacamos aqui os méritos

que o vendedor de molhados tinha em poder obter crédito ou comprar mercadorias a prazo

dos principais negociantes da Praça de Salvador235. Enfim, é importante notar que além de

cobrar dívidas do humilde vendedor, também cobrara Caldas, em 30 de junho de 1789, de um

dos mais abonados e honrados negociantes de grosso da Bahia, Francisco Dias Coelho, uma

quantia  de  2:200$000 por  abono de  uma letra236.  Dessa forma,  fica  notável  no valor  das

dívidas as relações comerciais movimentada pelos homens de negócios, podendo tanto lucrar

nas transações mercantis com os pequenos vendedores como no abono de letras aos grandes
232APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
233APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
234APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
235APEB, Judiciário, Inventário de Francisco Machado, 1790, 04/1575/2044/01.
236AHU, CX.:229-DOC.:15880. REQUERIMENTO de Manoel Vieira Caldas ao príncipe regente [D. João] solicitando a
penhora dos bens de seus devedores. Anexo: 7 docs. Bahia, 26 de agosto de 1803.
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negociantes.

Outros vendedores de molhados, também afloraram na praça com inúmeras dívidas.

Entre eles, Maria Jozefa, que obteve parte de seus créditos e mercadorias dos comerciantes e

produtores das regiões ao redor da Baía de Todos os Santos. De um deles contraiu uma dívida

de dois créditos, que foi cobrada pelo senhor capitão Manoel de Andrade, morador na ilha de

Maria Guarda, situada na freguesia de Nossa Senhora de Madre de Deus dos Boqueirões, no

valor de duzentos mil e trezentos reis, como empréstimo. O outro crédito, para compra de

duas pipas de água ardente de cabeça, correspondeu a cento e vinte e três canadas237.

Maria Josefa devia ainda a Manoel Coelho e sua companhia comercial, por um crédito

no valor de cento e doze mil réis. Esse débito referia-se a compra de três pipas de vinagre.

Comprometeu-se  o  marido  da  vendedora,  Duarte  de  Almeida,  a  pagar  o  valor  do

endividamento através de dinheiro contado238.

Outras dívidas  dívidas, obtidas pela vendedora, conjugam com um certo prestígio em

conseguir  empréstimos  junto  aos  principais  homens  de  negócios  da  praça  comercial  de

Salvador, constando duas dívidas, uma com o importante negociante Luiz Coelho Ferreira, no

valor de vinte e sete mil e cento e vinte reis, de resto de maior quantia de crédito passado,

ficando  a  outra  presente  numa  dívida  no  valor  de  trinta  e  oito  mil  e  quatrocentos  reis

procedidos do resto e ajustamento de contas dos créditos contraídos ao homem de negócio

Joaquim Ignácio da Cruz239.

A facilidade com que os vendedores de molhados encontrava para obter créditos, seja

ele  em espécies  ou  mercadorias  com os  homens  de  negócios  da  cidade,  revela  e  reforça

empiricamente as afirmações tecidas por  Kátia Mattoso, quando disse do hábito costumeiro

dos  empréstimos  a  juros  por  parte  dos  homens  de  negócios  da  Praça  comercial  baiana

(MATTOSO, 2004, p.281-297). Richard Graham, outro historiador que assinalou os donos de

lojas, sem distinguir entre vendedores e lojistas, afirmou ser os comerciantes capacitados de

tomar dinheiro emprestado aos grandes homens de negócios da cidade (GRAHAM, 2013,

p.118-119).

Muitos  vendedores  tiveram  também  dívidas  ativas,  estas  figuraram  nas  vendas

localizadas  na  zona  portuária,  na  região  dos  trapiches,  despontando  como uma  realidade

complexa e difícil dentro do campo da cobrança, pois não havia segurança alguma em receber

os valores emprestados ou vendas de mercadorias. Assim, devido à circulação intensa das
237APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
238APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
239APEB, Judiciário, Inventário de Maria Jozefa, 1752,04/1598/2067/07.
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pessoas,  muitos  dos  indivíduos  que  ficavam devendo  aos  vendedores  estavam em outros

portos atlânticos. Essa situação se mostrou nas contas de Cecilia Nunes Pereira, localizando-

se sua venda no cais do Sodré, tinha dívida a receber de Manoel José, que ficou devendo

quarenta mil reis e estava na Costa da Mina. O piloto do Navio Passarinho, Joaquim José do

Valle, devia-lhe trinta e dois mil e trezentos e dez reis. Ainda havia mais um devendo vinte e

três  mil  e  quinhentos  e  sessenta  reis,  estava  na  Costa  da  Mina,  tripulante  do  Brigue

Passarinho240.

Levando em consideração todos esses aspectos, é importante notar que os vendedores

de  molhados  procuravam  obter  empréstimos  de  dinheiro  e  mercadorias  com  poderosos

homens de negócios da cidade, esses créditos eram recursos necessários para a manutenção de

suas  vendas.  Ainda  assim conseguiram alguns,  e  acredito  ser  muito  comum tal  situação,

manter uma dinâmica comercial ao conseguir empréstimos com sujeitos mercantis residentes

nas áreas do entorno da Baía de Todos os Santos. A diversificação comercial era algo peculiar

e executado pelos vendedores, investiam dinheiro em escravos com ofício, compravam casas

para alugar, ou mesmo adquiriam pequenas embarcações no interesse de realizar atividades

mercantis diversas, o que mostra uma sociedade flexível e móvel quanto às possibilidades de

aplicações financeiras.

240APEB, Judiciário, Inventário de Cecilia Nunes Pereira, 1807, 04/1770/2240/07.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como mencionamos na introdução, os lojistas e os vendedores ainda são carentes nas

análises da Bahia colonial, são possibilidades de pesquisas aos estudiosos do futuro. Na busca

de entender o comércio presente na Salvador colonial, sobretudo no período de 1750 e 1808,

percebemos o quanto foi dinâmico e complexo esse comércio, podendo ser desdobrado em

três  variantes,  ou  seja,  Salvador  fazia  negócios  com  o  Recôncavo  e  regiões  da  própria

capitania  baiana,  recebia  e  enviava  diversas  mercadorias,  sendo  de  produções  locais  ou

internacionais.  Também  realizou  diversas  trocas  com  outras  capitanias  da  América

portuguesa,  bem  como  com  diversas  praças  comerciais  do  globo,  particularmente  sua

metrópole,  regiões  da  Ásia  portuguesa  e  os  portos  escravagistas  africanos  do  atlântico  e

mesmo do índico.  Conforme vimos,  essa variada possibilidade de canalizar  recursos para

cidade, fez da cosmopolita cidade do Salvador um dos portos comerciais mais ricos da época

moderna.

Os comerciantes que durante o tempo pesquisado existiram na cidade, fizeram dela um

espaço  possibilitador  de  lucros  significativos,  embora  muitos  desses  valores  proveitosos

fossem  mais  dos  negociantes  ditos  homens  de  negócios,  a  elite  comercial.  Estes  eram

responsáveis por distribuir a maior parte das mercadorias que circulavam por toda Salvador,

dominando amplos setores da sociedade e fortemente conectadas com os ditames políticos,

com seus poderes estabeleciam sociedades com os negociantes metropolitanos pombalinos,

um dos maiores fatores para fazer deles indivíduos influentes em todo o Império ultramarino

português.

O mesmo não aconteceu com os  comerciantes  atuantes  no  comércio  de varejo  da

cidade,  destacadamente  os  lojistas  de  secos  e  os  vendedores  de  molhados,  uma vez  que

ficaram limitados em obter lucros vultosos. No entanto, diante da flexibilidade posta pela

cosmopolita  cidade  portuária  que  era  Salvador,  alguns  desfrutaram  de  elementos

significativos de riqueza, que se manifestavam nas compras de escravos, mercadoria das mais

valorizadas ao longo da vigência do período colonial, custando altos preços, poucas pessoas

poderiam adquiri-los, representavam de fato um item de luxo naquela sociedade, afinal, uma

expressiva quantidade deles dava status sociais aos seus donos.

Tanto os lojistas de secos como os vendedores de molhados conseguiram dinamizar

seu  capital,  investido  em outras  possibilidades  de  lucros,  muito  significativo  para  isso  a
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utilização dos serviços dos escravos, pois através da labuta dos negros, seus senhores extraíam

recursos  que  complementavam a  renda  familiar,  ou  até  mesmo  os  utilizavam  em  outras

aplicações mercantis.

Com  uma  dinâmica  maior,  os  lojistas  de  secos  podiam  investir  nas  lucrativas

embarcações do tráfico de escravos,  alugar casas e emprestar  dinheiro.  O fluxo mercantil

deles era  maior, exportando mercadorias  para o Recôncavo,  outras  partes  da capitania  da

Bahia, região do Prata, Moçambique, etc.

Os vendedores de molhados não tinham uma possibilidade tão ampla de dinamização,

praticamente os escravos seriam seus únicos investimentos. Os mais abonados conseguiam

comprar  casas  para  alugar,  podendo  do  mesmo  modo  adquirir  saveiros  e  utilizá-los  nos

serviços de carregamentos locais. Mas as dívidas presentes em seus inventários comprovam a

vida  difícil  deles,  não  estavam  tão  confortáveis  assim,  cujas  preocupações  de  pagar  os

credores eram constantes.

Ao  longo  do  presente  estudo  podemos  constar  o  quanto  de  significativo  eram os

comerciantes lojistas e vendedores para o comércio da Salvador colonial, ao movimentarem

milhares de réis, diversos tipos de mercadorias, vindas dos mais distantes portos globais, se

encontravam tais homens exercendo um papel de grande importância no dito comércio, sendo

eles mesmos os que movimentavam as mercadorias importadas pelos grandes negociantes,

estando disponíveis nas suas lojas e vendas.

Pode dizer-se que os homens e as mulheres atuantes no comércio colonial, seja qual

fôr a camada social, eram os principais agentes responsáveis pelos laços de continuidade entre

a pátria mãe e a colônia. Os padrões de imigrações aí existentes comprovaram a existência da

intensa reprodução da herança portuguesa. Seus negócios de importação, faziam distribuir os

produtos tradicionais de alimentos consumidos secularmente nas mesas dos seus antepassados

lusitanos  e  possibilitavam aos  sujeitos  com algum cabedal  circularem por  ruas  e  ladeiras

trajados  com o  vestuário  da  última  moda  usado  na  corte.  Neste  ponto,  precisamente,  os

comerciantes  habitualmente  davam continuidade  aos  laços  sociais  dos  hábitos  lusos,  mas

desenvolvidos, já eram devidamente atrelados a um prelúdio da brasilização.
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confirmação  regia  da  sua  nomeação,  Carta  patente  pela  qual  o
Governador  D.  Fernando  José  de  Portugal  nomeou  José  da  Costa
Sampaio tenente do Regimento dos Uteis datada de 30 de janeiro de
1789.

CX.:12-  DOC.:  2068-
2070.

OFFICIO do Vice-Rei Conde dos Arcos para Diogo de Mendonça Corte
Real,  em  que  relata  as  providencias  que  adoptára  para  evitar  os
excessivos  preços  que  os  commerciantes  tinham  posto  em  todos  os
gêneros  depois  da  chegada  da  noticia  do  terramoto  de   Lisboa,  na
supposição de que esta grande catastrophe teria impedido a remessa dos
generos provenientes do Reino, necessarios para o consumo e portanto
valorisado os que existiam para a venda. Bahia, 9 de maio de 1756.

CX.:112-DOC.:22033-
22036.

REQUERIMENTO do Capitão José da Silveira Maia  no qual  pede a
confirmação regia da sua patente. Carta patente pela qual o Governador
D. Fernando José de Portugal nomeou José da Silva Maia Capitão da
conquista do gentio bárbaro da Villa de Nossa Senhora da Victoria, da
Capitania  do  Espirito  Santo,  posto  que  vagara  por  falecimento  de
Caetano José das Chagas Aragão. (Annexo ao n. 22.033). ALVARÁS (2)
de folha corrida do Capitão José da Silva Maia. Bahia, 14 de setembro
de 1797 e  Villa  de Victoria,  28 de  novembro de  1798.  (Annexos  ao
n.22.033).

CX.:58-  DOC.:  11031-
11038.

OFFICIO do Governador Marquez de Valença para Martinho de Mello e
Castro, em que se refere á devassa a que mandara proceder ácerca dos
factos allegados na representação dos mercadores a retalho, relativa á
prohibição dos vendedores ambulantes de fazendas e informa sobre as
duvidas  que  se  suscitaram  a  respeito  do  julgamento  dos  indivíduos
autoados em virtude da mesma devassa e que apesar do voto contrario
dos Ministros da Relação, todos os deliquentes até então pronunciados
tinham sido devidamente setenciados, para não prolongar demasiado a
sua prisão. Bahia, 5 de junho de 1782.

CX.:20-  DOC.:  3629-
3650.

CARTA  do  Cardeal  Saldanha.  D.  Francisco  Visitador  e
Reformador Geral Apostolico da Religião da Companhia de Jesus
nos  Reinos  de Portugal  e  Algarve  e  Seus  Domínios,  ácerca  do



155

escandaloso commercio que exerciam os Jesuitas. Residencia da
Junqueira  (Lisboa),  15  de  maio  de  1758.  Minuta  (annexa  ao
n.3629).

CX.:73-DOC.:14.192-
14.193.

REQUERIMENTO do alferes José da Silva Maia, no qual pede a
confirmação  regia  da  sua  patente.  CARTA patente  pela  qual  o
governador D. Fernando José de Portugal nomeou José da Silva
Maia  alferes  das  Ordenanças  da  parte  do  Sul.  Bahia,  20  de
dezembro de 1788 (Annexa ao n.14.192).

CX.:94-DOC.:
18296/18315 CARTA  do  administrador  da  Alfandega  Agostinho  José  Barreto  para  o

Governador da Bahia, relativa à elaboração dos seguintes mapas e à cultura do
assucar, do tabaco e do algodão. Bahia, 28 de fevereiro de 1798.
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ANEXO I

Quadros das Fazendas existentes nas vendas do vendedor Francisco José Gonçalves

Venda da Quitanda

Quantidade Fazendas Valor Unitário Valor Total

5 Queijos $700 3$500

24 Molhos de Sebola $360 8$640

73 (Rolos) Sera Amarela $10 $630

3 (resmas) Papel branco 2$240 $600

33 Quadernos de dito anilado $21 $693

32 Quadernos branco $21 $672

S/Q Sigarros S/V $70

45 (libras) Manteiga de Vaca $200 9$000

3 (arrobas) Bacalhão $75 7$200

1 (arroba e meia) Bolacha da terra 4$000 6$000

12 (libras) Bolacha do Reino $120 1$440

48 (libras) Sebo de olanda $160 7$680

2 (barricas) Bacalhão atacadas S/V 19$000

50 (canadas) Vinho 1$015 50$750

1 (pipa) Vinho atacado S/V 70$000

49 (canadas) Aguardente de cabeça $370 17$640

23 (canadas) Vinagre $425 9$775

53 (canadas) Aguardente de cana $500 26$500

28 (canadas) Aguardente do Reino 1$655 46$340

19 (canadas) Azeite doce 4$285 81$415

3 (libras) Cravos da Índia 1$600 4$800

3 (libras) Pimenta da Índia $180 $540

6 Aschotes $90 $540

20 (libras) Sera da terra $120 2$400

42 (arrobas) Açúcar branco 2$150 90$300

16 (libras) Açúcar mascavado S/V $650

S/Q Pão S/V $160

Fonte:  APEB,  Judiciário,  Inventário de Francisco  José Gonçalves,  1806,  04/1770/2240/05.   S/V: Sem Valor, S/Q:  Sem

Quantidade.
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Efeitos das Vendas Debaixo dos Arcos

Quantidade Fazendas Valor Unitário Valor Total

6 Queijos framengos $700 4$200

6 (reisma) Papel $2$240 13$440

58 Rolos de Sera $10 $580

44 Velas de sebo S/V $800

6 (molhos) Sebola $360 2$160

36 Frascos $160 5$760

1 Biscoito (um pouco avaliado) S/V 2$000

15 Garrafas $60 $900

8 (libras) Manteiga de vaca $200 1$600

14 (libras) Manteiga de Vaca $320 4$480

10 (libras) Bacalhau $75 $755

1 (arrouba) Bolacha S/V 4$000

4 (Libras) Pimenta da Índia $180 $720

7 (libras) Cravo da Índia 1$600 11$200

70 (maunças) Alho $25 1$750

1 (barrica) Bacalhau atacada S/V 9$500

1 (arrouba) Papel de Embrulhar S/V $800

31 (arroba) Açúcar mascavado 1$300 40$360

33 (arroba) Açúcar Branco 2$150 70$950

1 (pipa) Aguardente de cabeça atacada S/V 24$840

31 (canada) Vinho branco 1$155 35$805

3 (canada) Aguardente de cabeça $360 1$080

38 (canadas) Aguardente do reino 1$650 62$890

41 (canadas) Vinho 1$015 41$615

42 (canadas) Aguardente de cana $500 21$000

56 (canadas) Vinagre $425 23$800

1 pipa (com cinquenta
canada)

Aguardente de cana da ilha
atacada

$500 (canada) 25$000

18 (canadas) Azeite doce 4$200 2$000

10 (quartilhas) Aguardente concertada $200 2$000

5 (liras) Aletria $135 $675

3 (libras) Bolacha do Reino $120 $360

49 (libras) Sebo de Olanda $160 7$840

Fonte: APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.  S/V: Sem Valor, S/Q:
Sem Quantidade.
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Balanço dado na Venda de Manoel da Costa em que era Interessado o falecido Francisco José Gonçalves

Quantidade Fazendas Valor Unitário Valor Total

10 Queijos $800 8$000

50 (maunças) Alhos $25 1$200

1 (arroba) Bacalhão S/V 2$385

20 (libras) Manteiga de Vaca $160 3$200

8 (libras) Manteiga de porco $140 1$120

8 (libras) Pimenta da Índia $320 2$560

50 Fachos $10 $500

30 Cordas de Imbira $20 $600

50 Velas de sebo $15 $750

60 Trocidas $20 1$200

6 (Libras) Cravo da Índia 1$400 8$400

8 (Resmas) Papel branco 1$800 14$400

30 Cadernos $21 $630

1 (pipa) Vinagre atacada S/V 28$00

1 (barrica) Bacalhão atacada S/V 9$500

60 (canadas) Aguardente de cabeça $360 21$600

68 (canadas) Aguardente de cana $600 4$800

3 (canadas) Vinagre $400 1$200

20 (arrobas) Açúcar branco 2$460 49$200

2 (arrobas) Açúcar Mascavado 1$100 2$200

1 (arroba) Bolacha S/V 4$800

1 (Pipa) Vinho atacada S/V 70$000

20 (canadas) Vinho 1$000 20$000

15 (canadas) Azeite doce 4$285 64$275

S/Q Sebolas S/V 2$000

6 (Libras) Sera amarela $100 $600

30 (libras) Manteiga de vaca $300 9$000
Fonte:  APEB,  Judiciário,  Inventário de Francisco  José Gonçalves,  1806,  04/1770/2240/05.   S/V: Sem Valor, S/Q:  Sem
Quantidade.
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Balanço dado na Venda de Manoel da Costa em que era Interessado o falecido Francisco José Gonçalves

Quantidade Fazendas Valor Unitário Valor Total

10 Queijos $800 8$000

50 (maunças) Alhos $25 1$200

1 (arroba) Bacalhão S/V 2$385

20 (libras) Manteiga de Vaca $160 3$200

8 (libras) Manteiga de porco $140 1$120

8 (libras) Pimenta da Índia $320 2$560

50 Fachos $10 $500

30 Cordas de Imbira $20 $600

50 Velas de sebo $15 $750

60 Trocidas $20 1$200

6 (Libras) Cravo da Índia 1$400 8$400

8 (Resmas) Papel branco 1$800 14$400

30 Cadernos $21 $630

1 (pipa) Vinagre atacada S/V 28$00

1 (barrica) Bacalhão atacada S/V 9$500

60 (canadas) Aguardente de cabeça $360 21$600

68 (canadas) Aguardente de cana $600 4$800

3 (canadas) Vinagre $400 1$200

20 (arrobas) Açúcar branco 2$460 49$200

2 (arrobas) Açúcar Mascavado 1$100 2$200

1 (arroba) Bolacha S/V 4$800

1 (Pipa) Vinho atacada S/V 70$000

20 (canadas) Vinho 1$000 20$000

15 (canadas) Azeite doce 4$285 64$275

S/Q Sebolas S/V 2$000

6 (Libras) Sera amarela $100 $600

30 (libras) Manteiga de vaca $300 9$000

Fonte: APEB, Judiciário, Inventário de Francisco José Gonçalves, 1806, 04/1770/2240/05.  S/V: Sem Valor, S/Q:
Sem Quantidade.
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